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MINISIEBIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTEBIORES 



Pags. 

N. 1 — Providencia para que nas diversas repar lições arreca- 
dadoras possa ter execução o disposto no art. 19 da lei 
n. 741, de 26 de dezembro de 1900, relativo aos prazos 
para pagamento do sello das patentes dos officiaes da 
Guarda Nacional 1 

N. 2 — Declara extensiva aos officiaes reformados da Guarda 
Nacional e aos transferidos a disposição do art. 19 da 
lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 1 

N. 3 — Declara que os institutos de ensino secundário ou supe> 
rior, equiparados aos congéneres federaes, só devem 
dirigir consultas in specie e por intermédio dos delegados 
fiscaes do Governo ...••. 2 

N. 4 — Declara o motivo por que foi indeferido o requerimento 
do major Dr. Samuel Pertence, reclamando contra a 
sua collocação no Almanak da Brigada Policial, em re- 
lação ao major Dr. Joaquim Cardoso de Mello Reis . 2 

N. 5 — Declara que, não tendo funcção privativa nenhum dos 
escripturarios, nem o amanuense do Hospicio Nacional 
de Alienados, á ausência de qualquer dos primeiros não 
determina forçosamente a sua substituição pelo segundo 3 

N. 6 — Sobra traducção e legalização de documentos passados 

em paizes estrangeiros 4 

N. 7 — Declara que um lente da cadeira eztincta do curso 
annexo, com assento em Congresso Estadoal, não pode 
accumular ao vencimento o respectivo subsidio. . . 4 

N. 8 — Sobre emolumentos a que estão sujeitas a arrecadação 

e a venda dos salvados das embarcações naufragadas . 5 

N. 9 — Declara que não pode fazer parte do programma de 
ensino, considerada como matéria obrigatória, a cadeira 
de historia do direito 5 

N. 10 — Torna extensivo ao caso da transferencia de um esta- 
belecimento para outro, e nas mesmas condições, a con- 
cessão, feita aos alumnos aos quaes faltar apenas ma- 
téria nova accrescida, de matricularem-se na serie im- 
mediatamente superior, com a condição prévia de prestar 
o respectivo exame antes do das matérias da serie. , 6 
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N. 11 — Declara que os lentes em disponibilidade teesa o direito 
de ser convocados para as sessões da Congregação, não 
incorrendo, porétíi, em falta, <)uando deixarem de com- 
parecer ( 

1^. 12— Declara que os lentes em disponibilidade devem ser 
convidados para os actos de concurso, e, na falta dos 
membros naturaes das mesas examinadoras, também, 
para os exames, sendo-lhes livre, todavia, recusar o 
éoávité 1 

j^. 13 — Déclafà, ^ue Compete ao director do Ho8t)icio Nacional 
de Alienados resolver sobre os pedidos de transferencia 
de enfermos de uma para outra elasse de pensionistas. "t 

N. 14 — Declara que o decreto n, 58, de 14 de dezembro de 
1889, assignala o intuito de remunerar exclusivamente 
actos que se não confundam com o cumprimento de 
áim^lei devei^s dé humanidade < £ 

^.15 — t)«elara que aos deiegadoe âscaes junto aos institutos 
equiparados nao competç superintender os concui'>so.s 
para o provimento do respectivo pessoal docente, mas 
somente objservar à sua idoneidade moral e tecnnica 
é (lirovideiieift^f a jtiizo do Governo, nofl casos previstos 
ti6 ari. 37è do Código do eiísino 9 

N. 16 — Declara que os alumnos dos institutos de ensino se- 
CUndariéi rècoúhecldos peia União, não matriculados 
tb cúfso ^ihnaflial, só podem prestar oomo candidatos 
A matricula o etaote de admissão a qualquer dos annos, 
e, uma vez admittidos « lioam sujeitos ás disposições 
Qoneern^ntfs á obrigatoriedade de frequência das aulas 
ás épocas àé exame 9 

N. 17 — Bdclàrá qiie oli actuaes alumnos do 4o e 5* aunos 
do Oíymnasio Nacional são respectivamente obrigados 
a Are^uaalar as aulas e a prestar o exame de francez 
e ingleâ:, e que só é fio^l o exame de matéria estudada 
t>or completo e apenas dependente da revisão no é^ anno. 9 

N. 18 — Détiíaf a que ôs institutos de ensino secundário equipa- 
rados não podem organizar mesas de exames parcellados 
de preparatórios, e que dos exames de admissão só se 
deve passar certificado depois de cursar o candidato o 
atião ein ^ué requefeu admissão, sujei tando-se ás obri- 
gações communs aos alumnos do Gymnasio Nacional e 
dos institutos a edté equiparados 10 

N. 19 ~ béclà^á <)ue é iutéii^améníe applicavel ao corpo docente 
dos institutos equiparados o art. 47 do Código do en- 
Aiao^ qus prohiw aos lentes e professores manterem 
cursos particulares da matéria que professem no es- 
tabelecimento official, ou daquella em cuja mesa de 
exame devam funccionar 11 

N. £0 — Dselara ^us a ausenoia dos empregados que houverem 
excedido o numero de faltas susoeptiveis de justifieação, 
a j^uieo dos respestivos ohsfes, só poderá ser legaliiada 
púí licença concedida de acooroo com as disposições 
em vi^er. . • . . ^ 12 
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N. 21 — Recommenda que os gymnasios equiparados modifiquem 
^ ôs respectivos regulameotos, |>onao-os de accordo oom 

' o decreto n. 3912, de 26 de janeiro ultimo e as dis- 

* posições do Código do ensino que I^ea forem applicaveis. 1^ 

' N. 22 — Declara que os lentes das cadeiras de direito criminal 

e economia politica, sciencia das iinanças e contabili- 
dade do Estado que, em Tirtude da ultima reforma, não 
leccionam no corrente anno,teem direito is gratificações. 13 

i^ N. 23 — Dá instrucções para serem observadas pelos delegados 
' ' fiscaes do Governo junto aos estabelecimentos equipa- 
rados ao G^mnasio Nacional . 13 

N. 24 — Resolve duvidas sobre vários pontos do serviço do re- 
gistro civil . . . 4 . . . 15 

N. 25 — Declara que os exames de elementos de geójg^raphia 
e de historia, necessários á matricula na Escola TCa- 
cional de Bellas Artes, desde que os candidatos nãO os 
tenham prestado em estabelecimento publico, deverão 
ser feitos na mesma Escola perante oommissão nomeada 
e presidida pela respectiva directoria ...... 15 

N. 26 ^ Declara que ao processo do exame de habilitação dos 
diplomados por Faculdades estrangeiras não é áppU- 
cavei o dispositivo do art. 153 do Código do ensino 
que prohibe os exames cumulativos de mais de um anno. 16 

N. 27 — Declara que os alumnos do actual 6° anno do Gyinnasio 
Nacional são obri}>ados á frequência das aulas 'de phy- 
sica e chimica e ao respectivo exame 16 

N. 28 — Declara que os alumnos da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro que exercem legares de internos do Hos- 
pício Nacional de Alienados, caso queiram conservar 
os mesmos logares, podem habilitar-se para os exames 
na dita Faculdade, na conformidade do art. 151, n. 2, 
do Código do ensino 17 

N. 29 — Declara que no art. 73 § 1<» do Código do ensino a pa- 
lavra matérias está empregada como synonymo de eçir- 
deiras e, portanto, as provas oraes dos «oncursos devem 
ser tantas quantas as cadeiras da eeccão 17 

N. 30 — Declara que, tendo sido prorogado atè 1904 o regimen 
dos exames parcellados de preparatórios, perante cqjas 
mesas podem habilitar-se os candidatos á matricula uqs 
cursos de pharmacia, odontologia, obstetrícia, agrimen- 
sura e bellas-arfces, não vigoram actualmente os artâ. 7° 
e 8o das instrucções de 18 de agosto de 4900, nem tem 
mais applicação o aviso de 16 de abril do mesmo anno, 
expedido na previsão da vigência exclusiva dos exames 
de madureza , . . < . 22 

N. 31 — Dispensa a um alumno do ô» anno da Faculdade de 
Medicina os exames de hygiôae e medicina legal, por 
teJ-os prestado em uma Faculdade Livre de Direito. 23 

N. 32 — Resolve duvidas sobre os arts. 25 e seguintes, e 53 e 

54 do regulamento n. 9886, de 7 dô março de 1888. . 23 
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N, 33 — Considera válidos para a matricula na Escola Na- 
cional de Bellas Artes exames prestados na Escola 
Normal do Districto Federal 24 

N, 34 — Resolve sobre a representação da Congregação da Escola 

Polyteehnica contra algumas disposições do actual Co- "> 

digo do ensino 24 

N. 35 — Declara que os alumnos gratuitos de que trata o art, 382, 
n. 7, do Código do ensino, mandados admittir nos 

institutos equiparados, não teem, como os do Gymnasio ^ 

Nacional, direito ao fornecimento de enxoval e de livros. 2S ' 

N, 36 — Resolve varias consultas sobre o processo dos concursos 

na Faculdade de Direito de S. Paulo ...... 28 

N. 37 — Approva a tabeliã de preços para a venda dos « Annaes> 
e de outras publicações da Bibliotheca Nacional, bem 
assim o alvitre proposto pelo director quanto á distri- 
buição gratuita 31 

N. 38 — Declara que a responsabilidade dos fiadores das des- 
pezas com o tratamento de enfermos no Hospício Na- 
cional de Alienados só deixa de subsistir pela substi- 
tuição da respectiva fiança por outra idónea. ... 32 

N. 3) — Declara que a apresentação da patente do tenente ag- 
gregado ao 12o batalhão de infantaria da Guarda Na- 
cional Felippe Senés para a apostilla, não importa em 
renuncia do cargo policial que esse official exerce. . 32 

N. 40 — Deelara que os alumnos matriculados no actual 4*^ anno 
não podem matricuiar-se também no 5», não obstante já 
terem approvação nas cadeiras de direito criminal 
(2* parte) e economia politica, sciencia das finanças e 
contabilidade do Estado, que pelo novo regulamento 
foram deslocadas do 3* para o anno que cursam . . 33 

N. 41 — Declara applicavel ao corpo docente dos institutos equi- . 
parados o art. 47 do Código do ensino ; que os alumnos 
extranhos ou não matriculados só podem ser admittidos 
a exames para o fim exclusivo de se matricularem em 
qualquer dos annos do curso gymnasiai ; que o alumno 
que, sem prestar os exames da 1* época, obtiver transfe- 
rencia para outro instituto perderá o direito de admissão 
aos da 2"*, sendo obrigado a repetir o anno ; finalmente, 
que aos delegad-os fiscaes cumpre fazer observar nos 
referidos institutos, no que lhes fôr applicavel, o qiie 
prescrevem os decretos e instrucções federaes em rela- 
ção ao ensino no Gymnasio Nacional 34 

N. 42 — Declara que para ser executado no Brazil um testamento 
deve revestir-se das solem nidades prescriptas em di- 
reito 30 

N. 43 — Declara que a disposição do art. 153 do Código do ensino 
comprehende lambem os exames de exercícios práticos, 
os quaes devem ser prestados e julgados de conformi- 
dade com o estatuído para os das cadeiras; e que o 
cumprimento voluntário, por parte dos alumnos livres, 
das obrigações impostas aos alumnos matriculados, não 
suppre as formalidades prescriptas para a admissão á 
matricula e gozo das vantagens nella inherentes . , 36 



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 5 

Pags. 

N. 44 — Permitte que se organize, na Escola Polyteohnica, uma 
banca especial para o fim de serem admittidos a exame 
de latim os engenheiros que, habilitados em todas as 
cadeiras e aulas de sciencias physicas e naturaes pelo 
regulamento de 1874, dependem apenas daquelle exame 
para receberem o gráo de bacharel 37 

N. 45 — Declara que a referencia feita do art. 312 do Código do 
ensino deve entender-se com o de n. 306, do qual é com- 
plemento, e não com o de n. 304, que esta completo 
pelo de n. 305 38 

N. 46 — Resolve sobre continências e regalias a que teem di- 
reito os officiaes da Guarda Nacional 38 

N. 47 — Resolve dispensar do serviço da Guarda Nacional os 
corretores de fundos públicos, emquanto exercerem as 
respectivas funcções 3^ 

N. 48 — Declara que deve ser feita por conta das caixas dos re- 
spectivos corpos a despeza com a acquisiçSo dos modelos 
de escripturação militar, mandados adoptar na Guarda 
Nacional 40 

N . 49 — Torna facultativo o curso complementar da cadeira de 
machinas operatrizes para os alumnos do actual 2^ anno 
do curso especial da Escola de Minas, sendo que aquelles 
que o fizerem terão direito ao titulo de engenheiro in- 
dustrial. « 

N. 50 — Declara que os ofiiciaes da Guarda Nacional podem ser 40 
presos por officiaes de policia dos Estados, em flagrante 
delicio ou por mandado de autoridade competente, não 
devendo, porém, ser por elles conduzidos sinao quando 
forem, pelo menos, de igual posto 41 

N. 51 — Resolve consultas feitas por um delegado de instituto 
de ensino secundário equiparado ao Gymnasio Nacional, 
relativamente á época do exame de admissão ao i^ anno 
do curso 6 aos certificados de exames e diplomas de ba- 
charel 41 

N. 52 — Declara que deve ser registrado o manuscripto de uma 

composição; dramática, visto já haver sido representada. 42 

N. 53 — Declara que é o § !<> do art. 72 do Código do ensino o 
applicavel ao concurso para preeachimento do logar de 
substituto da 7^ secção na Faculdade de Direito de 
S. Paulo 43 

N. 54 — Declara que ao director do Archivo Publico Nacional 
compete resolver sobre a justificação das faltas dos re- 
spectivos empregados 33 

N. 55 — Permitte aos alumnos da Escola Polytechnica a quem 
faltar uma cadeira ou o exercido pratico de um anno a 
inscripção para as matérias do anno seguinte ... 4i 

N. 56 — Declara que não é applicavel a um lente em dispo- 
nibilidade, que exerce as funcções de secretario em um 
Estado, o disposto na ultima parte do art. 73 da Consti- 
tuição, ut lei n. 44 B, de 2 de junho de 1892, que veda o 
exercício simultâneo de funcções remuneradas ... 44 
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N, 57 — Declara que em relação aos alumnos que requereram 
knatricula na Escola de Minas prevalece o disposto nó 
art. 2^ do regulamento aunexo ao decreto n. 1546» de 18 
de setembro da 1893, emquanto não fôr pelo Congresso 
approvado o íiovo regimen de taxas 45 

N. 58 — Declara que todos os cirurgiões da Guarda Nacional 
usarão doa mesmos uniformes indicados no plano que 
acompanhou o decreto n. 2468, de 27 de fevereiro de 1897. 46 

N. 59 — Declara que aos candidatos á matricula no curso odon- 
tológico é apenas exigida a habilitação de que trata o 
art. 55^ do regulamento annexo ao decreto n. 3902, de 
12 de janeiro de 1901 ; dispõe quanto â inscripção dos 
estudantes de preparatórios que se destinarem aos cursos 
superiores especiaes, quanto a-os respectivos exames e aos 
certííicados de approvação 46 

N. 60 — DiSipensa dos exercidos práticos íinaes da cadeira de 
construoção do curso de engenharia civil da Escola Po- 
lytechnica os alumnos que estiverem sujeitos ao regu- 
lamento de 1874 47 

N. 61 — Declara que a disposição do art. 27 do regulamento de 
26 de janeiro de 1901, fixando a época dos exames de 
admissão de novos alumnos, continua em vigor para 
todos os estabelecimentos em que não haja curso preli- 
minar 47 

N. 62 — P.ecommenda a observância do que requisitou o Minis- 
tério da Fazenda sobre os esclarecimentos que devera 
constar dos pedidos de despacho, livre de direites, de 
objectos importados para e serviço das repartições 
fedaraes , , , . . 48 

N. 63 — Resolve varias consultas sobre frequência e exames de 

alumnos de collegios equiparados 49 

N. 64 — Estabelece um distinctivo para os officíaes, inferiores 
e praças da Guarda Nacional desta Capital que se 
mostrarem mais hábeis atiradores na instrucção pra- 
tica, na Linha de Tiro Nacional 49 

N. 65 — Sobre o levantamento de quantias pertencentes a me- 
nores e em deposito na Caixa Económica e no Monte 
de Soccorro 50 

N. 66 — Resolve varias consultas sobre exames de alumnos de 
instituto de ensino secundário equiparado e dee1a!*a que 
os alumnos do curso de taes institutos não podem con- 
correr aos exames parcellados de preparatqrios. . . 51 

N. 07 — Declara que podem ser admittidos a exames na pre- 
sente época os alumnos não matriculados que provarem 
baver assistido assiduamente ás aulas e ter-se sujeitado 
ao que prescreve o art. 113 do Código do ensino . . 52 

N. 68 — Declara que o vencimento de um substituto da Escola 
de Minas cujas funcções são exercidas por dous lentes 
deve ser por estes dividido em partes iguaes. ... 52 

N. 69 — Permitte que os alumnos que, por dependerem de uma 
ou duas matérias dos annos anteriores, não puderam 
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effectuar matricula no anuo superior de que já tinham 
approTação em uma ou mais cadeiras, sejam admit- 
tidos. na 1» época, aos exames que lhes faltam para 
completar o anno que cursam, e, na 2^, aos do anno sub- 
sequente 53 

N. 70 — Declara que os alumnos a quem faltar uma ou duas ca- 
deiras do anno que acabam de cursar podem, depois 
de approvados nos respectivos exames, inscrever-se, na 
2* época, aos das matérias do anno subsequente • . 53 

N. 71 >— Autoriza a admittir a exames das cadeiras a aula 
do 3° anno do curso de engenharia civil pelo regula- 
mento de 1874, uma vez approvados nos exames da ca- 
deira de machinas, os alumnos do 2^ anno matriculados 
sob o regimen do mesmo regulamento 54 

N. 12 — Resolve que as certidões de patentes expedidas anterior- 
mente ao dia i de janeiro de 1899 sejam passadas 
pelos respectivos commandos superiores 54 

N. 73 — Autoriza a realização nas próximas férias e fora desta 
Capital, dos exercidos práticos de geologia e mine- 
ralogia 55 

N. 74 — Approva a distribuição das provas de exames de promoção 
no Gymnasio Nacional, e nos estabelecimentos a elle 
equiparados, nas duas épocas do corrente anno. • . 55 

N. 75 — Declara por quem deve ser tomado o compromisso dos 
oâiciaes da Guarda Nacional de qualquer comarca e 
miando é permittida a franquia postal da correspon- 
dência official relativa à milicia civica 5 
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N. 1 —EM 3 DE JANEIRO DE 1901 

Providencia para qua nas diversas repartições arrecadadoras possa ter 
execução o disposto no art. 19 da lei n. 741, de 26 de dezembro 
de 1930, relativo aos prazos para pagamento do sello das patentes 
dos o£[Iciae3 da Guarda Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios loteriores — Directoria da 
Justiça— -2* Secção — Capital Federal» 3' de jaaeiro de 1901. 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda — Rogo-ros a expedição 
d:ui necessárias ordens às diversas repartições arrecadadoras da 
Reiniblica, afim de que possa ter execução o disposto no art. 19 
da lei n. 741, de 26 de dezembro ultima, o qual alterou o art. 9* 
da de n. 5õO, de 31 de dezembro de 1898, relativo aos prazos 
para pagamento do sello das patentes dos offlciaes da Guarda 
Nacional. Á citida disposição da lei n. 741 deve tornar-se 
extensiva aos oífieiaes reformados e aos transferidos do serviço 
activo para o da reserva e vice- versa. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 



N, 2— EM 3 DE JANEIRO DE 1901 

Declara extensiva aos officiaes reformados da Guarda Nacional e aos 
transferidos a disposição do art. 19 da lei n* 741, de 2ô de dezem« 
bro de 1900. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2* Secção — Capital Federal, 3 de janeiro de 1901. 

O art. 19 da lei n. 741, de 25 de dezembro ultimo, alterou o 
art. 9^ da de n. 560, de 31 de dezembro de 1893, relativo aos 
prazos para o pagamento do sello das patentes dos oíficiaes da 
Guarda Nacional. 



3 Di:t:i^;6F.s ix> 'íovkrno 

Rscorainenao-vos, pois, a expadigaa dis aocessarias pi'ovi- 
ieacias p .ra que os interessalos passam tôi* coaliocimeato da 
referida disposição, de que estí junta uíiia cópia, o que deve 
tornar-se estonsivaaos ofiíiclaos reformados e aos transferidos 
do serviço activo para o da reserva e vics-versa. 

Saúde e fraternidade. — Epitado Pessoa, 

Sp. commaniaate superior interino da Guarda Nacional da 
Capital Federal. 



N. 3 —EM 4 DE JANEIRO DE 1901 

Declara que os iastitutos de easino secundário ou superior, equipara- 
dos aos congéneres federaes, só devem dirigir consultas in specie e 
por iutecraedio dos delegados ílgcaeí do Governo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiore-í — Directoria do 
Interior — 2- Secção — Circular — Capital Feieral, 4 de janeiro 
de 1901 . 

Declaro- vos que os institutos de ensino secundário ou supe- 
rior, equiparados aos congéneres foderaes, só devem dirigir a 
este Ministério consultas in specie e por intermédio dos delega- 
dos fiscaes do Governo, quando estes não possam sobre ellas 
resolver : o que communioareis ao director do estabelecimento 
sujeito á. vassa fiscalização. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 

Sr. Dr. Manoel Porphirio de Oliveira Santos, delegado fiscal 
do Governo junto á Faculdade Livre de Direito do Rio de 
Janeiro. 

Idêntico aos delegados fiícaes junto aos demais estabeleci- 
mentos equiparados. - 



N. 4 — EM 10 DE JANEIRO DE 1901 

Declara o motivo por que foi indeferido o requerimento do major Dr. 
Samuel Pertence, reclamando contra a sua collocação no almanak 
da Brigada Policial, em relaçSo ao major Dr. Joaquim Cardoso de 
Mello Reis. 

Miniaterid da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção — Capital Federal, 10 de janeiro de 1901 . 

Com referencia ao ofllcio n. 343, de 19 de novembro ultimo, 
declaro- vos, para os fins convenientes, que, de accordo com a 
informação que presta^stes, indefiro o requerimento do major 
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Dr. Samuel Pertence, reclamando contra a collocacão que oia 
tem no Almanah dessa Brigada, em relação ao major Dr. Joa- 
quim Cardoso de Mello Reis ; porquanto, sem cogitar da appll- * 
cabilidade, ao caso yertente, do decreto n. 1351, de 17 de feve- 
reiro de 1891, e si, uma vez admittida, derem ser descontados 
ao ultimo dos referidos officiaes, de cada vez que foi nomeado 
para estudar na Europa a organização de manicomios penaes, 
os 30 dias que as instrucçoes de 21 de fevereiro daquelle anno 
concedem ao ofilcial commissionado para seguir, a seu destino, 
e sâo contados para todos os effeitos, não pôde deixar de apro- 
veitar ao Dr,. Mello Reis o período comprehendido entre 11 de 
abril e 20 de julho de 1895, em que esteve em commisísãj junto 
a este Ministério, nos termos do aviso de 30 de abril de 1896, e 
é isto bastante para assegurar-lhe a actual coUocação no 
Âlmanak, qualquer que seja o calculo que se oomar por base. 

Sauie e fraternidade. — Epitacio Pessja» 

Sr. general commandante da Brigada Poiici d. 



N. 5 — EM 22 DE JANEIRO DE 19)1 

Declara qae, não tendo iunc;ão pri^atira nenhum dos escripturarlos, 
nem o amanuense do Hospício Nacional de Alienados, a ausência 
d© qualquer dos prlmeir<]|3 não dtt:rmlna forçosnmen-S) a sua 
substituição paio seguido 

Ministério da Justiça e Negócios Inleriores — Diractorii 
do Interior — 1* SgcçSo — Capital Federal, 2^ de janeiro 
de 1901. 

Em oíflcio de 14 do corrente mez, remettendo o requerimento 
em que o escripturario do Hospício António Josó da Costa 
Nogueira pede três mezes de licença, não só communicastej 
que, de accordo com o regulamento, está substituindo ess3 
jTunccionario o amanuense Augusto Marques de Souza, mas 
também solicitastes a nomeação de quem sirva no impedi- 
mento do uUimo. 

Na conformidade do art. 39 do alludido regulamento, ao3 
dois escripturarios e ao amanuense cumpre executar os dlffe- 
rentes trabalhos de escripta, segundo distribuição feita pela 
Directoria do estabelecimento. Não tendo, assim, nenhum da 
taes empregados funcção privativa, a ausência de qualquer dos 
primeiros não determina forçosamente que passe a occiipar o 
respectivo logar o amanuense. 

No caso actual, verificando-se, porém, do dito officio que são 
necessários os serviços dos três empregados do quadro, approvo 
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a sabstítoição do escripturarlo itapedido e a^ora licenciado, 
e por portaria da presente data nomeio Pedro Orlandini afim de 
eieroer interinamente o logar de amanuense^ 

Saode e fratenúdade* -* S^Uacio PessSa. 

Sr* director do Hospicio Nacional de AUenados. 



N. 6 — EM 13 DE FEVEREIRO DE 1901 

Sobre tradttcção ^ I»galizaçâú> de docamentos passados em paizes 

estrangeiros. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça— - 1* Secção — Capital Federal, 13 de fevereiro de 1901. 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores — Tenho a 
honra de declarar- vos, em resposta ao aviso n. 1, de 31 do mez 
findo, que, de accordo com o art. 140 do decreto n. 737, de 25 
de novembro de 1850, as procnraçôes e documentos passados 
em paizea estrangeiros devem ser legalizados pelos cônsules 
hrazileiros, e que os mesmos não poderão ser admittidos em 
juizo sinão depois* de traduzidos na lingua nacional, conforme 
estatue o art. 147 do mesmo decreto, mandado observar nas 
causas civeia pelo de n* 763, de 19 de setembro de 1890. 

Saúde e fraternidade. — ? Spitacio PessSa^ 



N. 7 — EM 25 DE FEVEREIRO DE 1901 

Declara que um lente de cadeira extincta do curso annexo, com assento 
em Congresso Estadoal, não pôde accumular ao yencimento o 
respectivo subsidio. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 25 de fevereiro de 
190U 

Declaro- vos, para os fins convenientes, que o lente da cadeira 
extincta do curso aanexo com assanto no Congresso desse Estado, 
a quem se refere o vosso offlcio n. 4, de 4 do corrente mez, não 
p6de accumular ao vencimento de lente o subsidio de senador, 
como alias jã foi declarado em aviso do esiincto Ministério da 
Instrucção Publica, Correios e Telegraphos de 22 dejineiro 
de 1892. 

Saúde e fraternidade* — Epitacio Pessõa^^ 

Sr. director da Faculdade de Direito do Recife* 
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Nv 8 — EM 28 DE FEVEREIRO DE 1901 

Sobre emolumentos a que estão sujeitas a arrecadação e a Tenda dos 

salvados das embarcações naufragadas. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Jnstíca — 1* Secção — Capital Federal, 23 de feveiseiro de 

1901. 

Em telegramma de 5 do corrente mez, consultaes si, com a 
publicação do nltimo Regimento de castas, âcou revogado o 
decreto n; 5865, de 6 de fevereiro de 1875, na parte em que 
estatuo os emolumentos a que estão sujeitas a arrecadação e 
a venda dos salvados das embarcações naufragadas. 

Cabe-me, em resposta, declarar- vos que, regulando o citado 
decreto, expedido pelo Ministério da Fazenda, como acto 
especial á matéria de salvados, não podia ser attingido pelo 
Regimento de custas judiciarias, que dispõe sobre a generalidade 
dos casos, e, portanto, subsiste para todos os seus efTeitos no 
tocante á alludida arrecadação e venda. 

Aproveito a occasião para ponderar qtie seria de conve- 
niência que a vossa correspondência ordinária com este Minis* 
terio fosse feita por oíflcio, e só em casos de urgência por meio 
de telegramma* 

Saúde e fraternidade* -^JS^tacio Pesstaé 

Sr. juiz federal na secção de Santa Catharina* 



1^* 9 — EM 4 DE MARÇO DE 1901 

Declara que não pôde fazer parta do programma de ensino, consi* 
dèrada como matéria obrigatória, a cadeira de -historia do diiseUo« 

Mini&terlo da Justiça e Negócios Interiores— Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal» 4 de março de 19QU 

Em referencia ao officio de ^ de fevereiro ultimo, deds^ 
ro-vos, para os âns couTenientes, que, á vista do regulamento 
annexo ao decreto n. 3903, de 12 de janeiro findo, nâo piMto 
í^er parte do programma de ensino dessa Faculdade, consi- 
derada como matéria obrigatória, a cadeira de historia do 
direito, conforme felicita a congregação dessa. Faculdade ; nada 
obstando, entretanto, seja a referida disciplina ensinada de 
aecordo com o disposto no art. 373 do Código de 1 de janeiro 
deste anno. 

Saúde e fraternidade. <— Èpitacio Pessoa. 

Sr. delegado fiscal do Governo junto & Faculdade Livre da 
Direito do Rio de Janeiro. 
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N. 10 — EM 11 DE MARQO DE lÔÔl 

Tama extensivo ao caso da transferencia de um estai eleoimênto para 
outro, 6 nas mesmas condições, a concessão, feita aos alumnos aos 
quaes faltar apenas matéria nora aocrescida, de matricularâm-se na 

^ seria immediatanxente superior, com a condição prévia dâ prestar 
9 respectivo exame antes do das matérias da serie. 

Ministério da Justiça e Negrocios latoriores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 11 de março de 1901. 

Confirmando o telegramma desta data, declaro-vos que, 
sondo licito ao alumno a quem faltar apenas matéria nova 
acçrescida matricular-se na serie immediatamente superior, 
coin a condição prévia de prestar o respectivo exame antes do 
^as matérias da serie em que se tiver matriculado, pôde igual- 
mente conceder-se-lhe transferencia para outro estabelecimento, 
oCservada a mesma condição e tendo-se em vista o disposto no 
a?t. 115 do Código em vigor. Tratando-se, porém, de matéria já 
âxistente no regimen anterior, não pôde ser permittida a transfe- 
rencia. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio PessSoa. 

Sr. director da Faculdade de Medicina da Bahia, 



N. 11 — EM 11 DE MARÇO DE 1501 

Declara que os lentes em disponibilidade teem o direito de der convo- 
cordoa paMt as ■essuao da Congregação, não incorrendo, porém, em 
falta, quando deixarem de compareoer* 

' Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — â» Secção — Capital Federal, 11 de março do 1901. 

Em resposta ao vosso oíficio de 6 do corrente mez, decla- 
ro-vos que, continuando na forma do disposto no art. 6^ das 
disposições transitórias do regulamento em vigor, os lentes em 
disponibilidade no goso das regalias inherentes ao seu cargo, 
teem o direito do ser convocados para as sessões da Congregação, 
nao* incorrendQ, porém, em falta, quando deixarem de compa- 
recer*» 



S"' 



aude e fraternidade. *-- Epitacio Pessoa, 
Sr. director da Faculdade de Direito de S. Paulo, 
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N. Ti — EM 20 DE MARCO DE 1901 

Declara que os lentes em disponibilidade devem ser convidados para 
08 actos de concurso, e, na falta dos membros naturaes das mesas 
examinadoras também, para os exames, sepdo-lhes livre, todavia, 
recusar c convite. 

Mitíisterio da Justiça o Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 20 de março de 1901. 

Em resposta ao vosso offlcio n. 39, de 8 de março corrente, 
declaro-Yos, para os fins convenientes, que os lentes em dispo- 
nibilidade teem direito, na conformidade do disposto no aviso 
deste Ministério de 1 1 do referido mez, a ser convocados para 
as sessões da Congregação, nâo incorrendo, porém, em falta 
quando deixarem de comparecer. 

Ootrosim, declaro-vos que os mencionados lentes devem ser 
convidados para os actos de concurso e, na falta dos membros 
naturaes dás mei?as examinadoras, também para os exames, 
sendo-lhes livre, todavia, recusar o convito. 

Saúdo e fraternidade. — E pitado Pessoa. 

Sr. director da Faculdade de Medicina e Pliarmacia da 
Bahia. 



N. 13 — EM 22 DE MAROiD DE 1901 

Declara que compete ao diractor do Ilospicio Nacional de Alienados 
resolver sobre os pedidos de transferencia do enfermos de uma para 
outra classe de pensionistas. 

Ministério da Ju^íiça e Negócios Intoriores — Directoria do 
latQrior — 1^ Sesçã-o — Capital Federal, 22 do mtírço de 1901. 

Com referencia ao offlcio de 8 do corrente, no qual commu- 
nicastes ter Maria Gonçalves da Silva requerido, allegando falta 
de recursos, que seu fllbo António Vieira da Silva Sobrinho, 
internado nesse estabelecimento, fosso tr.insforido da 2* para a 
1* classe dos pensionistas, dispensada a peticionaria de pagar a 
importância da differcnça das respectivas pensões, declaro-vos 
que, por não haver no regulamento da Assistência a Alienados, 
approvado pelo decroco n. 3244, de 29 de março do 1809, dispo- 
sição prohibitiva do passarem os enfermos de uma p a'a outra 
classe, é da vosrsa competência resolver assumptos de tal natu- 
reza, uma vez observado o que preceitua o dito regulamento 
siobre a respoa-abilidade da despi* za com o tratamento dos 
enfermos. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 

Sr. director do Hospício Nacional de Alienados. 
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N. 14 — EM 29 DE MARÇO DE 1901 

Declara que o decreto n. 58, de 14 de dezembro de 1889, aesignala o 
intuito de remanerar exclusivamente actos que se não confundam 
com o cumprimento de simples deveres de humanidade. 

Ministério da Justiça e Negocies Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Capital Federal, 29 de março do 1901 . 

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo — Referindo-me aos 
officios do Secretario dos Negócios da Justiça desse Estado n. 44, 
de 6 de fevereiro próximo findo, e 110, de 23 do corrente mez, o 
em additd mento ao meu aviso de 7 do ultimo desses mezes, 
cabe me declarar-vos que, segundo se verifica das informações 
annexas aos ditos ofiicios, o serviço prestado pelo soldado do 
l^ batalhão da Brigada Policial Luiz Augusto Hamrs não se 
comprehendo entre aquelles que o decreto n. 58, de 14 de 
dezembro de 1889, especifica no art. 2°, assiflrnalando o intuito 
de remunerar exclusivamente actos que se não confundam com 
o cumprimento de simples deveres de humanidade ; e assim não 
é possivel conceder medalha de distincção ao mesmo soldado. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 



N. 15 — EM 13 DE ABRIL DE 1901 

Declara que aos delegados físcaes junto aos institutos equiparados não 
compete superintender os concursos para o provimento do respe- 
ctivo pessoal docente, mas somente observar a sua idoneidade 

• moral e tecbnica e providenciar, a julzo do Governo, nos. casos 
previstos no art. 376 do Código do ensino. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 2* Secção — Capital Federal, 13 de abril de 1901. 

Respondendo á consulta constante do vosso officio de 30 de 
março findo, declaro- vos que aos delegados fiscaes junto aos 
institutos equiparados não compete superintender os concursos 
para o provimento do respectivo pessoal docente, mas somente, 
nos termos do art. 366 do Código do ensino, observar a sua 
idoneidade moral e technica e providenciar, a jaizo do Governo, 
nos casos previstos no art. 376 do mesmo Código. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 

Sr, Dr. António Alvares Lobo, delegado fiscal do Governo 
junto ao Gymnasio de Campinas. 
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N. 16 — EM 13 DE ABRIL DE 1901 

Declara que os alumnos dos iastitutos de ensino secundário, recp- 
nhecidos peia União, não matriculados no curso gymnasial, só 
podem prestar como candidatos â matrícula o exame de admissão a 
qualquer dos anãos, e, uma vez admittidos, ficam sujeitos ás dis- 
posições concernentes â obrigatoriedade de frequência das aulas e 
ás épocas de exame. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 13 do abril de 1901. 

Em officio de 21 de março findo, consultaes si alumnos avulsos 
do CoUegio Abilio, que na presente época requereram exame de 
admissão ao G<^ anno do curso, podem, Immediatamente depois 
de approvados, insere ver-se nos exames do mesmo anno, para 
obterem uns o certificado de conclusão de estudo e outros o 
diploma de bacharel. 

Declaro-vos, em resposta, que os alumnos dos institutos de 
ensino secunJario, reconhecidos pela União, não matriculados 
no curso gymnasial, só podem prestar como candidatos 1 matri- 
cula em taes estabelecimentos o exame de admissão a qualquer 
dos annos, e, uma vez admittidos, ficam sujeitos ás disposições 
do Código dejensino e regulamentares do Gyranasio Nacional, 
concernentes *á obrigatoriedade de frequência das aulas o ás 
épocas de exames. 

Saúde e fraternidade.— Epitado Pessoa. 

Sr, Dr. Theophilo de Almeida Torres, delegado fiscal do 
Governo junto ao Collegio Abilio. 



N. 17 — EM 27 DE ABRIL DE 1901 

Declara que os actuaes alumnos do 4o e 5<^ ánnos do Gymnasio 
Nacional são respectivamente obrigados a freíiuentar as aulas e a 
prestar o exame de francez e ingleà:, e que só é final o exame de 
matéria estudada por completo e apenas dependente da reyinão no 
6® anno. 

Ministério da Justiça e Nf gocios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 27 de abril de 1901. 

Declaro-vos, em resposta ao vosso oflicio de 20 do corrente, 
que os actuaes alumnos do 4« o 5* annos são respectivamente 
obrigados a frequentar as aulas e a prestar o exame de fi*ancez 
e de inglez, cujo estudo pelo antigo regulamento, como no 
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actual, coDtinuaya nos referidos annos. Havendo agora para 
todos os exames do curso provas escriptas e oraes, não mais 
subsisto a discriminação de exames íinaes baseada no art. 12 do 
regulamento revogado, e em virtude da disposição transitória 
combinada com o art. 30 do regulamento em vigor só ô final o 
exame de matéria estudada por completo e apenas dependente 
da revisão no G"* anno. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 

Si', director do Internato do Gymnasio Nacional, 



N. 18 — EM 27 DE ABRIL DE 1901 

Declara qua os iastituto? de ensino secundário equiparados não podem 
organizar mesas de exames parcellados de preparatórios, e que dos 
exames de admissão só se deve passar certificado depois de cursar 
o candidato o anuo em que requereu admissão, sujeitando-se ás 
obrigações communs aos alumnos do Gymnasio Nacional e dos insti- 
tutos a este equiparados. 



Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2« Sacção — Capital Federal, 27 de abril do 1901. 

Comraunicastes em officio de 18 do corrente que o estudante 
Luiz Caetano de Oliveira, depois de prestar nesse instituto os 
exames exigidos para a matricula no 6" anno do curso, pediu ao 
director ò respectivo certificado, o qual lhe foi passado pela 
Secretaria e por vós visado em data de 13 deste mez. 

Não sendo o referido estudante alumno do Gymnasio Pio Ame- 
ricano, só como candidato á matricula podia ter sido admittido 
a exames nesse estabelecimento, o por consequência do*- exames 
que prestou para tal fim só se llie deveria passar corti ficado 
depois de cursar o anno em que requereu admissão, st^jeitando- 
se ás obrigações communs aos alumnos do Gymnasio Nacional e 
dos institutos a este equiparados. Ora, tendo sido passado ira- 
mediatamente ao alumno o referido certificado, foram i Iludidas 
as disposições do Codií?o do ensino, recentemente promulgado, 
e infringida a doutriníi deste Ministério, formulada no despacho 
de 5 do janeiro de 1900 ao requerimento do director do Gy- 
mnasio Nogueira da Gama,e no aviso do 26 de outubro do mesmo 
anno, nos quaes se declarou que nâo podem os instifeutcs parti- 
culares de ensino secundário equiparados orgaaisar mesas de 
exames parcellados de preparatórios, como no presente caso 
simultaneamente fez esse estabelecimento, com a vossa annuen- 
cia. Não convindo absolutamente que tão grave irregularidade 
se repita, chamo a vossa attenção para o regulamento em 
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vigor e especialmente para. o art. 371, paragríipho único, do 
Código do ensino, que dispõe sobre a transferencia de alumnos 
de um para outro instituto equiparado ou oíficial e implicita- 
mente sobre os certificados de exames. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa. 

Sr. Dr. João de Siqueira Cavalcanti, delegado fiscal do 
Governo junto ao GymnasiQ Pio Americano. 



N. 19— EM 27 DE ABRIL DE 1901 

Declara que é ir-teirameate applicavel ao corpo docente dcs institutcs 
equiparadcB c art. 47 do Código do ensino, que prohibe aos lentes 
e professores manterem cursos particulares da matéria que pro- 
fessem no estabelecimento ofQcial, ou daquella em cuja mesa de 
exame devam funccionar. 

Ministério d?\ Justiça o Negócios Interiores — Direcíioria do 
Interior — ;3* Secção — Capital Federal, 27 de abril de 1901. 

Declaro, - era resposta á consulta constante do vosso officio 
de 16 do corrente, que é inteiramente applicavel ao corpo do- 
cente dos institutos equiparados o art. 47 do Código do ensino» 
que prohibe aos leotes e professores manterem ciiráos parti- 
culares da matéria que professem no ( stabelccimento oíllcial ou 
L daquella em cuja mesa de exame, por força do mesmo Código ou 

'^ dog regulamentos ospeciaes, devam funccionar. 

Em relação aos lentes desse Gymnasio, não deveis acceitar 
a allegação que fazem, para escapar á prohibição do men- 
cionado artigo, lie que podem eximir- se do tomar parte nas 
mesas de exames do curso; podendo, entretanto, deixar de 
servir nos exames geraes de preparatórios, ao que não são obri- 
►í* gados por lei, cabe-vos, como commissario fiscal do Governo, 

* excluir das respectivas mesas examinadoras os lentes que 

mantenham cursos particulares. 

Saúde e frOitçvniái(ie. —Epitacio Pessoa, 

Sr. Dr. Raul Penido. delegado fiscal cio Governo junto ao 
Internato do Gycrnasio Mineiro. 
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N. 20 — EM 29 DE ABRIL DE 1901 

Declara qud a ausência dos empregados que houTerem excedido o 
numero de faltas susceptíveis de justificação, a juízo dos respe-^ 
ctíTOfl chefes, só poderá ser legalisada por licença concedida de 
accordo com as disposições em yigor^ 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Circular — Capital Federal, 29 de abril 
de 1901. 

Verificando-se que excedido o numero de íkltas de compa- 
recimento ao serviço das repartições do Ministério a nreu cargo 
susceptíveis de justificação, a juízo dos respectivos chefes, pre- 
tendem os funccionarios que pelo dito Ministério se Ibes abone 
o ordenado que corresponde ás excedentes, 'mediante attestados 
médicos prodigalisados post factum, o que illude o regimen 
normal das licenças por inspecção de saúde, declaro- vos, i>ara os 
fins convenientes, que, no caso figurado, a ausência só poderá, 
ser legalisada por licença concedida de accordo com as dispo- 
sições em vigor. 

Saúde e fraternidade.— Epitaeio Pessoa. 

Sr. director da Bibltotheca Nacional. 

Idênticos aos demais directores dos estabelecimentos depen- 
dentes da Directoria do Interior. 



N. 21 — EM 29 DE ABRIL DE 1901 

Recommenda que os gymnasios equiparados modifiquem os respectivos 
regulamentos, pondo-os de accordo com o decreto n. 3912, de 26 
de janeiro ultimo e as disposições do Código do ensino que lhes 
forem applicaveis. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Circular — Capital Federal, 89 de abril 
de 1901. 

Recommendo-vos que providencieis, com a possível brevi- 
dade e como no caso couber, para que o Gymnasio Amazonense 
modifique o seu regulamento de modo a pol-o de accordo com o 
decreto n. 3912, de 26 de janeiro ultimo e as disposições do 
Código do ensino que lhe forem applicaveis. 



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES IS 

Para esse âm lhe 6 mxrcado, a contar desta data, o prazo 
de seis mezes, fiado o qual e si uão houver preenchido aquelia 
condição, não poderá* esse instituto continuar no go^so das van- 
tagens da equiparação ao Gymaasio Nacional. 

Saúde e fk*aternidade. — Epitacio Pessoa, 

Sr. delegado fiscal do Governo junto ao Gymnasio Ama- 
zonense. 



N. 22 — EM 29 DE ABRIL DE 1931 

Declara que os lentes das oadeiras de direito criminal e economia 
politica, sciencia das finanças e contabilidade do Estado que, em 
virtude da uliima reforma, não leccionam no corrente anno, teem 
direito ás gratificações. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 29 de abril de 1901. 

Em offlcio de 12 de abril corrente, consoltaea si aos leites 
das cadeiras de direito criminal e economia politica, seiencia 
das finanças e contabilidade do Estado que, em virtude da 
ultima reforma, não leccionam no corrente anno por já terem 
os alumnos matriculados ao actual 4^ anno prestado exames 
dessas matérias, pôde em rigor ser applicada a disposição do 
§ 4» do art. 2» da lei n. 429, de IO de dezembro de 1896. 

Em resposta, declaro-vos, para os fins convenientes, que, 
sendo a falta de comparecimento de taes lentes determinada por 
motivo de ordem superior, oriundo daquella reforma, teem os 
mesmos lentes direito ás gratificações, tornando-se-lhes exten- 
sivos o disposto no art. 6* das disposições transitórias do 
: decreto n. 3903, de 12 de janeiro deste anno, e a doutrina dos 

\ avisos do antigo Ministério do Império, de 28 de maio e 6 de 

1^ outubro de 188Ô, 

Saúde e Maternidade .— J^ttocio PdS5$(Z. 

Sr. director da Faculdade de direito de S^ PauIo« 



N. 23 —EM 30 DE ABRIL DE 1901 

Dá instrucções para serem obsôrTadas pelos delegados fiscaes do 
Governo junto aos estabelecinentos equiparados ao Gymnasio Na- 
cionaU 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria do 
Interior — 2^ Sec^ — Circular — Capital Federal, 30 de abril 
de 1901. 

Para conhecimento dos delegados fiscaes do Governo junto 
aos estabelecimentos equiparados ao Gymnasio Nacional, declaro 
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que, além das incumbências que llies são fixadas polo art, 369 
do Código dos Institutos Offlciaes de Ensino Superior e Secun- 
dário, corapctG lhes; 

1**, visitar os estabelecimentos sujeitos á sua fiscalização* 
p9lo menos duas vezes p^r semana ; 

2», exigir dos respectivos directores a creação de um livro 
especial, em que deverão ser consignadas as suas impressões e. 
observações por occasião das visitas que lizerera ; 

S*», examinar e rubricar o horário, ante^ de começados os 
trabalhos do cad-^ anno lectivo ; 

4^ examin:;r e rubricar, nj fim de cada mez, as cadernetas 
das aulas, notando a frequência dos alumnos ; 

5*, rubricar a guia de transferencia dos alumnos para 
outros estabelecimentos, a qual será feita de acoordo com o 
paragrapho único do art. 331 do ciiado Código; 

6% fazer remetter, depois dos exames de 1* e 2*^ época, aos 
delegados junto aos estabelecimentos congéneres equiparados e 
aos directores do Gymnasio Nacional, uma relação rubricada 
dos alumnos que houverem sido reprovados, afim de prevenir 
que estes, occultando a sua procedência e illudindo as dispo- 
sições regulamentares, requeiram inscripção para os mesmos 
exames em outros institutos, contra o que dispõe o art. 10, 
paragrapho único, do regulamento do Gymnasio Nacional; 

?•, tomar parte, quando o julgarem necessário, na arguição 
e julgamento dos exames, e no caso de approvação indevida, 
suspender os effeitos do julgamento das provas, expondo ao Go- 
verno, depois de findos os trabalhos, todas as occurrencias em 
relatório circumstanciado ; 

8*, verificar, emquanto estiver em vigor o decreto n. 694, 
de 1 de outubro de 1900, si os requerimentos de inscripção para 
os exames que, em virtude do mesmo decreto, valem para a 
matricula nas Faculdades e escolas superiores, estão sellados 
com estampilhas no valor de 5$500, importância da taxa cobrada 
pela inscripção para cada exame de preparatórios. 

Nos requerimentos de inscripção para exame de madureza 
será. exigido o sello na importância correspondente á somma das 
taxas de toda» as matérias sobre que versar o exame ; 

9^, assignar as certidões de exames, as quaes serão seliadas 
com uma estampilha de 300 réis ; 

10, apresentar semestralmente, em julho e janeiro, um rela- 
tório de todas as occurrencias dos eátabeleci mentos sujeitos á 
sua fiscalização. 

Saúde e fraternidade. — Epitaxíio Pessoa. 

Sr. delegado fiscal do Governo janto ao Gymnasio da Bahia, 

Idêntico a todos os delegados fiscaes do Governo junto aos 
estabelecinaentes equiparados ao Gymnasio Nacional. 
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N. 24 — EM 1 DE MAIO DE 1901 
Resolv3 duvidas sobre vario? pontiOB do serviço do registro civil 

Ministério da Justiça o Negócios loteriores— Directoria da 
Jostiça— 1* Socção— Capital Federal, 1 de maio de 1901. 

Sr. Pre^sidente do Estalo do Mloas Geraes — O oíflcial do re- 
gistro civil da cidade de Barbaceaa consultou, em oâicio de 31 
de março uUimo, sobre vários pontoa do allulido serviço. 

Comquanto a eiecução da lei e regulamento respectivos es- 
tejam a cargo do poder judicia fio, cabe-me declarar- vos, para 
os âns coav^oQÍentes, que a opinião deste Ministério, quanto á 
consulta, é : a) que o acto do registro de nascimento de íilho 
illegitimo, ainda mesmo com esta indicação, quando promovida 
pelo pae, induz a reconhecimento, sem outra forma de instru- 
mento publico ou particular, mas o valor jurídico de tal re- 
conhecimento só póie S3r apreciado pela autoridade judiciaria^ 
quando houver de decidi i* em espécie ; b) ao oíflcial de registro 
não oabem, por isto, outros emolumentos que não sejam os ta- 
xados no regulamento do registro civil. 

Saúde e fraternidade. — E^iitacio Pessoa^ 



N. 25 — EM 1 DE MAIO DE 1001 

Declara que os ezamos de elementos de geographia e de historia, 
necessários á malrisala na Escola Nacional de Bellas Artes, desde 
que os candidatos não os tenham prestado em eslabelecimento 
publico, deverão ser feitos na mesma Escola peranta com mis são no- 
meada e presidida pela respectiva directoria. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 2* Secção— Capital Fedcml, 1 de maio do 1901. 

Em suluçâoã consulta que fizestes em oíflcio n. 32, de 23 do 
mez findo^ tendo em vista o disposto no arí;. 113 (capitulo VIU) 
do regulamento approvado paio decreto n. 3987, de 13 de abril 
do corrente anno, declaro-vos, para os fins convenientes, que, 
quanto aos elementos de geographia e de historia, os exames de 
taes disciplinas, uma vez que os respectivos candidatos não ex- 
hibam certificados dos quaes constem tel*os prestado em esta- 
belecimentos públicos, deverão sor feitos nesse estabelecimento 
perante commissão nomeada e presidida por essa directoria, cum- 

Í^rindo que sejam observadas qu into ao processo, naquillo que 
hes for applicavol, as iasSrucçõos appro valas polo decreto 
n. 3864, de 15 de dezembro de 1900. 

Saúde o fraterniiado.— J^y^ií^cío Pessoa. 

Sr. diractor dx Escola Nacional de Bellas Artes, 



16 DECISÕES DO GOVERNO 



N. 2Ô — EM 2 DE M\IO DE 1901 

Declara que ao processD do exama de habilitação dos diplomados por 
Faculdades estrangeiras não é applicavel o dispositivo do art. 153 
do Código do ensino que prohiba os exames cumulativos de mais de 
um anno. 

Ministério da Justiça e Negócios Intepiores— Directoria do 
Interior— 2* Secção— Capital Federal, 2 de maio de 1901. 

Respondendo á consulta do vosso offlcio de 13 de abril ultimo, 
declaro-vos que o processo do exame de habilitação dos diplo- 
mados por Faculdades estrangeiras obedece ás disposições ge-^ 
raes dos capitules X e XE do Código do ensino, exceptuadas as 
que nâo lhe são applicaveis, entre as quaes a do art. 153, que 
prohibc os exames cumulativos de mais de um anno. 

Não sendo idênticas as coniiçõcs dos alumnos ás dos candidatos 
áquelle exame, podem esses nesta mesma época ser successi vã- 
mente examinados nas series indicadas no art« 59 do regula- 
mento dessa Faculdade. 

Saúde e fraternidade.— íjjtíacío Pessoa. 

Sr, director da Faculdade de Direito de S. Paulo. 



N. 27 — EM 8 DE MAIO DE 1901 

Declara que os alumnos do actual ò^ anno do Gymnasio Nacional são 
obrigados á frequência das aulas de physica e chimica e ao respe- 
ctivo exame. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria do 
Interior— 2» Secção— Capital Federal, 8 de maio de 1901. 

Em resposta aooffioio n. 49, de 23 do mez findo, declaro que, 
comprehendendo o prograrama em vigor no Gymnasio Nacional 
toda a materiJi das extinctas cadeiras de sciencias naturaes das 
Faculdades de Medicina, supprimidas pelo novo regulamento 
n. 3902 de 12 de janeiro findo, os alumnos do actual 6» anno 
são obrigados á frequência das aulas de physica e chimica e ao 
respectivo exame, sem o que não estarão habilitados para a 
matricula nos cursos superiores, de accordo com as ultimas re- 
formas. 

Saúde e fraterntdide.— jEJpííacío Pessoa. 

Sr, director do Internato do Gymnasio Nacional. 
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N. 28 — EM 11 DE MAIO DE 1901 

Declara que os alumnos da Faculdade de Meiieina do Rio de Janeiro 
que exercem legares de internos do Hospício Nacional de Alienados, 
caso queiram conservar os mesmos logares, podem liabilitar-se 
para os exames na dita Faculdade, na conformidade do art. 151, 
n. 2, do Código do ensino. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Capital Federal, 11 de maio de 1901. 

Accuso recebido o offlcio n. 323, de 2 do corrente mez, 
acompanhado do incluso requerimento quo vos dirigiram os 
internos desse Hospício, os quaes, aliegando a obrigação de fre- 
quentar as aulas da Faculdade da Melicina do Rio de Janeiro, 
na qualidade de alumnos matriculados, e de permanecer, ao 
mesmo tempo, no dito Hospicio nos dias em que estiTorem de 
serviço, pedem se providencie afim de não ficarem pre- 
judicados. 

Em resposta, declaro-vos, afim da o fazerdes constar aos 
interessados, que não cabe nas attriboições do Ministério a meu 
cargo dispensar nem no Regulamento da Assistência a Alie- 
nados, nem nas disposições concernentes á frequência obrigatória 
das aulas d. h referida Faculdade ; restando, porém, aos peti- 
cionários, caso queiram conservar os legares de internos, o 
recurso de liabilitarem-se para os exames na conformidade do 
art. 151, n. 2, do Código do ensino, approvado pelo decreto 
n. 3.890, de 1 de janeiro de 1901. 

Saúde e fraternidade.— Epitacio PessSa. 

Sr. director do Hospicio Nacional de Alienados. 



N- 29 — EM 11 DE MAIO DE 1901 

Declara que no art. 73 § 1<' do Código do ensino a palavra nuiUrukt 
está empregada como synonymo de cadeiras e, portanto, as proTas 
•raeg dos concursos devem ser tantas quantas as cadeiras da 
secção. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores —- Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 11 de maio de 1901. 

Communicastes, em telegramma de 9 do corrente mez, baver 
a Cjngregação dessa Faculdade resolvido unanimemente, em 
sessão da mesma data, não dar cumprimento ao telegramma 

Justiça e Negócios Interiores — Decisões de 1901 2 
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em quo este Ministério declarara que as provas oraes do con- 
curso á. vaga de substituto da segunda secção deviam ser feitaB 
por cadeiras e não por matérias, visto ser esso telegramma 
contrario ao expressamente disposto no Ck)digo do ensino* que o 
ministro por autoridade própria não pôde alterar ou revogar. 
Decidindo ainda a Congregação que se proseguisse no concurso 
como havia começado, suspendestes essa resoIuç'\o, aguardando 
ordens deste Ministério. 

Em resposta, declaro- vos, para os íins convenientes, que no 
art. 73, § \^, do actual Código do ensiao a palavra — matérias 
— esta empregada como synonymo de — cadeiras — e, portanto, 
as provas oraes dos concursos devem ser tantas quantas as 
cadeiras da secção. 

Que o Código do ensino, em varias de suas disposições, usa 
dessa synonymia, provam-n'o, entre outros, os arts. 120 n. 1, 
151 n. 4, 153, 154 e 157, 2" parte. 

Com efTeito, o art. 162 dispõe que os exames serão prestados 
por cadeiras. 

Não obstante : 

O art. 120, n. 1, exige que para a matricula no anno seguinte 
o candidato apresente certidão de approvação nas matérias do 
anno anterior ; 

O art. 151, n. 4, permitte que aos exames de 2* época sejam 
admittidos os reprovados na primeira sómenta em uma das 
matérias do anno ; 

O art, 153 declara que o alumno que tiver prestado exame das 
matérias de um anno na 1^ época, não poderá ser admittido 
na 2^ a exame das matérias do anno subs3quente ; 

O art. 154 requer que os candidatos a exame apresentem 
certidão... de approvação nas matérias que antecedem ds (ma- 
térias) dos exames requeridos; 

Finalmente, o art. 157, 2" parte, manda que os lançamentos 
sejam feitos de modo que flque margem no livro respe- 
ctivo, na qual se possa mencionar o resultado do exame de 
qualquer matéria ou anno em que o estudante tenha sido exa- 
minado. 

Ora, si os exames são feitor por cadeiras ( art. 162 ) e não por 
matérias, claro é que esta ultima expressão está empregada, cos 
artigos citados, como synonyma da primeira ; e, sendo assim, 
não é de estranhar que do mesmo modo se tenha procedido no 
art. 72, § lo. 

Si se levar a investigação aos regulamentos espociaes, ter- 
se-ha a confirmação do quanto acaba de ser dito. 

No regulamento das Faculdades de Medicina, art. 61, se 
estatue que a prova escripta serã feita em tantos dias quantas 
as tnaterias, quando o exame, como se viu, versa sohre 
cada cadeira, e não sobre caia uma das matérias que a 
constituem. 

Igual disposição se encontra no art. 16 do regulamento das 
Faculdades de Direito, No art. 42 desse mesmo regulamento 
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f)&lla-se aicda em approcação em todas as matérias (em vez de 
cadeiras) do carso. 

Ainda mais. O art. 72, § 1®, do Código preceitua que haverá 
no concurso tantas provas praticas quantas as matérias que a 
comportarem ; e o ai*t. 88 declara que o numero dos pontos da 
prova pratica será iodicaio nos regulamentos especiaes. 

Esse numero foi fixaio em 10 em todos os regulamentos» e o 
art. 40 do regalamonto das Faculdades de Medicina diz : 
« Os pontos da prova pratica serão em numero de 10 para cada 
cadeiras e não para cada matéria. Isto demonstra que€Ste 
regulamento, quo é parte integrante do Código (art. l^ deste), 
considerou a palavra — matérias do art. 72, § 1<>, ora em 
discussão, como equivalente de — cadeiras. 

No art. 212, § 3% falia o Código de 1892 em — certidões de 
appr ovação nas matérias da série — , no art. 215 em — exame de 
qualquer matéria. Ora, sendo os exames prestados por cadeiras 
(art. 220), é evidente que o legislador ainda aqui se serviu de 
uma expressão por oucra. 

Vejamos os antigos regulamentos. 

A prova pratica nos exames será feita por cadeira (Código de 
1892, art. 225). Pois bem, no art. 131 dispunha o regulamento 
das Faculdades de Meiicina de 1893 : « Cada alumno só farã 
por dia prova pratica de uma matéria e será chamado tantas 
vezes quantas &rem necessárias para se completarem as provai 
praticas de todas as matérias da série, ou das matérias de que 
os examinandos tiverem requerido exame, > No art. 133: 
« O candidato que prés Ur a prova pratica de uma matéria^ e 
íà.ltar á chamada para a prova pratica de outra matéria ^ eto 

A prova escripta era tambam feita por cadeira (Código citado, 
art. 225). Pois be n, no art. 139 dizia o regulamento das Faoui- 
dades de Medicina : « Haverá para cada matéria uma urna 
contendo tiras de papal, convenientemente enroladas, com 
tantos números quun tos forem os pontos correspondentes aos 
programmas de cada cideira.* No art. 142 : « Feito o sorteio 
dos pontos o chamado cada examinando pelo presidente do acto, 
este lhe entregará tanias folhas de papel, quantas forem as 
matérias em que tivor de prestar a prova. ^ E no art. 145: 
« O examinando terá uma hora para a prova escripta de caaa 
matéria da série.» 

A prova oral ainda ora feita por cadeira (citado art. 225 do 
Código). Pois bom ; no art. 152 dizia o mesmo regulamento: 

«O examinando que faiiar á prova oral, será considerado 
reprovado na respectiva matéria^ podendo, todavia, ser chamado 
para a prova oral das o\ji\^'à& matérias da série.» E no art. 154 1 
« A qualificação do julga^nenlio será feita por matéria, de accordo 
com as dispjsiçõas do Código de Ensino Superior » o qual, como 
já vimjs, preceituava que o exame, e, portanto, o julgamento, 
fosse feito por cadeira. 

Mas, terá a le^^islação actual feito neste ponto alguma inno- 
vação? Não. O estudo da legislação anterior conduzirá ao 
mesmo resultado. 
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O Código do ensíDo de 1892 dispunha (art. 85 que cada um 
dos candidatos do concurso apresentasse am trabalho original 
comprehendendo três proposições sobre cada uma das matérias 
da secção. Sobre consulta da Escola Polytechnica, de 30 de 
março de 1896, o Go\ erno declarou, por aviso de 8 de abril do 
mesmo anno, que « o termo — matérias — devia ser entendido 
como equivalente a — cadeiras — , e não a partes de que se 
compõe cada cadeira.» 

O Governo conformoa-se deste modo com o parecer unanime 
da coD^egação daquella Escola, que entendia ser impnssivel 
determinar com absoluta precisão quaes as matérias compo- 
nentir^ de cada cadeira e que ponderava que as provas por 
maieríaa viriam crear uma iDJustiôcavel desigualdade e^itre os 
cone irsos das diversas secções. Nenhama das congregações de 
ensino superior, nem mesmo a dessa Faculdade, viu então nesse 
acto do Governo a intenção de alterar ou revogar o Código 
em vigor. 

Não é somente isto. O citado Código de 1892 mandava que os 
pontos da prova oral do concurso fossem formulados sobre cada 
uma das matmas da secção (arts. 104 e 95 a 97). Durante os 
oito aanos de vigência desse Código, contam-se por dezenas os 
concursos em que os pontos de prova oral foram organisados em 
Humero de 30, não sobre cada uma das matérias contidas em 
cada cadeira, mas sobre cada cadeira mesma, ainda que consti- 
taida por duas ou mais matérias, 

E si algum i excepção houve, ella passou despercebida deante 
do silencio dos candidatos que se prestaram a dar maior numero 
de provas do que o que a lei lhes pedia. 

Nos arts. 186 n. i, 2\2 n. 1 e 214, 2» parte, do Código de 1892 
a palavra — m^iteria^ é usada em logar de — cadeiras — como 
fez o Código actual nos arts. 120 n. 1, 154 n. 1, e 157, 2^ parte, 
acima citados. 

A lei q. 314, de 30 de outubro de 1895, que reorganisou o 
ensino das Facnld .des de Direito, refere-se mais de uma vez, 
em 8 u art 2<* § 7<», a exame das matérias do anno, quaado o 
exaife versava então, como hoje, sobre cadeiras. O art. 50 do 
regulamento respectivo contém disposições idênticas á do 
art. 139 do regulamento das Faculdades de Medicina, acima 
citaio, usando da expressão matéria em vez de cadeira, O me^mo 
se observa no art. 56, onde se diz que o examinando terá duas 
horas para as provas escriptas de cada meteria do anno, 
quando, como já llcou dito, a prova escripta era feita por 
cadeira. 

No regulamento da Escola Polytechnica, arts. 31 n. 1 e 36 
n. 1, lá está a exigência da approvação em todas as matérias do 
anno aoierior para a inscripção de matricula ou de exame do 
anno subsequente. 

O regulamento da Escola de Minas adopta o mesmo modo de 
dizei* em numerosas disposições, entre as quaes podem ser 
lembra los os arts. 18, 25, 34, 60, 64 e 65. 

O que fica exposto prova de modo incontestável que a eX' 
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pressão — matérias — tem sido empregada em nossa legislação 
de ensino como synonymo de — cadeiras. 

Assim entenderam, durante oito annos, o Governo e as con- 
gregações dos institatos do ensino superior da Republica, 
na execução do Código de 1892 e dos regulamentos espe- 
ciaes. 

Assim entendeu o Código actual no art« 72 § 1», como se 
doprehende do seu espirito e da sua lettra e como se evidencia 
pelas verdadeiras extravagâncias a que conduziria a interpre- 
tação contraria. 

Basta, para convencer disto, uma leitura medianamente 
attenta dos artigos seguintes áqnella disposição, notadamente 
do art. 74, onde se diz que os lentes de sec^ formularão 
para a prova escripta uma lista de Zú pontos sobre cada uma 
das matérias da dita secção, depois de se haver estabelecido no 
art. 72, 1» alínea, que a prova escripta seria feita sobre uma 
das cadeiras da sec^, designada por sorte. 

Ha secções que comprehendam até 13 m vterias, como acon- 
tece na £scola de Minas. Não seria crivei que neste caso o 
Código exigisse a organisação de 260 pontos para a prova es- 
cripta e 31K) p.ra a oral. Isto deixa patente que, quando o 
Código determina que os jK>ntos sejam formulados sobre cada 
uma das matérias da secção* em numero de 20 para a prova 
escripta (art. 74) e de 30 para a oral (art. 84, § ]<>), quer 
referir- se ás cadeiras consideradas no conjuncto das matérias 
que as compõem. 

Si não fosse esta a verdadeira interpretação, o concurso seria 
um trabalho interminável em estabelecimentos como a Escola 
Polytechnica e a de Minas. Na Escola Polytechniea ha secções 
que conteem nada menos de nove matérias ; na de Minas ha« 
como foi dito, algumas que conteem até treze. Ora, sendo cada 
candidato obrigado a uma prova escripta e a tantas oraes e 
tantas praticas quantas as matérias da sec(^, chegaiiamos á 
consequência, verdadeiramente extravagante, de que cada oon- 
currente terii de prestar, em certos casos, 27 provas, e si o 
numero de concurrentes fosse elevado, as provas de um 86 
concurso se contariam por centenas. 

Quando, pois, resolvendo duvidas suscitadas por um dos can- 
didatos ao logar de substituto da segunda sec^ dessa Facul- 
dade, vos declarei, em telegramma de 8 deste mez, que as 
provas oraes do concurso devem ser duas ou tantas quantas as 
cadeiras da secção, e não cinco ou tantas quantas as partes 
componentes daqueUas cadeiras, não tive em vista alterar oa 
revogar, por autoridade própria, o Código do ensino, faculdade 
que, antes mesmo do voio dessa congrega^, sabia não comp- 
petir-me, mas, unicamente evitar, por uma declarado feita em 
nome do Sr. Presidente da Republica, como são todos os actos 
dos seus ministros, e oriunda do Governo, que elaborou o Código 
e que, melhor do que ninguém, deve saber o que fez, que se 
inquinasse o processo do coneurso de nuUidade substancial, dada 
a reclamação de qualquer dos candidatos. 
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Approvo, pop conseguinte, o vosso aoto suspendendo a reso- 
lução xla congregação, que declaro de nenhum effeito, e reeom- 
mendô-vos que prosi^ae^ nos trabalhos do concurso, de accôrdo 
com as declarações constantes daquelle tclegramma. 

Saúde e (Maternidade. — Epitacio Pessoa. 

Sr. director da Faculdade da Direito de S. Paulo. 



N. 30 — EM 14 DE MATO DE 1901 

Declara que, tendo sido prorogado até 1004 o regimen dos exames, 
parcellados de preparatórios, perante cujas mesas podem habilitar- 
se 08 candidatos á matricula nos cursos de pharmacia, odontologia, 
obstetrícia, agrimensura e bellas-artes, nSo vigoram actualmente os 
arts. 1^ e 8^ das instrucções de 18 de agosto de 1900, nem tem 
mais applicação o aviso de 16 de abril do mesmo anno, expedido 
na previsão da vig^encia exclusiva dos exames de madureza. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 14 de maio de 1801. 

Em solução és consultas do director do Gymnasio Nogueira 
da Gama, transmittidas com o vosso officúo de 3 de abril ultimo» 
declaro que, tendo sido prorogado at^» 1904 o regimen dos 
exames parcellados de preparatórios, perante cujas mesas 
podem habilitar-se os candidatos á matricula nos cursos de 
pharmacia, odontologia, obstetrícia, agrimensura e bellas-artes, 
não vigoram actualmente os arts. 7° e 8» das instrucções de 
18 de agosto de 1900, nem tem mais applicação o aviso de 10 
de abril do mesmo anno, expedido na previsão da vigência ex- 
clusiva dos exames de madureza. 

Emquanto subsistir, embora trans^'toriamente. o regimen dos 
exames parcellados, para supprir cuja fíilta fora estabelecido 
o processo de habilitação, de que tratam os artigos e o aviso 
citados, não devem os candidatos áquelhs profissões ser admit- 
tidos, no curso do Gymnasio ou dos institutos equiparados, 
com matricula clrcumscripta ás matérias que constituem os 
preparatórios exigidos pelos regulamentos especiaes. Todos os 
alumnos matriculados em tal curso ficam subordinados ás dispo- 
sições do regulamento de 26 de janeiro ultimo, em cuja confor- 
midade aô ó facultativo o estudo de mecânica e astronomia, 
inglez ou aliemáo, grego e litteratura para os que não quizerem 
bacharelar-se em sciencias e lettras. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Persôa. 

Sr. Dr. José Luiz de Almeida Nogueira, delegado fiscal do 
Governo junto ao Gymnasio Nogueira da Gama. 
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N. 31 —EM 15 DE MAIO DE 1901 

Dispensa a um alumno do ô° anno da Faculdade de Medicina os 
exames de hygiene e medicina le'gal, por tel-os prestado em uma 
Faculdade Livre de Direito. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 15 de maip de 1901. 

Attendendo ao que requereu, o alumno do ô» anno dessa 
Faculdade Maximino de Araújo Maciel e á vossa informação, 
autoriso-vos a dispensal-o dos exames de hygiene e medicina 
legal, por jã os haver prestado na Faculdade Livre de Direito 
do Rio de Janeiro, por onde é diplomado. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa. 

Sr. director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 



N. 32 — EM 20 DE MAIO DE 1901 

Resolye duvidas sobre os arts. 25 e seguintes, e 53 e 54 do regula- 
mente? n. 9886, de 7 dè março de 1888. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Capital Federal, 20 de maio de 1901. 

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro — O juiz de paz 
do 5° districto dessa Capital consultou, em offlcio de 1 do cor- 
rente mez, sobre os seguintes pontos do regulamento do registro 
civil : 

l.o Qual a repartição competente para receber o producto 
das multas, ou si essas, segundo a praxe, ahi estabelecida, são 
percebidas pelo offlcial do rogistro ; 

2.^ Qual o procedimento, no caso de reincidência, por parte 
daquelles que teem obrigação de dar ao registro algum nasci- 
mento ou óbito, dentro dos prazos marcados nos arts. 53 e 54 
do Reg. n. 9886, de 7 de março de 1888 ; 

3.0 Qual a providencia para o caso de ter-se dado a registro 
uma criança, e de haver ulteriormente desapparecido o livro 
respectivo sem que se haja passado certidão de ausento. 

Declaro-vos, para que vos digneis communicar aquelle juiz, 
que a execução do referido regulamento está a cargo do Poder 
Judiciário ; todavia, entende este Ministério que o producto 
das multas impostas deve ser recolhido ás repartições estaduaes 
que estiverem incumbidas da arrecadação das rendas do orça- 
mento federal, como foi decidido por aviso n. 6 de 17 de janeiro 
de 1893, dirigido a essa presidência ; 
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que a multa estabelecida no art. 50 deve ser imposta pelo 
juiz de paz e elerada ao dobro, tantas vezes quantos forem os 
casos de reincidência, com recurso para o juiz de direito, nos 
termos do art. 51 ; 

finalmente, que os interessados devem justificar perante o 
juiz municipal, de conformidade com o disposto no art. 25 e 
seguintes, a necessidade de restaurar o registro, e só depois de 
julgada a justificação pôde o ofiicial, á vista da sentença, abrir 
BOTOS assentos. 

Saúde e fraternidade. — Epitado Pessoa. 



N. 33 — EM 21 DE MAIO DE 1901 

Considera válidoB para a matricula na Escola Nacional de Bellas 
Artes exames prestados na Escola Normal doDistricto Federal. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 21 de maio de 1901. 

Considerando validos para a matricula nessa Escola os 
exames prestados por Luiza Maurity Santos na Escola Normal 
do Districto Federal, autoriso-vos a admittil-a á matricula do 
l^ anno do curso geral, conforme requereu. 

Saúde e firaternidade.— £Íp*íacto Pessoa. 

Sr. director da Escola Nacional de Bellas Artes. 



N. 34 — EM 22 DE MAIO DE 1901 

Resolve sobre a representação da Congregação da Escola Polyteebnica 
contra algumas disposições do actual Código do ensino. 

Ministério da Justiça e Nfgocios Interiores — Gabinete — 
Capital Federal, 22 de maio de 1901. 

Com o ofldcio n. 63, de 4 deste mez, remettestes, por cópia, a 
este Ministério, a representado da congregação dessa Escola 
contra algumas disposições do actual Código dos Institutos Ofil- 
ciaes de Eníiino Superior e Secundário. 

Em resposta, declaro- vos que o Governo não pôde attender á 
dita representação, entre outros, pelos motivos que passo a 
expender, adoptando a ordem em que foram expostos os vários 
pomos articulados: 

I. A representação não toma claros os inconvenientes da 
disposição que transferiu da congregação para o director a 
attribuição de propor ao Governo lentes interinos ( art. 3* n. 7) 
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Entretanto esta transferencia tem vantagens, entro as quaes 
não é de menor monta a simplícidadde do processo e a presteza 
no preenchimento da vaga, o qne se tornará, da maior con- 
veniência quando houver prazos fataes para o desempenho de 
certos deveres (arts. 134, 137, 138 paragrapho nnico, 139 e 140). 
Demais, cabendo ao Governo o direito de acceitar ou não a 
proposta, sobre elle é que pesará em ultima analyse a respon- 
sabilidade da nomeação, sendo, sob este ponto de vista, indiffe- 
rente que a proposta parta da congregação ou do director. 

II. A disposi(^o do art. 31 do Código é cópia do art. 3*« 
§§ 2» e 3», da lei n. 746, de 29 de dezembro ultimo. Esta dispo- 
sição contém uma providencia salutar e ítinda-se em valiosos 
motivos de ordem publica. 

III. O art. 32 contém igualmente uma disposição da lei 
n. 746. Não parece descabido exigir-se de um funcclonario, que 
se qu- r jubilar como professor com 30 annos de serviço, que 
elle tenha pelo menos 20 annos de magistério. 

Injustificável, sim, seria conceder a aposentadoria, neste caso, 
aposentadoria que encerra vantagens superiores â de todos os 
outros funccionarios administrativos da Republica (vide art. 33 
dor Código), a quem houvdsse passado a maior parte daquelle 
tempo no exercício dv^ funcções estranhas ao magistério, ao mais 
das vezes commodas e rendosas. A reducção das faltas com- 
putáveis para a jubilaçSo de 60 por triennio a 20 por anno, teve 
em vista cercear abusos que já se iam generalisando. 

Por ultimo, sendo hoje de nomeação do Poder Executivo o 
prefeito do Districto Federal, não Lavia razão para que se con- 
tasse como serviço eflfectivo do magistério o tempo de exercício 
desse cargo, e não se procedesse do mesmo modo em relação aos 
prefeitos nomeados ou eleitos nas sedes das outras Faculdades ou 
mesmo em relação a quaesquer outras commissOes de ordem 
administrativa dependentes de nomeação do Governo, conse- 
quência a que certamente não pretende chegar a congrega^ 
dessa Escola. 

IV. A disposição do art. 37 ô uma consequência lógica do 
art. 52. Si as cadeiras s6 podem ser preenchidas por concurso, 
e si o concurso é restricto ás matérias da secção, transferir 
um lente de uma secção para outra seria incumbir da regên- 
cia de uma cadeira quem não dera provas de competência nella. 

Tanto valeria nomear um estranho independente de con- 
curso. Si actualmente existem lentes que prestaram concurso 
sobre matérias de mais de uma secção, isso poderia, quando 
muito, ser objecto de uma concessão transitória, mas não figu- 
rar no Código como regímen normal. 

Y. O art. 46 nada mais fez do que dizer com precisão e 
clareza o que já era doutrina firmada pelos precedentes e 
pela interpretação authentica do Código e dos regulamentos 
anteriores. E' de notar que aos reclamantes pareça perfeita- 
mente acceitavel o recurso no caso de condemnaçào do lente, 
e não assim quando a sentença da congregação é absolutória, 
que nesie ultimo caso o recurso seja attentatorio dos direitos 
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do corpo docente e não o seja no primeiro. Um tal critério 
salvaguarda o interesse individual do lente ou mesmo o inte- 
resse da classe, mas sacrifica os interesses, muito mais graves* 
da conectividade. Contra uma sentenga condemnatoria injusta 
tem o professor as melhores garantias na estima dos seus pares 
e no espirito da classe, a cuja influencia, nesse particular, 
nem sempre podem escapar as decisões das congregações; 
contra uma sentença absolutória que não se firme nem na 
justiça nem na lei deve ter a sociedade também o seu recurso, 
pois a ella é que interessa directamente o ensino e portanto 
a regularidade com que elle é ministrado e a respeitabilidade 
das corporações docentes. 

VI. A disposição do art. 52 do Código, permiti indo que seja 
nomeado substituto, independentemente de concurso, o autor 
de obras de assignalado mérito, contém para o provimento dos 
cargos docentes uma garantia não inferior ao concurso, por 
vezes mais segura do que este. O êxito de um concurso 
depende não raro de qualidades superficiaes, de dotes que im- 
pressionam, naas que nem sempre revelam o verdadeiro saber, 
e até da felicidade do candidato no sorteio dos pontos ; a con- 
gregação escolhe o concurrente por simples maioria de votos 
dos seus membros presentes. 

No processo adoptado pelo art, 52 o candidato deve ter 
publicado obras que, sujeitas ao exame da congregação, sejam 
por dous terços de votos da totalidade dos membros julgadas 
como reveladoras de sufliciente preparo theorico e pratico em 
todas as matérias da secção, e neste caso a congregação deverá, 
submetter o seu voto motivado á decisão do Governo, que ainda 
o poderá recusar. Tão rigorosas condições devem tranquillisar 
os apologistas do concurso. 

VII. A prova de these e dissertação, abolida pelo i^rt. 72, 
nunca foi um elemento seguro para a apuração da capaci- 
dade scientiíica do candidato. Fácil, era mandar escrever por 
outrem essa dissertação, recurso utilizado com mais frequência 
do que se póJo suppor. O objectivo principal do concuráo é 
facilitar ao poder publico a escolha de bons mestres, e para 
isso nada pôde concorrer uma prova fallivel e suspeita. Não 
seria razoável que ella fosse mantida, apezar da perda de 
tempo e da sobrecarga inútil para os candidatos, unicamente 
com o fim de favorecer o enriquecimento da nossa bibliogra- 
phia scientifíca, que pôde ser obtido por tantos outros meios. 

VIII. Não é somente o mérito scientiôco que deve prevalecer 
na escolha de um professor. Ha outras condições de ordem 
moral que escapam à competência das congregações e que, 
entretanto, não podem deixar de influir nessa escolha. 

Foi attendendo a isso e aos desacertos, não muito raros, a 
que dera logar a disposição dó Código de 1892, que o Código 
vigente reivindicou para o Governo o direito de collaborar na 
nomeação dos substitutos e professores, exigindo que a congrega- 
ção submetta á escolha deste os candidatos classificados nos dous 
primeiros logares. Por este processo a congregação mantém 
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integral a sua autonomia na verificação da competência scien- 
tiâca dos candidatos ; mas retira-se-lhô o privilegio, que não 
pôde ter, de fazer ella própria a nomeação (pois tanto impor- 
tava a prerogativa que lhe era concedida), quando ao critério 
do Governo, que é o primeiro responsável pelo ensino na Re- 
publica, podem existir motivos de alta monta que incompati- 
'bilisem para o magistério o concurrente classificado em pri- 
meiro logar. 

Todavia, para evitar o abuso opposto, restringiu-se o direito 
de escolha do Poder Executivo aos candidatos classificados nos 
dous primeiros legares. Conciliaram-se assim as prerogativas 
da congregação e as responsabilidades do poder publico. 

IX. Não ha contradlcção entre os arts. 152 e 141 e 142, 
Os programmas devem ser preenchidos até o dia do encerra- 
mento do curso, diz o art. 141* Gircumstancias, todavia, podem 
occorrer que tornem impossível a observância rigorosa dessa 
disposição: os trabalhos de um ou mais concursos, por exemplo. 
Dabi o preceito do art. 152. Os exames da primeira época 
comprehenderão somente a matéria explicada durante o anno 
lectivo. Assim, si o programma foi preenchido, o exame do 
alumno matriculado versara sobre todo elle ; no caso contrario, 
somente sobre a parte que foi explicada. 

Quanto â diíTerença entre o exame do matriculado e o do 
não matriculado, ella obedece a um principio de equidade e de 
justiça. 

De um lado não seria justo que o professor exigisse do 
alumno conhecimentos que lhe não ministrara. De outro, o 
mestre que acompanhou os progressos do seu discípulo, que 
lhe conheceu a intelligencia e o aproveitamento pelas provas 
repetidas a que o submettea durante o anno, pôde avaliar das 
suas habilitações com um exame menos rigoroso e mais restricto 
do que tratando-se de um examinando a quem vê pela primeira 
vez, cujas aptidões e cujo valor não tem razão de conhecer. 

X. Os professores são, sem duvida, membros do magistério, 
mas de categoria inferior aos lentes e substitutos, como se de- 
prehende de varias disposições da legislação do ensino, quer da 
actual, quer da anterior. Nada de estranhavel, pois, ha em 
que a sua posse não seja revestida da mesma solemnidade que 
a daquelles. 

XI. Finalmente, o Governo manteve a intervenção da con- 
gregação na applicação das penas de que trata o cap. XXllí do 
Código, por entender que assim rodeava de maior garantia o 
direito dos alumnos. 

Pelas razões expostas, não julga o Governo procedente a re- 
presentação dos lentes dessa Escola. Todavia, tratando-se de 
assumpto que aifecta a competência do Poder Legislativo, 
communico-vos que nesta data transmitto, por cópia, a dita 
representação ao Congresso Nacional, para que a tome na con- 
sideração que lhe merecer. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 

Sr. director da Escola Polytechnica. 
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N. 35 — EM 23 DE MAIO DE 1901 

Declara que os alumnos gratuitos de que trata o art. 382, n. 7, do 
Código do ensino, mandados admittir nos institutos equiparados, 
não teem, como os do Gymnasio Nacional^ direito ao fornecimento 
de enxoTal e de livros. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria do 
Interior — 2* Secção— Capital Federai, 23 de maio de 190L» 

Em solução à consulta do vosso offlcio de 6 do corrente mez, 
declaro- TOS que os alumnos gratuitos, do que trata o art. 382, 
n. vn, do Código do ensino, admittidos por indicação deste Mi* 
nisterio nos institutos equiparados, não teem, como os do Gy- 
mnasio Nacional, direito ao fornecimento de enxoval e de livros. 
A gratuidade de taes alumnos é rostricta às contribuições col- 
legiaes, e o n . VII do artigo citado, mandando observar naquelles 
institutos as condições de admissão dos gratuitos no Gymnasio 
Nacional* somente se refere ao estatuído no art. 35 do regula- 
mento de 26 de janeiro ultimo. 

Saúde e fi*atemidade. — Epitado Pessoa. 

Sr. Dr. João de Siqueira Cavalcanti, delegado fiscal do Go« 
verno junto ao Gymnasio Pio Americano. 



N. 36 — EM 29 DE MAIO DE 1901 

ResolTe varias consultas sobre o processo dos concursos na 
Faculdade de ^Direito de S. Paulo. 

Ministério da Justiça a Negócios Interiores — Gabinete — 
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1901 . 

Em offioio do 22 deste mez, consultaes: 

P, si é nulla a prova escripta do concurso para a vaga de 
substituto da 2> secção, por haver sido feita sobre 100 pontos» 
correspondentes a cinco matérias e não sobre 40, correspon- 
dentes a duas cadeiras ; 

2^, si os lentes em disponibilidade entram na constituição da 
maioria exigida para a con^egação ; 

S"", si a maioria constitutiva da congregação ó também 
necessária para os actos do concurso e consequente julga- 
mento ; 

4», finalmente, no caso afllrmativo, como proceder na hypo- 
these de em qualquer dia faltar maioria. 
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Em resposta, declaro-vos: 

Quanto á primeira consulta, que a prova escripta é válida, 
visto nenham dos candidatos haver reclamado em tempo contra 
o facto, que a elles sós poderia prejudicar, de ter a cominissão 
formulado maior numero de pontos do que o exigido pelo Código 
do en::)ino. 

Quanto á segunda, que os lentes em disponibilidade não 
devem ser contados na apuração da maioria dos membros da 
congregação. 

Nos termos do art. 8» do Código, a congregação não pôde 
exercer as suas funcções sem mais de metade dos lentes em 
exercício. Por lentes em exercício entendem-se os q.ie estão 
regendo cadeiras ou exercem realmente a funcção do magis- 
tério. 

O pensamento do Código é, nem poderia deixar de ser, que 
na congregição se representem todas ou pelo menos a maioria 
das cadeiras do curso, e eis porque os substitutos, que normal- 
mente não fazem parte da congregação, entram na com- 
posição desta, logo que se acham em exercício de cadeiras 
(art. 70). 

Ora, os lentes em disponibilidade não regem cadeira ; a 
existência deiles ô um caso excepcional e de caracter transitório, 
que, por isto mesmo, não se presuppõe, nem se compreheade 
no regimen normal do Código do ensino. Demais, attendendo 
justamente a essa circumstancia, o Governo, em avisos de 1 1 de 
março ultimo, dirigido a essa Faculdade, e de 20 do mesmo mez, 
ao director da Faculdade á^í Medicina da Bahia, jã declarou que 
taes lentes, oomquanto tenham o direito de ser convidados para 
as ses^iões da congregado, todavia não incorrem em falta, si 
deixam de comparecer. E si não são obrigados a comparecer, 
não é possível contar com a presença deiles para a constituição 
da maioria, nem tal presença ó necessária. 

Si os lentes em disponibilid ide devessem ser contados e, 
apezar de não obrigados a assistir ás sessões da congregaçio, a 
reunião desta dependeria em muitos casos da condescendência 
ou boa vontad 3 de alguns de seus membros, o que não é regular, 
O mesmo aconteceria com o seu funccionamento, pois aos lentes 
em disponibilidade presentes seria licito abandonar em meio a 
sessão, pjr não lhes ser applicavel o correctivo do art. 16 do 
Coaigo, e impedir assim, por um processo irregular, ao qual 
nenhuma sancção corresponde, e desde que deiles dependesse a 
maioria, a prosecução dos trabalhos da congregação. 

Parecera illogico, talvez, que o lente em disponibilidade 
possa discutir, votar e julgar, e entretanto não deva ser con- 
tado para a constituição do numero legal. Mas isto resulta da 
situação especial em que se acham taes lentes, que, despejados 
das suas cadeiras, não estão sujeitos aos ónus do cargo, do qual 
entretantrO conservam todas as regalias. Discutir, vo^r e jul- 
gar são direitos inherentes ao cargo de lente, mas comparecer 
ás congregações não é somente um direito, é também um dever, 
a cuja infracção corresponde no Código uma pena determinada» 
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Desse dever estão isentos os lentes em disponibilidade e dahi 
o não deverem ser incluídos no calculo prévio que ao director 
cabe fazer para declarar o momento em que a coagregação está. 
constituída. 

Ha actualmente em cada umi daft Faculd;tdes do Direito 
20 lentos ; destes, quatro em disponibilidade ; a maioria, por- 
tanto, seria 1 1 . Ora, como exigir para a f jrraação da congrega- 
do 1 1 lentes, pelo menos, si quatro dentre os ^0 convocados não 
são obrigados a comparecer ? 

Mas, si comparecem, dir-se-ha, não é possível abstrahir delles. 
A objecção seria, até certo ponto, procedente si todos os lentes 
em disponibilidade comparecessem pontualmente a todas as 
sessões da congregação, mas si comparece aponas um, ou dous, 
ou três, o resultado é o mesmo: exigir a presença de 1 1 lentes, 
no mmimo, quando três, ou dous, ou um não tinham o dever de 
est?ir presentes. 

Supponha-se agora que o numero de lentes em disponibili- 
dade fosse supsrior ao de lentes em exercício : a reunião da 
congregação estaria exolusivameute dependente do arbítrio 
daquelles, o que seria um verdadeiro absurdo. 

A conclusão, pois, a que levam taes considerações é que a 
maioria necessária para a reunião da congregação não depende 
dos lentes em disponibilidade, os quaes representam um ele- 
mento aleatório, mas devo ser constituída de lentes em ex3r- 
cicio 6 computada sobre o numero total destes. 

Quanto â terceira, que a presença da maioria dos lentes em 
exercício só é necBSsaria para a organização dos pontos da prova 
escripta, inicio do concurso, e dos da prova oral. 

Organizados e sorteados os pontos, si no dia da primeira 
prova oral algum daquelles leateá deixa de comparecer á hora 
designada, sem communioar o impedimento superveniente, i 

para fazer-se substituir, presume-se di sua parte o propósito I 

de não intervir nos actos do concurso, preterindo ao mesmo 
tempo o recurso legal da substituição ; e, era taes confiições, 
nem é regular que para assumpto de tamanha importância 
ílquo o funccionamento da congregação dependente da vontade 
daquelle que assim procedeu, nem seria Justo que os candidatos 
no momento preciso de produzirem as provas ôcassBm preju- 
dicados e obrigalos ao sorteio e estudo de novos pontos, facto 
que se poderia reproduzir indefinidamente. 

A prova, pois, será feita perante oá lentes que houverem 
acudido á convocação, e mais os substitutos que na occasião 
forem convidados e comparecerem em logxr dos lentes justi- 
ficadamente impedidos. 

Dahi por deante, não podendo mais ssr Juizes no concurso os 
lentes qiie faltaram áquella prova (art. 99j, não ha também 
mais razão para tornarem-se dependentes do seu compireci- 
mento os actos subsequentes. O mesmo se dirá quando a falta 
se der em prova posterior á primeira prova oral. 

Si o Código nos arts. 87, 94, 95 e outros se refere ã congre- 
gação^ isto é, á maioria dos lentes em exorcicio (art. 8»), fal-a 
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no presupposto de que todos os lentes ou a sua maioria, scien- 
tes do seu dever ou do interesse do ensino, comparecem aos 
actos successiros do concurso. E' est;e, com effeito, o facto 
normal e para elle o Coáigo dispoz. 

Mas, si motivos de qualquer natureza determinaram a falta 
de alguns lentes a uma das provas, razão não haveria, como 
já ficou dito, para faz3r depender do comparecimento delles a 
execução das provas posteriores, de que não podem mais co- 
nhecer e menos julgar. 

Assim, exceptuada a organização dos pontos da prova escripta 
e da oral, os actos do concurso deverão realizar-se perante 
08 lentes que se acharem presentes, aos quaes também compe- 
tirá o julgamento. 

A quarta consulta está prejudicada com a resposta dada á 
terceira. 

Entretanto, como a falt'; da maioria p6'.le occorrer nos actos 
acima indicados, para os quaes é essa maioria indispensável, 
declaro-vos que, em tal caso, deve o director adiar o acto até 
que compareça numero legal para a sessão, cumprindo-lhe, 
conforme a hypothese, prover, de accordo com os arts. 40, § l^*, 
70 e 336, na substituição dos lentes que faltarem. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa. — Sr. director da 
Faculdade de Direito de S. Paulo. 



N. 37— EM 31 DE MAIO DE 1901 

ApproTa a tabeliã de preços para a veada dos « Aanaes » e de outras 
publicações da Bibliotheca Nacional, bem assim o alvitre proposto 
pelo director quanto â distribuição gratuita. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Capital Federal, 31 de maio de 1901. 

Accusando recebido o vosso officio n. 81, de 23 de maio cor- 
rente, declaro que approvo a tabeliã que organizastes e acom« 
panhou o citado officio para a venda dos « Annaes » dessa Bi- 
bliotheca e de outras publicações, muitas das quaes extrahldas 
dos mesmos « Annaes » . 

Fica, outrosim, approvado o aUitre propósito de continuar a 
distribuição gratuita pelas bibliothecas e outros estabeleci- 
mentos scientiâcos e litterarios, sendo os «Annaes» também dis- 
tribuídos aos particulares a quem até agora tem esse estabele- 
cimento fornecido gratuitamente a respectiva coUecção . 

Saúde e fraternidade.— Epitacio Pessô:i, 

Sr. director da Bibliotheca Nacional. 
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N, 38 — EM 4 DE JUNHO DE 1901 

Doclara que a respoasabilidade dos fiadores das despezas com o tra- 
tamento de enfermos no Hospício Nacional de Alienados só deixa 
de subsistir pela substituição da respectiva fiança por outra idónea. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — I* Sôcção — Capital FeJeral, 4 de junho de 1901. 

Referindo-me ao vosso offlcío n. 298, de 1 de junho corrente, 
relativo á responsabilidade que assumiraoi Gonçalves Gomes 
& C. das despezas com o tratamento da enferma Maria Ger- 
mana da Conceição, pensionista de 4^ classe, declaro-vos, para 
os fios convenientes e na conformidade dos avisos de 11 de 
setembro de 1897, 31 de março, 27 de abril de 1898 e 30 de 
dezembro de 1899, que a responsabilidade de que se trata só 
deixaiá de subsistir pela substituição da respectiva fiança por 
outra idónea. 

Saúde e fraternidade. — Bpitacio Pessoa» 

Sr. director do Hospício Nacional de Alienados* 



N. 39 — EM 5 DE JUNHO DE 1901 

Declara qae a apresentação da patente do tenente aggregpado ao 12o i^^^. 
talhão de infantaria da Guarda Nacional Felippe Senés para a apos- 
tilla não importa em renuncia do cargo policial que esse oficial 
exerce. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2* Socçao * Capital Federal, 5 de junho de 1901 . 

Respondendo á consulta que fazeis em offlcio n. 2301, de 15 
de maio ultimo, declaro-vos que a apresentação da patente do 
tenente aggregado ao 12<» batalhão de infantaria dessa mllicia 
Felippe Senés, para o effeito de serem lançadas as necessárias 
notas quanto á apostilla relativa ã aggregação que obteve em 
virtude do disposto no art. 22 do decreto n. 3640, de 14 de 
abril do anno findo, não importa em renuncia do cargo policial 
que esse offlcial exerce e di^terminou a referida aggregação, 
não sendo, pois, applicavel na espécie o avi^o de 28 de agosto 
de 1899. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 

Sr . general c ommandante superior da Guarda Nacional da 
Capital Feder ctl. 
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N. 40 — EM 10 DE JUNHO DE 1901 

Declara que os alumnos matriculados no actual 4^ anno não podem 
matricular-se também no 5®, não obstante já terem approvação nas 
cadeiras de direito criminal (2^ parte) e economia politica, sciencia 
das finanças e contabilidade do Estado, que pelo novo regulamento 
foram deslocadas do 3*> para o anno que cursam* 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 10 de junho de 1901 • 

Com o vosso officio de 12 de maio findo, transmittistes o que 
vos dirigiu a Faculdade Livre de Sciencias Jurídicas e Suciaes 
do Rio de Janeiro, consultando, com parecer ftiveravel, si os 
alumnos matriculados no actual 4^ anno podem, como reque- 
reram, matrioular-se também no 5<^, visto já terem approvação 
nas cadeiras de direito criminal (2* parte) e economia politica, 
sciencia das finanças e contabilidade do Estado, que pelo novo 
regulamento foram deslocadas do 3» para o anno que cursam. 
Em resposta, declaro-vos que não é attendivel a pretenção dos 
alumnos, ainda que ella houvesse sido submettida, em tempo 
opportuno, á resoln^ deste Ministério. Nos tensos do art. 120 
do Código do ensino, a matricula no õ» anno só pôde ser conce- 
dida aos candidatos que provarem haver sido approvados em 
todas as matérias do 4^. Ainda quando não houvesse essa ra-^ão 
de ordem legal e o Governo deferisse o pedido que ora lhe é 
apresentado, os alumnos em questão não poderiam fazer exame 
dos dous annos nem na 1^ época, porque prestados os de um jã 
estaria encerrada a inscripçao para os do outro (art. 147) e não 
lhes seria licito inscrever-se para uns e outros ao mesmo tempo 
(art, 160 combinado com o art. 120) ; nem na 2* época pelas 
mesmas razões e ainda pelo que dispõe o art. 151 ; nem, final- 
mente, os do 4^ anno na l'^ e os do 5<* na 2*, ã vista da prohi- 
blção contida no art. 153. Demais, a adaptação do novo 
regimen não alterou desfavoravelmente a situação dos alumnos, 
caso esse que teria sido, como snceedeu para outros estabeleci- 
mentos, prevenido em disposições transitórias. Pelo contrario, 
a reforma íhvoreceu previamente «s alumnos do 4? anno actual, 
reduzindo os seus estudos de quatro a duas cadeiras somente. O 
que elles pretendem agora importa em mais um favor, e esse 
injustificável em face da lettra e do espirito dessa reforma, o 
de fazerem, elles sós, o curso jnridico em quatro em vez de 
cinco annos. Si o novo regulamento, como diz a congrega^, 
julgou com fundada presumpção imprescindível o periodo de 
um anno para o estudo de quatro matérias, o que se pôde con- 
cluir dahi é que os alumnos respectivos se prepararâo ainda 
melhor estudando apenas duas cadeiras, mas seria illogico 
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inferir que, no mesmo tempo, elles se podem preparar conve- 
Díentemente em seis matérias, das mais importantes do curso. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa. 

Sr. desembargador José Cesário de Miranda Ribeiro, delegado 
fiscal do Groverno junto á Faculdade Livre de Sciencias Jurídicas 
e Sociaesdo Rio de Janeiro. 



N. 41 — EM 10 DE JUNHO DE 1901 

DeclarA applicayel ao corpo docente dos institutos equiparados o 
arb. 47 do Código do ensino ; que os alumnos extranhos ou não matri- 
culados só podeúi ser admittidos a exames para o fím exclusivo de 
' se matricularem em qualquer dos annos do curso gymnasial ; que o 
' alumno que, sem prestar os exames da 1^ época, obtiver transferencia 
para outro instituto perderá o direito de admissão aos da 2^, sendo 
> obrigado a repetir o anno ; finalmente, que aos delegados fiscaes 
• cumpre fazer observar nos referidos institutos, no que lhes fôr appli- 
cavei, o que prescrevem os decretos e instrucções federaes em re- 
lação ao ensino no Gymnasio Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 10 de junho de 190K 

Respondendo ás consultas do vosso oíiicio de 9 de maio findo, 
pela ordem em quo foram formuladas : 

Sobre o objecto da primeira, já vos declarei em aviso d« 27 de 
abril ultimo ser applicavel ao corpo decente dos institutos equi- 
parados o art. 47 do Código do ensino que prohibe aos lentes 
e professores manterem cursos particulares de matéria que 
professem no estabelecimento official ou daquella em cuja 
mesa de exame, por força do mesmo Código ou dos regulamen- 
tos especiaes, devam funccionar. 

A inobservância, porém, dessa disposição por parte dos lentes 
de institutos equiparados, estadoaes ou particulares, não incorre 
na sancção constante do paragrapho único do mencionado ar- 
tigo, visto que o Governo não tem competência para commi- 
nar-lhes a pena de suspensão. Em tal bypotnese, quando 
forem pelos lentes mantidos cursos particulares das matérias 
de suas cadeiras, cumpre aos delegados fiscaes levar o facto ao 
conhecimento dos directores dos institutos e oppor^se a que 
taes lentes façam parte das mesas de exame. Si os directores 
nenhuma providencia tomarem no sentido de fazer cessar a 
irregularidade, o delegado fiscal o communicará ao Governo 
para o effeito do art. 376 do Código citado. 

Quanto aos lentes desse Gymnasio que mantiverem cursos de 
outras matérias que não as de suas cadeiras para estudantes 
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que pretendam habilitar-se perante as mesas geraes de prepa- 
ratórios, a unlca providencia que vos cabe, como delegado 
L juDto ao Gymnasio Mineiro, e commúBsario âscal de exames eiu 

f Barbacena, é a de excluil-os das respectivas commíssões exami- - 

^ nadoras, si tal medida vos parecer necessária á seriedade e 

moralidade do ensino. 
I A segunda consulta, relativa aos exames de alumnos extrànhôs 

ou não matriculados nesse instituto, encontra clara solução nar^ 
c ircular deste Ministério datada de 26 de outubro de 1900, 
, no regulamento do Gymnasio Nacional, arts. 10, paragrapho 

f^ único, 28 e 30, e no Código do ensino, arts. 150, 151, ns. 3 e 4, 

^ e 154. 

Alumnos extraohos aos institutos equiparados de ensino se- 
cundário só podem ser admittidos a exames para o âm exclu- 
I sivo de se matricularem em qualquer dos annos do curso gy- 

I mnasial ; a realização desses exames tem logar dentro do prazo 

dos quinze dias anteriores á abertura das aulas (art. S7 do re- 
gulamento de 26 de janeiro ultimo). 
Aos exames de 2"" época, segunao o art. 151, ns. 3 e4, do 
I Código, são admittidos os alumnos que na primeira não tenham 

prestado os exames do anno ou de alguma das cadeiras, ou que 
em uma só cadeira tenham sido reprovados ; mas a presta^^o 
desses exames deve efféctuar-se no mesmo estabeledmento em 
I que houverem os alumnos curçado o anno lectivo, e só depois po- 

derá ser feita a transferencia destes, approvados ou reprovado^f, 
para outros estabelecimentos, conforme dispõe o art. 371, pa- 
ragrapho único, ido Código. O alõmno que,^sem prestar os 
exames de 1* época, obtiver transferencia para outro insti- 
tuto, perderá o direito de admissão aos da 2% sendo obrigado a 
repetir o anno. Fica assim respondida a terceira consulta do 
vossQ officio. 

Quanto ao facto, que communicastea, de ter o Governo do 
Estado de Minas promulgado decretos relativos ae Gymnasio 
Mineiro, nos quaes figuram disposições não accordes com o 
Cpdigp do ensino e o decreto n. 3914, de 26 de janeiro, declaro 
que vós cumpre, na conformidade do preceituado no titulo II 
do referido Código, fazer observar nesse instituto equiparado, 
no que lhe for applicavel, quanto prescrevem os dec^retos ^e 
Ihstrucções federaes em relato ao ensino no Gymnasio» 
Nacional. 

Saúde e fraternidade.— Epitacio Pessoa. 

Sr. Dr. Raul Penido, delegado âscal do Governo junto ao 
Internato do Gymnasio Mineiro. 
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JS". 42 — EM 12 DE JUNHO DE 1901 

Declara que para ser executado do Brazil um testamento deve reves<< 
tir-se das solemnidades prescriptas em direito. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça -~ 1^ Secção — Capital Federal, 12 de junho de 1901. 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores ~ Alludlndo 
às notas da Legação allemã, de que vos occupaes em avisos de 
6 e 20 de maio próximo findo, solicitando seja informada si as 
declarações testamentárias feitas por súbditos daquella nacio- 
nalidade çerante os respectivos agentes consulares no Brazil 
teem a4;)ui valor jurídico, cabe-me declarar- vos que, segundo o 
nosso direito, os testamentos, para que possam ser aqui executa- 
dos, devem revestir as solemnidades nelle prescriptas, quanto 
à sua forma e testemunho ; e assim, na hypothese figurada, 
deixará de ser válido entre nós o testamento feito contra as 
formalidades indicadas nos arts. 1053 e seguintes da Consoli- 
dado das Leis Civis de Teixeira de Freitas, baseadas no prin- 
cipio locus regit actum. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa. 



N. 43 — EM 17 DE JUNHO DE 1901 

iDeclara que a disposição do art. 153 do Código do ensino compre- 
liende também os exames de ezercicios práticos, os quaes devem ser 
prestados e julgados de conformidade com o estatuido para os das 
cadeiras; e que o cumprimento voluntário « por parte dos alumnos 
lÍTres, das obrigaçies impostas aos alumnos matriculados, não suppre 
as formalidades prescriptas para a admissão á matricula e goso 
cias vantagens nella inherentes. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 17 de junho de 1901, 

Em solução ás consultas de vosso ofScio de 24 de abril ultimo, 
declaro- ves que a disposição do art. 153 do Código do ensino, 
qaé- prohibe ao alumno submettido na 1* época a exame de uma 
oa mais matérias de um anno inscrever-se na segunda ou em 
qualquer das matérias subsequentes, comprehende também os 
exames de exercicios práticos, os quaes devem ser prestados e 
julgados de conformidade com o estatuido para os das cadeiras 
(art. 57 do regulamento da Escola Polytechnica ), estando, 
portanto, a estes últimos equiparados em seuseffeitoHS. 

Quanto á outra consulta, si alanmos livres admittidos como 
ouvintes no curso das cadeiras de um anno, podem, por soli 



^ 
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oitação sua, tornar-se sujeitos ao reg^imento de ensino obriga- 
tório, declaro-vos que o cumprimento voluntário das obriga- 
ções impostas aos alumnos matriculados, acceitaTel ou não 
pelos lentes, não suppre as formalidades prescriptas no Código 
para a admissão á matricula e goso das vantagens a ella inhe- 
rentes. Todavia, no corrente aono, por ser o de transição do 
regimen de frequência livre para o regimen mizto, hoje em 
vigor, o Governo está disposto a permittir que na 1^ época 
prestem também exame os alumnos não matriculados que 
provarem haver frequentado assiduamente as aulas e ter-so 
sujeitado ao que prescreve o art. 113 do Código do ensino. 

Saúde e fraternidade.— Epitacio Pessoa. 

Sr. delegado fiscal do Governo junto ã Escola Polytechnica 
da Bahia. 



N, 44 — EM 17 DE JUNHO DE 1901 

Permitte que se organize, na Escola Polyteclmica, uma banca ee^ 

pecial para o fim de serem admittidos a exame de latim os enge» 

nhelros que, habilitados em todas as cadeiras e aulas de scienciaflr 

physicas e naturaes pelo regulamento de 1874, dependem apenas 

I daquelle exame para receberem o gráo de bacharel. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior —2» Secção — Capital Federal, 17 de junho de 1901. 

Attendendo ao que requereram Augusto Bemacchi e outros 

engenheiros jã habilitados em todas as cadeiras e aulas de scien- 

l cias physicas e naturaes pelo regulamento de 1874, aos quaes 

I faJta apenas o exame de latim para receberem o gráo de ba- 

' charel e tendo em vista as informações prestadas por essa 

directoria era officios de 2 de maio e 10 de junho corrente, 
declaro-vos que flcaes autorizado a or^nizar nessa Escola, 
sob a vossa presidência, uma banca especial de exame daquella 
disciplina, para o que convidareis os respectivos lentes do 
Gymnasio Nacional. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 

Sr. director da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro. 
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N. 45 — EM 18 DE JUNHO DE 1901 

» 

líeclara que a referencia feita do art. 312 do Código do ensino deve 
entender-se com o de n, 306, do qual é complemento, e não com o 
den. 304, que QStá completo pelo de n. 305. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 18 de junho de 1901. 

Concordando com o que ponderastes em offlcio de 12 do cor- 
rente mez, relativamente ao' art. 312 do Código do ensino, 
declaro-vos, para os devidos effeltos, que a referencia feita 
nesse artigo deve entçnder-se com o de n. 30o, do qual é com- 
plemento, e não com o de n. 304, que está completo pelo de 
n, 305. 

O Governo expedirá, decreto rectificando o engano. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 

Sr. director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 



N. 46 — EM 15 DE JULHO DE 1901 

Resolve sobre continências e regalias a que teem direito qs officiaea 

da Guarda Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
rTustiça — 2* Secção — Capital Federal, 15 de julho de 1901. 

Em solução da consulta constante do oíficio de 27 de junho 
ultimo e para os devidos effeitos, declaro-vos : 

1,^ Os officiaes da Guarda Nacional team, como os do Exer- 
cito e da Armada e os da Brigada Policial e do Corpo de Bom- 
beiros desta Capital, direito a continências militares, quando 
fardados, devendo estas ser prestadas reciprocamente pelos 
membros de qualquer das mesmas corporações, conforme as 
leis da hierarchia militar. 

Aos officiaes dos corpos de policia dos Estados não competem, 
porém, as alludidas continências, prescriptas nos regulamentos 
das corporações acima especificadas, visto que não se regem 
os referidos corpos por disposições dos poderes federaes, nem 
estão sujeitos ao Governo da União, e as patentes dos re- 
pectivos officiaes não são assignadas pelo Chefe da Nação, como 
decidiu o Ministério da Guerra, em avisos de 9 de julho e 3 
de agosto de 1900, e explicou o da Justiça e Negócios Interiores, 
em aviso de 7 do ultimo dos ditos mezes. 

E, sendo as continências militares devidas e reciprocas entre 
officiaes e praças que pertençam a corpos de caracter federal, 
militarmente organizados, podem as milícias policiaes dos Estidos 
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esquivar-se á observância da tabeliã de continências, uma vez 

que a estas não teem direito os seus oífieiaes ; mas não lhes 

\ é licito, em caso algum, desconhecer os direitos e prerogativas 

I que as leis conferem aos offlciaes pertencentes ás corporações 

militares, porque isso constituiria falta de disciplina e trans- 
gressão de leis federaos, que devem ser acatadas em toda a 
União. 

2.^ Embora á paisana, o official da Guarda Nacional não 
pôde ser revistado por praças do policia ou de outra qualquer 
r corporação militar, e muito menos conduzido preso pelas 

! alludidas praças, desde que se faça reconhecer. - 

3.<^ Gosando os oí&ciaes da Guarda Nacional das mesmas 
honras e regalias dos do Exercito, como estatue o art. 60 da 
lei n. 602, de 19 de setembro de 1850, só podem ser recolhidos 
ao estado-maior de qualquer corpo ou á sala da Camará ou 
Intendência Municipal, ainda quando presos em flagrante de- 
licto de crime inaâançavel, e nunca aos corpos de guarda ou 
prisões communs, devendo em todo o caso ser acompanhados 
por autoridade de 'caracter inteiramente civil, quando não 
seja possível por offi^ial de superior ou igual patente, como já 
tem sido explicado por este Ministério em diversos avisos. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa. 

Sr. coronel commandante da 13* brigada de cavallaria da 
Guarda Nacional da comarca de Santa Cruz do Rio Pardo, no 
Estado de S. Paulo. 



N. 47 — EM 16 DE JULHO DE 1901 

Resolve dispensar €o serviço da Guarda Nacional os corretores de 
fundos públicos, emquanto exercerem as respectivas fancções. 

Ministério da Justiça e Negocioe Interiores — Directoria da 
Justiça — 2* Secção — Capital Federal, 16 de julho de 1901 . 

Tendo em vista o que representou a Camará Syndical dos 
Corretores de Fundos Públicos e considerando que os mesmos 
corretores devem ser equiparados aos empregados das repar- 
tições publicas, resolvi dispensal-os do serviço dessa milicia, 
emquanto exercerem as respectivas funcções, ad instar do que 
dispõe o art. 18 da lei n. 602, de 19 de setembro de 1850. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa ^ 

Sr. general commandante superior da Guarda Nacional da 
Capitai Federal. 
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]N . 48 — EM 23 DE JULHO DE 1901 

Deckird que deve ser feita por conta'das caixas dos respectivos corpos 
a despeza com a acquisição dos modelos de escripturação militar, 
mandados adoptar na Guarda Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios lateriores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção — Capital Federal, 23 de julho de 1901 . 

Em referencia ao officio n. 493, de 28 de junho ultimo, decla- 
ro-vos que, por falta de verba no orçamento deste Ministério 
com destino a despezas de tal natureza, deve ser feita por conta 
das caixas dos respectivos corpos a acquisição dos — Modelos de 
Escripturação Militar — , mandados adoptar na Guarda Nacio- 
nal por aviso de 12 do alludido mez. 

Saúde e fraternidade. —- Epitacio Pessoa, 

Sr. commandante superior interino da Guarda Nacional no 
Estado da Bahia. 



N. 49 — EM 29 DE JULHO DE 1901 

Torna facultativo o curso complementar da cadeira de machinas ope- 
ratrizes para os alumnos do actual 2^ anno do curso especial da 
Escola de Minas, sendo que aquelles que o fízerem terão direito ao 
titulo de engenheiro industrial. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior —2* Secção — Capital Federal, 29 de julho de 1901. 

Com o officio n. 1187, de 3 deste mez, transmittistes o reque- 
rimento em que o lente dessa escola Dr. Francisco Van Erven, 
allegando jã terem os alumnos do actual 2^ anno do curso espe- 
cial prestado no 1® o exame final de machinas operatrizes, pede 
seja dispensado o estudo complementar a que, por força das 
instrucções de 11 de maio ultimo, estão sujeitos, sob sua re- 
gência, aquelles alumnos. 

Ení resposta, declaro-vos que, não sendo de todo improceden- 
tes as razões do peticionário, resolveu o Governo tornar facul- 
tativo o curso complementar da referida cadeira ; os alumnos 
que o fizerem terão direito ao titulo de engenheiro industrial 
conferido pelo novo regulamento ; os que não pretenderem esse 
titulo ficarão dispensados de frequentar o mesmo cursD. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa. 

Sr. director da Escola de Minas. 
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N. 50— EM 1 DE AGOSTO DE 1901 

Declara que os officiaes da Guarda Nacional podem ser presos por 
officiaes de policia dos Estados em flagrante delicto ou por manda- 
do de autoridade competente, não devendo, porém, ser por elles 
conduzidos sinão quando forem, pelo menos, de igual posto. 

Ministério da Justiça e Negócios lateriores — Directoria da 
Justiça —2* Secção — Capital Federal, 1 de agosto de 1901, 

Em referencia ao officio com que transmittistes a consulta 
dirigida a este Ministério pelo major ajudante de ordens desse 
commando superior, declaro-vos, para os fins convenientes e 
para que o façaes constar ao mesmo official, que as duvidas 
suscitadas já se acham resolvidas pelo aviso de 15 do mez pró- 
ximo findo, dirigido ao coronel commandante da 13* brigada de 
cavallaria da Guarda Nacional na comarca de Santa Cruz do Rio 
Pardo, no Estado de S. Paulo, e publicado no Diário Official de 
17 do dito mez, do qual remetto um exemplaj?, para vosso 
conhecimento. 

Quanto á parte da consulta relativa aos ofilciaes de policia 
dos Estados, comquanto não tenham elles direito a continên- 
cias militares, pelos fundamentos constantes do aviso do Minis- 
tério da Guerra de 9 de julho do anno próximo passado, possuem 
um posto de caracter militar, e assim podem prender os ofil- 
ciaes da Guarda Nacional, em flagrante delicto, como qualquer 
cidadão, ou por mandado de autoridade competente, mas não 
podem acompanhal-os ou conduzil-os sinão quando forem, pelo 
menos, de igual posto. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa. 

Sr. coronel commandante superior interino da Guarda Nacio- 
nal no Estado de Santa Gatharina, 



N. 51 — EM 14 DE AGOSTO DE 1901 

Resolve consultas feitas por um delegado de instituto de ensino secun- 
dário equiparado ao Gymnasio Nacional, relativamente á época do 
exame de admissão ao i° anno do curso e aos certificados de exames 
e diplomas de bacharel. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 14 de agosto de 1901 . 

Transmittistes com ofllcio de 15 de julho findo o original de 
consultas feitas pelo director desse estabelecimento relativa- 
mente ã época do exame de admissão ao 1"" anno do curso, aos 
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certificados de exames e diplomas de bacharel e ás formas de 
coUação degrào. 

A algumas dessas consultas, que versavam sobre o assumpto 
de vossa competência, destes solução acertada, respondendo: 
1°, que os alumnos matriculados no ultimo anno do curso pre- 
liminar podem prestar o exame de admissão ao !<> do curso se- 
cundário na mesma época em que são prestados os de promoção, 
aos quaes corresponde aquelle, visto estar o curso primário 
subordinado ao plano do de madureza; 2*", que os certiâcados de 
exames devem conter o gráo de approvação obtido em cada maté- 
ria, e nas mesmas condições devem ser lavradas as respectivas 
certidões ; 3<>, que nos diplomas de bacharel é suficiente dar a 
approva^ de conjuncto ; 4*, que é licito accrescentar nos cerr 
tifícados de exames as varias notas de comportamento e appli- 
cação dos alumnos durante o anno ou permanência em collegio^ 
como se costuma nos Gynanasios oficiaes da Allemanha, Áustria 
e outros paizes. 

Quanto ás outras, sobre as quaes aguardastes solução deste 
Ministério, declaro- vos que opportunamente serão publicados os 
modelos de certificados e diplomas, conjunctamente com as 
fórmulas de coUação do gráo de bacharel, afim de serem 
adoptados no Gymnasio Nacional e em todos os institutos a este 
equiparados. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. 

Sr. Dr, Manoel Pacheco Prates, delegado fiscal do Governo 
junto ao coUegiode N. S. da Conceição, em S. Leopoldo. 



N. 52— EM 19 DE AGOSTO DE 1901 

Declara que deve ser registrado o manuscripto de uma composição 
dramática, visto já haver sido representada. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria do In- 
terior— 1* Secção— Capital Federal, 19 de agosto de 1901. 

Tendo Celestino da Silva, cessionário da traducção livre, feita 
por Eduardo Garrido, da peça theatral em três actos intitulada 
«Ooraly & Comp.», dos autores francezes Valabregue e Hen- 
nequin, levada à scena pela 1* vez nesta Capital no theatro 
ApoUo, a 21 de maio do corrente anno, recorrido do despacho 
que proferistes em seu requerimento de 25 de junho ultimo in- 
deferindo o pedido de registro da referida traducção, sob o fun- 
damento de se tratar de um manuscripto, declaro- vos que, no 
sentido genérico das expressões «obras impressas, photogra* 
phadas, lithographadas ou gravadas» de que se serve o art. 13, 
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n. 1, da lei n. 496, de 1 de agosto de 1898, presume-se incluído 
o de texto publicado. Sendo o manusoripto de uma obra dra- 
mática representada um texto editado ou publicado em recita, 
nada obsta a que o de que se trata seja registrado nos termos do 
mencionado ar bigo . 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 

Sr. director da Bibliotheca Nacional. 



N. 53 — EM 31 DE AGOSTO DE 1901 

Declara que é o § 1^ do art. 72 do Código do ensino o applicavel ao 
concurso para preencliimento do logar de substituto da 7^ secção na 
Faculdade de Direito de S. Paulo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 31 de agosto de 1901 . 

4 

Com o oíiicio de 20 do corrente mez, transmittistes o parece? 
da commissão eleita pela congregação dessa Faculdadç, aúm de 
isstudar e resolver as duvidas suscitadas sobre a applicaçao do 
art. 72, §2% do Código do ensino ao concurso de substituto da 
7* secção, 

Declarovos, em resposta, que não approvo as conclusões do 
referido parecer, contrário á doutrina firmada por aviso deste 
Ministério de II de maio ultimo, relativamente ao sentido 
da palavra — matérias ^ empregada como synonymode — c?- 
^/ôtVa — noart. 72, § 1°, do citado Código, Sendo a 7* secção 
constituida por mais de uma cadeira (expressão esta que pôde 
referir-se ao ensino durante o anno lectivo de uma só disciplina 
ou mais de uma disciplina ou parte de nma disciplina, como no 
caso vertente), não deve haver duvida de que ô o § 1® do art. 72 
o applicavel ao concurso para o preenchimento da vaga do re- 
spectivo substituto. 

Saúde e fraternidade.— -Sa&íwo Barroso Junio^'» 
Sr. director da Faculdade de Direito de S. Paulo. 



N. 54— EM 4 DE SETEMBRO DE 1901 

Declara que ao director do Archivo Publico Nacional compete resolver 
SDbre a justificação das faltas dos respectivos empregados. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1^ Secção — Capital Federal, 4 de setembro de 1901 . 

Com o oíDeio n. 92, de 29 de agosto ultimo, enviastes o 
incluso requerinaento em qu^ Arthur Herculano de Almeida, 
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addido a esta Secretaria e em exercício na repartição a vosso 
cargo, pede justificação das faltas dadas ao dito mez. 

Em resposta, declaro-vos que, á, vista do disposto no art. 9» 
n. 17 d) regulamento annexo ao decreto n. 3191, de 7 de janeiro 
de 1899, combinado com o art, 33 do que acompanhou o decreto 
n. 1580, de 31 de outubro de 1893, compete a essa directoria 
resolver sobre a alludida justiâcação na conformidade do art. 18, 
§ 4°, do primeiro dos citados regulamentos. 

Saúde e fraternidade, — Sabino Barroso Júnior. 

Sr. director do ArcMvo Publico Nacional. 



. N. 55 — EM 9 DE SETEMBRO DE 1901 

Permitte aos alumaos da Escola Poljtechnica a quem faltar uma 
cadeira ou o exercício pratico de um anno a inscripção para as ma- 
térias do anno seguinte. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior -— 2* Secção — Capital Federal, 9 de setembro de 1901 • 

Declaro-vos, para os devidos effeitos, que aos alumnos dessa 
Escola a quem ílà.ltar uma cadeira ou exercício pratico de um 
anno é permittida a inscripção para as matérias do anno se- 
guinte, das quaes prestarão exame depois de prôviamente 
approvados na disciplina anterior. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior^ 

Sr. director da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro. 



N. 56 — EM 10 DE SETEMBRO DE 1901 

Declara que não é applicavel a um lente em disponibilidade, que 
exerce as funcções de Secretario em um Estado, o disposto na ultima 
parte do art. 73 da Constituição, ut lei n. 44 B, de 2 de junho de 1892, 
que veda o exercício simultâneo de funcções remuneradas. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 10 de setembro de 1901. 

Com o officio n. 3, de 3 de junho próximo findo, transmit- 
tistes o requerimento em que o lente em disponibilidade da 
Faculdade de Direito desse Estado Dr. José Izidoro Martins 
Júnior reclama contra o despacho dessa Delegacia, de 9 de 
março e 2âde maio últimos, negando-lhe o pagamento dos ven- 
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cimentos daquelle logar, a que se julga com direito, a contar 
de 1 de janeiro do corrente anno, sob o fundamento de que o 
requerente está exercendo a fancção remunerada de Secretario 
do Interior do Estado do Rio de Janeiro. 

Bm resposta, declaro-vos que o dito lente ficou em disponibi- 
lidade desde a data da extincção da cadeira que regia na Fa- 
culdade do Recife, e, emquanto assim se conservar, não se lhe 
poderá applicar a disposição da ultima parte do art. 73 da 
Constituição, ut lei n. 44 B, de 2 de junho de 1892, que veda 
o exercício simultâneo de funcções remuneradas, circumstancia 
esta que não se verifica no caso do reclamante, que não exerce 
de facto ftmcção alguma docente. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 

Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal no Estado de Per- 
nambuco. 



N. 57 — EM 12 DE SETEMBRO DE 1901 

Declara que em relação aos alamnos que requereram matricula na 
Escola de Minas prevalece o disposto no art. 2^ do regulamento 
annexo ao decreto n. 1546» de 18 de setembro de 1893, emquanto 
não íôr pelo Congresso approvado o novo regimen de taxas. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 12 de setembro de 1901. 

Confirmando o telegramma desta data, declaro-vos, em res- 
posta ao vosso offlcio n. 1204, de 5 de setembro corrente, que, 
em relação aos alumnos que requereram matricula nessa Escola, 
prevalece o disposto no art. 2* do regulamento annexo ao 
decreto n. 1546, de 18 de setembro de 1893, emquanto não fôr 
pelo Congresso approvado o novo regimen de taxas, na confor- 
midade do art. 2^ das disposições transitórias do Código vigente, 
extensivo, por identidade de razão, á tabeliã á qual se refere o 
art. 64 do regulamento n. 4017, de 17 de maio próximo findo. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. 

Sr. director da Escola de Minas, 
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N. 58 —EM 20 DE SETEMBRO. DE 1901 

Deolara qu-e t«dos os cirurgiões da Guarda Nacional usarão dos 
mesmos uniformes indicados no plano que acompanhou o decreto 
n. 2468, de 27 de fevereiro de 1897. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Dii^ectoría da 
Justiça — 2* Secção — Capital Federal, 20 de setembro de 1901 . 

Em solução da consulta constante do officio n . 520, de 6 do 
corrente, declaro-vos, para os devidos effôitos, que os cirurgiões 
da Guarda Nacional, quer sejam ou não diplomados, usarão dos 
mesmos uniformes marcados no respectivo plano que acompa- 
nhou o decreto n. 2468, de 27 de fevereiro de 1897. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 

Sr. tenonte-coronel commandante superior interino da Guarda 
Nacional no Estado da Bahia. 



N. 59 — EM 27 DE SETEMBRO DE 1901 

Declara que aos candidatos â matricula no curso odontológico é apenas 
exigida a habilitação de que trata o art. 55 do regulamento annexo 
ao decreto n. 3902, de 12 de janeiro de 1901; dispõe quanto á 
inscripção dos estudantes de preparatórios que se destinarem aos 
cursos superiores especiaes, quantoa os respectivos exames e aos cer- 
tificados de approvação. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 27 de setembro de 1901. 

Em resposta ao vosso telegramma de 15 e confirmando o 
deste Ministério de 20 do corrente, declaro^vos que aos candi- 
datos á matricula no curso odontológico ô apenas exigida a ha- 
bilitação de que trata o art. 55 do regulamento annexo ao 
decreto n. 3902, de 12 de janeiro ultimo, que reproduziu o 
art. 116 do regulamento de 24 de julho de 1893. 

Assim, os estudantes que se destinarem a cursos superiores 
especiaes, como o de que se trata, devem, ao requererem 
inscripção aos exames de preparatórios, declarar o curso cuja 
matricula pretendam, sendo, então, examinados na parte da 
disciplina que lhes fôv necessária. 
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Nos certificados de approvação dos exames que houverem 
f3ito é de mister seja expressamente mencionado que tal prepa- 
ratório ó apenas válido para o fim de matricular-se o candidato 
em qualquer dos cursos a que se refere o art. 55, acima citado, 
de accordo com o que dispõe o aviso-circular deste Ministério, 
de 30 de agosto de 1899, publicado no Diário Official de 3 de 
setembro do mesmo anno. 

Outrosim, recommendo-vos, com relação a esses exames, a 
observância do disposto nos avisos de 30 do outubro de 1899 e de 
17 de dezembro de 1900. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior* 

Sr. Dr. Santos Estanisláo Pessoa de Vasconcellos, commis- 
sario fiscal de exames preparatórios no Pará. 



N. 60 — EM 2 DE OUTUBRO DE 1901 

Dispensa dos exercícios pra&icos finaes da cadeira de constracção do 
carso de engenharia civil da Escola Polytechnica os alumnos que 
estiverem sujeitos ao regulamento de 1874, 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 2 de outubro de 1901 . 

Attendendo ao que solicitou a congre^a^o dessa Escola, de 
accordo com o parecer approvado em sessão de 11 do corrente, 
e em referencia ao vosso offlcio n. 135, de 12 deste mez, auto- 
rizo-vos a dispensar dos exercícios práticos finaes da cadeira de 
coDStruccão do curso de engenharia civil os alumnos que estive- 
rem sujeites ao regulamento de 1874, visto que taes exercícios 
foram eliminados, pelo regulamento em vigor, para os actuaes 
alumnos daquelle curso, não havendo verba pej*a os alludidos 
trabalhos. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. 

Sr. director da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro. 



N. 61 — EM 11 DE OUTUBRO DE 1901 

Declara que a disposição dp art. 27 do regulamento de 26 de janeiro 
de 1901, lixando a época dos exames de admissão de novos alumnos, 
continua em vigor para todos os estabelecimentos em que não haja 
curso preliminar* 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital Federal, 11 de outubro de 1901. 

Consultastes, em officio de 27 de setembro próximo findo, si, 
à vista do que foi declarado por este Ministério em aviso de 14 
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de agosto ultimo, os exames de admissão ao 1» anDO docarso 
dos estabelecimentos equiparados ao Gymnasio Nacional devem 
ser prestados na época em que se realizam os de promoção, 
ficando neste sentido alterada a disposição do art. 27 do regu- 
lamento de 26 de janeiro do corrente anno. 

No referido aviso, homologando o parecer do delegado fiscal 
junto ao coUegio N. S, da Conceição, declarou este Ministério 
que, existindo no estabelecimento um curso preliminar ao 
gymnasial, sujeito ao mesmo regimen deste e com progranuna 
Idêntico ao do exame dos candidatos á matricula no !<> anno de 
estudos secundários, os exames do ultimo anno daquelle curso, 
válidos para esse effeito, podem ser prestados na mesma época 
dos de promoção, aos quaes equivalem á vista da existência e 
regimen do curso preliminar. Por essa permissão não fica, 
entretanto, derogado o art. 27 do citado regulamento, o qual. 
por conveniência de ordem, fixa a primeira quinzena de abril 
para a realização dos exames de admissão do novos alumnos a 
qualquer anno do curso ; esta disposição continua em vigor, 
como regra geral, para todos os estabelecimentos em que não 
liaja um curso preliminar, sujeito ao regimen do Gymnasio 
Nacional, qual é o do Collegio N. S. da Conceição. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 

Sr. Dr. Guilherme Pereira Rebello, delegado fiscal do Governo 
junto ao Gymnasio S. Salvador. 



N. 62 — EM 16 DE OUTUBRO DE 1901 

Kecommenda a obserrancia do que requisitou o Ministério da Fazenda 
solire os esclarecimentos que devem constar dos pedidos de despacho, 
livre de direitas, de objectos importados para e serviço das repar- 
tições federaes. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1» Secção — Capital Federal, 16 de outubro de 
1901 — Circular. 

Satisfazendo ao que solicitou o Ministério da Fazenda, no 
aviso-circular n. 75, de 9 de outubro corrente, recommendo- 
vod providencieis afim de que as requisições de despacho, livre 
de direita, de objectos importados para o serviço dessa repar- 
tição, mencionem sempre a quantidade dos volumes, com as 
suas marcas e lettreiros, e declarem si a importação é feita 
directamente ou por intermédio de agentes ou casas commer- 
ciaes, devendo, neste ultimo caso, consignar si os objectos são 
cedidos ái repartição pelo preço da factura no mercado expor- 
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tador, mediante simples commissão, ou si pelo preço do mercado 
importador. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 

Sr* director do Museu Nacional. 

Idênticos aos demais directores dos estabelecimentos subor-; 
dinados á Directoria do Interior. 



N, 63 ^ EM 17 DS OUTUBRO DE 1901 

Resolve varias consultas sobre frequência e exames de alamnos da 

Gollegios equiparados. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 17 de outubro de 1901 ♦ 

Com officio n. 6, de 9 de setembro findo, submettestes ao juizo 
deste Ministério o modo por que resolvestes varias consultas do 
reitor do Collegio Anchieta, sujeito á vossa fiscalização. 

Approvando as respostas dadas no sentido de que os alumnos 
dos coUegios equiparados, no que respeita á frequenci i, estão 
sujeitos á disposição dos arts. 48 e 52 do regul.i.mento do 
Gymnasio Nacional e de que os alumnos repetentes não são 
obrigados a cursar as aulas em cujas matérias tiverem sido 
approvados em exame final do anno, declaro-vos, quanto á 
3<^ consulta, que o art. 151, n. 3, do Código do ensino deixa ao 
arbítrio dos alumnos transferir para a 2^ época qualquer 
numero de exames, e finalmente, 4^ consulta, que os actuaes 
alumnos do 4**, ò^ e 6<* annos devem prestar, respectivamentOt 
exame de francez, inglez, physica e cMmica, conforme decidiu 
este Ministério em avisos de 27 de abrU e 10 de maio últimos» 
dirigidos ao director do Internato do Gymnasio Nacional. 

Saúde e fraternidade, — Sabino Barroso Júnior m 

Sr. Dr. Júlio Vieira Zamith, delegado fiscal do Governo junto 
ao Collegio Anchieta. 



N. 64 --.EM 17 DE OUTUBRO DE 1901 

Estabelece um distioctivo para os officiaes, inferiores e praças dá 
Guarda Nacional desta Capital que se mostrarem mais babeis ati-> 
radores na instracção pratica, na Linha de Tiro Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção — Capital Federal, 17 de outubro de 1901 • 

Em referencia ao vosso offlcio n. 2740, de 4 do corrente mez, 
declaro- vos que ficaes autorizado a estabelecer para os offlciaes, 

Jostiça 6 Negócios Interiores^Decisões de 1001 4-^ 
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laferiores e praças da Guarda Nacional desta Capital qao, a 
jiiizo desse commaudo, so mostrarem mais hábeis atiradores na 
iQ^trucçã > pratl<»^ aa Liaha de Tiro Nacional, ntn distinctivo, 
que constará de um angulo a^udo, com o vértice voltado para 
cittia, collocado cinco contimetros acima da carcella, na manga 
p^qaerda, tendo na sua maior abertura interna trinta piiiii- 
metros, da baso ao vértice quarenta e cinco millimetros, e os 
lados um centímetro do largura. 

O alludido distinctivo sevâb bordado a ouro para os officiaes, a 
prata para os inferiores, e de panno encarnado para as praças 
de cavallaria e infantaria c carinezím para as de artilharia. 
Os commandantes usarão o referido angulo acima do distinctivo 
ile commando. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior ^ 

Sr. general commandante superior da Guarda Nacional da 
Capital Federal. 



N. 65 — EM 25 DE OUTUBRO DE 1901 

Sobre c levantamento de quantias pertencentes a menores e em depo- 
sito na Caixa Económica e no Monte de Soccorro. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Capital Federal, 
25 de outubro de lÒOl — Directoria da Justiça — 1* Secção — 
C?^.pital Federal, 25 de outubro de 1001 . 

Dispondo o art. 7° do regulamento das Caixas Económicas o 
í^ronte de Soccorro (decreto n. 9738, de 2 de abril de 1887) que 
a autorização do juiz do orpliãos para levantamento de deposito 
pertencente a menor seja concedida por simples despacho em 
requerimento da parto in*;ero3sada, ou. por oílicio, solicito vossa 
jUtenção para. a conveniência de ser executado esse preceito, 
<iispensando-se, conforme reclama o Ministério da Fazenda em 
ívviso n. 80, de 2Z do corronte muz, o alvará que actualmente os 
c,=5crivães exigem para aquclle fim, onerando assim os mesnatos 
orphâos eas pessoas pobres e viuvas, equiparadas dquelles, com 
despezas de que se acham isentos por lei. 

oaudo e fraternidade. —Sabino Barroso Júnior. 

ih\ presidente do Teibimil Civil e Crímiaal. 
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N. ôd -- £M 4 Df:J»OV£MfiRO DE IdQl 

Keaolve varias conàultâs sobre exatties de aliimnoa de instituto de 
ensino secundário ec[uiparado e declara que os alumnos áo eurso da 
taes insiitatOB bud podem coacorrer &oi «xAmes parcelladoB de 
preparatórios . 



]\Iinisterio da Justiça e Negócios Intôriores — Directoria do 
Interior — 2« Secção — Capital Federal, 4 de novembro de 
1901 . 

Consultastes, em officio de 23 de agosto ultimo: 

1 .^ Si o alamno do 6^ anno do curso de baobarelado que fez 
exame de historia universal no 4"" e 5(> annos de accordo com 
o regulamento revogado, e estuda presentemente historia do 
Brazil, deve fazer» para completar o oorso, somente o exame de 
historia do Brazii ou o de historia universal^ nesta comprehen- 
dida aquella matéria ; 

2.^ Si o alumno reprovado em exame de admissão á 1^ serie 
do curso de bacharelado pôde, no anno subsequente, requerer 
examo de admissão, não mais ú, 1», mas á ^ ; 

3/ Si podem os alumnos do curso gymnasial concorrer aos 
exames parcellados de preparatórios, sem abandono prévio do 
mesmo curso. 

Respondendo, pela ordem, a essas consultas, dedaro-vos: 

l.<* O alumno do 6^ anno, não querendo submetter-se ao 
exame de maáureza, de qual está díápensado ató 1904 pelo éo«- 
crflto n. 694, de 1 de outubro de 1900, só é obrigado, para 
f^zer Jus ao gráo, a prestar os exames do mesmo 6"" anno e por 
consequência, no que respeita á. historia, somente o exame âe 
historia do Brazii, que b a parte leccionada naquelle anno ; 

2.^ Pôde ; não ha disposiçaa que prohiba ao estudante repro- 
vado, passado um anno, admis:3ao a exame de serie superior, 
nem ha inconveniente, desde que as provas do exame sejam 
pi*estadas e fiscalizadas oomo determina o regulamento; 

3.« Não podem. Os exames parcellados de preparatórios S&o 
válidos para a admissão no curso gymnasial, mas sô para a 
admissão. Não é permittido aos alumnos daquelle curso, que 
tem a sua seriação própria, desintegral-o com antecipadas 
approvações em exames extra-gymnasJaes. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 

Sr. Dr. João Américo Garcez Frócs, delegado fiscal do Go- 
verno junto ao Gymnasio da Bahia. 
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N. 67 — EM 5 DE NOVEMBRO DE 1901 

Declara que podem ser admlttidos a axames na pre sente época os 
alttmnos não matriculados que provarem haver assistido assidua*- 
mente ás aulas e ter-se sujeitado ao que prescreve o art. 113 do 
Código do ensino. \ 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Circular — Capital Federal, 5 de no- 
Tembro de 1901. 

Declaro-vos, para os devidos efTeitos, que podem ser admit- 
tldos á. inscripção de exames na presente época os alumnos não 
matriculados que provarem haver frequentado assiduamente as 
aulas e ter se sujeitado ao que prescreve o art. 113 do Código 
do ensino em vigor. 

Sauie e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior^ 

Sr. director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

Idêntico aos demais estabelecimentos de ensino superior, oífi- 
cíaes e equiparados. 



[N. 68 -- EM 8 DE NOVEMBRO DE 1901 

Ddclara que o vencimento de um substitutojda Escola de Minas cujas 
funcções são exercidas por . dous lentes deve ser por estes dividido 
em partes iguaes» 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores •— Directoria do 
laterior — 2* Secção — Capital Federal, 8 de novembro de 
1901 . 

Em resposta ao officio n. 1210, de 4 de outubro findo, em que 
consultaes sobre o pagamento devido aos lentes que accumulam 
as fúncQões do substituto Dr. Armando Bretãs Bhering, decla- 
ro-YOS, para os fins convenientes, que, tratando-se de logar 
vago que, devido ás necessidades do ensino, está sendo exercido 
por dous lentes, o vencimento integral que o referido substituto 
deixa de perceber deve ser dividido em partes iguaes com os 
lentes que accumulam aquellas funcções. 

Saúde e fraternidade.— /Sfl&mo Barroso Júnior. 

Sr. director da Escola de Minas. 
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N. 69 — EM 11 DE NOVEMBRO DE 1901 

Permitte que os alumnos que, por dependerem de uma ou duas ma- 
térias dos annos anteriores, não puderam eíTectuar matricula no anuo 

' superior de que já tinham approvação em uma ou mais cadeiras» 
sejam admittidos, na 1^ época, aos exames que lhes faltam para 
completar o anno que cursam, e, na 2^, aos^do anno subsequente. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Circular — Capital Federal, 11 de no- 
vembro de 1901. 

Commúnico-vos, para os fins convenientes, que, attendendo ao 
que requereram diversos alumnos dos institutos offlciaes de 
ensino superior que, por dependerem de uma ou duas matérias 
dos annos anteriores, não puderam effectuar matricula no anno 
superior de que já tinham approvação em uma ou mais cadeiras, 
resolveu este Ministério permittir que sejam admittidos, na 
primeira época, aos exames que lhes faltam para completar o 
anno que cursam, e, na segunda, aos do anno subsequente. 

Saúde e fraternidade.— Sabino Barroso Júnior. 

Sr, director da Faculdade de Direito de S. Paulo. 

Idêntico aos directores dos demais institutos oíficiaes de ensino 
superior. 



N. 70 — EM 18 DE NOVEMBRO DE 1901 

Declara que os alumnos a quem faltar uma ou duas cadeiras do anno 
que acabam de cursar podem, depois de approvados nos respectivos 
exames, inscrever-se, na 2^ época, aos das matérias do anno sub- 
sequente. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Circular — Capital Federal, 18 de no- 
vembro de 1901. 

Em additamento ao aviso-circular de 11 deste maz, decla* 
ro-vos que os alumnos a quem faUar uma ou duas cadeiras do 
anno que acabam de cursar podem, depois de apppo valos nos 
respectivos exames, inscreverse na 2^ época aos das matarias 
do anno subsequente. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 

Sr. director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

Idêntico aos directores dos outros estabelecimentos superiores, 
federaes e equiparados. 
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N. 71 •• EM 26 DE NOVEMBRO DE 1901 

Autoriza a admittir a exames das cadeiras e aula do 3^ ánno do 
curso de engenharia civil pelo regulamento de iS74, uma vez appro- 
vados nos exames da cadeira de machinas, os aluninos do 2° aano 
matriculados sob o regimen do me<mo regulamento. 

Ministorio da Justiça e Nogocios Interiores — Diroctoria do 
Interior— 2* Secção —Capitai Federal, 26 de novembro de 1901. 

Attendendo ao i*equori mento de Miguel Furtado Bacellar e 
outros, alumnos do 2o anno dessa Escola, matriculados sob o 
regi moa do regulamento do 1874, autorizo-vos a admittil-os a 
exames das cadeiras e aula do 3" anno do curso de engenharia 
civil do referido regulamento de 1874, uma vez approvados nos 
exames da cadeira de machinas do mesmo regulamento, sendo, 
porém, obrigados a effectuar os exercicios práticos íinaes da 
cadeira do machinas motrizes e operatrizes e prestar os re- 
spectivos exames na 2^ época. 

Quanto á prestado do exames de exerciaips. práticos da 
cadeira Je machinas na actual época, não podem ser attondidos 
por soro seu podido contrario ao regulamento. 

Saúdo e fraternidad3. — Sabino Barroso Júnior, 

Sr. director da Escola Polytochnica do Rio do Janeiro. 



N. 72 — EM 5 DE DEZEMBRO DE lOOl 

Resalvií que as certidões de i)atentes expedidas anteriormente ao dia 
1 de janeiro de 1899 s^jam passadas pelos respectivos commandos 
superiores. 

Ministério da Justiça e Negocies Interiores — Directoria da 
Justiça — 2^ Secção — Capital Federal, 5 de dezembro de 1901 . 

Tendo resolvido que as cortidõps de patentes expedidas ante- 
riormente ao dia 1 de janeiro de 1899, isto é, antes do regimen 
do pagamento do seJL* mediante guia, sejam passadas pelos 
respectivos c^mmandos superiores, assim vol-o communico 
para os dovidos eff eitos. 

Nesta conformidade deve Ivo os requerimentos do major 
Júlio Ribeiro da Silva Menezes o do capitão António Fernandes 
Ribeiro, os quaes acompanharam osoílicios ns. 2S99 e2949, de 
14 de novembro findo e 3 do corrente mez. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior» 

Sr. general commandante superior da Guarda Nacional da 
Capital Federal. 
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N. 73 — EM 7 DE DEZEMBRO DE 1901 

Autoriza o- roali/^ação nas próximas férias e fora desta Capital dos 
exercicios práticos de geologia e mineralogia. 

Ministeiioda Justiçx o Ne^^ocios latoriores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Capital F.cierai, 7 de dezembro de 1901. 

Atteadendo ils infjrmiçõoi quo prestastes em oflicio do 13 o 
23 de aov^mbro ultimo sjbro a necessidade e vantagem dos 
exercícios práticos de geologia e mineralogia, snppriraídos pelo 
regulamento vigente, e havendo verificado ter a verba n. 25 
do actual exercício saldo suffliient3 para as respectivas dea- 
pezas, aatorizo"vos a proviieaciar p3ira que se realizem os refe- 
ridos exercidos nas próximas férias e fora desta Capital, con- 
forma requereram os aiumioá do 3*^ aano do curso fundamental 
dessa Escola. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior. 

Sr. direstof da Escola Polytochnica do Rio de Janeiro. 



N. 71 — EM 10 DE DEZEMBRO DE lOól 

Approva a distribuição das provas de exames da promoção no Gjmna- 
sio Nacional, e nos estabelecimentos a elh equiparados, nas duas 
épocas do corrcnt3anno. 



Ministeria da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Capital Federal, 10 do dezembro dje 1901 . 

Consultando, cm ofEcío de 24 de novembro ultimo, sobre a 
iaterpretaçãj do art. 11 do regulamento do Gymnasio Nacional, 
o qual trata das commissoes examinadoras para os exames de 
promoção, mas ó, quanto á matéria d© organizat-aa, obscuro o 
omisso, á vista dos arts. 162 o 163 do Código do ensino, suggeris, 
para se resolver a diíficuldade da exeonção do citado art. 11, 
que se realizem aquellos exames paraate commissÕ3S compostas 
de todos os lontes de cada anno, sendo as provas prestadas con- 
juntamente ou por secções e o julgamento singular para cada 
matéria. 

Embjrtnao seja rigoroíamento conform3 a disposição men- 
cionada no art. 11, que não se refere a commissoes dos lentes, 
mas de lentes de cada anno, o que excluo a idôa de provas con- 
juntas de varias matérias, tem, entretanto, o alvitre suggerido 
o coavoniento do abreviar e facilitar o procosso dos exames ; e 
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por essa razão entende este Ministério que o deve approvar, 
para que vigore nas duas épocas do corrente anno lectivo no 
Gymnasio Nacional e nos estabelecimentos equiparados, de 
accoriio com o quadro annexo que acompanhou o vosso officio 
e ao qual se juntou a observação relativa ás provas escrlpta 
e oral dos exames. 

Sauie e fraternidade. — Sabino Barroso Júnior, 

Sr. Dr. João Barreto Costa Rodrigues, delegado fiscal do 
Governo junto ao Collegio Paula Freitas. 



Distribuição das provas de exames de promoção no curso do 
Gymnasio Nacional, a que sa refere o aviso de 10 de dezem- 
bro de 1901 

lo ANNO 

Provas escriptas: 

Portuguez, francez, arithmetica e geographia. 
Prova grapbica de desenho. 

Prova oral: 

Arithmetica, geographia, portuguez e francez. 

2© ANNO 

Provas escriptas: 

Álgebra e arithmetica, geographia, portuguez, francez q 
inglez. 
Prova graphica de desenho. 

Provas oraes: 

1» secção — Álgebra, arithmetica e geographia. 
2* secção ■— Portuguez, francez e inglez, 

3° ANNO 

Provas escriptas : 

Geometria e álgebra, qeooráphia, portuguez, francez, inglez 
e latim. 
Prova graphica de desenho. 

Provas escriptas: 

1* secção — Geometria, álgebra e geographia. 
2* secção — Portuguez, francez, inglez e latiní. 

4*^ ANNO 

Provas oraes: 

Geometria e trigonometria, álgebra, portuguez, francez 
inglez, latim, allemão, historia e grego. 
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Prova graphica de desenho. 
Proras oraes : 

1* secção — Geometria b trigonometria e álgebra. 
2" secção — PoRTUGUEZ, FRANCEz, latim e inglez. 
3* secção ~ Allemão, grego e historia. 

5° ANNO 

Provas escriptas : 

Mecânica e astronomia, physica e chimica, historia natural, 
iitteratura, inglez, allemão, latim, grego e historia. 
Provas oraes: 

1' secção — Mecânica b astronomia e pbysioa e chimica. 
2* secção — Inglbz, allemão, latim e grego. 
3* secção — Historia, Iitteratura e historia naturaU 

6« ANNO 

Provas escriptas : 

Historia natural, physica e chimica, litteratura, alle- 
mão, grego, lógica e historia do brazil. 

Provas oraes: 

1» secção — Physica e chimica e historia natural. 
2* secção — Allemão e grego, 

3* Sec^O — LlTTERATURA, LÓGICA E HISTORIA DO BRAZIL. 

Observações — A ordem de prestação e distribuição das provas 
escriptas será flxada pelos directores do Oymnasio e pelos dele- 
gados fiscaes do Governo. 

— As matérias indicadas em versaletes constituem exames 
ânaes. 

— As provas oraes dos exames finaes durarão no minimo 15 
minutos. 



N. 75 —EM 24 DB DEZEMBRO DE 1901 

Declara por quem deve ser tomado o compromisso dos offlciaas da 
Guarda Nacional de qualquer comarca e quando ó permittida a 
franquia postal da correspondência official relativa á milícia 
civica . 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — ^ Secção — Capital Federal, 24 de dezembro de 1901 . 

Em solução da consulta constante do vosso offlcio de 12 de 
novembro ultimo, dedaro-vos : 

1.^0 compromisso dos offlciaes da Guarda Nacional de qual- 
quer comarca deve ser tomado pelo mais graduado da respectiva 
brigada, que se achar em exercício, quando ainda não tiver 
sido empossado o commandante eífectivo. 
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Na falta absoluta de officiaes em taes coDdiçoes, o termo de 
promessa poderá ser assignado perante o commandante, eflé- 
ctÍYO ou interino, da brigada da comarca mu is próxima, ou 
perante o commandante superior na capital do Eátado. 

2.<> Si o commandante da brigada a que pertence não assumiu 
ainda o exercício do cargo, nem existe outro commandante de 
corpo que delia faça parte, deveis assumir mterinamente o 
commando da mesma, depois que tiverdes sido empossado, de 
accordo com a decisão anterior, até que o a Iludido oíficial se 
apresente. 

3,o A franquia postal da correspondência official rejativa à 
milícia civica só é permíttida, pelas disposições vigentes, aos 
commandantes superiores ou de brigadas ou quem suas vezes 
fízer, somente quando se tratar de assumpto concernente ao 
serviço publico e a correspondência se dirigir aos chefes das 
repartições publicas. 

Quanto á franquia da correspondência telegraphica, só é 
facultada ao commando supeilor da Guarda Nacional da Capital 
Federal, conforme o aviso do Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas de 22 de maio de 1894. 

Saúde e fraternidade. — Sabino Baiiroso Júnior, 

Sr. tenente-coronel commandante do 217'» batalhão de infan- 
taria da Guarda Nacional da comarca de Jaboticabal, no Gatado 
deS. Paulo, 
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N. 1 - EM 12 DE JANEIRO DE 1901 

Os navios a vapor pertencentes a companhias de telegrapho submarino 
estão dispensador da apresentação de carta de saúde. 

Ministério das Relações Extepiopes — 3* Secção — N. 3 — 
Pào de Jaaeiro, 12 de janeiro de 1901 . 

Em resposta ao officio n. 50, que me dirigistes em 26 de 
novembro próximo passado, consultando si os navios a vapor 
ou á vela, ao serviço de qualquer companhia de telegrapho sub- 
marino, teem direito a « visto » grátis na carta de saade, com- 
munico-vos, de accordo com a declaração do Ministério da Fa« 
zenda, que os navios pertencentes ás companhias de telegraphos, 
€[ue teem contracto com o Brasil, são considerados navios 
ae guerra, e» como taes, entram e sahem dos portos nacionaes 
independente de quaesquer formalidades, não sendo, portanto, 
exigida delles a apresentação de carta de saúde, favor este 
que não se estende aos das demais companhias, os quaes, como 
os navios mercantes communs, estão sujeitos â fiscalização 
aduaneira e ao pagamento de quaesquer taxas estabelecidas no 
regulamento consular. 

Completando esta informação^ devo, outrosim» declarar- vos que 
as Companhias Western Telegraph Campany^ iSouth American 
Cable Coinpany^ Amazon Telegraph Company e Compagnie Fran- 
çaise de Cábles Télêgraphiques são as que actualmente teem 
contracto com o Governo e est-ão matriculadas no Thesouro 
Federal. 

Saúde e fraternidade. — Olyntlio de Magalhães* 

Ao Sr. Domingos Josá da Silva Azevedo, Cônsul Geral em 
Montevideo. 
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N. 2 — EM 15 DE JANEIRO DE 1904 

Redacção da taxa de emolumentos das facturas consulares 

Ministério das Relações Exteriores — 4* Secção — N. 1 — 
Circular — Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1901. 

A lei D. 741, de 26 de dezembro do anno próximo passado, 
reduziu de 5$ a 3| os emolumentos devidos pela legalização 
de facturas consulares. . 

Saúde e fraternidade, — Olyniho de Magalhães, 
Ao Sr. cônsul... 



N. 3 — EM 30 DE JANEIRO DE 1901 

Circular ao Corpo Consular sobre a cobrança de emolumentos por 
verba na legalização das facturas consulares. 

Ministério das Relações Exteriores — 4* Secção — N, 2 — 
Circular — Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1901. 

Par& evitar duvidas» declaro- vos que a cobrança de emolu- 
mentos por meio de verba, autorizada pelo art. 12 do regula- 
mento das facturas consulares, só poderá, ser efféctuada nos 
Consulados que fizerem uso de estampilhas, quando imprevista- 
mente se tenham esgotado as existentes nos respectivos cofres. 

Cumpre, entretanto, que o fnnccionario consular tenha sempre 
emvisia o art. 248 da Consolidação Consular, pois o seu não 
cumprimento importa em falta grave. 

Saúde e fraternidade. — Olyniho de Magalhães, 

Ao Sr. cônsul.». 



N. 4 — EM 1 DE FEVEREIRO DE 1901 

Cironlar ao Corpo Consular brasileiro sobre o fornecimento de formulas 

de facturas consulares.. 

Ministério das Relações Exteriores — 4» Secção-— N. 3 — Cir- 
cular — Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1901 . 

Sus citando-se duvidas sobre a execução do art. 17 do regula- 
mento para o serviço das facturas consulares, declaro-vos que 
os consulados só devem fornecer gratuitamente ao exportaaor 
ou carregador os modelos das facmras impressas em portuguez 
e não a quantidade de facturas que um ou outro precise para 
seu uso. 

Saúdo e fraternidade. — Olyniho de Magalhães, 

Ao Sr. Cônsul ••• 
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N. 5 — EM 6 DE FEVEREIRO DE 1901 

Circular á3 Lôgações brasileiras sobre a falta de competência das Lega- 
ções para concederem licença aos cônsules. 

Ministério das Relações Exteriores — 4* Secção — N. 4 — Cir- 
cular — Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1901. 

Para evitar davidas que se teem suscitado, declaro-vos que 
os chefes de Legação não teem competência para conceder 
licenças aos cônsules, devendo, nos casos do art. 94 da Consoli- 
dação Consular, declarar-se apen is scientes do facto e commu- 
nical-o im;úediatamente a este Ministério. 

Saúde e fraternidade. — Olyntho de Magalhães, 

Ao Sr. . * 



N. 6 — EM 18 DE FEVEREIRO DE 1901 

Declara que os despachos de mercadoria por via terrestre pagarão os 
emolumentos consulares por tonelagem de vagão on carros, na con- 
formidade do que pagam por Tia marítima. 

Ministério das Relações Exteriores — 4* Secção — N. 9 — R lo 
de Janeiro, 18 de fevereiro de 1902. 

Em resposta ao vosso officio n. 4, de 10 do mez próximo pas- 
sado, declaro-vos que «os despachos de mercadoria por via 
terrestre pagarão os emolumentos consulares por tonelagem de 
vagão ou carros, na conformidade do que pag^m por via marí- 
tima >, segundo determina o art. 29 da lei n. 741, de 26 de 
dezembro de 1900, e bem assim que esses emolumentos devem 
ser cobrados aos que tiverem a seu cargo o serviço dos ditos 
carros* 

Saúde e fraternidade.— Olyntho de Magalhães. 

Ao Sr. Joaquim José de Souza Imenes, vice-consul encarre- 
gado do Consulado Geral em Montevideo. 
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N. 7 — EM 15 DE ABRIL DE 1901 

Prazo máximo para a remessa das segundas Tias das facturas consu- 

lards. Uso da assignatura de chancella. 

Ministério das Relações Exteriores — 3^ Secção — N. 3 — Cir- 
cular — Rio de Janeiro, 15 de abril de 1901. 

Communico-vos que o Ministério dos Negócios da Fazenda 
acaba de oiiiciar-me, declarando que a remessa das segundas 
vias das facturas consulares deve ser feita, o mais tardar, pelo 
vapor seguinte àquelle em que vieram as primeiras vias ; como 
também que é facultado o uso da assignatura de chancella em 
três das facturas, sendo somente assignada de próprio punho a 
primeira, em que é apposta a estampilha. 

Saúde o fraternidade.^ Olyntho de Mcgúhães, 

Ao Sr. cônsul... 



N. 8 — EM 15 DE MAIO DE 1901 

Consulta si as facturas coasuUare' podem ser escriptas com tinta de 

qualquer côr. 

Ministério das Relações Exteriores — :> Secção — N. 3— Rio 
de Janeiro, 15 do maio de 1901. 

Era resposta á. consulta feita por esse Consulado ao Minist<:»rio 
da Fazenda, em ofílcion. 1, de 1 1 de fevereiro ultimo, si as 
facturas consulares e os conhecimentos de carira podem ser 
oscriptos com tinta de qualquer cor e si nesses documentos são 
admittidas emendas e rasuras ou palavras eliminadas por traço 
de tinta, declaro-vos, de accordo com a informação do referido 
Ministério, que os documentos em questão podom sor escrlptos 
com tinta do qualquer côi\ uma vez que esta s^eja in-íelevel, 
conforme exige o art. õ^ do decreto n. 37:^2, de 7 de agosto de 
1900, mas não podem ser considorados legaes, quando contive- 
rem emendas, rasuras ou palavras inutilisadas, sem resalva que 
os isente de qualquer duvida ou suspeita. 

Saúde o fraternidade.— Ohjnlho de Magalhães, 

Ao Sr. Francisc3 Alvos Vieira, cônsul em Londres. 
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N. 9 — EM S DE JUNHO DE 1901 

Recommenda a remessa de autographos dos agentes consulares d Dele- 
gacia Fiscal do Thesouro Federal em S. Paulo. 

Ministério das Relações Exteriores — 3* Secção — N. 5 — 
Circular — Rio do Janeiro, 8 de junho de 1901. 

Para que possa a Delegacia Fiscal do Thesouro Fedoral. era 
S. Paulo, cumprir o disposto no art. !<> do decreto n. 2320, 
de 30 de julho de 1896, recomraeado-vos que directamente lhe 
remettacs os autographos das firmas com o sello ciliciai dos 
agentes consulares em exercício nessa vossa jurisdiccão, como 
determina o art. 56 da Consolidação das leis, decretos e de- 
cisões referentes aoCorjjo Consular brasileiro. 

Saúde e fraternidade. — OUjntho de Magalhães, 
Ao Sr. Cônsul... 



N. 10 — EM 15 DE JUNHO DE 1901 

Circular ao Corpo Diplomático sobre a gratificação dos eiicarrej:idos de 

negócios de Legações vagas. 

Ministério das Relações Exteriores — 4^^ Secção — N. 6 — 
Circular— -Rio de Janeiro, 15 de junho do 1901 . 

Para evitar duvidas, declaro- vos que o art, 39 da Consoli- 
dação das leis diplomáticas deve ser interpretado de accordo 
com o art. 50 da mesma Consolidação e que, portanto, só depois 
que os ministros nomeados tenham cliegado á sede das respe- 
ctivas Legiições poderão ellas ser consideradas como t3ndo dei- 
xado do estar vagas. 

Saúde e fraternidade. — OJyntho de Mcjjalhães. 

Ao Sr... 



N. 11 — EM 19 DE JUNHO DE 1901 

Circular ao Corpo Diplomático estrangeiro sobre a policia a bordo 
dos paquetes. Modificação da portaria de 10 de junho de lo63. 

Ministério das Relações Exteriores — 2» Secção — Circular — 
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1901. 

O Ministério da Jusiiça o Negócios Interiores no iníereáse 
de melhor regularisar o serviço de policia a bordo dos vapores 



6 DECISÕES DO GOVERNO 

mercantes estrangeiros no porto do Rio de Janeiro, tenbanai ou 
não privilegio de paquete, resolveu modificar algumas disposi- 
ções da portaria de 16 de junbo de 1863 da seguinte forma: 

Quando houver necessidade de impedir a sabida de qualquer 
passageiro, o cbefe de policia notiíicará, por escripto, com a 
possivel antecedência, ao agente consular do paiz aque pertencer 
o vapor, salvo quando ne tornar precisa urgente exeeu^ 
daquella medida. 

Nesta bypjtbese, ou na falta de agente consular, cumpre ao 
chefe de policia fazer a notificação ao commandanto do vapor. 

A ootiôcação conterá o nome e os signaes caracteiús» ticos do 
individuo que se pretenda desembarcar. 

Havendo mandado de prisão expedido por quem de direito, on 
requisição do autoridade judiciaria ou aiministrativa, serão 
esses documentos exhibidos, devendo as diligencias a bordo ser 
realizadas por. autoridade policial» sem apparato de força. 

Para uniformizar esse serviço em todos os portos da Repu- 
blica, já me dirigi aos Governos dos Estados, solicitando a appli- 
cação das referidas dispobições. 

Fazendo essa communicação ao Sr. . . , tenho a honra de rei- 
terar-lhe, etc. . . — Olyntho de Magalhães. 

A's Legações da Allemanha, da Republica Argentina, da 
Áustria, da Bélgica, da Bolivia, do Chile, dos Estados Unidos, da 
França, da Grã- Bretanha, da Hespanha, da Itália, do Peru, de 
Portugal, da Republica Oriental do Uruguay ; 

Ao cônsul dos Paizes Baixos. 



N. 12 — EM 20 DE JULHO DE 1901 

Declara que os conhecimentos de cargas apresentados pelas compa- 
nhias nacionaes subvencionadas pela União não estão sujeitos & 
reducção de 50 %, de que trata o art. 271 da Ck>nsolidacão Consolar. 

Ministério das Relações Exteriores — 4» Secção — N. 7 — 
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1901. 

Verificando-se que esse Consulado tem comprehendido na 
reducção do 50 %, de que trati o art* 27 i da Consolidação 
Consular, os conhecimentos de cargas apresentados pelas com- 
panhias nacionaes subvencionadas pela União, declaro-vos que 
os referidos documentos não estão sujeitos a tal reducção, 
Tisto não pertencerem ás companhias e sim aos carregadores que 
os pagam ã parte. 

A disposição do art. 264 da mencionada Consolidação foi 
determinada unicamente para facilitar o despacho das embar- 
cações nos respectivos Consulados. 



j 
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Assim, recommendo-YOS qae façaes a cobrança faiara de con- 
formidade com esta resolução. 
Saade e frateraidade.— 0/ynt^o de Magalhães», 
Ao Sr. Francisco Emery, vice-consul, encarregado do Consu- 
lado Qeral em Buenos-Aires. 



N. 13 — EM 30 DE SETEMBRO DE 1901 

Recommendã a remessa ae autographos dos agentes consulares ás AI-^ 
fandegas de Natal, Macahé,jPorto Alegre e Sant'Anna do Livra- 
mento. 

Ministério das Relações Exteriores — 3* Secção — N. 7 — . 
Circular — Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1901 . 

Convindo que as Alfandegas de Niaital, Macahô, Porto-Alegre 
eSant*Anna do Livramento tenham também scienoia da firma e 
sellos dos funooionarios consulares, recommendo-vos, emi addita- 
mento á circular n. 5, de 8 de junho próximo passado, que en- 
vieis directamente às referidas Alfandegas os autographos da 
vossa assignatura e dos agentes consulares que dependem da 
vossa jurisdicçâo. 

Saúde e fraternidade»— O^t/nt^o de Magalhães»^ 

Ao Sr. cônsul. •• 



N. 14 — EM 7 DE OUTUBRO DE 1901 

Manda observar a circular do Ministério da Fazânda de 19 de agosto 

. de 1901. 

Ministério das Relações Exteriores ~ 3^ Secção — ^« 9 —« 
Circular — Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1901. 

Communico-vos a circular expedida pelo Ministério da Fa- 
zenda em 19 de agosto próximo ando e recommendo-vos que 
observeis rigorosamente a nomenclatura official annexa ao regu- 
lamento approvado peio decreto n. 3732, de 7 de agosto de 1900, 

A referida circular ô a seguinte : 

« Circular n . 38 — Ministério dos Negócios da Fazenda — Em 
19 de agosto de 1901. 

Autoriso aos Srs. chefes das Repartições aduaneiras a 
acceitarem as facturas consulares que em relação aos te- 
cidos de algodão crus, brancos, tintos e estampados não conte- 
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nhara a desiíCíiaÇíí.o de lisos ou eatrançalos, lavra los, adamas- 
cados ou de fantasia, conformo os dizeres exarados á pag. 16 
do respactivo regulamento, até que o Governo tome as neces- 
sárias providencias no sentido de ser rigorosamente observada 
pelas autoridades consulares a nomenclatura official annexa ao 
dito regalamonto. — Joaquim Murtmho, » 

Saúde o fraternidade.— 0;//ní/io de Magalhães. 
Ao Sr. cônsul ... 



N. 15 — EM 13 DE NOVEMBRO DE 1901 

Recom meada a remessa á Directoria de Estatística Commercial de 
copia dos quadros geraes de importação e exportação. 

Ministério das Relações Exteriores — 3» Secção — N. 14 — 
Circular — Rio de Janeiro, 13 de novembro de llOl. 

Recommendo-vos que remettaes á Directoria de Estatística 
Commercial cópia do» quadros geraes de importação e de expor- 
tação organisados de conformidade com os modelos qae acompa- 
nharam a circular n. 16, de 9 de janho de 1900. 

A' referida Directoria dou nesta data conhecimento dessa 
recommendação. 

Saúde e fraternidade. — Olyntlto de Magalhães, 

Ao Sr. cônsul.. . 



**■ < 



^T. 16 — EM ia DE NOVEMBRO DE 1^1 

3^03 mappas commerclaes devem ser indicados es preços das merca- 
dorias em confronto com os que. figuraram no trimestre anterior. 

Ministério das Relações Exteriores — 3* Secção — N. 16 — 
Circular — Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1901, 

No intuito de facilitar, quanto possível, o exame comparativo 
das transacções commerclaes efectuadas entre a Republica e 
esse paiz no decurso de períodos trimensaes successivos, recom- 
memio-vos que nos mappas de importação e export^ição reiativog 
a um trimestre apresenteis, de ora em diante, tanto evu moeda 
brasileira como na do paiz de origem, os preços das mercadorias 
em confronto com os que vigoraram nos três mezes anteriores. 

Saúde e fraternida lo . — OUjniho dç Magal h ãe s . 

Ao Sr, cônsul... 
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N. 17 — EM 7 DE DEZEMBRO DE 1901 

Pedido feito pela Estatística Commeroial de remessa dos preços cor- 
rentes das priacipa&s mercadorias exportadas para o Brasil. 

• 
Ministério das Relações Exteriores— 3* Secção — N. 22 — 

Circular — Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1901. 
Recommendo-vos o pedido que vos foi feito paio « Serviço de 

Estatística Commercial» de remetter-lhe os preços correntes 

das principaes mercadorias de exportação dessa praça para o 

BrasiL 

Saúde e fraternidade. — Olyntho de Magalhães. 
Ao Sr. Cônsul... 



N. 18 — EM 31 DE DEZEMBRO DE 1901 

Circular ao Corpo Diplomático sobre a ansencia dos respectivos func- 
cionarios do seu posto sem licença do Governo. 

Ministério das Relações Exteriores— 4* Secção— N. 7 — Giroolar 
— Rio de Janeiro, 31 de dezenoibro de 1904. 

Sendo conveniente regular o art. 34 da Consolidação das leis, 
decretos e decisões referentes ao Corpo Diplomático brasileiro, 
recommendo-vos que, sempre que vos ausenteis da Legação sem 
licença do Governo, o coinmuniqueis Jogo a este Ministério pelo 
telegrapho e bem assim que lhe deis immediatamente conheci- 
mento por offlcio das ausências dos demais funccionarios da 
Legação nas mesmas condições. 

Cumpre-me ainda decl&rar-vos que essas ausências devem ser 
o menos frequentes possível e que só com permissão dos seus 
chefes poderão eflectual-as os empregados a elles sujeitos. 

AS mesmas ausências só serão communicadas ao delegado do 
Thesouro Federal em Londres quando excederem de oito dias e 
ness3 caso compete ao chefe da Legação fazeUo. 

Saúde e fraternidade. — Olyntho de Magalhães. 

Ao Corpo Diplomático. . . 
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N. 19— EM 31 DE DEZBMBíiO DE 1901 

Circular ao Corpo Consular sobre a ausência dos respectivos fuuo- 
cionarios do seu posto sem licença do Governo. 

Ministério das Relações Exteriores — 4« Secção —N. 8 — 
CirculJAr — Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1901 . 

Pelo art. 98 da Constituição das leis, decretos e decisões 
referentes ao Corpo Consular, o empregado que sem licença 
expressa do Governo estiver por mais d 3 oito di is ausente do 
respectivo posto não será pago de seus vencimentos integraes 
durante o que exceder desse prazo. 

Em virtude do art. 94 da mesma Consolidação, porém, ne- 
nhum cônsul geral ou cônsul se ausentara do respectivo Consu- 
lado sem licença do Governo e quando o faça por imperiosas 
circumstancias, que deverá perfeitamente justiflear, dará iin- 
mediatamente parte da sua resolução á respectiva Legação e 
ao Ministério das Ralações Exteriores, ílcando responsável por 
qualquer prejuízo que de sua ausência resulte ao Governo ou 
aos particulares. 

Assim, portanto, só depois de reconhecidas por este Ministério 
as imperiosas circumstancias de que trata o referido are. 94 e 
approvada a retirada d^s supracitados funccionarios consulares, 
deixarão elles de ser descontados integralmente mesmo pelos 
oito dias de ausência. 

Em idênticas condições âcam os vice-consules encarregados 
dos Consulados e os chancelieres. 

Quanto ás ausências por mais de oito dias, deverão ser sempre 
communicadas pelos cônsules á Delegacia em Londres para que 
effectue logo o desconto determinado pelo supramencionado 
art. 98. 

Saúde e fraternidade. — Olyniho de Magalhães, 

Ao Sr. cônsul... 
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tral da matricula do pessoal da naTegação de cabota- 
gem, ao qual permitte proceder a essa reforma no porto 
em que estiver, ao expirar o prazo legal 13 
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o serviço de permutações internaclonaes ..... 19 

N. 33 — Declara que á Secretaria de Estado cabe fixar as im- 
portâncias das ajudas de custo que não estiverem esta- 
belecidas nas competentes tabeliãs 20 

N. 34 — Declara que ao commissario encarregado da Flotilha 
do Amazonas deve ser abonada a gratificação de embar- 
cado em navio de 1» ^ classe 20 

N. 35 — Declara que, sendo a renovação da matricula uma nova 
matricula, devem as embarcações de cabotagem pagar as 
taxas consignadas na respectiva tabeliã, não s6 pela 
matricula primitiva, como pela reforma semestral da 
mesma 21 

N. 36 — Declara que os titulos provisórios de registro das em- 
barcações, de que trata o § 3», n. 4, da tabeliã B, annexa 
ao regulamento e decreto n. 3564, de 22 de janeiro de 
1900, são 08 mesmos tilulos provisórios de nacionali- 
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sacão a que se refere a tabeliã tio art. 17 da lei n. 741, 
de 26 de dezembro do ina^mo anão, e que nenhum emo- 
lumento é devido pelo alludido registro 22 

X. r;T —Estabelece, para a Praticagem do Ceará, por entradas 
ou sahidaa dos navios a vapor, a taxa de $200, e dos 
navios 21 vela, a de $300, ambas por tonelada. ... 22 

N. 3>l — Previdência no sentido de saber-se qual a despeza cora 
o custeio de cada navio de guerra, afim de organisar 
uma tabeliã 23 

X. 3;) — Incumbe a Capitania do porto da Capital Federal não 
só de receber dos individuos que requererem vistorias 
:is quantias devidas aos operários do Arsenal de Ma- 
rinha que auxiliarem a respectiva commissão, como de 
entregal-as a estes 23 

X. 40 — Resolve sobre o modo por que devera ser constituídos 
os conselhos de compras nas Escolas de Aprendizes Ma- 
rinheiros, em cajá sede não existir Arsenal, nem Capi- 
tania 24 

N. 41 — Declara qae não devem ser chamadas, para completar 
a commissão de exames de que trata o art. 440 do re.íru- 
J amento das Capitanias, pessoas extranhas ao serviço 
das mesmas 25 

N. 42 — Dedara não tep o Poder Kxíícutivo competência para 
intervir nas qiiertiõea d^ impostos votados por leift dos 
Estados 25 

X. 43 — Deelara romo deve sep entendido o art. lfSt> do regula- 
mento e decreto n. 429, de 29 de maio de 189<1, e recom- 
inenda o cumprimento do disposto no art. 36 do reírula- 
mento e decreto n. C«S3, do 23 de agosto do mesmo 
anno, relativamnte a inspecção do serviço de saúde, 
tanto no Hospital de Marinha, como nas enfermarias 
o navios de guerra 2») 

N. 44 — Determina que a 33!» companhia do (iOrpo de Mari- 
nheiros Xacionaes continue a ser exclusivamente com- 
posta de músicos, da qual será destacada uma banda 
I)ira a esquadra ou divisão que seja commandada poi* 
oílicial general ; permitte a organisação de outras bandas, 
na sede das demais forças commandadas por oíficiaes 
superiores, sob as condições que especifica, e providencia 
acerca da creação daquellas que devem servir nos navios 
que sigam para o exterior 27 

X. 45 — Determina o modo de formarem-se as bandas de musica 
toleradas de que trata o aviso n. G62, de 16 de julho de 
1901 2S> 

X. 40 — Recoramenda ás Capitanias de portos que não matriculem 
carpinteiros do construcção naval, para embarcarem na 
marinha mercante, sem que apresentem attestados de 
constructores de navios, legalmente habilitados. . . 2S 

X, 47 — Recoramenda ao presidente da commissão de vistorias 
que faça as concessões permittidas pelos arts. 326 e 329 
do regulamento das Capitanias, em vista das condições 
em que se aclia a navegação de caboingem 29 
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N, 48 — Declara que deve ser cobrada, pelo rBeririço de matricula 
noa livros das Capitania*), on indivíduos empregados na 
vida do mar, a taxa de 1.^, em dinheiro, devendo o do 
cumento, que se extrahe dessa matricula para entregar 
á parte, ser selladocom uma estampilha de 300 réis . 20 

N« 49 — Determina que os enfermeiros navaes nomeados para o 
Hospital do Marinha, só depois de contarem, peio menos, 
um anno de serviço alli, é que poderão ser desligados. oO 

N. 50 — Declara que as Delegacias das Capitanias só teemcom* 

petcncia para vistoriar embarcações do trafego do porto 30 

N. 51 — Classifica os navios da Armada 31 

N. 52 — No ajuste de contas das praças da Armada, ao realizarem 
suas baixas só se deve considerar vencido o semestre de 
lardamento a correr quando o mesmo se ache no seu 
quinto mez * 33 

N. 53 — Determina como deve ser promovida a reforma da ma- 
tricula das embarcações que demoram-se em porto difíe- 
rente do da sede de districto de sua navegação, onde 
Bd acham inscriptas, depois de yencido o semestre legal. 32 

N. 54 — Os proprietários das embarcações são obrigados a tirar 
licença nas Capitanias de portos, para fazerem os con - 
certos ou obras de que as mesmas careçam .... 3^ 

N. oD — Manda quft o;í toldos pi vela^ para on escal(»rP3 sejam 
cortados pelo Arsoiml de .Marinha e rosidos a bordo 
dos navios 3i 

N. 5r) — Declara que a cobrança de 500 r^is por cada tripulante 
que se achar incluído no rol de equipacrem pó deve ter 
iogar no porto do inicio da viagem da embarcação . 34 

N. 57 — Providencia no sentido de serem indicadas nas de- 
monstrações de insufficiencia de créditos, além das 
verbas orçamentarias, as consignações e sub-consigna- 
ções a que se referirem as despozas • 35 

N. 58 — Providencia sobre o modo por que devem ser devol- 
vidos objectos que, considerados inúteis pelas autori- 
dades de bordo dos navios, não o sejam, entretanto, 
pelo Com^missariado 35 

N. 59 — Approvaa coUocação e designação dos navios da Ar- 
mada, constantes das três relações que se seguem, or- 
ganisadas de accordo com a classificação estabelecida 
pelo aviso n. 707, de 20 de julho de 10<H 36 

N. 60 — Dá a razão por que o regulamento annexo ao decreto 
n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901, dispensou os car- 
pinteiros e os calafates da matricula nas Capitanias de 
portos, salvo quando tenham de embarcar em navios 
mercantes ; e declara isentos da mesma matricula os 
estivadores 37 

N. 61 — Declara que as obras scientificas dos membros do ma- 
gistério da Escola Naval, para que sejam impressas 
por conta do Governo, devem ser apresentadas em ma- 
nuBcripto. • • • 37 
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N. 62 — Manda usar o endereço — « Delegado-London > — nos 
telegrammas dirigidos á Delegacia do T besouro Fe- 
deral em Londres, e supprimir nos saques com prazo 
determinado contra a mesma feitos, a clausula precisos^ 
substituindo-a por de vista 88 

N. 63 — Declara que as praças e inferiores, bem como os offlciaes 
inferiores da Armada e seus assemelhados, incluídos, 
por invalidez, absoluta ou relativa, no Asylo de Invá- 
lidos da Pátria, só teem direito ao soldo singelo e, 
quando licenciados para residirem fora do mesmo, a 
mais uma ração diária de mil réis em dinheiro . . 3 > 

N. 64 — Torna applicavel á viuva e filhos do engenheiro naval 
capitão de fragata graduado Carlos Accioli, a disposição 
do art. 90 do decreto n. 108 A, de 30 de dezembro 
de 1889 39 

N. 65 — Presta informação acerca do projecto, apresentado á 
Camará dos Deputados, de equipa rarem-se os venci- 
mentos dos empregados das Secretarias de Estado aos 
dos funccionarios do Thesouro Federal, declarando ser 
de toda a justiça essa equiparação e perfeitamente 
plausível o pequeno aiigmento de despeza que delia 
provirá 40 

N, 66 — Declara que o contra-almirante inspector geral de 
saúde da Armada a quem se refere o art. 2^ do decreto 
leg-islativo u. 785, dn H de setembro de 1901, é o 
Inspector de Saúde, Naval, contra-almirante de quem 
trata o art. 1" do mesmo decreto, e explica como se 
formam as classes dos cirurgiões 40 

X . 67 — Declara que não deve ser exigida prova pratica no con- 
curso dos candidatos á cadeira de Direito da Escola 
Naval 41 

N. 68 — Recommenda que as cartas dos machinistas da ma- 
rinha mercante não sejam enviadas á Secretaria de 
Estado, para a assignatura do Ministro da Marinha, 
sem que tenham pago a taxa de 20$ em estampilha. 41 

X. 69 — Eleva a 75$ a gratificação mensal do escrevente da 

Associação de Praticagem da Victoria 42 

N. 70 — Determina quaes os navios de guerra, que devem 
salvar, nos dias de festa nacional, em que o emban- 
deiramento fÔr nos topes 42 

N. 71 — Declara que somente ao banco dos Funccionarios Pú- 
blicos e a Cooperativa Militar do Brazil é permmittido 
consignar vencimentos, salvo o caso de ausência desta 
Capital e como recurso para subsistência de familia. 43 

N. 72 — Os capitães de portos só podem conferir cartas de 
mestre de pequena cabotagem para a navegação nas 
costas de sua jurisdicção 43 

N. 73 —Declara que não se conta como tempo útil de serviço 
o em que o funccionario publico estiver suspenso por 
medida preventiva ou de .segurança, salvo o caso de ser 
o mesmo considerado inculpado e o acto da suspensão 
de nenhum effeito 44 
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N. 74 — Declara que o art. S» do decreto u. 785, de li de se- 
tembro de 1901, não cogita de equiparação de venci- 
mentos, mas, da dispensa do tempo de embarque ne- 
cessário para a promoção dos omciaes superiores do 
Corpo de Saúde da Armada . . . , 44 

N. 75 — Dispõe acerca do embarque de praticantes de machi- 
nistas, em paquete da Gompannia «LIoyd Brazileiro» 
afim de adquirirem a pratica necessária e o indispen- 
sável conhecimento de machinas em movimento . . 45 

N . 76 — Declara que as Capitanias de Portos não podem impor 

vistorias a navios estrangeiros 46 

X. 77 — Manda cessar o municiamento dos praticantes de machi- 
nistas por bordo dos navios da Armada, quando forem 
designados para praticar em navios do « Lloyd Bra- 
zileiro », mantendo-se, porém, o desconto da ração, nas 
folhas de pagamento, afim de ser aquella Companhia 
indemnisada da respectiva importância 46 

N . 78 — Determina que as praças do Corpo de Infanteria de 
Marinha, quando designadas para embarcar recebam, 
gratuitamente, macas, que serão recolhidas áquelle 
corpo, quando as mesmas praças regressarem de 
bordo , anm de serem distribuidas a outras que tenham 
de embarcar 47 
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N. 1 — AVISO DE 2 DE JANEIRO DE ISOl 

Extingue as divisoâs de instrucção e estação e faz nova distribuição 

dos naTÍos da Armada. 

N. 6 — 2» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 2 de janeiro de 1901 . 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Tendo o 
Governo resolvido fazer, no interesse do serviço, nova distri- 
buição dos navios da Armada surtos no porto desta Capital, 
declaro-vos que âcam extinctas as Divisões de instrucção e es- 
tação e oreadas as seguintes: 

PRIMEIRA DIVISÃO 

Encouraçado Riachuélom 
Cruzador Barroso. 
Cruzador-torpedeiro Tupy. 
Cruzador-torpedeiro Tamoyo. 

SEGUNDA DIVISÃO 

Encouraçado Aquidaban. 
Encouraçado Deodoro^ 
Cruzador-torpedeiro Tymbira. 
Cruzador Tiradentes, 

Os demais navios deverão ser considerados : 

NAVIOS SOLTOS 

Cruzador Benjamin Constant, 
Cruzador Trajano. 
Cruzador Primeiro de Março, 
Brigue Pirajd. 
Patacho Guararapes, 
Patacho Caravelías. 
fíiate Silva Jardim. 
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RESERVA 

Aviso Lamego, 
Cruzador Republica . 
Vapor Carlos Gomes. 
Vapor Purús, 
Cruzador Andrada» 
Aviso Centauro. 

Para o serviço da Escola Naval serão entregues à respe- 
ctiva directoria o cruzador Tamandarê e o brigue Recife^ conti- 
nnando á disposição da Repartição da Carta Maritima o vapor 
Commandante Freitas, 

Fica incorporado ao Commando Geral das Torpedeiras o caça- 
torpedeiro Gustavo Sampaio, 

O encouraçado Riachuelo e o cruzador-torpedeiro Tupy só 
farão parte da primeira divisão depois, de feitos os reparos de 
que carecem . 

Saúde e fraternidade,— JbsJ Pinto da Ltiz, 



N. 2— AVISO DE 16 DE JANEIRO DE 1901 

Fixa em 300$ a ajuda de custo para o cargo de ajudante da Dir-- 
ctoria de machinas do Arsenal de Marinha do Estado do Pará. 

N. 76 — 1* Secção — Ministério dos Negócios da M.iriniia — 
Capital Federal, 16 de janeiro de 1901. 

Sr. Contador da Marinha — Tetido sido nomeado o subenge- 
nlieiro naval de 2» classe, 2^' tenente Manoel Marques do Couto 
para exercer o cargo de ajudante da Directoria de Machinas 
do Arsenal de Marinha do Pará, e não marcando as tabeliãs an- 
nexasao decreto n. 890, de 18 de outubro de 18S0, ajuda de 
custo para o referido cargo, resolvi, de accordo com o que 
propoz o Quartel General, fixar em 300$ essa ajuda de custo, 
autorizando- vos a providenciar sobre o respectivo pagamento 
áquelle sub -engenheiro. 

Saule e fraternidade. — José Pinto da Luz, 
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N. 3 — AVISO DE 6 DE FEVEREIRO DE 1901 

Declara que os 10 annos exigidos aos commissarios de 5^ classe para 
alcançarem a patente de gaarda-marinha devem ser contados da 
data da posse neste posto. 

N. 129 — 2» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 6 de fevereiro de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Conforman- 
do-me com o parecer do Conselho Naval em consulta n. 8497, de 
1 do corrente, declaro- vos que, em vista dos arts. 2, 3 e 38 do 
regulamento annexo ao decreto n. 703, de 30 de agosto de 1890, 
os dez annos exigidos aos commissarios de 5^ classe para alcan- 
çarem a patente vitalícia de guarda-marinha devem ser con- 
tados da data da posse nesse posto, não lhes podendo aproveitar, 
para aquelle fim, qualqner tempo militar que hajam anterior-* 
mente prestado em outras situações. Fica assim respondido o 
vosso officio n. 12, de 10 do mez passado. 

Saúde e fraternidade*— /ose Pinto da Luz. 



N. 4 -AVISO DE 11 DE FEVEREIRO DE 1901 

Recommenda a fiel observância das disposições que prohibem tratar 
em um só ofi^cio de assumptos de natureza diversa. 

N. 203 — 1* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 11 de fevereiro de 1901 — Circular. 

Sr. . .— Tendo-se repetido ultimamente o focto de serem sub- 
mettidos é. minha resolução offlcios tratando ao mesmo tempo de 
diversas questões, que, podendo ser promptamente resolvidas, 
fleam, entretanto, retardadas por dependerem de informações de 
autoridades differentes, e convindo evitar esse inconveniente, 
bem como outros que resultam do facto apontado, entre os quaes 
figura a diíficuldade em que se encontra a Secretaria de Estado 
para classificar taes papeis de accordo com o respectivo regula- 
mento, chamo a vossa attenção para a fiel observância das dispo* 
sições que prohibem tratar em um só ofidcio de assumptos de na- 
tureza diversa. 

Saúde e fraternidade.-— José Pinto da Luz. 

A*s Repartições de Marinha. 
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N, 5 — AVISO DE 12 DE FEVEREIRO DE 1901 

Manda substituir por ganga azul o brim ardo dos uniformes dos 

aspirantes a gnardas-ma rinha. 

N. 165— 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha—* 
Capital Federal, 12 de fevereiro de 1901. 

Sr. Director da Escola Naval— Tendo resolvido que seja substi- 
taido por ganga azul o brim pardo dos uniformes dos aspirantes, 
a guardas -marinha, assim vos declaro para os devidos effeitos. 

Saúde e fraternidade. — José Finto da Luz. 



N. 6 — AVISO DE 18 DE FEVEREIRO DE 1901 

Manda abonar ao cimrgião dentista, em serviço no Hospital de Ma- 
rinha, vencimentos de cirurgião de 4^ classe do Corpo de Sande da 
Armada. 

N. 257 — 1* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 18 de fevereiro de 1901. 

Sr. Contador da Marinha— De accordo com o que informastes 
no officio n. 32, de 6 do corrente, e tendo em vista o disposto na 
tabeliã n. 15 do orçamento das despezas deste Ministério, âxadas 
pela lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, autorizo-vos a pro- 
videnciar para que sejam abonados ao cirurgião dentista Fran- 
cisco Bello de Andrade, em serivço no Hospital de Marinha desta 
capital, os vencimentos de cirurgião de 4<» classe. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da L\nz. 



N. 7 — AVISO DE 5 DE MARÇO DE 1901 

Determina como devemproceder os commandantes de forças, flotilhas 
e navios f<5ra desta Capital com reiação aos officiaes e praças que 
adoece re m de beri-beri ou outras moléstias, cujo tratamento exija 
mudança de clima. 

N. 209 — 2» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha— 
Capital Federal, 5 de março de 1901. 

Sr. Chefe do Eistado-Maior General da Armada— Recommen- 
do-vos que declareis aos commandantes de forças, flotilhas e na- 
vios fora desta Capital que os officiaes e praças qae adoecerem 
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de beri-beri ou outras moléstias, cujo tratamento exija mu- 
dança de clima, segundo parecer da junta medica, não devem 
recolher-se á esta Capital e sim seguir para o ponto que o 
quartel-general designar, competindo aos supraditos comman- 
dantes communicar, pelo telegrapho, o nome da praça ou offlcial 
anfermo, afim de ser feita a mesma designação. 
Saúde e fraternidade,'— /ose Pinto da Luz^ 



N^ 8 — AVISO DE 11 DE MARÇO DE 1901 

Manda que seja adoptado para os mariabeiros, em serviço no Pará, 
Amazonas e Matto Grosso, ochapéo de palha denominado cubana. 

N. 236 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha— 
Capital Federal, 11 de março de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Declaro- vos, 
para os devidos effeitos, que, attendendo ás informações, resolvi 
que seja adoptado para os marinheiros, em serviço no Pará, no 
Amazonas e em Mattb Grosso, o chapéo de palha denominado ca- 
bano, do custo de 1$800, ficando assim respondido vosso oíficio 
n, 39 de 14 de janeiro do corrente anno. 

Saúde e fraternidade.— /ose Pinto da Luz. 



N. 9 — AVISO DE 1% DE MARÇO DE 1901 

Elera a 60$ a gratificação mensal do escrevente da praticagem d^ 

Estado do Piauhy. 

. N. 300—3* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 12 de março de 1901 • 

Sr. capitão do porto do Estado do Piauhy— De accordo com o 
parecer do Conselho Naval, emittido em consulta n. 8505, de I 
do corrente, e com o que preceitua o art. 25 do regulamento an- 
nexo ao decreto n. 79, de 23 de dezembro de 1889, resolvo elevar 
a 60$ a gratificação mensal do escrevente da praticagem a vosso 
cargo, conforme propusestes em oíficio n, 4, de 20 de dezembro 
do anno próximo passado. 

Saúde e fraternidade,— /05J Pinto da Luz^ 
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N. 10 — AVISO DE 14 DE MARÇO DE 1901 

Dstermina que os commandantes dos navios da esquadra nunca se 
ausentem de bordo sem a presença dos immediatos e vice-versa, e 
que, nos navios onde houver mais de três officiaes, sejam estes di- 
vididos em três turmas, afim de que os presentes a bordo nunca 
sejam em numero inferior ao terço da oficialidade. 

N. 240 — 2» Secção — Ministério dos Negócios da Marinlia — 
Capital Federal, 14 de março de 1901. 

Sr. Chefe do Estado -Maior General da Armada — Sendo de 
alta conveniência para o serviço naval e de incontestável neces- 
sidade para a manutenção da disciplina que se conservem per- 
manentemente a bordo dos navios da esquadra, quer de dia, 
quer de noite, os respectivos commandantes ou immediatos, de 
modo que estes nunca se ausentem sem a presença daquelles e 
reciprocamente, como bem o comprebendeu a commissâo organi- 
sadora da Ordenança Geral da Armada e como é estabelecido e 
observado em todas as marinhas bem organisadas ; recom- 
mendo-vos que, em ordem do dia e como medida permanente, 
determineis, não só a fiel e rigorosa execução do art. 583, 
cap. 2<', tit. 13 da supradita ordenança, mas ainda que, nos 
navios em que existirem mais de três ofíiciaes, sejam estes di- 
vididos em três turmas, afim de que, em hypothese alguma, ^s 
officiaes presentes a bordo sejam em numero inferior ao terço 
da respectiva officialidade. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



N. 11 — AVISO DE 16 DE MARÇO DE 1901 

Providencia sobre o exacto cumprimento das circulares do Tribunal 
de Contas, que proMbem as Delegacias Fiscaes formar processos 
preparatórios de tomada de contas dos responsáveis deste Ministério. 

N. 391 — 1^ Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 16 de março de 1901. 

Sr. Presidente do Tribunal de Contas — Tondo o Contra- Al- 
mirante Dionysio Manhães Barreto, quando incumbido de inspec- 
cionar os Estabelecimentos de Marinha ao norte da Republica, 
no anno próximo findo, verificada, a falta do exacto cumpri- 
mento das vossas circulares ns. 5 e 7, de 15 de setembro e 9 de 
outubro de 1899, declarando ás Delegacias Fiscaes que não lhes 
competia formar os processos preparatórios de tomada de contas 
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dos responsáveis da Marinha, e determinando- lhes que remet- 
tessern, sem demora, á Cjntadopia deste Ministério, os livros, e 
documentos que constituem taes contas, nos casos em que ainda 
não houvessem sido tomadas; peço- vos providencias no sentido 
de serem rigorosamente observadas as ditas circulares. 

Saúde e fraternidade.— /o5íí Pinto da Luz. 



N. 12 — AVISO DE 18 DE MARÇO DE 1901 

Declara que fica ao critério do presidenta da Commissão das visto- 
rias especiaes estabelecer a taxa a cobrar-se pelas mesmas, deatro 
dos limites de 50$ a 100$, marcados aa tabeliã aanexa ao regula- 
mento das capitanias, e que, além dessa taxa, que é renda da 
União, cabe ao interessado prover o pagamento dos peritos civis e 
mais despezas. 

N, 318 — 3" Secção — Ministério (Tos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 18 de março de 1901 • 

Sr. Capitão do Porto do Estado do Rio Grande do Sul — Con- 
sultães, em offlcio n. 153, de 29 de janeiro do corrente anno, 
como deve ser regulada a quantia a cobrar*se pelas vistorias 
especiaes, dentro dos limites de 50$ a 100$ marcados pela nova 
tabeliã das taxas, annexa ao regulamento das capitanias, e 
também como se deve proceder quando se tiver de pagar a pe- 
ritos civis, uma vez que essas taxas entram para os cofres pú- 
blicos como renda da ynião» 

Em solução, declaro- vos que fica ao cxHterio do presidente da 
Commissão das vistorias especiaes estabelecer o quantum a co- 
brar-se por essas vistorias, dentro dos referidos limites, tendo 
em vista as condições em que se achar a embarcação, o logar, 
onde estiver coUocada e outras circumstancias, que só na ocoasião 
poderão ser apreciadas pelo mesmo. 

Declaro-vos, outrosim, quanto â segunda parte da consulta, 
que, além da referida taxa, que constituo renda da União, cabe 
ao interessado que requerer a vistoria especial, ou ao juiz, 
que a requisitar, prover o pagamento dos peritos civis e das 
demais despezas que se realizarem, conforme o regulamento 
approvado pelo decreto n. 3929, de 20 de fevereiro ultimo, e pu- 
blicado no Diário Official de 6 do corrente. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 
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N. 13— AVISO DE 18 DE MARÇO DB 1901 

» 

Recommeada que neahum pagamento se realizo, sem que esteja com- 
praheadido nas especiâcações das verbas orçamentarias e que as 
demonstrações das despezas mensaes sejam directa e pontualmente 
remettidas á Contadoria da Marinha. 

N . 408 — 1* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 18 de março de 1901 — Circular. 

Sr...— Transmittindo-vos os inclusos exemplares da tabeliã 
de distribuição de créditos para as despezas que devem ser rea- 
lizadas nesse Estado, por conta da Marinha, durante o exercício 
de 1901, recommendo- vos a fiel observância das ordens em vigor, 
para que, sob pena de responsabilidade, nenhum pagamento se 
realize, qualquer que seja o pretexto, d^e que não esteja oom- 
prehendido nas competentes especificações das verbas do orça- 
mento, cumprindo que as demonstrações das despezas mensaes 
sejam directa e pontualmente remettidas à Contadoria deste Mi- 
nistério afim de que, com promptidão, se reconheçam as defi- 
ciências das sommas distribuídas. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz» 

Aos estabelecimentos de Marinha e Delegacias Fiscaes, nos 
Estados* 



N. 14 — AVISO DE 20 DE MARÇO DB 1901 

D33lara como deve ser feita a correspondência, acerca do crazador Ta- 
m%nda,rè e brigue Recife, entre o Quartel- General e a Escola Naval 
da qual são elles considerados como fazendo parte ; e o que deve ob- 
servar-se quanto á nomeação e mudança do pessoal desses navios. 

N. 328 — 3* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 20 de março de 1901. 



ia- 



Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Decl? 
ro-vos, para os devidos effeitos, que o cruzador Tamandaré e o 
brigue Recife, sendo considerados como fazendo parte definitiva 
da Escola Naval, constituindo um prolongamento da mesma 
Escola, servindo até o primeiro de taes navios de quartel dos 
guardas-marinha alumnos, deve toda correspondência em re- 
lação a esses navios entre' esse Quartel-General e a Directoria 
daquella Escola e vice- versa, ser feita como preceituam os artigos 
168 (1°) e 170 do regulamento annexo ao decreto n. 3652, de 2 
de maio do anno próximo passado, e art. 9^ § 20 do que foi 
approvado pelo decreto n. 430, de 29 de maio de 1890. 



i 



k 



l 



i 



MINISTÉRIO DA MARINHA 9 

Quanto â nomeação e mudança do pessoal de taes navios, de- 
ver-se-ha observar o que também dispõe o citado regulamento de 
2 de maio, que, autorizando as propostas pela Directoria 
daquelia Escola, estabelece, na ultima parte do art. 196, 
ouvir-se sempre esse Quartel- General. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



N. 15 — AVISO DE 21 DE MARÇO DE 1901 

Declara que os patrões-móres não podem ficar em disponibilidade, para 
serem considerados addidos ao Quartel-General, e que, durante o 
prazo fixado para tomarem posse, acham-se elles na situação de 
«olficiaes em yiagem para commlssão »• 

N. 257 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 21 de março de 1901. 

Sr. Contador da Marinha —Resolvendo a consulta que fizestes, 
em offlcio n. 48, de 23 do mez próximo passado, sobre si deveis 
attender ás notas de addido ao Quartel General, lançadas em 
cadernetas dos patrões-móres, dando -lhes os vencimentos com- 
petentes, visto ser omisso nessa parte o respectivo reg-ula- 
mento ; declaro- vos, para os devidos effeitos e conformando-me 
com o parecer do Conselho Naval, em consulta n. 8508, de 8 do 
corrente que : 

1.° Nâo devendo haver patrões-mórea com numero superior 
ao das Capitanias e Arsenaes da União, não podem elles ficar 
em disponibilidade, para, como addidos ao Quartel General, 
auferirem as respectivas vantagens. 

2.** Durante o prazo fixado no art. 13 do decreto n. 3843, de 
5 de dezembro de 1900, para a tomada de posse, os patrões-móres 
nomeados estão na situação de « offlciaôs em viagem para com- 
missão » e nâo na de « addidos »• 

3.« Por isso, não podem ser pagas aos patrões-móres ulti- 
mamente nomeados as vantagens de addido, embora as suas ca- 
dernetas tragam essa declaração, feita pela Secção do Quartel 
. General. 

Saúde e fraternidade.— /ose Pinto da Luz^ 
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N. 16 — AVISO DE 30 DE MARÇO DE 1901 

Provideacia para que oforaecimeato de roupa á Eafermaria de Beri- 
bericos da Copacabana seja feito por intermédio do Hospital de 
Marinha desta Capital. 

N. 471—1» Secção — Ministério dos Negócios da Muriuha 
— Capital Federal, 30 de março de 1901 . 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Competind ) 
ao Hospital de Marinha desta Capital o fornecimento da roupa 
necessária ás Enfermarias nos Estados, conforme está expresso 
nas tabeliãs de distribuição de créditos ; declaro-vos, para os 
devidos effeitos, que, a bem da regularidade e uniformização 
desse serviço, semelhante fornecimento, á Enfermaria de Beri- 
bericos da Copacabana, deve igualmente effectuar-se por inter- 
médio do mesmo Hospital. 

Ao dito estabelecimento remetto, pois, o pedido daquella 
Enfermaria, que acompanhou vosso oíiicio n. 65 — 4* Secção 
de 25 de fevereiro ultimo, para que informe sobrea despeza, 
a effectuar-se com o respectivo fornecimento. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz» 



N. 17 - AVISO DB 12 DE ABRIL DE 1901 

Recommenda a adopção de medidas para que as requisições dos na- 
vios sejam satisfeitas de uma só vez, e dá outras providencias. 

N. 505 — 1* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 12 de abril de 1901 . 

Sr. Chefe do Commissariado Geral da Armada — Convindo, a 
bem da âscalização e regularidade do serviço, que as requisições 
dos navios sejam satisfeitas de uma só vez, recommendo-vos a 
adopção de todas as medidas ao vosso alcance para que isto 
tenha logar, observando-se rigorosamente o disposto no art. 33 
do Regulamento dessa Repartição, que proMbe a sabida de 
objectos do deposito sem a quitação dos recebedores, competindo 
a estes, todas as vezes que os pedidos não puderem ser integral- 
mente satisfeitos, dar recibo somente do que lhes houver sido 
entregue, encerrando as requisições e extrahindo outras dos 
artigos não fornecidos. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



N. 18— AVISO D2 13 DE ABRIL DE 1901 

Defcermina quô sejam desapontado? os operários do Ai*senal de Ma- 
rinha desta Capital que auxiliarem a Commissão de vistorias, afím 
de não perceberem pelo mesmo o salário do dia em que estiverem 
nesse ,serviço. 

N. 423 — 3» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 13 de abril de 1901. 

Sr. Inspector do Arsenil de Marinha da Capital Federal— D3- 
terminaiido o paragrapho único do art. 306 do Regulamento 
approvado pelo decreto n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901, que 
os operários que acompanharem a commissâo de vistorias, 
para auxiliarem-na no exame das embarcações, serão pagos dos 
respectivos salários de um dia, segundo a classe de cada um, 
pelos individues que houverem i^equerido a vistoria; declaro-vos 
que, quando esses operários forem tirados das oíficinas desse 
estabelecimento devem os mesmos ser desapontados, para que 
possa ter logar a disposição citada, mas somente com o dm de 
não perceberem por esse Arsenal o salário do dia em que 
estiverem no serviço da vistoria. 

Saúde e fraternidade.— /o^e Pinto da Lus. 



N. 19 — AVISO DE 17 DE ABRIL DE 1901 

Prohibe o adiaatameuto, por bordo, aos officiaes da Armada e classes 
aanezas, do terço da gratificação, a titulo de quantitativo para 
alimento. 

N. 334 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 17 de abril de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior Qeneral da Armada — Recom- 
mendo-vos que façaes chegar ao conhecimento da Armada, 
que não ó permittido abonar por bordo, adiantadameute, o 
terço da gratificação, a titulo de quantitativo, para alimentação, 
desde que a lei n. 247, de 15 de dezembro de 1894, concedeu 
etapas aos oificiaes da Armada e classes annexas, sendo, pois, 
insubsistente a 8^ observação das tabeliãs que baixaram com 
o decreto n. 389, de 13 de junho de 1891 . 

Saúdo e fraternidade.— /osí? Pinto da Luz, 
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N. 20 — AVISO DE 18 DE ABRIL DE 1901 

Daclara que a alteração feita no plano de uniformes dos aspirantes a 
gaardas-marinha, pelo decreto n. 3920, de 6 de fevereiro de 1901 » 
não é extensiva ao dos aspirantes a commissarios • 

N. 342 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinlia— 
Capital Federal, 18 de abril de 1901 • 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada— Ena resposta 
ao offlcio n. 105, de 3 do corrente, com o qual enviastes o re- 
querimento em que o aspirante a commissario Jayme de Moura 
consulta si é extensiva á sua classe a alteração ultimamente 
feita no plano dos uniformes dos aspirantes a guardas-marinha, 
pelo decreto n. 3920, de 6 de fevereiro do corrente anno, decla- 
ro-vos, para os devidos effeitos, que a referida alteração não 
diz respeito aos aspirantes a commissarios, devendo estes 
continuar com os uniformes a que se refere o decreto n. 2036, 
de 4 de julho de 1895, com os distinctivos de sua classe. 

Saúde e fraternidade. —/ose' Pinto da Luz. 



N. 21 — AVISO DE 18 DE ABRIL DE 1901 

Declara que, não havendo expediente nas Capitanias aos domingos e 
dias feriados, os respectivos capitães de portos não são obrigados 
a despachar os paquetes nesses dias. 

N. 447 — 3* Secção —Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 18 de abril de 1901. 

Senhores Syndicos da Companhia Lloyd Brazileiro — Em so- 
lução a vosso ofâcio de 1 do corrente, declaro-vos, para os 
devidos âns, que não havendo expediente nas Capitanias de 
portos nos domingos e dias feriados, como também não ha nas 
Alfandegas, onde os dias e as horas de trabalho não differem dos 
das Capitanias, não era o capitão do porto do Estado do Ceará, 
de quem vos occupastes, obrigado a despachar o paquete S. Sal- 
vador, dessa Companhia, em 17 do mez findo, visto ser domingo 
esse dia. 

Os vapores com privilégios de paquetes devem antecipar os 
seus despachos, como lhes é permittido pelo Regulamento ap- 
provado pelo decreto n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901, de 
que vae annexo um exemplar, cabendo-me ponderar- vos que, si 
o agente dessa Companhia naquelie Estado fosse mais previdente, 
não se teria dado o facto que motivou o vosso ofllcio. 

Saúde e fraternidade, — José Pinto da Lus^ 
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N. 22— AVISO DE 25 DE ABRIL DE 1901 

Declara que também os nayioB estrangeiros estão sujeitos, por oecasiSo 
de entrarem ou sahirem dos portos, ao pagamento da taxa de 
2|, por cada termo que lavrarem as Capitanias. 

> N. 467 — 3^ Secção — Ministério dos Negocies da Marinha -« 
Capital Federal, 25 de abril de 1901 . 

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sol — Re- 
ferindo-se geralmente aos navios mercantes nacionaes e es- 
trangeiros o capitulo VI do Regulamento das Capitanias, qae 
trata das entradas e sabidas aos navios, declaro- vos, para os 
devidos âns e em solugao à consulta constante do vosso officio 
n. 178, de 9 do corrente, que os navios, qaalquer que seja 
a sua nacionalidade, estão sujeitos, por occasião de entrarem 
ou sahirem dos portos, ao pagamento da taxa de 2$ por cada 
termo qae lavrarem as Capitanias, concernente ás declarações 
comprehendidas nos arts. 198 e 200 do mesmo capitulo. 

Saade e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



N, 23 — AVISO DE 30 DE ABRIL DE 1901 

Determina como deve ser eíTectuada a reforma semestral da matri- 
cula do pessoal da navegação de cabotagem, ao qual permitte pro- 
ceder a essa reforma no porto em que estiver, ao expirar o prazo 
legal. 

N. 479 — 3» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 30 de abril de 1901. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Ceará — Em resposta 
a vosso oâScio n. 285, de 20 de fevereiro do corrente anno, 
deolaro-yos, quanto á primeira parte, que não procede a re- 
presentação que fazeis contra o acto do capitão do porto de 
Pernambuco, dirigindo-vos o officio, que enviastes em original 
e que devolvo, n. 19, de 25 de janeiro anterior, pois que, si as 
Capitanias de portos são autónomas e só dependem do Ministro 
da Marinha, aos capitães, de portos não é vedado pedir aos 
chefes das repartições congéneres qualquer medida em beneficio 
do serviço que lhes é affecto, uma vez que não ultrapassem os 
limites de sua competência, nem usem de linguagem que 
demonstre arrogarem-se uma autoridade de que não se achem 
revestidos. 

Quanto á segunda parte do vosso oíficio, emqnemedaes 
conhecimento de que essa Capitania e todas as mais, tendo 
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om vista o disposto do nrt. 28 do decreto e regulamento 
n. 2304, de 2 de julho de 1896 e do &viso deste Ministério, n . 527, 
de 13 de abril de 1898, costumam fornecer aos indivíduos que, 
findo o semestre a que se refere o citado art. 28, acham-se 
distantes da Capitania onde realisaram a primeira matricula, 
uma cópia ou certidão do titulo dessa matricula, para supprir a 
renovação da mesma, declaro- vos que essa pratica, além de não 
satisfazer ás exigências das citadas disposições, produz inconve- 
nientes que redundam em detrimento do serviço de que se trata. 

Com effeito, renovar a matricula é matricular-se de novo, 
e quem recebe a cópia de um titulo de matricula já fínda (pois 
que findou-se com o semestre), cópia que não corresponde a 
lançamento em livro algum, não se matriculou de novo. 

Si a matricula, como define o art. 240 do regulamento 
approvado pelo decreto n . 3929, de 20 de fevereiro deste anno, 
ó a inscripção do individuo nos livros da Capitania, para que 
esta lhe forneça um documento com o qual elle possa exercer 
sua profissão no mar, não pôde constituir ou substituir a nova 
matricula uma simples cópia desse documento, sem a forma- 
lidade essencial da inscripção do individuo no livro próprio 
da Capitania. 

Não querendo o referido aviso de abril do 1898 que a renovação 
da matricula se f ffectue em Capitania diíTerente daquella onde 
teve logar a primeira, por maioria de razão não pôde ser ac- 
C3ita e nenhum valor tem essa cópia passada por Capitania 
extranha, para fazer as vezes de nova matricula. 

Desde que uma Capitania fornece uma cópia dessas ao indivi- 
duo que deve renovar sua matricula e não faz a inscripção 
de seu nome no livro próprio, não pôde o mesmo individuo 
ser considerado matriculado em Capitania alguma: não, na em 
que originariamente se inscreveu, pois que, findos os seis mezes, 
iiâo renovou alli a sua matricula, que, porisso, caducou ; não, 
na que lhe forneceu a cópia de que se trata, porque essa não o 
incluiu entre os seus matriculados. 

E assim ter-se-hão, certamente, dado muitos casos de indi- 
víduos que, contractando-se consecutivamente em embarcações 
que não dirijam sua naveí^ação para o porto onde elles 
primitivamente se inscreveram, vão, nos outros portos, onde 
se acharem, ao findar o semestre, obtendo cópias da primeira 
matricula, sem, entretanto, ficarem matriculados em Capitania j 

alguma, durante annos ou pelo resto de sua vida de mar. I 

Por isso, afim de evitar semelhante consequência, resolvo ' 

que o pessoal das embarcações de cabotagem pos«a renovar 
sua matricula na Capitania do porto em que se achar ao 
expirar o prazo marcado no art. 28 do regulamento e decreto 
n. 2304, de 2 de junho de 1896, combinado com o aviso deste 
Ministério, n. 2458, de £0 de setembro qe 1897, ficando assim 
revogado o de n. 527, de 13 de abril de 1898. 

São excluídos desta resolução aquelles que, sahindo do porto 
onle se acham inscriptos, em viagem certa e determinada, 
regressarem ao mesmo porto na embarcação em que partiram. 
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ainda que demorom em renovar a sua matricula 03 dias ne- 
cessários á terminação da viagem. 

Para facilidade e regularisação do serviço, uma vez matri- 
culado o individao em uma Capitania, não será ol)rigado, para 
renovar a sua matricula em outra, a exhibir os documentos 
jà exibidos para a primeira, cujo titulo bastar-lhe-â apresentar, 
juntamente com a prova de identidade de pessoa, e a Capitania 
que tiver de proceder á renovação declarará, no livro próprio e 
no novo titulo, qual a repartição que conferiu-lhe o anterior, 
que arcMvará, communicando immediatamente o fâcto á mesma 
repartição, afim de que faça o devido cancoUamento no livro 
competente, 

iQcIusa vos restituo a certidão do titulo de matricula que 
enviastes. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



N. 24 — AVISO DE 6 DE MAIO DE 1901 

Manda adoptar no Corpo de Marinheiros Nacionaes um livro destinado 
a requisições de cadernetas da Caixa Económica desta Capital, para 
deposito de pecúlio das praças, 

N. 608 — 1^ Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 6 de maio de 1901. 

Sr. Chofe do Estado-Maior General da Armada — Acceitando 
a proposta qae vos apresentou o commandante do Corpo de 
Marinheiros Nacionaes e de que tratastes no offlcio n . 136,4^ 
secção, de 23 de abril ultimo, autorizo-vos a providenciar 
para que seja adoptado no mesmo corpo um livro destinado 
a requisições de cadernetas da Caixa Económica desta Capi- 
tal, para deposito de pecúlios dsa praças, de modo que, ao 
commissario incumbido de taes cadernetas fiquem as mesmas 
carregadas, evitando-se as portarias que, para semelhante fim, 
até agora se usavam. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz , 



N. 25 — AVISO DE 8 DE MAIO DE 1901 

Declara que o immediato do vapor de guerra Jaguarão é o substituto 
do director da Praticagem da Barra do Rio Grande do Sul. 

N . 503 — 3" Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 8 de maio de 1901 . 

Sr. Director da Praticagem da Barra do Rio Grande do Sul 
^ Em solução á consulta constante do vosso oíficio n. 15, de 
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18 de março ultimo, declaro-vos, de accordo oom a ultima parte 
do art. 22 do regulamento annexo ao aviso de 16 de 
novembro de 1857, que o immediato do vapor de guerra 
Jaguarão, l^ tenente Carlos Alberto Witte, é quem deve 
substituir-vos nessa Directoria, quando tiverdes qualquer 
impedimento legal. 

Saúde e firaternidade, — José Pinto da Imz. 



N. 2G — AVISO DE 18 DE MAIO DE 1901 

Priva da gratiâcacão de bom comportamento as praças que desertam, 
embora não tenham sido processadas, mas postas em liberdade, por 
não se haver lavrado o termo de verificação e qualificação da 
deserção. 

N. 455 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 18 de maio de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Tenho 
presente o ofQcio n. 250, de 22 do mez próximo passado, com 
o qual enviastes o do commandante do Corpo de Marinheiros 
Nacionaes, sob n. 113, de 12 do mesmo mez, consultando si 
as praças desertadas, que são postas em liberdade por se não 
haver feito o termo de verificação e qualificação de deserção, 
teem direito ao abono da gratificação de que trata o § 3<> do 
art. 2<» do decreto n. 242, de 13 de dezembro .de 1894, e ex- 
plicada pelo aviso n. 397, de 26 de fevereiro de 1896, pelo 
íacto de não terem sido submettidas a processo. 

Eni solução, declaro-vos, para os devidos effeitos, que, pela 
segunda parte do citado aviso, ficam privados ad perpetuum da 
gratificação de que se trata os marinheiros que, já delia gozando, 
forem condemnadoa em conselho de guerra ou incorrerem em 
falta que os leve á Companhia Correccional. 

Nestas condições, constituindo a deserção um crime e a 
passagem para a Companhia Correccional sendo consequência 
de faltas disciplinares, em peiores condições dos que são sujeitos 
a este castigo se acham os que desertam, e si aquelles perdem a 
â^ratificação ad perpetuum^ estes com maior razão devem ser 
delia privados. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 
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N. 27 — AVISO DE 18 DE MAIO DE 1901 

Datermlaa que regressem para as suas commissões e indemniBem o 
Estado das despezas de suas passagens os officiaes que, chegados 
como doentes dos Estados, forem considerados promptos na inspec- 
ção de saúde a que devem ser novamente submettidos na Capital 
Federal. 

N. 458 — 2» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 18 de maio de 1901 . 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Recom- 
mendo-YOS providencieis afim de que os officiaes da Armada e 
classes annexas, que vierem, como doentes, dos Estados, embora 
inspeccionados, sejam submettidos nesta Capital á nova inspec- 
ção de saúde, devendo, si forem considerados promptos, regreso 
sar para as suas commissões, indemnisando o Estado das passa- 
gens de ida e volta. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz» 



N, 28— AVISO DE 27 DE MAIO DE 1901 

Approva o procedimento do Quartel General, não considerando quites 
para com a Fazenda Nacional os commissarios que não apresentam 
provisões expedidas pelo Tribunal de Contas. 

N. 689 — l^ Secção — Ministério dos Negócios da Marinha -^ 
Capital Federal, 27 de maio de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Competina- 
ao Tribunal de Contas, nos termos do regulamento annezo do 
decreto n. 2409, de 23 de dezembro de 1896, art. 71, §§ 1^ e 7% 
processar, julgar em única instancia e rever as contas dos 
responsáveis, mandando passar-lhes as competentes quitações, 
declaro-vos, para os devidos effeitos e em solução ao vosso 
officio n. 142, 4» secção, de 30 de abril ultimo, que bem pro- 
cedeu esse Quartel General não considerando quites para com a 
Fazenda Nacional os commissarios que não apresentam provisões 
expedidas pelo referido tribunal. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 
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N. 29 — AVISO DE 28 DE MAIO DS 1901 

Dá nova organisação á força naval existente nesta CapiUl, consti- 
tuindo três divisões. 

N. 487— 2* SeoçSo — Ministério dos Negocies da Marinha — 
Capital Federal, 28 de maio de 1901 . 

Sr. Chefe do Esta^lo-Maior General da Armada — Commu- 
nioo-TOs que resolvi dar nova organisaçSo à força naval existente 
nesta Capital, de modo que torne-se fadl a instrucção pratica 
pela divisão de forcas e qae os navios promptos, bem como 
aquelles cijjas obras devam concluir-se brevemente, fiquem 
soo as ordens immediatas de altas autoridades, que movimentem 
e fiscalizem a conservação de uns e activem a promptiQcação 
de outros. 

Ficam assim constituídas três Divisões, quo se comporão: 



PRIMEIRA 

Enoouraçado Riachuelo. 
Enoouracado Deodoro, 
Cruzador-torpedeiro Tamoyo. 

SEGUNDA 

Encouracado Aquiddban. 
Cruzador Republioa. 
Cruzador-torpedeiro Tupy. 

TBRCSIRA 

Cruzador Barroso. 

Cruzador Tiradentes. 

Cruzador-torpedeiro Tymbira . 

O encouracado Floriano^ logo que chegar ao porto, deverá 
incorporar-se à 1' Divisão ; os demais navios serão considerados 
navios soltos. 

Saúde e fraternidade,— jose Pinto da Lus. 
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N. 30 — AVISO DE 4 DS JUNHO DE 1901 

Desliga do cominando da Flotilha d > Amazonas as fsncrõds de capitão 

do porto. 

N, 516—2» Secção — Ministério do3 Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 4 de junho de 1901 . 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada —Tendo, na 
presente data, resolvido desligar do comaiando da Flotilha do 
Amazonas as funcçòes de ca[)itâj dj porto, ussim yoí declaro 
para os devidos eífeitos. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



N. 31 —V AVISO DE 6 DE JUXHO DE 1931 

Torna eztonsivo ás EscoLis de Aprendizas Marinheiros o uso do livro 
de requisições de cadernetas dji Caixa Econoiíica, para depósitos de 
peoolios. 

N. 719— 1» Secção— Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, C de junho de 1901. 

Sr, Chefe do Estado-Maior General da Armada — De accordo 
com o que propozestes no ofllcio n. 155. 4*^ Secção, de 8 de maio 
ultimo declaro- vos, para os devidos elToUos, que resoWi toroar 
extensivo às Escolas de Aprendizes Marinheiros o uso do livro 
mandado adoptar no Corpo de Marinheiros Nacionaes, pelo aviso 
n. t)08, de 6 do dito mcz, pira requisições de cadernetas desti- 
nadas ao deposito de pecúlios. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



N, 31 — AVISO DE 7 D2 JUXHO DE 1901 

Manda elevar a 100 o numero do 63 exemplartjs das publicações ema- 
nadas de repartições deste Ministério, qu3 tiverem de ser enviada^ 
á Bibllotheca Nicional para o serviço ds permutaçGss intarnaoio- 
naes. 

N. 736— 1« SacQÍo — Ministério dos Negócios da MariDha — 
Capital Federal, 7 de junho de 1901. 

Sr. Chefe do Estado- Maior General da Armada— Attendendo 
ao que solicitou o Miaísterio di Justiça e Nei^oclos Interiores, 
recommendo-vos quo façaes elevar a cem o numero 'io sessenta 
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e tres exemplares das publicações emanadas dessa Repar- 
tição que tiverem de ser enviadas á Bibliotheca Nacional para 
o serviço de permutações internacionaes, nos termos da Con- 
venção de Bruzellas, de 15 de março de 188Ô, art. 2\ n. 2, 
promulgada pelo decreto n. 10.188, de 17 de fevereiro de 1889. 

Saúde e fraternidade.-— José Pinto da Luz. 

Idênticos á Repartição da Carta Marítima e á Bibliotheca da 
Marinha* 



N. 34 — AVISO DE 10 DE JUNHO DK 1901 

Declara que á Secretaria de Estado cabe ílxar as importâncias dai 
ajudas de custo que não estiverem estabelecidas nas competentes ta-« 
bellas. 

N. 769—1» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — « 
Capital Federal, 10 de junho de 1901, 

Sr. Contador da Marinha — Respondendo vosso officio n. 105» 
1^ secção, de 11 de maio ultimo, relativo à consulta que vos 
fez a Capitania do porto de Pernambuco, sobre a possibilidade 
de mandar pagar ajada de custo ao commissario que da Para- 
hyba para alli fora removido, declaro-vos que, embora con- 
siderando-se como subsistentes os avisos de 1 de abril de 
1892 e 7 de março de 1895, os quaes autorizaram tal abono 
aos oíficiaes transferidos de umas para outras commissões, não 
estando essas ajudas de custo estabelecidas nas competentes 
tabeliãs, cabe a esta Secretaria de Estado âxar as respectivas 
importâncias. 

Saúde e fraternidaJe. — José Pinto da Luz. 



N. 34 — AVISO DE 13 DK JUNHO DE 1901 

Declara que ao commissario encarregado da Flotilha do Amazona 
deye ser abonada a gratificação de embarcado em navio de i «classe» 

N. 773 — 1» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 13 de junho de 1901. 

Sp. Contador da Marinha — Em solução ao vosso oflacio n. 78, 
!^» secção, de 10 de maio ultimo, relativo á duvida levantada 
pelo 3® escripturario Levi Fernandes Carneiro, sobre a gratifl- 
cação que deve competir ao commissario encarregado da Flo- 
tilha do Amazonas, attendendo a que os navios da mesma 
Flotilha são de A^ classe, e o responsável para alli nomeado 



{ 



i 



r 



i 



MINISTÉRIO DA MARINHA 21 

em 15 do agosto do anno passado, perceben gratificação de 
navio de 1* classe ; declaro-vos que o commissario da Flotilha, 
tendo a seu cargo a escripturação de mais de um navio, o que 
augmenta consideravelmente o seu serviço e torna complexa a 
sua responsabilidade, tanto que as respectivas contas foram 
classiâcadas na tabeliã aniiexa ao aviso n. 2475, de 24 de 
dezembro de 1896, como de navio de 1*^ classe, sua gratificação 
deve ser também a de embarcado em navio de 1* classe, oomo 
foi observado em relação ao commissario António Cabral de 
Lacerda, a que se refere a consulta do supradito escripturario» 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz^ 



N, 35 — AVISO DE 15 DE JUNHO DE 1901 

Declara que, sendo a renovação da matricula uma nova matriculfty 
deyem as embarcações de cabotagem pagar as taxas consignadas aa 
respectiva tabeliã, não só pela matricula primitiva, como pela re>« 
forma semestral da mesma. 

N. 649 — 3' Secção — Ministério dos Negócios da Marinha-*^ 
Capital Federal, 15 de junho de 1901 . 

Sr. Capitã& do porto do Estado do Rio Grande do Sul —Em 
resposta ao vosso officio n. 187, de 4 de maio ultimo, em que 
consultastes si as taxas a que estão sujeitas as matriculas das 
embarcações de cabotagem, segundo suas toneladas de ar- 
queação, de que trata a tabeliã annexa ao regulamento e de- 
creto n. 3929, de 20 de fevereiro ultimo e mandada observar 
pelo art. 17 da lei n. 741, de 26 de dezembro do anno pas- 
sado, devem ser cobradas sempre que as mesmas embarcações 
renovarem semestralmente suas matriculas ou somente por 
occasião de mudarem de proprietário ; declaro-vos, para os de- 
vidos effeitos, que sendo de facto a renovação da matricula uma 
nova matricula, as embarcações devem pagar as taxas consi- 
gnadas na referida tabeliã pela matricula primitiva e pela re- 
forma, que desta devem fazer, de seis em seis mezes, como de- 
termina o art« 225 do citado regulamento. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz^ 



2S DSCiaÕES DO GOVEBfCO 



N. 313 — AVISO DE 25 DE JUNHO DE 1901 

Declara que os titulos provisórios de registro das exDbarcações, de 
que trata o § 3\ n. 4 da tabeliã 6, anneza ao regulamento a de- 
creto n. 3564, de 22 de janeiro de 1900, são os mesmos títulos pro« 
visorios de nacionalisação a que se refere a tabeliã do art. 17 da 
lei n. 741, de 26 de dezembro do mesmo anuo, e que nenhum emo- 
lumento é devido pelo alludido registro. 

N. 682 — S"» Secção — Mioisterio do3 Negócios da Marinha 
—Capital Federal, 25 de jnnho de 1901 . 

Sp. Capitão do porto do Estado de Alagoas — Declaro-vos, 
em solução à consalta constante do vosso officio n. 341, de 20 
de novembro do anno passado, que os títulos provisórios de 
registro das embarcações de cabotagem, de que trata o § 3^,. 
n. 4, da tabeliã B. annexa ao regulamento approvado pelo de* 
oreto n . 3564, de 22 de janeiro do mesmo anno, são os mesmos 
títulos provisórios de nacionalisação, a que se refere a tabeliã do 
art. 17 da lei n. 741, de 26 de dezembro do referido anno, e bOTl 
assim, qne nenhum emolumento é devido pelo alludido registro, 
porquanto na taxa de 11$600, marcada na citada tabeliã do 
regulamento do sello, está incluída a de 5$, que, sob aquelle 
titulo, era cobrada anteriormente, na forma do regulamento 
que baixou com o decreto n. 1264, de 11 de fevereiro de 
1893. 

Quanto aos emolumentos a cobrar-se pelas matriculas das 
embarcações de que se trata, a tabeliã do citado art. 17 da lei 
da receita em vigor é expressa e taxativa a respeito. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto ds Luz. 



N. 37 — AVISO DE 29 DE JUNHO DE 1901 

£)fitabeiece, para a Praticagem do Ceará, por entradas ou sabidas 
dos navios a vapor, a taxa de $200, edos navios á vela, a de $300» 
ambas por tonelada. 

N. 694 — 3* Secção— Ministério dos Negócios da Marinha— 
Capital Federal, 29 de junho de 1901 • 

Sr. Director da Associação da Praticagem das barras do Es- 
tado do Ceará — De posse do vosso oíUcio n. 142, de 2 do mez 
ultimo, no qual propondes a substituição da actual taxa dessa 
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Praticagem por uma outra que peroiitta reíJtzer o material o 
chamar ao serviço pratiooa de riBooniMcida competoDcia, deda- 
ro-yo8, para os devidos effeitos, qDe,eonformaiido-mecom o 
parecer do Conselho Naval, constante da con&ulta n. 8543, de 
1,^ do corrente, resolvo acceitar a referida proposta, no sentido 
de ser cobrada, por entradas ou sahidas dos navios a vapor, a 
taxa de $200 por tonelada, e, pelas dos navios á vela, a de 
$30 igualmente por tonelada. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Lus. 



N. 33 — AVISO DE 2 DE JULHO DE 1«01 

Providencia no sentido de saber>se qual a despeza com o custeio de 
cada navio de guerra, afim de organisar uma tabeliã. 

N. 861— l'» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha— 
Capital Federai, 2 de Julho de 1901 . 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Tendo sido. 
improfícuas as providencias, tomadas ne&tes últimos tempos, 
para se conhecerem as des|)ezas mensaes de cada vaso de guerra, 
no que diz respeito a munições navaes, combustível, material 
de construcção naval e objectos do expediente, recommendo 
que confieis ao critério de cada nin dos commandantes a in- 
cumbência de organisar e remetter-vos uma demonstração de 
^odas as despezas durante seis mezes, nos respectivos navios 
^zendo as observações que lhes occorrerem de modo a poder 
Q. Governo saber ao certo qual o custeio dos mesmos navios 
isoladamente, e organisar a com)»etente tabeliã. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Lus. 



N. 39 — AVISO DE 8 DE JULHO DE 1901 

Incumbo a Capitania do porto da Capital Federal não só de receber 
dos indivíduos qu9 requererem vistorias as quantias devidas aos 
operários do Arsenal de Marinha que auxiliarem a respectiva com. 
missão, como de entregal-as a estes. 

N. 716 — S'» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 8 de julho de 1901. 

Sr. Capitão lio porto da Capital Federal — Em solução ao 
vosso officio n. 33, de 24 de maio ultimo, relativo ao paga- 
mento dos operários- do ^r^enal de Marinha desta Capital que 
acompanharem a commissão do vistorias para o exame de em- 
harcaçoes, declaro- vos que deve continuar a ser observado o 
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que ã esse respeito dispõe o aviso n. 422, de 13 de abril do 
correDte anno, incumbindo-se, porém, essa Capitania, para evitar 
o inconveniente a que vos referistes, não só de recÃer dos in- 
divíduos que requererem vistorias as quantias devidas aos 
operários, como de effectuar a competente entrega aos 
mesmos* 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Lus. 



N, 40 — AVISO DE 12 DE JULHO DE 1901 

Resolve sobre o fnodo por que deyem ser constituidofl os conselhos do 
compras nas Escolas de Aprendizes Marinheiros, em cuja sede não 
existir Arsenal, nem Capitania. 

N. 897 — 1* Secção — Ministério dos Negocies da Marinha 
^Capital Federai, 12 de julho de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Respon- 
dendo ao vosso offlcio n. 745, 1* secção, de 27 de novembro do 
anno passado, em que tratastes do facto occorrido na Escola de 
Aprendizes Marinheiros de Matto Grosso, quando alli se reuniu o 
respectivo conselho de compras, por ter de funccionar como 
membro do dito conselho um alferes do Exercito, official menos 
graduado que o commissario da Escola, que tinha de servir de 
secretario, o que deu logar a reclamações do mesmo commis- 
sario, que não se julçava no dever de lavrar as actas, termos, 
etc., por não ser mais moderno, nem de menor graduação que o 
alludido alferes ; declaro- vos que a presença deste official do Exer- 
cito no mencionado conselho de compras encontrava apoio no 
aviso n. 1921, de 24 de outubro de 1899, o qual estabeleceu que 
a falta de immediato nas Escolas de Aprendizes Marinheiros, 
para a composição dos conselhos de compras, fosse preenchida 
por um official do Exercito da respectiva guarnição, para tal 
fim requisitado pelos presidentes dos referidos conselhos. 

Entretanto, acceitando a proposta, que fizestes no supra- 
citado officio, ora resolvo que, nas Escolas de Aprendizes, em 
cuja sede não existir Arsenal, nem Capitania, a composição do 
conselho de compras deve ser a seguinte: Presidente, o com- 
mandante da Escola ; membros, (official ) e o medico, o secre-> 
tario, o commissario ; substituindo-se qualquer dos membros que 
faltar por empregados de Repartições de Fazenda, mediante 
solicitação feita aos competentes chefes. 

Saúde e fraternidade.— Jòs^ Pinio da Imz. 
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N. 41 — AVISO DE 13 DE JULHO DE 1901 

Declara que não deyem ser chamadas, para completar a commissão 
de exames de que trata o art. 440 do regulamento das Capitaniai* 
pessoas extranhas ao serviço das mesmas» 

N* 742 — 3* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 13 de julho de 1901. 

Sr. Capitão do porto do Estado da Bahia — Não tendo direito 
ao pagamento de gratificação alguma os membros da commissão 
de exames, de que trata o art. 440 do regulamento das Capi- 
tanias, deciaro-YOS, para os devidos âns, e em resposta ao vosso 
officio n. 5S7, de 24 de maio ultimo, que não deveis recorrer & 
nomeação de pessoa extranha ao serviço dessa Capitania para 
completar a mesma commissão» conforme solicitastes, visto que» 
para esse fim, devem ahi existir patrões de lanchas ou de quaes- 
quer outras embarcações. 

Saúde e fraternidade.-— José Pinto da Lug^ 



N. 42 — AVISO DE 15 DE JULHO DE 1901 

Declara não ter o Poder Executivo competência para intervir na« 
questões de impostos votados por leis dos Estados. 

N. 746 — 3> Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
•^ Capital Federal, 15 de julho de 1901 • 

Sr. Capitão do porto do Estado do Amazonas— Em resposta 
ao vosso ofQlcio n. 8, de 23 de maio findo, em que consultastes 
acerca da reclamação que vos dirigiram os catraeiros do porto 
de Manâos, contra o pagamento da quantia de 60$, a que, 
sob o titulo de imposto de profissão, os obrigou a Intendência 
Municipal da mesma cidade, declaro- vos, para os devidos fins» 
lállecer ao Poder Executivo, em vista da disposição contida no 
art. 9<' da Constituição, competência para intervir nas questões 
de impostos votados por leis dos Estados. 

Saúde e fraternidade, » José Pinto da Lux. 
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N. 43 — AVISO DE 16 DE JULHO DE J901 

Declara como deve ser entendido o art. 150 do regulamento e decreto 
n. 420, de 29 de m^io de 1890, e recommenda o cumprimento do 
disposto no art. 36 do regulamento e decreto n. 683, de 23 de 
agosto do mesmo annO, relativamente á inspecção do serviço de 
saúde, tanto no Hospital de Marinha, como nas enfermarias e 
navios de guerra. 

N. 661 — 2' Secção— Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 16 de julho de 1901. 

Sr. Chefe do Es»tado-Maior General da Armada — • Estando 
o Corpo de Saúde sujeito à disciplina militar, exactamente como 
o da Armada, é natural que tenham os officiaes que o compõem 
direito á consideração e respeito que eão devidos aos que fazem 
parte do corpo da Armada. 

E assim sendo, é inadmissível que um officinl da Armada, 
em visita ao Hospital de Marinha, irrogue censuras a officiaes 
do Corpo de Saúde, que sejam seus superiores hierarchicos, e 
use de linguagem que discorde da disciplina militar. 

A' vista do exposto, deve o art. 156 do regulamento annexo 
ao decreto n. 429, de 29 do maio de 1890, ser assim entendido : 

« Um offlcíal nomeado pelo Quartel General visitará todos 
os dias o Hospital e tomará nota das reclamações que façam os 
enfermos, devendo, depois de concluída a visita, trani>mittil-as 
ao mesmo Quartel General, lançando antes essus reclamações 
no livro para esse âm designado. » 

Essa interpretação está de accordo com o art. 36 do regula- 
mento annexo ao decreto n . 683, de 23 de agosto do me»mo anno, 
o qual determina que o inspector de Saúde Naval iuspccínonaiÃ 
por si e, onde não estiver presente, por delegados de sua escolha, 
apresentados ao Chefe da Estado-Maior General da Armada e, 
por proposta deste, approvada pelo Governo, o serviço do saúde, 
tanto no Hospital, como nas enfermarias e navios de guerra e 
em todos os logares onde houver reunida gente de marinha ; 
fará manter aordem, regularidade e bom desempenho daquelle ser- 
viço, e, nesse sentido, proporá, por intermédio do Chalé do Estado- 
Maior General da Armada, sempre que julgar conveniente, as 
medidas necessárias principalmente em circumstancias extra- 
ordinárias. 

Deveis, pois, em ordem do dia, declarar qual a interpretação 
que dá o Governo ao art. 156 do regulamento do Hospital, bem 
como fazer cumprir o disposto no art. 36 ôo regulamento do 
Corpo de Saúde, todas as vezes que julgardes conveniente^ 

Saúde e fraternidade. — José Finto da Luz, 
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N. 44 — AVISO DE 16 DE JULHO DE 1901 

Determina que a 33^ companhia do Corpo de Marinheiros Nacionaes 
continue a ser exclusivamente composta de músicos, da qual ser& 
destacada uma banda para a esquadra ou divisão que seja comman** 
dada por o Oficial general; permittea organisação de outras bandas, 
nasédê das demais forçns commandadas por officiaes superiores, sob 
as condições que especifica, e providencia acerca da creação da- 
quellas que devem servir nos navios que sigam para o exterior. 

N. 662 — 2» Secção — Ministério dos Negocies da Marinha — 
Capital Federal, 16 de julho de 1901 . 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Attendendo 
ás ponderações que fazeis cm oíKoio u. 418, de 12 docorrente, e 
tendo em vista não só que o art. 24 do re^^^ulamento annexo ao 
decretou. 673, de 21 de agosto de 1890, determina que « perten- 
cerão á ultima companhia do Corpo de Marinheiros Nacionaes às 
praças da banda de musica », como também que o aviso de 
13 de agosto do mesmo anno declara que devem ser mantidas 
embarcadas sómento duas bandas de musica, uma na Capitanea 
da divisão de cruzadores e outra na da divisão de encouraçados 
e ainda mais, sendo de presumir qu3 a Mi^rinha de Guerra não 
ficará reduzida por longo tempo a duas divisões de movimento, 
convindo, porto-nto, estabelecer regra definitiva, resolvi que 
a 33» companhia do Corpo de Marinbeiros Nacionaes continue 
a ser exclusivamente composta da músicos, destacando-se delia 
uma banda para a esquodra ou divisão que seja commandada 
por offlcial general e tolerando o Govoruo, nas demais forças 
commandadas por oíHciaes superiores, bandas de musica na 
sede dos respectivos commandos, ficando entendido que estas 
bandas não poderão compor-re de pmças que pertençam á citada 
33* companhia, não terão direito à gratiticação estabelecida 
para os músicos e nem o Governo se responsabilisará pelo con- 
certo do instrumental, podendo, entretanto, fornecel-o quando 
o houver em abundância em deposito. 

Assim, na 2* o 3" divisÕ33 navaes e no coramando geral das 
torpedeiras, podeis tolerar, como vas parecer, nos termos do 
presente aviso, a creaçào de bandas de musica. 

Ainda com relação ao assumpto declaro-vos que a creação de 
banda de musica para os navios que sifçam para o exterior, 
em viagem de instrucção ou de representação, deverá ser objecto 
de ordem especial, que fixe a gratificação que perceberão as 

{(raças que a corapuzerem, devendo, entretanto, ser dissolvida 
ogo que o navio termine a commissão. 

Saúde e fraternidade.— /osô Pintada Lux, 
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N. 45 —AVISO DE 18 DE JULHO DE 1901 

Determina o modo de formarem-se as baadas de musica toleradas do 
que trata o aTÍ80 n. 662, de 16 de julho de 1901. 

N. 674 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 18 de jnlho de 1901 . 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Tendo vós, 
em offlcio n. 429, de 16 do corrente, consultado, á vista do aviso 
n. 662, da mesma data: 

P, com qne classes de praças se formarão as bandas de musica 
toleradas ? 

2<>, si forem exclusivamente dos destacamentos de marinheiros 
nacionaes, deverão ter algum distinctivo especial? 

3*, si formando um conjuncto promíscuo, qual o uniforme em 
formaturas regulares? 

4?, finalmente si, na formação das bandas de musica toleradas, 
deve ou não preceder sciencia ou approvação da autoridade su- 
perior ? 

Declaro- vos, em solução, quanto ao primeiro quesito, que as 
bandas toleradas serão formadas por praças do Corpo de Mari- 
nheiros Nacionaes, não pertencentes á 33" companhia, das exis- 
tentes na sede do commando, sendo a organisação consentânea 
com os bons principies da disciplina militar ; quanto ao segundo 
quesito, que taes praças não deverão ter distinctivo algum, nem 
mesmo o da 33^ companhia, usando, pois, do uniforme do corpo ; 
quanto ao terceiro, que fica prejudicado pela resposta dada ao 
segundo ; e quanto ao quarto, que, para a formação das bandas 
de musica toleradas, deve preceder não só sciencia, como per- 
missão, declarando-se em oíficio que a concessão ô feita nos 
termos da 2^ parte do referido aviso n. 662. 

Saúde e fraternidade.-— José Pinto da Luz» 



N. 46 —AVISO DE 19 DE JULHO DE 1901 

Kecommenda ás Capitanias de portos que não matriculem carpinteiros 
de construcção naval, para embarcarem na marinha mercante, sem 
que apresentem at testados de construo tores de navios, legalmente 
habilitados. 

N. 762 — 3» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 19 de julho de 1901 • 

Sr. Capitão do porto da Capital Federal — Com referencia ao 
voBSo offlcio n. 51, de 4 do corrente, declaro-vos que, em âice da 
lei, não pôde o Governo exigir, conforme requereram os car- 
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pinteiros de construcção naval embarcados em navios mercantes, 
que prestem exame dessa especialidade os indivíduos que se 
matriculam como taes nas Capitanias de portos, cumprindo, en- 
tretanto, a essa Capitania e às demais, para sanar as irregula- 
ridades de qae se queixam os peticionários, não matricularem 
esses individues sem que apresentem attestados, com firma reco- 
nhecida, dõ constructores de navios, legalmente habilitados com 
a respectiva oíHcina. 

Saúde e fraternidade.—- José Pinto da Luz. 

N. 47 — AVISO DE 20 DE JULHO DE 1901 

Recommenda ao presidente da commissão de vistorias que faça as 
concessões permittidas pelos arts. 326 e 329 do regulamento das 
Capitanias, em yiata das condições em que se acba a navegação de 
cabotagem. 

N. 769 — 3* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 20 de julho de 1901. 

Sr. Capitão do porto da Capital Federal — Attendendo não 
só ás considerações apresentadas pela Companhia de Navegação 
S. João da Barra e Campos, no requerimento que me transnút- 
tistes com o vosso officio n. 53, de 10 do corrente, como também 
as condições penosas em que se acha a navegação de cabotagem, 
consequência da crise económica por que passa o paiz, crise tão 
grave que, si não houver concessões por parte do Governo, a 
cabotagem a vapor está. ameaçada de fazer cessar todo o seu 
serviço, por haver desequilíbrio entre sua receita e despeza, 
sendo esta superior; recommendo-vos que, na qualidade de 
presidente da commissão de vistorias, façaes as concessões per-^ 
mittidas pelos arts. 32Ô e 329 do regulamento annexo ao de- 
creto n. 3929, de 20 de fevereiro do corrente anno. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Lux. 



N. 48 — AVISO DE 20 DE JULHO DE 1901 

Declara que deye ser cobrada, pelo serviço de matricula, nos lÍTros 
das Capitanias, os individuos empregados na vida do mar, a taxa 
de 1(, em dinheiro, devendo o documento, que se extrabe dessa 
matricula para entregar & parte, ser sellado com uma estampilha 
de 300 réis 

N . 770 — 3» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — « 
Capital Federal, 20 de julho de 1901. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul — Em 
resposta ao vosso oíficio n. 188, de 6 de maio ultimo, declaro- 
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TOi, para os devidos efTeitos, que, de accordo com a tabeliã 
anneza ao regulamento que baixou com o decreto n. 3929, de 20 
de fevereiro ultimo, deveis cobrar pelo serviço de matricular» 
nos livros próprios dessa Capitania, Odiadividuos empregados na 
vida do mar, a t ixa de i$, em dinheiro, sendo o documento que 
se extrahe de^sa mitriculs, para entregar á parte, sellado com 
uma^. estampilha de 300 réis, por estar comprehendido entre os 
mencionados no § 1° n. 6, da tabeliã— B — do decreio u. 3564, de 
22 de janeiro do unno passado. 

Saúde e fraternidade.— Jb^^ PUU) da Luz. 



N. 49 — AVISO DE 24 DE JULHO DE 1901 

Determina que os eafermelros navaes nomeados para o Hospital do 
Marinha, só depois de contarem, polo menoi, um anno de serviço 
alli, éque poderão ser desligados. 

N. 698 — 2» Se3ção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 24 de julho de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Declaro-vos, 
para os devidos efleitos, que òs entermeiros navaes que forem 
nomeados para servir no Hospital de Marinha desta Capital, nio 
devem ser deslindados do mesmo estabelecimento sinão depois 
de contarem alii, pelo menos, um anno de serviço. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 



N. 50 — AVISO DE 25 DE JULHO DE 1901 

Declara que as Delegacias dai Capitanias só teem competancia para 
Tístoriar embarcações do trafego do porto 

N. 785— S** Secção —Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 25 de julho de 1901. 

Sr. Capitão do porto da Capital Federal-* Em solução ao vosso 
offlcio n. 48, de 23 do mez dndo, d'3claro«vos que podeis acceitar 
a vistoria procedida pela Ddlegacia da Capitania do porto do Rio 
Grande do Sul, em Porto Alegre, no pa']U3te nacional Itaquy^ 
«oientidcando, porém, ao respectivo proprietário que as Dele- 
gacias das Capitanias só teem competência para vistoriar embar* 
cações do trafego do porto. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 
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N. 51 — AVISO DE 26 DS JULHO DE 1901 

■ 

ClasBiiica 08 naTíos da Armada 

N. 707 — 2* Secção — Ministério dô8 Negócios da Marinha — 
Capital Pedoral, 26 dejullio de 1901. 

Sr. Chefe do Esta lo- Maior Geoeral da Armada — De accordo 
coma prof)0^ta que tízestes em offlcio n. 416, dé 12 do corrente 
mez, resolvi adoptar para os narios da Armada a classificação 
seguinte: 

DESIGNAÇÃO DOS GRUPOS KM QUFC FlCASi ORGANISADOS OS NAVIOS 

DA ARMADA 

I. Navios de oceano. 

II. Navios de defesa das costas e portos. 

III. Navios íiuviaes. 

lY. Navios de iustruoçSo. # 

y. Navios auxiliares. 

DESIGNAÇÃO DOS TYPOS DOS NAVIOS DA ARMADA 

Encooraçados. 
Grazadores. 
Gruzadorcs-tospedeiTOS . 

Caça- torpedeiras . 

Torpedeiras. 

Avisos. 

Navios-esoola. 

Transportes. 

Vapores. 

ORQANISA-çXO DA FORÇA NAV\ti, POR GRUPOS, COM OS TTPOS 

ADOPTADOS 

I. Navios de oceano: 

Encouraçados. 
Cruzadores. 
Cruzadores- torpedeiros . 

II. Navios de defesa de costas e portos: 
Encouraçados. 

Cruzadores. 
Caça- torpedeiras. 
Torpedeiras. 
Avises. 

III. Nivios íiuviaes: 

Encouraçados . 

Torpedeiras. 
Avisos. 
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IV. Navios-escola: 

A vapor. 
Mixtos. 
A' vela. 

V. Navios auxiliares: 

Transportes. 

Avisos. 

Vapores. 

Saúde e fraternidade.-- Jozi Pinto da Luz* 



N. 5^ — AVISO DE 30 DE JULHO DE 1901 

77o ajuste de contas das pracai da Armada, ao realizarem suas baixas, 
60 se deve considerar vencido o semestre de fardamento a correr 
quando o mesmo se ache no seu quinto mez. 

N. 721 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 30 de julho de 1901. 

Sr. Chefe do Bstado-Maior General da Armada — Recom- 
mendo-vos que declareis, em ordem do dia, parasciencia dos 
commandantes dos corpos de marinheiros nacionaes e de infan- 
taria de marinha, que, por occasiâo de realizarem-se as baixas 
das praças respectivas, no ajuste de contas, só se deve consi- 
derar como vencido o semestre de fardamento a correr, quando 
se ache o mesmo no seu quinto mez. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



N. 53 — AVISO DE 30 DE JULHO DE 1901 

Determina como deve ser promovida a reforma da |matricula das em- 
barcações que demoram-se em porto dififerente do da sede do dis- 
tricto de sua navegação, onde se acham inscriptas, depois de ven- 
cido o semestre legal. 

N. 804 — 3» Secç5o — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 30 de julho de 1901 . 

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul — 
Respondendo vosso ofBcio n. 209, de 26 do mez findo, em que 
consultaes si deveis mandar reformar, ahi, as matriculas dos 
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aavios, qu3, ppinaltlvamaate iascriptos em outras Capitanias 
(Í3inopaaiae aassB pjpto dou3 e três aanos, ôcaaio, assim, com 
as inasma3 atrazalisaimas ; declaro-vog que, não sendo permit- 
tida a reajvação da matricula dos navios mercantes em outra 
Capitania que nâo seja a da sále do districto de sua navega- 
ção, para Ia ou estadia, ex-vi dos arts. 27 dD regulamento e 
decreto n. 2304, de 2 de julho de 189o e 225, do de n.3929, de 
20 de feveraipo do corrente anno, convém que, em t3mpo, 
providencieis para que a companiiia a que os mesmos per- 
tençam, seus proprietários, com mandantes ou consignatários 
promovam essa renovação na Capitania ou Repartição compe- 
tente, desde que não é necessária a presença dos navios para 
que essa focraalidade tenlia logar, marcando-lhes um prazo 
razoável para a apresentação do novo titulo, sob pena de 
multa, si o não âzerem, e até de ser-lhes cassada a licença 
para navegar, em caso de reincidência. 

Do que íica exposto não deve-se concluir que, uma vez ma- 
triculada a embarcação em uma das repartições a que se 
refere o citado art. 27 do Regulamento da Cabotagem, não 
possa ella renovar sua matricula em outra^ que seja a da sede 
do novo districto para onde tenha a mesma mudado a sua 
navegação, parada ou estadia, pois que isto pôde dar-se 
mediante communicação entre essas repartiçjes. 

O caso de que se occupa este aviso, porém, é o de simples 
demora, como expuzestes, da embarcação em porto differente 
doem que se acha inscripta, depois de vencido o semesLre legal. 

Saúde e fraternidade» — José Pinto da Lus» 



N. 54 — AVISO DE 31 DE JULHO DE 1901 

Os proprietários das embarcações são obrigados a tirar licença nas 
Capitanias de portos, para fazerem 03 concertos ou obras de que 
as mesmas careçam • 

N. 814 — 3» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 31 de julHo de 1901 . 

Sr. Capitão do porto da Capital Federal —Em resposta ao 
vosso officio n. 581, de 20 do corrente, em que consultastes si 
deveis continuar a exigir que os proprietários de embarcaçõe 
tirem licenças para fazerem os concertos ou obras de que as 
mesmas careçam, quer fluctuando, quer encalhadas em esta 
leiros e carreiras ou para entrarem em diques, visto não 
conter o regulamento approvado pelo decreto n. 39S9, de 20 da 
fevereiro ultimo, disposição alguma a esse respeito ; declaro-vos. 

Marinha — Decisões de 1901 3 — 
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para os devidos fias, que ties licenças da vem ser exigidas por 
essa Capitania, aâm de que possa, conforme declarastes, eff e- 
ctuar a âscaiização concerne ate aos navios em fabrico e tornar 
applicavel o disposto no art. 3i7 do citado regulamento. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Lus, 



N. 55 — AVISO DE 8 DE AGOSTO DE 1901 

Manda que os toldos e velas para os escaleres sejam cortados pelo Ar. 
senal de Marinha e cosidos a bordo dos navios. 

N. 740 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 8 de agosto de 1901 • 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Declaro-vos, 
para os devidos effeitos, que os toldos e velas para os escaleres 
dos navios da Armada deverão ser fornecidos cortados pelo Ar- 
senal de Marinha e cozidos a bordo. 

Saúde e fraternidade.— /ose Pinto da Luz. 



N. 56 — AVISO DE 19 DE AGOSTO DE 1901 

Declara que a cobrança de 500 réis por cada tripulante que se achar 
incluido no rol de equipagem só deve ter logar no porto do inicio 
da viagem da embarcação. 

N. 880 — 3" Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 19 de agosto de 1901 . 

Sr. Capitão do porto da Capital Federal — Em resposta a 
vosso oíficio n. 61, de 23 do mez ando, em que trazeis ao meu 
conhecimento cobrarem as Capitanias de todos os portos em 
que tocam as embarcações, 500 réis por tripulante que se acha 
incluido no rol de equipagem, quando essa cobrança deve so- 
mente ter logar no porto do inicio da viagem, cabendo apenas, 
ás demais Capitanias, nos portos de escala, cobrar as alterações 
que alli se derem no mesmo rol, por entrada de novo tripulante 
e pelo competente termo ; declaro-vos que acho-me de accordo 
com essa doutrina, pois que, determinando o art. 249 do Regu- 
lamento das Capitanias, que o rol de equipagem seja renovado 
em cada viagem, conta-se ella da partida até o regresso da em- 
barcação ao mesmo porto, salvo si tal regresso não se der, ou 
si, por circumstancias imperiosas, tiver a embarcação longa de- 
mora em porto intermediário. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz» 
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N. 57 — AYISO DE 26 DE AGOSTO DE 1901 

Px*ovidenciã no sentido de serem indicadas nas demonstrações de in- 
suffioiencia de créditos, além das verbas orçamentarias, as consi- 
gnações e sub-consignações a que se referirem as despezas* 

N. 1117 — 1» Secção— Ministério dos Negocio^da Marinha — 
Capital Federal, 26 de agosto de 1901 —Circular. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado de.... 
— Exigindo o Tribanal de Contas qae, nos pedidos de créditos 
para as despezas da Marinha, se indiquem, alóm das verbas 
orçamentarias, as consignações e sub-consignações a que se re- 
ferirem taes despezas, cumpre que, nas demonstrações que 
houver de enviar essa Delegacia, todas as vezes que solicitar 
a concessão de qualquer credito, sejam mencionadas, quando 
se tratar de pessoal, a classe dos oíficiaes ou empregados a que 
o credito se destinar, e, no caso contrario, a natureza do mate- 
rial, tendo-se sempre em vista as tabeliãs explicativas do orça- 
mento deste Ministério. 

O que vos declaro para os devidos eflèitos* 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



N. 58 — AVISO DE 28 DE AGOSTO DE 1901 

Providencia sobre o modo por que devem ser devolvidos objectos que, 
considerados inúteis pelas autoridades de bordo dos navios, não o 
sejam, entretanto, pelo Commissariado • 

N. 1123 — 1* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 28 de agosto de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Sendo 
omisso o Regulamento do Commissariado Geral da Armada sobre 
a questão a que se referiu vosso officio n. 259, 4* secção, de 6 
do corrente, declaro-vos, para os devidos effeitos, que, nos casos 
de entrega de objectos inúteis, assim considerados pelas auto- 
ridades de bordo, dentre os quaes sejam alguns julgados, pelo 
Commissariado, como podendo ainda servir e, por isso, devol- 
vidos ao navio competente, cabe ao commissario do navio fazer, 
na respectiva guia de remessa, a declaração da não entrega 
destes objectos devolvidos ; cumprindo ao encarregado do de- 
posito fazer igual declaração no livro do commissario, na parte 
que serve de registro da remessa, tudo conforme a praxe até 
agora adoptada. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 
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N. 59— AVISO DE 30 DE AGOSTO DE 1901 

Approfa a coUocação e designação dos navios da Armada, constantes 
das três relações que se seguem, organisadas de accordo com a clas- 
sificação estabelecida pelo aTiso n. 707, de 26 de julho de 1901. 

N. 819 — 2» Secç.xo — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 30 de agosto de 1901 . 

Sr. Chefe do * Estado-Maior General da Armada — Resolvi 
approvar a collocação e designação dos navios da Armada, 
constantes das três relações juntas, organizadas de accordo com 
a dassidcação estabelecida pelo aviso n. 707, de 2õ do mez 
prozioio passado, da qual, aliáSt deve desapparecer o typo — 
transportes. 

O que vos declaro, para os devidos effeitos e em solnçao ao 
Tosso offlcio n. 487, de 13 do corrente mez. 

Saúde e fraternidaie. — José Pinto da Luz. 



Relação dos navios da Armada, de accordo com as designações 

por typos 



ENCOURAÇADOS 



Riachuelo . 
Aqiiidabaiu 
Deodoro. 
Floriano. 
Rio Grande, 



TOBPEDBIRAS HIATB 

Silvx Jardim» 
NAV103-ESC0LA 



CRUZADORES 



Tamandaré, 
Barroso, 
Republica. 
Tiradentes, 



Silvado, 
Pedro Affbnsam 
Pedro Io o. 
Bento Gonçalves. 
Araguary, 
Iffuatemy, 
Beta, 

AVISOS 



Centauro, 
Cananéa, 
Carioca, 
CEUZADORUS-TOR- Camocim, 

PBDEIR03 



Benjamin Constant» 
Trajano, 

Primeiro de Março, 
Recife , 

Paquequer, 
Caravellfis, 
Guararapes, 

VAPORES 



Tamoyo, 

Tymhira, 

Tupy. 

CAÇA-TORPZDEIRA 

Gustavo Sampzío, 



Fernandes Vieira, Andrada. 

Vidal de Negreiros. Purus, 

Guarany, Carlos Gomes, 

Lamego, Commandante Freitas. 

Teffe, J aguarão, 

Juruema, Lima Duarte. 

Tocantins. Voluntário. 

Jutahy, António João. 
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N. 60 — AVISO DE 31 DE AGOSTO DE 1901 

Dá a razão por que o regulamento annexo ao decreto n. 3929, de £0 
de fevereiro de 1901, dispensou os carpinteiros e os calafates da ma- 
tricula nas Capitanias de portoi, salvo quando tenham de embarcar 
em navios mercantes ; e declara isentos da meema matricula os es» 
tivadores. 

N. 924 — Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção 
— Capital Federal, 31 de agosto de 1901. 

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sal — Em 
solução ao officio n. 211 de 6 do mez findo, em que consultaes si, 
não determinando o novo regulamento das Capitanias que sejam 
nas mesmas matriculados os carpinteiros e os calafates, como 
fazia o art. 65 do antigo regulamento, annexo ao decreto n, 447, 
de 19 de maio de 1846, deveis continuar a exigir as suas matri- 
culas, como outr'ora, e, bem assim, segundo a antiga praxe, a 
dos estivadores, embora delles não tenha cogitado nenhum dos 
dous regulamentos; declaro-vos que os carpinteiros e calafates 
estavam sujeitos á matricula pelo regulamento de 184ô, porque o 
Governo queria estar habilitado a embarcal-os nos navios de 
guerra, na falta de operários dessas especialidades na marinha. 

Hoje, porém, que acha-se perfeitamente organisado o Corpo de 
Artífices, foram aquelles dispensados da matricula no regulamento 
e decreto n. 3929, de 20 de fevereiro deste anno, salvo quando 
tenham de fazer parte da tripulação dos navios mercantes. 

Quanto aos estivadores, sendo emproado no serviço de carregar 
e descarregar as embarcações todo e qualquer trabalhador que 
os proprietários ou consignatários julguem conveniente, não ha 
razão para serem matriculados, visto que não constituem um 
corpo distincto ou uma especialidade. 

Assim, pois, convém que seja cumprido, sobre o assumpto, o 
citado regulamento approvado pelo decreto n. 3929, de 20 de fe- 
vereiro do corrente anno* 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



N. 61 — AVISO DE 3 DE SETEMBRO DE 1901 

Declara que as obras «cientifícas dos membros do ma^terio da £0«» 
cola Naval, para que eejam impressas por conta do Governo, devem 
fier apreientadas cm manutcripto» 

N. 927 — 3» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
^ Capital Federal, 3 de setembro de 1901 • 

Sr. Director da Escola Naval — Determinando o art. 212 do 
regulamento annexo ao decreto n. 3652, de 2 de maio da 1900, 
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que qualquer membro do magistério, que compuzer tratados 

compêndios e memorias scientiâcas importantes, terá direito à g 

impressão do seu trabalho, por conta do Governo, si a Congre- m 

gação o julgar de utilidade para o ensino, não excedendo de ^ 

3.000 o numero de exemplares impressos á custa dos cofres 

públicos ; declaro- vos, para que d'ora em diante produza os 

devidos etfeitos, que deve se entender que o autor do traballio 

tem de apresenIÁl-o manuscripto e isso porque, sendo o Governo 

quem paga a impressão, pôde elle autorizal-a em numero menor 

de exemplares, desde que o julgue necessário, tendo em vista 

o valor da impressão e o quantitativo da verba para o seu 

pagamento. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz» 



N. 62 — AVISO DE 11 DE SETEMBRO DE 1901 

Manda usar o endereço — « Delegado-London > — nos telegrammas 
dirigidos á Delegacia do Thesouro Federal em Londres, e supprimir 
nos saques com prazo determinado contra a mesma feitos, a clausula 
precisos, substituindo-a por de vista» 

N. 1173— 1* Secção— Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 11 de setembro de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Atten- 
dendo ao que solicitou a Delegacia do Thesouro Federal em 
Londres, em bem da regularidade do serviço a seu cargo, de- 
claro-vos, para os devidos effeitos, que, tanto os commandantes 
de navios, como quaesquer offlciaes da Armada, que se acharem 
em commissões fora da Republica e tiverem de se dirigir, pelo 
telegrapho, áquella Delegacia, devem usar o endereco <Dele- 
gado-London »— ; o que, além de facilitar a entrega dos tele- 
grammas, traz economia aos cofres públicos. 

Declaro-vos, outrosim, que, nos saques firmados contra a 
alludida Repartição, com prazo determinado, deve ser eliminada 
a clausula — precisos ; expedindo-se, portanto, os mesmos saques 
•A três dias de vista^ e não a três dias precisos ; 

Saúde e fraternidade.-^ José Pinto da Luz» 
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N. 63 — AVISO DE 14 DE SETEMBRO DE 1901 

Declara que as praças e inferiores, bem como os oflSciaes inferiores 
da Armada e seus assemelhados, incluídos, por invalidez, abso- 
luta ou relativa, no Asylo de Inválidos da Pátria, só teem direito 
ao soldo singelo e, quando licenciados para residirem fora do 
mesmo, a mais uma ração diária de mil réis em dinheiro. 

N. 1194— P Secção — Ministério dos Negocies da Marinha 
— Capital Federal, 14 de setembro de 1901 . 

Sr. Contador da Marinha — Em solngão ao vosso oíficio, 
n. 155, 2^ secção, de 17 de Julho ultimo, e de accordo com o 
parecer do Conselho Naval, emittido em consalta n. 8569, de 
23 de agosto próximo passado, declaro-vos, para os devidos 
effeitos, que as praças e inferiores dos Corpos de Marinheiros 
Nacionaes e de Infantaria de Marinha, bem como os ofiíiciaes 
inferiores da Armada e seus assemelhados, incluídos, por 
invalidez absoluta ou relativa, no Asylo de Inválidos da Pátria, 
só teem direito ao soldo singelo, excluídas as gratificações e 
quaesquer outras vantagens que tenham auferido na actividade; 
cabendo-lhes, quando licenciados para residirem fora do Asylo, 
alemão referido soldo, uma ração diária de mil réis em dinheiro. 

O requerimento do invalido João Ribeiro da Silva, cabo do 
Corpo de Marinheiros Nacionaes, de que tratastes no mencionado 
officio, não está, pois, no caso de ser deferido. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



N. 64 — AVISO DE 19 DE SETEMBRO DE 1901 

Torna applicavel á viuva e filhos do engenheiro naval capitão de fra- 
gata graduado Carlos Accioli, a disposição do art. 9° do decreto 
n. 108 A, de 30 de dezembro de 1889. 

N. 897 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 19 de setembro de 1901. 

Sr. Auditor da Marinha — Tendo resolvido deferir o re- 
querimento em que D. Leopoldina de Figueiredo Accioli, viuva 
do engenheiro naval capitão de fragata graduado Carlos Accioli, 
pediu que lhe fosse applicada e a seus filhos a disposição do 
art. 9*» do decreto n. 108 A, de 30 de dezembro de 1889, visto 
considerar-se o fallcimento do dito offlcial como por desastre 
occorrido em serviço, transmitto-vos o supracitado requerimento 
e roais papeis annexos ao incluso oflicio do Quartel General, 
n. 51-— 1" secção — de 16 do corrente, para que providencieis 
sobre a habilitação da referida viuva e seus filhos, á pensão que 
lhes compete. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz, 
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N. 65 — AYISO DE 30 DE SETEMBRO DE 1901 

Presta informação acerca do projecto, apresentado á Camará dos 
Deputados, de equipararem-se os vencimentos dos empregados das 
secretarias de Estado aos dos fuuccionarios do Thesouro Federal, 
declarando ser de toda a justiça essa equiparação e perfeitamente 
plausível o pequeno augmento de despeza que delia provirá, 

N. 1266 — 1=» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 30 de setembro de 1901. 

Sr. l*» Secretario da Camará dos Deputados — Attenríendo 
á solicitação constante de vosso oflQcio n. 207, de 25 do 
corrente, em que pedistes informações sobre o projecto, apre- 
sentado a essa Camará, equiparando os vencimentos dos 
empregados das Secretarias de E^ado aos dos fnnccionarios 
do Thesouro Federal, tenho a declarar- vos que a Constituição 
da Republica, art. 49, nâo estabelecendo distincçno alguma 
entre os Ministérios em que se divide a administração federal, 
e a lei n. 23, de 30 de outubro de 1891, que reorganisou os 
serviços affectos aos mesmos ^linisterios, nenhuma precedência 
creando de uns sobre outros, o que mostra evidentemente que 
o trabalho, a responsabilidade e a cíitegoria dos respectivos 
empregados são equivalentes; nenhum motivo ha, <m minha 
opinião, para que diversos sejnm os seus vencimentos, tanto 
mais quanto são iguaes as suas condições de existência e as exi- 
gências de representação a que teem de satisfazer. 

Julgo, pois, de toda a justiça a equiparação de que trata 
o projecto acima alludido e perfeitamente plausível o pequeno 
augmento de despeza que elle trará aos cofres públicos. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Lv^z, 



N. 66 —AVISO DE I DE OUTUBRO DE 1901 

Declara que o contra-almirante Inspector Geral de Saúde da Armada, 
a quem se refere o art. 2° do decreto legislativo n. 785, de 11 de 
setembro de i90i, é o Inspector de Saúde Naval, .contra-almirante 
de quem trata o art. i» do mesmo decreto e expUea como se formam 
as classes dos cirurgiões. 

N. 939 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
^ Capital Federal, 1 de outubro de 1901 . 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Declaro-vos 
para os fins convenientes, que o contra-almirante Inspector 
Geral de Saúde da Armada, a quem se refere o art. 2^" do decreto 
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leí^islativo n. 785, de 11 de setembro próximo passado, é o Inspe- 
ctor de Saúde Naval, contra-almirante, de quem trata o art. 1<> 
do mesmo decreto ; e bem assim que se subentende formarem a 
1^^ classe os dous cirurgiões, capitães de mar e guerra; a 2" 
classe, os seis cirurgiões, capitães de fragata ; a 3* classe, os 
18 cirurgiões, capitães-tenentes ; a 4" classe, os 20 cirurgiões, 
1«3 tenentes, e a õ»- classe, os 20 cirurgiões, 2°* tenentes. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



N. 67 _ AVISO DE 1 DE OUTUBRO DE 1901 

Declara que não deve ser exigida prova pratica no concurso dos can- 
didatos á cadeira de Direito da Escola Naval. 

N. 1004 — 3» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 1 de outubro de 1901. 

Sr. Director da Escola Naval — Tenho presente o officio n. 176, 
de 30 de setembro próximo passado, com o qual submettestes 
á decisão desta Secretaria de Estado a proposta da Congregação 
dessa Escola, para ser consultado si, em face do art. 26, combi- 
nado com o art. 54 do annexo n. 2 ao regulamento de 2 de maio 
de 1900, deve ser exigida prova pratica aos candidatos á cadeira 
de Direito. 

Em solução, declaro- vos que o art. 26, estabelecendo uma 
regra geral, é susceptível de ter excepção, como se verifica 
examinando o art. 54, que diz consistir a prova pratica em 
experiências^^ analy ses ^ manipulações, manejo de instrumentos, pro- 
jectos de machinass problemas e applicações numéricas, porquanto, 
nem no todo, nem em parte pôde a exigência desse artigo ter 
cabimento quanto às ca deiras deDireito. 

Nestas condições, não deve ser exigida prova pratica no 
concurso de que se trata. 

Saúde e fraternidade.— José Pinto da Luz. 



N. 68 — AVISO DE 8 DE OUTUBRO DE 1901 

Recommenda que as cartas dos machinistas da marinha mercante 
não sejam enviadas á Secretaria de Estado, para a assignatura do 
Ministro da Marinha, sem que tenham pago a taxa de 20$ em es-* 
tampUha. 

N. 1040 — 3» Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 8 de outubro de 1901 — Circular. 

Sr. Capitão do porto do Estado de. . . .— Determinando o § 2^ 
do art. 19 do regulamento e decreto n. 3564, de 22 de janeiro 
de 1900, que, nos documentoe em que houver mais de um 
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signatário, a esuimpilha deve ser inntilisada pelo que assignar 
em primeiro logar, e acbando-se neste caso as cartas dos machi- 
nistas de 4^ classe da Marinlia mercante, as qnaes, de conformi- 
dade com o art. 56 do regulamento e decreto n. 3652, de 2 de 
maio de 1900, são assignadas pelo Ministro da Marinha e Capitão 
do porto, recommendo-Yos que providencieis para que, de ora 
em diante, taes cartas não sejam enviadas a esta Secretaria de 
Estado, sem que tenham pago a taxa de 20$, em estampilha, 
marcada na tabeliã annexa ao regulamento das Capitanias, afím 
de ser a mesma estampilha inutilisada pelo Ministro. 

Saúde o fraternidade. — José Pinto da Luz. 



N. 69 — AVISO DE 9 DE OUTUBRO DE 1901 

Eleva a 75$ a gratificação mensal do escrevente da Associação de 

Praticagem da Victoria. 

N. 1045 — 3« Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 9 de outubro de 1901 . 

Sr. Capitão do porto do Estado do Espirito Santo — Deferindo 
o requerimento do escrevente da Associação da Praticagem do 
porto e barra da cidade da Victoria, nesse Estado, Aristides Bar- 
bosa Pereira, de quem tratastes em offlcio n. 6, de 17 de agosto 
próximo passado, declaro- vos, para os devidos effeitos, que, de 
accordo com o parecer do Conselho Naval, emittido em consulta 
n. 8581, de 27 do mez ultimo, resolvi elevar a 75$ a gratificação 
de 60$ mensaes, que actualmente percebe o mesmo escrevente. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



N. 70 — AVISO DE 15 DE OUTUBRO DE 1901 

Determina quaes os navios de guerra, que devem salvar, nos dias de 
festa nacional, em que o embandeiramento for nos topes. 

N. 998 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha — 
Capital Federal, 15 de outubro de 1901. 

Sr. Chefe do Estado- Maior General da Armada — Declaro- 
vos, para os devidos effeitos, que, d'ora em diante, nos dias 
de festa nacional, em que o embandeiramento dos navios de 
guerra íôr nos topes, de accordo com a tabeliã mandada 
observar pelo aviso n. 1391, de 31 de outubro de 1896, só de- 
verão salvar os capitaneas, e, no caso de não os haver no 
porto, fal-o-hão os navios que, com a devida antecedência, forem 
designados pelo Quartel-General. 

Saúde e fhttemidade. — José Pinto da Luz. 
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N. 71 —; AVISO DE 21 DE OUTUBRO DE 1901 

Declara que somente ao banco dos Fuaccionarios Públicos ô á Coope- 
rativa Militar do Brazil é permmittido consignar vencimentos, 
salvo o caso de ausência desta Capital e como recurso para subsis- 
tência de família . 

N. 1345—1^ Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— - Capital Federal, 21 de outubro de 1901. 

Sr. Contador da Marinha— Tendo em vista os inconvenientes 
que trazem ao serviço dessa Repartição as consignações que, a 
particulares, fazem muitos oíllciaes da Armada e das classes an- 
nexas, inferiores, funccionorios civis deste Ministério, os quaes 
achando-se presentes, podem e devem receber directamente todos 
os seus vencimentos, sem necessitarem da intervenção dessa Con- 
tadoria para que uma parte dos mesmos seja paga a consigna- 
tários, em virtude, geralmente, de transacções particulares, 
declara-vos, para os devidos effeitos e em solução ao vosso oíflcio 
n. 204, 2^ secção, de 23 de setembro ultimo, que, além das cons 
signações estabelecidas, segundo as ordens em vigor, por officiaes 
e empregados que se retirem da Capital Federal e aqui precisem 
deixar recursos para subsistência de suas familias, só devem ser 
permittidas as que forem feitas ao Banco dos Funccionarios 
Públicos, nos termos da lei, e a Cooperativa Militar do Brazil, na 
forma dos avisos de 30 de maio e 13 de setembro do anno passado. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz, 



N. 72— AVISO DE 24 DE OUTUBRO DE 1901 

Os capitães de portos só podem conferir cartas de mestre de pequena 
cabotagem para a navegação nas costas de sua jurisdicção. 

N. 1088 — 3* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 24 de outubro de 1901. 

Sr. Capitão do porto da Capital Federal — Em solução á 
consulta constante do vosso offlcio n. 81, de 19 de setembro 
ultimo, declaro-vos que, evidenciando-se claramente doart. 441 
do regulamento approvadopelo decreto n, 3929, de 20 de fevereiro 
ultimo, que os capitães de portos só podem conferir cartas de 
mestre de embarcações de pequena cabotagem, para a navegação 
nas costas de sua jurisdicção, não éstà no caso de ser aoceiã. por 
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essa Repartição a carta passada pela Capitania do porto de Santa 
Catharina ao mestre do patacho nacional Konder para navegar 
entre aquelle Estado e o do Rio de Janeiro, convindo que o 
referi-lo mestre preste ahi exame do trecho correspondente a 
esse EstadOj afim de poder despachar o seu navio, si ainda está 
embarcado. 

Saúdo e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



N. 73 — AVISO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1901 

Declara que não se conta, como tempo útil de serviço, o em que o 
funccioiíario publico estiver suspenso por medida preventiva ou de 
segurança, salvo o caso de ssr o mesmo considerado inculpado e o 
acto da suspensão, de nenhum effeito. 

N. 1463—1* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha, 
— Capital Federal, 16 de novembro de 1901. 

Sr. Contador da Marinha — Em solução ao vosso officio n. 248, 
de 31 fie acosto ultimo, consultando si devia ser contado como 
tempo útil de serviço o em que o ex- primeiro Escripturario dessa 
Contadoria ílicardo Barradas Moniz esteve suspenso por medida 
preventiva, declaro-vos que, de accordo com o parecer do 
Ministério da Fazenda, emittido em aviso n. 92, de 21 de outubro 
próximo passado, o tempo de suspensão por medida preventiva 
ou de segurança só devendo ser computado como de e flecti vo ser- 
viço, si o funccionaria suspenso em taes condições fôr conside- 
rado inculpado, e o acto de sua suspensão fôr cissadoou declarada 
de nenhum eífeito, não pode {^er contado, como tempo útil de- 
serviço o de que tratastes no supradito officio, relativo ao ex- 
egcripturario Barradas. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 



N. 74 — AVISO DE 18 DE NOVEMBRO DE 1901 

Declara que o art. 3° do decreto n. 785, de 11 de setembro de 1901, 
não cogita de equiparação de vencimentos, mas, da ^dispensa do 
tempo de embarque necessário para a promoção dos officiaes su- 
periores do Corpo de Saúde da Armada. 

N. 1142 — 2° Sec^o — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capital Federal, 18 de novembro de 1901. 

Sr. Director do Hospital de Marinha da Capital Federal — Em 
resposta ao vosso officio n. 6ôô, de 30 de setembro ultimo, que 
acompanhou o requerimento em que o cirurgião de 2* classe. 
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capitão de frai^ata, Dr. Joaquim Ignacio de Siqueira Bulcão, 
ppímeiro medico desse hospital, invocando o disposto no apt. 3<* 
do decreto n. 785, de 11 do dito mez, pediu que a gritificação 
que percebe seja equiparada á do 3 chefes do saúde de forças 
navaeá, declaro-vos, para os fins convenientes, que o citado 
art. 3"^ somente cogita da dispensa do preenchimento do tempo 
de embarque necessário para promoção, devenlo, pois, ser consi- 
derado o cirurgião, official superior» que exercer o logar de chefe 
de clinica do hospital ou arsenaes, como servindo, para os efibitos 
de promoção, o cargo de chefe de saúde de força naval. 

SauJee fraternidade. — José Pinto da Lu::, 



N. 75 — AVISO DE 6 DE DEZEMBRO DE 1901 

Dispõe acerca do embarque de praticantes de machinistas, em pa> 
quete da Companhia « Lloyd Brazileiro > afim de adquirirem a pra- 
tica necessária e o indispensável conhecimento de macbinas em 
movimento. 

N. 1201 — 2* Secção — Ministério do» Negoeios da Marinha 
-— Capital Federal, 6 de dezembro de 1901 • 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada ^ De accordo 
com o qu3 propnzestes em f^cio n. 362, de 6 de agosto ultimo, 
e com acquiescencia da directoria do «Lloyd Brazileiro», re- 
commendo-vos que, afim de adquirirem os praticantes de ma- 
chinistas a prática necessária e o indispensável conhecimento 
de machinas em movimento e apparelhos aeoessorios, de que 
trata o regulamento annexo ao decreto n. 855» de 13 de outubro 
de 1890, designeis, até dois dos mesmos, para embarcarem em 
cada paquete dessa Empreza, que tenha de âizer viagem para o 
Norte ou para o Sul, sem despezapara o Estado, nem direito a 
qualquer remuneração da parte da mesma, mas, com a obrigação 
de auxiliarem, em todos os serviços, os machinistas de bordo- 
sendo, pelo respectivo chefe de machinas, fornecido um attes, 
tado de aproveitamento, ou não, quando os mesmos praticantes 
desembarcarem, pelo qual serão computados os dias que effdcti- 
vãmente tiverem de viagem e navegação a vapor, para os effei- 
to3 do supramencionado regulamento, e organisando a referida 
Empreza uma conta, pai*a ser paga pela verba — Munições 
de bocca — , competentemente authenticada e justificada, con- 
tendo o numero de dias de embarque dos praticantes designados 
e das rações que lhes foram íòrnecidas, calculadas à razão de mil 
e quatrocentos réis diários, quantitativo estabelecido no or- 
çamento vigente. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Luz. 
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N. 76— AVISO DE 7 DE DEZEMBRO DS 1901 

Declara que as Capitanias de portos não podem impor vistorias a na . 

vios estrangeiros. 

N. 1229 — 3* Secção — Ministério dos Negócios da Marinha 
— Capitai Federal, 7 de dezembro de 1901 . 

Sr. Capitão do porto do Estado da Bahia — Respondendo 
ao offlcio que me endereçastes a 20 de maio do corrente anno, 
sob n. 583, consultando si deveis obrigar á vistoria a galera 
allemã Barmber^ deolaro-vos, para os devidos effeitos, que as 
Capitanias de portos não podem impor vistorias a navios estran- 
geiros, visto que isso cabe aos respectivos cônsules. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto dx Luz. 



N. 77 — AVISO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1901 

Manda cessar o municiamento dos praticantes de niachinistas por bordo 
dos navios da Armada, quando forem designados para praticar em 
navios do « Lloyd Brazileiro >, mantendo-se, porém, o desconto da 
ração, nas folhas de pagamento, afim de ser aquella Companhia in- 
demnlsada da respectiva importância. 

N. 1220 — 2» Secção — Ministério dos Negócios da Marinh a 
— Capitai Federal, 13 de dezembro de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Em ad" 
ditamento ao aviso n, 1201, de 6 do corrente mez, declaro- vos, 
para os devidos eHeitos, que, quando forem embarcados em 
navios do « Lloyd Brazileiro » os praticantes de machinistas, no 
intuito de evitar que o Estado seja lesado, póie cassar o seu mu- 
niciamento por bordo dos navios da Armada em que servirem, 
sendo, porém, .mantido o desconto da ração por occasião de 
serem organisadas as folhas de pagamento, como si os mesmos 
praticantes fossem efTectivamente municiados, aâm de ser in- 
demnisado o mesmo Lloyd da respectiva importância. 

Saúde e fraternidade. — José Pinta da Luz, 
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N. 78 — AVISO DE 19 DE DEZEMBRO DE 1901 

Determina que as praças do Corpo de Infante ri a de Marinha, quando 
designadas para embarcar recebam, gratuitamente, macas, que serão 
recolhidas áquelle corpo , quando as mesmas praças regressarem de 
bordo, aíim de serem distribuídas a outras que tenham de embarcar. 

N. 1237 — 2* Secção — Ministério dos Negócios da Ma- 
rinha — Capital Federal, 19 de dezembro de 1901. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Tendo em 
vista o que informastes em ofíicio n. 7Ô5, de 29 do mez pró- 
ximo passado, acerca das ponderações feitas pelo commandante 
do Corpo de Infanteria de Marinha, no oíficio que tos dirigiu, 
sob n. 655, de 26 do referido mez, resolvi que as praças do 
mesmo corpo, quando designadas para embarcarem recebam, 
gratuitamente, macas, como se procede com as do Corpo de Ma- 
rinheiros Nacionaes, por occasião do assentamento de praça. 

Semelhantes macas serão recolhidas à arrecadação daquelle 
corpo, quando as praças regressarem de bordo e opportunamente 
distribuídas a outras que tenham de embarcar. 

Nesta conformidade, deve cessar o desconto para indemni- 
sação das que foram carregadas ás praças d^uelle corpo, des- 
jtacadas no cruzador Barroso^ restituindo-se-lhes as importâncias 
â descontadas. 

Saúde e fraternidade. — José Pinto da Li^z. 
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do asylo, visto que no mesmo asylo teria ella direito 
áquella vantagem 13 

N. 15 -* Aviso de 25 de fevereiro de 1901 — Declara por onde 

se deverão tirar vencimentos a uma praça que esteve | 

em tratamento na enfermaria militar do 33" batalhão 

de infantaria e que depois foi transferida para o 26^ \ 

batalhão da mesma arma • 13 

N. 16 — Aviso de 28 de fevereiro de 1901 — Declara que devem 
ser tratados no hospital central do exercito, quando 
doentes, os patrões, machinistas, foguistas e remadores 
das embarcações da intendência geral da guerra • • 14 

N. 17 — Aviso de 2 de março de 1901 — Declara que os com- 
mandos de guarnição, em que houver mais de um corpo, 
deverão ser exercidos cumulativamente pelo comman- 
' dante do corpo mais antigo ou graduado da guarnição, 
com direito ao exercício maior e ás despesas do expe- 
diente respectivo » 14 

N. 18 — Aviso de 9 de março de 1901 — Declara que podem ser 
fornecidos gratuitamente medicamentos aos ajudantaf 
de enfermeiros quando doentes em casa de luas famílias • 15 

N. 19 — Aviso de 27 de março de 1901 — Declara que o medico 

do eíLcrcito em serviço na escola preparatória e de táctica 

' dó Realengo, que estiver temporariamente impedido, 

deverá ser substituído pelo qao serve na fabrica de oar* 

tuohoB e artiaçioB de guerra * • # « » • t « • iS 
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N. iBO «- Avíbo de 13 de abril de 1901-- Manda tofnar extenvlva, 
no actual período, aos alamnos a gaem só faltar o 
exame de ama disciplina a matricula em estados do 
anno immediatamente superior da mesma serie . • 16 

N. 21 — Aviso de 16 de abril de 1901 — Resolve duvidas sobre 
o disposto no art. 3® do decreto legislativo n. 716, 
de 13 de novembro de 1900 16 

N. 22 — Â^iáo de 17 de abril de 1901— Declara que aos offi- 
ciaes do lo batalbão de engenbaria só competem as 
vantagens que cabem aos demais officiaes, aDonando- 
se-lbes, entretanto, gratificações especiaes quando lhes 
forem commettidos trabalhos technicos de engenharia. 21 

N. 23 >- Aviso de 22 de abril de 1901 — Resolve a consulta que 
faz o alferes do 9o batalhão de infantaria Yaleriano 
Alves Vieira, sobre o official a quem compete exercer 
interinamente o logar de ajudante do dito batalhão. 21 

N. 24 — Aviso de 24 de abril de 1901 — Declara que os offi- 
ciaes que viajam parte por mar ou rio e parte por terra 
em commissào, teem direito á ajuda de custo. • • 22 

N. 25 — Aviso de 4 de maio de 1901 — Declara que os sobrinhos 
não podem ser considerados herdeiros da pensão do 
montepio militar e do meio soldo e que os capellães 
do corpo ecclesiastico não são dispensados de contri- 
buir para o mesmo montepio 23 

N. 26 —Aviso de 4 de maio de 1901 — Resolve duvidas sobre o 
disposto no decreto legislativo n. 716, de 13 de no- 
vembro de 1900 23 

N. 27 — Aviso de 16 de maio de 1901 — Declara como se deverá 
proceder, quanto ao atrazo motivado por diversas 
causas, na escripturação de um corpo 27 

N. 28 — Aviso de 22 de maio de 1901 — Resolve a consulta que 
faz o commandante de um batalhão sobre o modo de 
se proceder quanto á contagem, no tempo da sentença 
imposta no lôro militar a um soldado, do tempo de 
prisão preventiva, á disposição do foro civil, sofifrida 
pelo mesmo soldado e quanto á sua exclusão, si da ap- 

Sellação da sentença civil resultar a confirmação 
esta sentença 27 

N. 29 — Aviso de 27 de maio de 1931 — Manda fornecer gra- 
tuitamente ás famílias dos enfermeiros e ajudantes de 
enfermeiros dos hospitaes e enfermarias militares os 
medicamentos de que carecerem 28 

N, 30 — Aviso de 4 de junho de 1901 — Providencia sobre a col- 
locação no almanak do Ministério da Guerra de um 
official, que já pertencia ao corpo de engenheiros, 
acima de outros transferidos posteriormente, con- 
tando-se a antiguidade do mesmo official no posto de 
major da data em que foi um capitão indevidamente 
promovido a este posto e sendo consequentemente 
elevado o official em questão a tenente-coronel por an- 
tiguidade 28 
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N. 31 — Aviso de 6 de junho de 1901 — Declara que os sen- 
tenciados por crime de deserção descontam o tempo em 
que estiverem em tratamento 32 

N. 32. — Aviso de 11 de junho de 1901 — Providencia sobre a 
realização do pagamento dos extraordinários nos dias 
de festa nacional, do valor do fardamento de recruta 
e da importância de peças de fardamento não recebidas 33 

N. 33 — Aviso de 12 de junho de 1901 — Manda excluir do exer- 
cito, por ser menor e ter sido ille^i^almente alistada, 
unia praça respondendo a conselho de guerra como 
reincidente no crime de deserção 34 

N. 34 — Aviso de 18 de iunho de 1901 — Sobre o facto de 

dar-se um official do exercito á pratica do espiritismo 37 

N. 35 — Aviso de 27 de' junho de 1901 —Não approva a desi- 
frnação feita de um amanuense da intendência ?eral 
da guerra para servir interina mente como 2** oflBcial e 
de um flel do armazém para servir no mesmo caracter 
como amanuense, porque o art. 55 do respectivo re- 
gulamento só se refere a cargos que não podem deixar 
de ter substitutos 40 

N, 36 — Aviso de 3 de julho de 1901 — Indefere, por não ter 
sido provado o allegado. o requerimento em que nm 
official pede pasramento de vantagens relativas ao tempo 
em que respondeu a processo no foro civil, processo em 
que foi absolvido por abandono da questão .... 41 

N. 37 — Aviso de 4 de julho de 1901 — Manda que as auditorias 
de euerra verifirmem si as folhas dos autos dejustifi- 
. cação perante ellas promovidas estão selladas e si as 
estampilhas estão devidamente inutilizadas. ... 43 

N. 38 — Aviso de ''19 de julho de 1901 — Declara gue cabe ao 
commandante de um corpo a responsabilidade pelo 
abono de vencimentos a um official a partir do dia 
immediato áquelle em que cumpriu pena de prisão 
imposta por sentença a que oppoz seorundos embprgos ; 
e manda eífectuar o abono de vencimentos a officiaes 
que tenham opposto embargos somente depois que 
estes forem acceitos. 44 

N. 39 — Aviso de 19 de julho de 1901 — Reduz a oito annos, em 
vista do disposto na lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 
1892, o tempo de serviço de um musico, obrigado a 
servir por dez annos em razão de ter sido aprendiz 
artífice 44 

N. 40 — Aviso de 27 de julho de 1901 — Recommenda a obser- 
vância das instrucções de 2 de agosto ultimo nas ins- 
pecções para admissão de cidadãos ao serviço militar. 45 

N, 41 — Aviso de 2 de a«srosto de 1901 — Manda que se man- 
tenha o tempo pelo qual se alistou uma praça con- 
dem nada a nove mezes de prisão com trabalho, redu- 
zindo-se o da respectiva sentença 45 

N. 42 — Aviso de 8 de agosto de 1901 — Declara que deverá 
completar o tempo por que se engajou um sargento, 
que anteriormente teve baixa do serviço do exercito, 
sem declaração de motivo * • 46 
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K. 43 T- Porlaria de 12 de agosto do 1001 — Indefere p reqilê* 
rimento em que um official reformado do exercito pede 
que se lhe conte por um anno a fracção de oito mezea 
desprezada no computo de seu tempo de serviço, visto 
não ter sido reformado na vigência da lei compulsória. 47 

N. 44 — Aviso de 13 de agosto de 1901 — Declara que os alferes- 
alumnos servindo nos corpos arregimentados deverão ' 
ser considerados como pertencendo a estes corpos. 49 

N. 45 —Aviso de 26 de agosto de 1901 — Indefere o requeri- 
mento em que um capitão pede que a antiguidade do 
posto que tem seja contada da data em que foi com- 
missionado no referido posto 49 

N. 46 — Aviso de 30 de agosto de 1901 — Declara que, tendo 
um conselho de guerra julgado perempta a acção de- 
verá appellar ex-officio para o Supremo Tribunal Mi- 
litar, aguardando a decisão os membros do mesmo 
conselho, visto que se trata de um incidente do 
processo 51 

N. 47 — Aviso de 4 de setembro de 1901 — Declara que os 
ex-operarios militares que já pertenciam ao exercito 
quando foram extinctas as companhias de operários 
militares deverão servir por seis ou oito annos, de 
accordo com o disposto na lei n. 39 A, de 30 de janeiro 
de 1892, ou por oito e dez annos, si nesta ultima data já 
eram operários militares, de accordo com o disposto 
na. portaria de 24 de março de 1892 52 

N. 48 — Aviso de 23 de setembro de 1901 — Declara que o 2® es- 
cripturario não pôde substituir o 1^ escripturario dos 
hospitaes militares .....* 53 

N. 49 — Aviso dê 23 de setembro de 1901 — Dá deferimento ao 
requerimento em que um capitão de cavaUaria pediu 

?|[ue fosse acceita a desistência que fez de sua trans- 
erencia para o corpo de estado maior do exercito, 
sendo, transferido para o de engenheiros 53 

N. 50 — Aviso de 10 de outubro de 1901 — Declara a guem 
compete o pagamento de despezas com transporte de 
officiaes e praças do exercito quando requisitados 
para deporem ou responderem em processos-crimes 
no foro commum 59 

N. 51 — Aviso de 16 de outubro de 1901 — Declara que os offi- 
ciaes que se destinam ás escolas militares não estão 
sujeitos a exame prévio de admissão. . • • « • 59 

N. 52 — Aviso de 5 de novembro de 1901 — Declara que não 
poderão ser attendidas reclamações sobre pagamento 
de etapa vencida pelas mulheres, viuvas e filhas das 
praças asyladas e não recebida por falta de esclareci- 
mentos. • • , 60 

N . 53 — Aviso de 7 de novembro de 1901 — Declara que um 
veterinário deverá perder, quando licenciadio para 
tratamento de saúde, a terça parte dos respectivos 
vencimentos • . . . 60 
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N« 64 "» Ayíso de 7 de novembro de 1901 ^ Manda completar 1 

nos corpos do exercito duas collecçQes de ordens 1 

do dia da repartição do estado-maior, destinadas á ' 

secretaria e á casa da ordem, e distribuir d*ora em 
diante aos ditos corpos somente doas exemplares das 
referidas ordens do dia ....•*..•• 61 

K. 55 — Aviso de 11 de novembro de 1901 — Declara qne os 
pagamentos aos officiaes e praças do exercito incluídos 

no Asylo dos Inválidos da Pátria sô deverão ser re- j 

cebidos pelos próprios ..•••• 62 j 

N» 56 — Aviso de 11 de novembro de 1901 — Declara como se 
deverá proceder, uma vez ampliadoa o exercito o código 
penal da armada, em relação ás praças condemnadas 
em virtude do dito código 62 

N, 57 —Aviso deli de novembro de 1901 — Declara como se | 

deverá proceder (quanto ao tempo passado pelos sen- | 

tenciados por crime de deserção nos hospitaes, e 
quanto ao tempo de praça anteriormente servido. • 66 

N« 58 — Aviso de 11 de novembro de 1901 — Resolve duvidas 
sobre a collocação que deverão ter os capitães arregi- 
mentados que foram ou venham a ser transferidos 
para os corpos de engenheiros e estado-maior ... 68 

N. 59 — Aviso de 21 de novembro de 1901 — Manda contemplar 
as praças incluídas em um corpo com baixa dos postos 
que tinham, por falta de vaga, nas primeiras vagas que 
se derem destes postos 74 

N. 60 — Aviso de 3 de dezembro de 1901 — Manda abonar aos 
sargentos das companhias de alumnos da Escola Pre- 
paratória e de Táctica do Rio Pardo, etapa igual á dos 
alumnos, como se pratica nas demais escolas militares. 75 

N. 61 — Aviso de 4 de dezembro de 1901 — Manda contar as an- 
tiguidades de praça dos tenentes pharmaceuticos de 
4» classe João . Martins Penna e Cicero Terêncio de 
Mattos Pinto, da data de suas nomeações . . . • 75 

N. 62 — Aviso de 4 de dezembro de 1901 — Manda contar da 
data do compromisso a praça de medico ou çharma- 
ceutico do exercito e estabelece o prazo de seis mezes 
para as reclamações respectivas 78 

N. 63 — Aviso de 5 de dezembro de 1901 — Manda fornecer gra- 
tuitamente a uma praça absolvida em conselho de 
guerra a que respondeu e á qual se abonou farda- 
mento quando esteve presa, somente o que for neces- 
sário para o serviço 82 

N. 64 — Aviso de â de dezembro de 1901 — Providencia para que 
se permítta somente o desembarque com attestado dos 
respectivos médicos, em Estados que não sejam aquelles 
a que se destinam, aos militares doentes comprehen- 
didos no aviso circular de 30de junho de 1882. . . 83 

N . 65 — Aviso de 9 de dezembro de 1901 — Declara que deverá 
ser transferido para o corpo de estado-maior do exer- 
cito um capitão de artilharia a^gregado outr*ora a 
esta arma até ser promovido o ultimo dos officiaes por 
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elle preteridos, attendendo a que deveria vencer an- 
tiguidade no posto de i^ tenente e como tal incluído 
na escala para aquella transferencia 83 

N. 66 — Aviso de 9 de dezembro de 1901 — Declara que os asy- 
< lados nenhum direito teem ao pagamento das peças de 
fardamento não abonadas por qualquer motivo em 
tempo opportuno 86 

N. 67 — Aviso de 13 de dezembro de 1901 — Declara quaes as 
f de fardamento que deverão ser fornecidas ás praças do 

contingente que acompanha uma commissão encar- 
regada da construcção de linhas telegraphicas e ás que 
estão em serviço technico no campo ou no matto. . 86 

N. 68 — Aviso de 13 de dezembro de 1901 — Manda proceder de 
pesca accordo com as disposições em vigor em relação 
aos officiaes que, estando a praticar em telegraphia, 
estradas de ferro ou no Observatório do Rio de Janeiro, 
deixaram de apresentar relatório, e bem assim exigir a 
apresentação aeste por parte dos que praticam em ar- 
senaes, laboratórios e rabricas 87 

N. 69 — Aviso de 14 de dezembro de 1901 — Declara quando 
serão gratuitos os exercícios de tiro feitos pelo.s atira- 
dores civis, matriculados no Tiro Nacional • , . . 87 

N. 70 — Aviso de 16 de dezembro de 1901 — Manda contar para 
a reforma o tempo em que uma praça esteve em trata- 
mento no hospicio nacional de alienados e descontal-o 
do de praça para os effeitos do engajamento ou da baixa 
do serviço do exercito 88 

N. 71 — Aviso de 18 de dezembro de 1901 — Declara que o sello 
da reforma se cobra sobre a importância do soldo e não 
sobre a totalidade dos vencimentos 88 

N. 72 — Aviso de 19 de dezembro de 1901 — Declara que não 
devem ter andamento as petições sobre mudanças de 
nome de otticiaes e praças 89 

N. 73 — Aviso de 19 de dezembro de 1901 — Declara qual a gra- 
tificação que compete aos ofiiciaes addidos aos corpos 89 

N. 74 — Aviso de 21 de dezembro de 1901 — Declara que a um 

otficial que esteve addido ao i^ regimento de cavallaria 

compete no neriodo em que serviu addido a gratiíi- 

L cação de subalterno por se ter achado em commissão 

f de serviço correspondente , , 90 



«■ 



i 



s 



i 



MINISTÉRIO DA GUERRA 



> 



N. 1 - AVISO DE 18 DE JANEIRO DE 1901 

Manda que a antiguidade de posto do capitão medico de 4^^ classe 
dr. Arthur Grato Alves Carnaúba seja contada de 27 de março de 
1890 e que se lhe dê accesso ao posto de major medico de 3* classe 
com antiguidade de 20 de julho de 1896. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 
1901 — N. 121. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercita — Declaro-vos que o 
Sr. Presidente da Republica, conformando-se com o parecer 
do Supremo Tribunal Militar, exarado em consulta de 17 do mez 
ando. resolveu em II do corrente mez deferir o requerimento 
em que o capitão medico de 4^^ classe do exercito dr. Arthur 
Grato Alves Carnaúba pediu ser promovido ao posto immediato 
em resarcimento do prejuízo que allegou ter sofrido com a 
sua transferencia para a Saciasse do mesmo exercito, e mandar 
que se lhe conte antig:aidade daquelle posto de 27 de março 
de 1890, em que foram promovidos diversos offlciaes mais mo- 
dernos qne elle, e se lhe dê accesso ao posto de major me- 
dico de 3* classe com antiguidade de 20 de j alho de 1896, me 
que foi promovido o major medico de 3* classe Francisoo 
Joaquim Ferreira Nina, também mais moderno que elle. 

Out^sim, vos declaro que, de accordo com essa resolução, 
é o requerente promovido nesta data ao posto de major me- 
dico de 3» classe do exercito. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros MaUet. 

Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Por intermédio do Minis- 
tério da Guerra, em aviso n. 135, de 17 da novembro ultimo, 
mandastes a este tribunal, para consultar com seu parecer, o 
requerimento em que o capitã o medico de 4* classe do exer- 
cito dr. Arthur Grato Alves C arnaúba pede promoção ao posto 
de msgor medico de 3* classe , em resarcimento do prejuízo 
que allega ter sofTrido em cons equencia de sua passagem para a 
2,^ classe do exercito. 

Guerra — Decisõet de 1901 1 
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A 1* secção da direcção geral de saúde do exercito, infor- 
mando esse requerimento, diz: 

« A secção informa que o peticionário entrou paraovKpo 
de saúde como 2f* cirurgião a 12 de agosto de 1879 e por de- 
creto de 5 de março de 1890 foi transferido para a 2'> classe 
do exercito, sem motivo declarado, revertendo ã 1* classe 
por decreto de 2 de junho do mesmo anno, como capitão medico 
de 4^ classe em virtude da reforma do corpo de saúde, pela 
qual os 2o» cirargiões foram transformados em capitães médicos 
de 4'' classe em 27 de mai*ço do mencionado anno. 4 

A 13 de abril de 1892, o requerente pediu ao Presidente 
da Republica para ser coUocado no almanak militar acima 
do então capitão medico de 4<^ classe dr. Francisco Joaquim 
Ferreira Nina, e essa petição foi indeferida a 4 de julho de 
1895, declarando o Presidente da Republica não se conformar 
com o parecer do Conselho Supremo Militar, exarado em con- 
sulta de 1 de agosto de 1892, por não ter o peticionário 
apresentado sua reclamação dentro do prazo concedido pelo 
regulamento de 31 de março de 1851. 

Em aviso do Ministério da Guerra de 26 de maio do corrente 
anno, o £xm. Sr. Presidente da Republica mandou declarar 
ao Supremo Tribunal Militar que a 24 do mesmo mez resolvera 
conformar-se com o parecer do Conselho Supremo Militar, ex- 
arado em consulta de 30 de janeiro de 1893, e, portanto, 
deferir o requerimento em que o tenente pharmaceutico de 
4*^ classe do exercito Eugénio José Ferreira Baptista pediu que 
sua antiguidade de posto de tenente fosse contada de 27 de 
março de 1890, em que foram promovidos alferes pharma- 
ceuticos mais modernos do que elle, e bem assim que, de ac- 
cordo com essa resolução, foi o requerente promovido ao posto 
de capitão pharmaceutico de 3* classe. 

Ora, o peticionário e o capitão pharmaceutico Eugénio José • 

Ferreira Baptista eram ambos offlciaes do primeiro posto do 
extincto corpo de saúde do exercito, quando, por decreto de 
5 de março de 1890, foram, como outros offlciaes em oircum- 
stancias idênticas, transferidos para a 2^ classe, sem declaração 
de motivo. 

A 2 de junho do mesmo anno reverteram à 1^ classe, uns 
na qualidade de tenentes pharmaceuticos de 4» classe e os j 

outros na de capitães médicos de 4"" classe, porque, em vir- | 

tude da reorganização do corpo sanitário, a 27 de março do " 

citado anno, os antigos 2°^ cirurgiões tinham sido promovidos 
a capitães médicos de 4> classe e os alferes pharmaceuticos 
a tenentes pharmaceuticos de 4^ classe, porém, como foram 
considera los promovidos na data de sua reversão à 1" classe, 
foram coUocados no almanak militar abaixo dos seus coUegas, 
que tinham sido promovidos a 27 de março, embora esses 
fossem mais modernos, quanto á antiguidade de praça. 

Apresentaram ambos suas reclamações em 1892: o capitão 
medico de 4» classe dr. Arthur Grato Alves Carnaúba a 13 
de abril e o tenente pharmaceutico de 4* classe Eugénio José 
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Ferreira Baptista em maio, portanto, em data posterior á da 
petição do primeiro. 

Por isso, si o tenente pliarmaoeatico de 4* classe Engenio 
José Ferreira Baptista foi attendido, em virtade do parecer 
do Conselho Supremo Militar, exarado em consulta de 30 de 
janeiro de 1893, parece que por equidade igual ílstvor me- 
rece o peticionário, que está nas mesmas circumstancias, que 
apresentou sua reclamação em data anterior á do mencioDado 
pharmaceutico e a quem é em tudo applicavel aquelle pa- 
recer, que motivou a resolução de 24 de maio do corrente 
anno, a qual annuUou a de 4 de Julho de 1895, publicada 
em ordem do dia n. 656, da extincta repartição de ajudante 
general, de 31 do referido mez de julho. 

E' o que parece a esta secção.» 

O director geral de saúde couoorda com a I* secção. 

A 4"* secção do estado maior do exe^roito também informa 
íiftvoravelmente. 

O Supremo Tribunal Militar, de pleno aceordo com a 1* secção 
da direcção geral de saúde e com o director geral, consi- 
derando que acham-se em condições idênticas, o peticionário e o 
pharmaceutico Eugénio José Ferreira Baptista, a quem se 
mandou contar antiguidade do posto de tenente de 27 de março 
de 1890, pela resolução de 24 de maio ultimo, e que, em con- 
sequência deste ^to foi promovido a capitão no mesmo dia 24: 

£* de parecer que a pretenção do capitão medico de 4* classe 
Arthur Grato Alves Carnaúba está no caso de ser deferida, 
mandando-se contar a antiguidade do posto actual deste offlcial 
de 27 de março de 1890, e dando-se-lhe acresso a major me- 
dico de 3"" classe còm a antiguidade de 20 de julho de 1896, 
data em que foi promovido a este posto o dr. Francisco Joa- 
quim Ferreira Nina, mais moderno do que elle. 

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1900. — Pereira Pinto. 

— E. Barbosa,^ i2. Galvão.^ C. Neto.^ F, A. de Moura. 
Foram votos os Srs. ministros marechaes Miranda Reis, 

Yasques e Cantuaria. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. «11 de janeiro de 1901.— Campos Salles. 

— Mallet. 

N. 2 — AVISO DE 23 DE JANEIRO DE 1901 

Declara que as praças reconduzidas da deserção e novamente alis- 
tadas não perdem sua qualidade de voluntários, cabendo-lhes as 
respectivas gratificações. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 
1901 — N. 168. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Em solução à 
consulta que fez o inspector mditar do 2» regimento de arti- 
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Iharia, no officio d. 10, que vos dirigiu om 15 de dezembro fíndo« 
sobre o direito que tem á gratiâcação diária que compete aos 
voluntários, as praças reconduzidas da deserção o novamente 
alistadas, em face do disposto na portaria de 18 de setembro de 
1895, vos declaro que taes praças não perdem sua qualidade de 
voluntários e lhes cabem as respectivas gratifícações, pois a ci- 
tada portaria não teve por âm consideral-as como recrutadas e 
sim equipar al-as aos sorteados remissos, pela respectiva lei, para 
impor-ihes uma pena com o augmento do tempo do serviço. 

Saúde e fraternidade.— /• N, de Medeiros Mallet. 



N. 3— AVISO DE 23 DE JANEIRO DE 1901 

Declara qae a concessão de transporte para a família de um official 
auando este tiver de effectuar nova matricula na escola militar 
do Brazil, não tendo ella acompanhado o mesmo na primeira via- 
gem, não constitue um direito, baseando-se apenas em principio 
de equidade. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 
1901 — N. 163. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o alferes- 
alumno Manoel Viterbo de Carvalho e Silva, em serviço no 17» 
batalhão de infantaria, consultado si na hypothese de haver de 
effectuar nova matricula na escola militar o official ho qual 
não acompanhou a respectiva família por occdsião de sua via- 
gem para a anterior matricula, esse official tem direito ao 
transporte de sua famiiia, nesta segunda viagem, declarae ao 
commandante do &^ districto militar, para que o faça constar aa 
referido alferes-alumno, que, na hypothese apresentada, a con- 
cessão de transporte para a família do offlcial se baseará em 
principio de equidade, não constitue um direito e terá de ser 
resolvida pelo Governo, que julgará a respeito. 

Saúde e fraternidade. — J. N. de Medeiros Mallet, 



N. 4 — AVISO DE 23 DE JANEIRO DE 1901 

Declara já estarem resolvidas pelo art. 117 do código penal da ar- 
mada, pelo accordão do Supremo Tribunal Militar publicado na 
ordem do dia n. 75 e pelo regulamento processual criminal mi- 
litar as questões constantes da consulta que faz o commandante do 
26° batalnão de infantaria sobre a ausência ou deserção commet- 
tidas por offieiaes do exercito. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 
1901 — N. 171. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Em solução à 
consulta que faz o commandante do 26'' batalhão de infóintaria 
sobre ausência ou deserção commettidas por offieiaes do exer- 
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cito, consulta qoe acompanhou o officio n. 8046, q.ue em 20 do 
mez findo vos dirigiu o commandante do 3^ districto militar, 
declarae a este <3ommandante, para os fins convenienteSt que 
não tem ella razão de ser, porquanto as questões nella enceiv 
radas estão completamente resolvidas pelo art. 117 do código 
penal da armada e pelo accordão do Supremo Tribunal Militar 
publicado na ordem do dia n. 75 e pelo regulamento processual 
criminal militar. 

Saúde e fraternidade. — /• N, de Medeiros MaUet. 



N. 5 — AVISO DE 25 DE JANEIRO DE 1901 

Declara como deverão ser encaminhadas as pretenções para inclasão 
no asylo dos inválidos da pátria. 

Miuisterio da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 
1901 — N. 188. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo-se dado 
factos de requererem inclusão no asylo dos inválidos da pátria 
officlaes reformados e honorários que ha muitos annos prestaram 
serviços no exercito e só invalidaram-se, impossibilitando-se 
de prover aos meios de subsistência, em trabalhos estranhos ao 
mesmo, o que está em desxccordo com as disposições do art. 2» 
da lei n. 244, de 30 de novembro de 1841, e § 1® do art. 2** das 
instrucções que baixaram com o aviso de 21 de abril de 1867, 
as quaes só cogitam dos que se invalidarem no serviço activo, 
por ferimentos ou moléstias adquiridos em consequência dos 
trabalhos e fadigas do mesmo serviço, achando-se por isso 
inh.ibilitados para continuarem a servir e proverem por outros 
meios ao seu necessário sustento, declaro- vos que, de ora em 
deante, não devem ser encamiahadas pretenções que não es- 
tejam na conformidade daquellas disposições e das do art. 2« 
do decreto n. 1594 C, de 7 de novembro de 1893. 

Saúde e fraternidade. — /. N, de Medeiros Mállet. 



N. 6 — AVISO DE 26 DE JANEIRO DE 1901 

Resolve a divergência de interpretação occorrida entre o comman- 
dante do 2^ districto militar e o inspector dos corpos do mesmo 
districto das instrucções para os inspectores de corpos. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1901 
— N. 194. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Resolvendo a diver- 
gência de interpretação das instrucções para os inspectores de 
corpos, organizadas à vista do regulamento mandado executar 
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por aviso de 20 de março de 1857, e publicadas na ordem do 
dia D. 2271, de 25 de julho de 1880, occorrida entre o com- 
mandante do 2^ districto militar e o inspector dos corpos do 
mesmo districto, quando iospeccionava o 14o batalhão de infan- 
taria e versando sobre as respectivas attribuiçQes dessas auto- 
ridades, como consta dos papeis que acompanharam vossos pa- 
receres ns. 2135 e 2344 de 13 de novembro e 8 de dezembro 
últimos, e o de 3 do corrente, lançado sobre a informação 
n. 2873, de 31 do mez anterior da 4*' secção de vossa repar- 
tição, declaro- vos para os devidos effeitos: 

l^y cabendo aos inspectores militares, pelo art. V daquellas 
instrucções, verificar si executam fielmente nos corpos ou 
estabelecimentos sob sua inspecção as leis, regulamentos e, 
ordens dimanadas de autoridades superiores competentes ; e« 
sendo os commandantes dos districtos militares, pelo art. 2*^ 
do respectivo regulamento, responsáveis pela Instrucção e dis- 
ciplina das tropas e pela boa marcha de sua administração, o 
inspector, por excesso de zelo, foi além de suas attribuições, 
determinando programma para instrucção do batalhão, em des- 
accordo com o que havia sido estabelecido pela autoridade su- 
perior competente, visto que o § 1<> do art. 8"" das alludidas 
instrucções manda examinar e verificar a direcção regular de 
todos os pontos de administração, economia, instrucção e disci- 
plina e não ser o instructor, o que é da exclusiva competência 
do commando do districto, cumprindo ao inspector, conforme o 
§ 4° do citado artigo, instruir no*^ respectivos deveres de posto 
e exercido os commandantes dos corpos e mais ofilciaes destes, 
de accordo com as leis, regulamentos e ordens de autoridades 
superiores competentes, quando os encontre em falta, trazendo 
ao conhecimento deste Ministério, por vosso intermédio, o que 
divergir dos preceitos e instrucções regulamentares ; 

2*, attendendo a que não foram opportunamente conside- 
rados, ao organizar-se o modelo regulamentar do mappa diário, 
elementos que existem e que devem nelle figurar, como sejam 
os aggregados que se acham na segunda classe e os addidos 
asylados, o que não detalha o modelo adoptado, convém que 
sejam augmentadas neste as casas correspondentes, no sentido 
horizontal, a bem da clareza de leitura e consultando sua uti- 
lidade e os intuitos com que é elle apresentado, preferindo-se 
esta alteração á collocação dessas indicações, aliás de caracter 
mais ou menos permanente nas « Observações », como deter- 
minara o inspector no mappa do 14° batalhão de infantaria, 
pois nestas o&ervações são averbadas as alterações diárias, que 
constituem differenças para o mappa anterior, e outras transi- 
tórias ; 

3\ não foi regular o procedimento do inspector dos corpos do 
20 districto, avocando e mandando archivar o inquérito policial 
militar, determinado pelo commandante da guarnição do Ceará, 
sobre factos occorridos entre dous ofiloiaes, sendo que um destes 
estava em commissão extranha a este Ministério, nem per- 
tencia ao corpo da mesma guarnição, importando aquelle acto 
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no impedimento, oom prejaizo da discíplia^ da acção adminis- 
trativa do commando ; 

4^, devem ser cancelladas nos assentamentos do mÊJfa do 14* 
batalhão de infantaria José Theodoro Pereira de Mello, a» notas 
que porventura lhe tenham sido lançadas por motivo da alln- 
dida divergência, visto que o mesmo major não lhes dera causa 
por culpa própria, e sim pela contingência em que se achou 
nesse desaccordo das duas autoridades ; 

5®, ao commandante dodistricto, sem perder sua plena ju- 
rlsdicçâo sobre qualquer corpo em inspecção de seu districto, 
cumpre não contrariar a acção do inspector e evitar que suas 
ordens possam impedir actos da inspecção, conforme se depre- 
hende do art. 6<> das instrucções para os inspectores e do regu- 
lamento para os commandos dos districtos militares ; 

6o, este regulamento, promulgado em data posterior às ins* 
trucções publicadas na ordem do dia n. 2.271, de 1889, não p<kle 
ser preiudicado por estas, cujas disposições só devem ser appli- 
cadas no que não fôr contrario ás do dito regulamento, pro- 
curando-se no cumprimento de ambos seguir os preceitos har- 
mónicos e consultando*se ã autoridade superior competente nos 
casos discordantes ou omissos. 

Saúde e fraternidade. * /. N. de Medeiros Mallet. 



N. 7 — AVISO DE 29 DE JANEIRO DE 1901 

Declara quo os officiaes do exercito durante as sessões dos con- 
gressos estadoaes não considerados legitimos, só teem direito a 
soldo simples. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1901 

— N- 1. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal na 
Parahyba do Norte, em solu^^o ao seu ofiOicio n. 14, de 12 de 
dezembro ultimo, que ao capitão Francisco Ramos, que tomou 
assento em 1 de maio anterior no congresso l^islativo do 
dito Estado e nelle se conservou até 23 também de maio, sem 
receber o respectivo subsidio por não haver o presidente do 
Estado reconhecido a legitimidade do referido congresso, com- 
pete nesse período somente o abono de soldo simples a que uni- 
camente teem direito os oificiaes do exercito durante as sessões 
dos congressos nacional e estadoaes quando nestes teem assento, 
pois o mencionado capitão esteve no periodo citado no exercício 
de suas funcções electivas, embora, por circumstancias acci- 
dentaes, não tenha se effectuado o pagamento do subsidio.— /• 
N, de Medeiros Mallet. 
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N. 8 — AVISO DE 29 DE JANEIRO DE 1901 



Concede dispensa de idade para concorrer a uma vaga de pharma- 
ceutico de b^ classe ao adjunto Luiz Fernandes Ramôa. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro» 29 de janeiro de 1901 
— N. 226. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro- vos que o 
Sr. Presidente da Repablica, conformando-se com o parecer do 
Sapremo Tribunal Militar exarado em consulta de 14 do cor- 
rente, relativa ao requerimento em que o pharmaceutico ad- 
junto do exercito Luiz Fernandes Ramôa, ai legando ter exce- 
dido o limite máximo da idade marcada para a entrada dos 
médicos e pharmaceuticos no quadro effectivo do corpo de 
saúde do mesmo exercito, pediu a necessária dispensa para 
poder concorrer a uma vaga que existe, resolveu em 25 deste 
mez deferir o dito requerimento, porquanto o peticionário foi 
nomeado pharmaceutico adjunto com 27 annos de idade, tem 
prestado bons serviços e excede apenas um anno da idade legal, 
tendo jà se concedido igual dispensa ao dr. Diogo Martins 
Ferraz aâm de entrar em concurso para o logar de medico de 
5» classe. 

Saúde e fraternidade.— J, N, de Medeiros Mallet. 



Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica— Por intermédio do Ministério 
da Guerra, em aviso n. 156, de 28 de dezembro ultimo, man- 
dastes a este tribunal, para consultar com seu parecer, o reque- 
rimento em que o pharmaceutico adjunto do exercito Luiz Fer- 
nandes Ramôa, declarando ter excedido o limite máximo da 
idade exigida para a entrada no corpo de saúde, em vista do 
disposto no art. 1° do decreto n. 1731, de 22 de junbo de 1894, 
pede dispensa de idade marcada, aâm de poder concorrer a uma 
vaga existente. 

O director do laboratório chimico pharmaceutico militar, 
depois de dar em resumo o contexto do requerimento, diz : 

«As allegações do peticionário parecem acceitaveis, porquanto, 
si pela ciroumstancia fortuita de pertencer ao quadro dos ad- 
juntos antes do decreto de 22 de junho de 1894, se pôde ser 
provido como effoctivo ató a idade próxima da compulsória, o 
que nenhum interesse traz ao servlQo, parece mais justo apro- 
veitar-se o candidato que apenas por differenoa de um anno 
de idade tem attenuado essa diflérenca por quatro annos an- 
teriores de boDS servigos. 

« Tenho a accrescentar que julgo excellente a requisição do 
peticionário, porque ao tempo que serve neste laboratório deu 
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testemunbo de ser funccionario zeloso, proficiente e disciplinado 
como se pôde descgar.» 

O chefe da 3» secção da direcção geral de saúde do exercito 
diz: 

< Informando, campre-me declarar que o art. 1<> do decreto 
de 22 de junho de 1894 âxou em 30 annos o máximo da idade. 

Sara os adjuntos que tiverem de entrar para o quadro effectivo 
o exercito, com excepção, porém, dos que se acharem servindo 
e tiverem sido nomeados antes de completarem a idade de 35 
annos, marcada no art. 6° do decreto de 7 de abril de 1890, os 
quaes terão direito a ser admittidos emquanto não attingirem a 
idade fixada para a reforma compulsória. 

O peticionário, quando nomeado adjunto, tinha 27 annos de 
idade, como consta dos seus assentamentos, actualmente tem 
mais do que a de 30 fixada naquella lei, e, portanto, em face 
delia, sem direito a entrar para a quadro effectivo, mas atten- 
dendo á resolução dada sobre o parecer do Supremo Tribunal 
Militar ao requerimento do dr. Diogo Martins Ferraz, em 
idênticas condições, pensa a secção ser de toda a equidade con- 
ceder-se-lhe a dispensa requerida.» 

O director gerai de saúde do exercito diz que o requerente 
está nas condições de occupar um logar no quadro effectivo, com 
proveito para o serviço publico, e não o incluiu na relação que 
apresentou anteriormente á consideração do Ministciio da Guerra 
pela simples razão de já ter elle excedido da idade fixada no 
decreto de 22 de junho de 1894. 

O Supremo Tribunal Militar, considerando: 

que o peticionário foi nomeado pharmaceutico adjunto em 
julho de 1897, com 27 annos de idade, conforme consta das 
informações ; 

que desde então tem prestado bons serviços ; 

que excede da idade fixada no decreto de 1894 apenas um 
anno ; 

que ao dr. Diogo Martins Ferraz já se concedeu dispensa de 
idade afim de entrar em concurso para o logar de medico de 5* 
classe ; 

que o peticionário tem merecido, como funccionario, elevado 
conceito de seus superiores, como se vê das informações do 
director geral de saúde e do director do laboratório chimico 
pharmaceutico militar: 

E' de parecer que, por equidade, pôde ser concedida a dispensa 
requerida. 

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1901. — Pereira Pinto .--^ 
Tude Neiva. — C. Neto,-^ F. A. de Moura, ^ J. Tkomaz Cati' 
tuaria, 

RESOLUÇÃO 

Como parece. — 25 de janeiro de 1901. — Campos Salles* 
— Mallet. 
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N. 9 — AVISO DE 30 DE JANEIRO DE 1901 



Resolve a consulta que faz o commalidante do 5® districto militar 
sobre o reengaj amento do sargento ajudante do 39° batalhão de 
infantaria Marcos Evangelista dos Anjos, que attingiu a idade de 
47 annos com 26 de serviços. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 
1901 — N. 236. 

Sr, Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o comman- 
dante do 5^ districto militar consultado, no officio n. 2848, que 
vos dirigiu em 24 do mez findo, si pôde determinar o reengaja- 
mentodo sargento ajudante do 39<^ batalhão de infantaria Marcos 
Evangelista dos Anjos, que attingiu a idade de 47 annos, com 
26 de serviços, uma vez satisfeitas as demais exigências da lei, 
vos declaro, para os fins convenientes, que as leis vigentes 
silenciam a respeito do caso occurrente. 

Combinando-se, porém, o disposto no § 4o do art. 65 do regu- 
lamento approvado pelo decreto n. 5881, de 27 de fevereiro de 
1875, com a lei para a reforma das praças, a qual exige no 
minimo 20 annos de serviço, além da incapacidade physlca, con- 
clue-se que essa lei será illudida desde que se negue ao soldado a 
faculdade de adquirir os requisitos para collocar-se sob a égide 
protectora dos 20 annos, ou mais, de serviços prestados â pátria, 
no decurso dos quaes houve a moléstia que o tornou credor de 
reforma. 

Além disso, a razão jurídica que milita para que se negue 
reengajamento a uma praça com 47 annos de idade e 26 de 
serviços deve igualmente prevalecer em relação á idade de 36 
annos, já fora do limite máximo para o alistamento como volun- 
tário, de onde o absurdo da negação absoluta do direito de 
reforma para o soldado, visto ser de 18 annos o minimo da 
idade para o referido alistamento. 

Accresce que é de incontestável vantagem para o serviço a 
permanência nas fileiras de um velho soldado que possua, aos 47 
annos de idade, todos os requisitos para addicionar mais alguns 
aos 26 de serviços já prestados ã pátria e que seria iníquo dar 
baixa a uma praça que tenha servido por muitos annos, e bem, 
expondo- a talvez á caridade publica. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet» 
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N. IO — AVISO DE II DE FEVEREIRO DE 1901 



Prohibe transferencias de praças de umas para outras armas, salvo 

Suando forem effectuadas por occasião de engajamento ou antes 
e distribuído o respectivo fardamento. 



Ministério da Guerra— * Rio de Janeiro, II de feyereiro de I90I 
— N. 305. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito— Tendo o intendente 
^eral da guerra, em offlcio n. 42, de 15 de janeiro ultimo, tra- 
tado, com relação ao ajuste de contas de fardamento do I» regi- 
mento de cavallaria, no anno de 1899, do abono de fardamento a 
mais, a praças transferidas de outras armas, declaro- vos, para 
os Uns convenientes, qae ficam protiibidas as transferencias de 
praças de umas para outras armas, salvo quando effectuadas por 
occasião de engajamento ou antes de distribuído o fardamento, 
aâm de não prejudicar a Fazenda Nacional com duplicatas de 
algumas peças do mesmo; convindo, além disso, ainda nesses 
casos, evitar taes transferencias, visto trazerem prejuízo ao ser- 
viço pela falta do conhecimento próprio da nova arma em que 
vae servir o transferido. 

Saúde e fraternidade.—/. iV. de Medeiros Mallet» 



N. 11 — AVISO DE 14 DE FEVEREIRO DE 1901 



Declara em que condições podem se matricular no 1° anno do curso 
peral da escola militar ao Brazil os alumnos da escola prepara- 
tória e de táctica do Realengo. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1901 

— N. 78. 

Sr. Commandante da Escola Preparatória e de Táctica do 
Realengo— Declaro-vos, para os fins convenientes, que, de accor- 
do com o aviso n. 259, de 6 de abril do anno findo, aos alumnos 
dessa escola, aos quaes faltar uma matéria para completarem o 
curso preparatório, concedo licença para se matricularem no 1<> 
anno do curso geral da escola militar do Brazil, com a condição 
de prestarem antes dos respectivos exames daquelle anno o da 
matéria preparatória que lhes âkltar para conclusão do curso. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mállet. 
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N. 12 — AVISO DE 14 DE FEVEREIRO DE 1901 



D«clara que âcam dispensados, para a coUação do gráo de bacharel 
em mathematica e sciencias i>nysicas na escola militar do Brasil, 
os preparatórios de philosophia e rhetorica. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1901 

— N. 55. 

Sr. Commandante da Escola Militar do Brazil^ Não fazendo 
parte do actual plano de estados offlciaes do Gymnasio Nacional, 
e, por conseguinte, não sendo mais exigidos para a matricula 
nos institutos de ensino civil superior os preparatórios de phi- 
losophia e rhetorica, como ponderaes em offlcio n. 423, de 23 de 
janeiro findo, vos declaro, para os fins convenientes, que ficam 
também dispensados para a coliação do grào de bacharel em ma- 
thematica e sciencias physicas nessa escola os referidos prepa- 
ratórios, de accordo com o decreto legislativo n. 731, de 14 de 
dezembro de 1900, sendo que nesta data providencio para que 
os commandantes da escola preparatória e de táctica do Rea« 
lengo e do collegio militar designem, este dous professores e 
aquelle um professor, atlm de constituírem n^ssa escola a com* 
nUssão examinadora de latim para os alumnos que concluíram 
o curso especial e teem de receber o alludido gráo, de accordo 
com o citaão decreto. 

Saúde e fraternidade, — 7. N, de Medeiros Mallet, 



N. 13— AVISO DE 20 DE FEVEREIRO DE 1901 



Declara que á intendência geral da çuerra compete superintender 
em tudo que é concernente ao material do exercito, recommendando 
que a correspondência sobre os assumptos referentes ao referido ma- 
terial seja directamente enviada áquclla intendência, a quem cabe 
informar e dar parecer a respeito. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 
1901 — N. 379. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — De conformidade 
coffloart. i° do regulamento que acompanhou o decretou. 3193, 
de 12 de janeiro de 1899, compete à intendência geral da guerra 
superintender em tudo que ò concernente ao material do exer- 
cito e para execução desta disposição, regularidade e presteza no 
serviço, é de toda a conveniência que a correspondência sobre os 
assumptos referentes ao referido material sega directamente en- 
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Yiada áquella intendeneia geral, a quem cabe informar e dar 
parecer a respeito, o que deveis recommendar, em ordem do dia 
do estado maior, aos commaiidantes dos distrietos e aos chefes 
dos estabeleeiraentos militares. 

Saúde e fraternidade. — J. N. de Medeiros Mallet. 



N. 14 — AVISO DE 25 DE FEVEREIRO DE 1901 

Manda abonar etapa á mulher de um soldado asylado, obrigado a re- 
sidir fora do asylo, visto que no mesmo asylo teria ella direito 
áquella vantagem . 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 
1901 — N. 420. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Providenciae para 
que, a contar desta data, seja abonada etapa a Virgínia Ribeiro 
ThompsoQ, mulher do soldado Joaquim Thompson, inclaido no 
asylo dos inválidos da pátria, visto ser este obri^rado, em vir- 
tude do disposto na portaria de 28 de fevereiro de 1898, dirigida 
â ext'ncta repartição de stjadante general, a residir fora do 
dito asylo, no qual teria sua mulher direito áqneila vantagem. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallet. 



N. 15 — AVISO DE 25 DE FEVEREIRO DE 1901 

Declara por onde se deverão tirar vencimentos a uma praça ^ue esteve 
em tratamento na enfermaria militar do 33» batalhão de infantaria 
6 que depois foi transferida para o 26» batalhão da mesma arma. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 
1901 — N. 421. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o comman- 
dante do 33° batalhão do iiifi^^ataria consultado sobre a autoridade 
a quem compete tirar os vencimentos relativos ao período em 
que esteNre ein tratamento na respectiva enfermaria militar umai 
praça, que, pertencendo ao dito bitilhão, foi depois transferida 
para o 2& batalhão da dita arma, vos declaro, para os âns conve- 
nientes, 'lue no desligamento da referida praça não se dá o easo 
commatii de transferencia de um corro para outro, caso em qtie 
cabe a este o ajuste de contas de vencimentos atrazados, pois a 
praça em questão não tinha direito durante o tempo em que es- 
teve em tratamento a esses vencimentos, os quaes terão de ser 



14 DEGIIÕES DO GOVEHlfO 

entregues ao conselho económico da mencionada enfermaria, 
como indemnização da despeza feita ; e, portanto, a entrega de- 
Terá ser effectuada pelo corpo a qae pertencia a praça quando 
em tratamento e nfto por outro em guarnição diyeroa, para o 
qual foi posteriormente transferida. 

Saúde e fraternidade •* /. N. de Medeiros Mallet. 



N. 16 — AVISO DE 28 DE FEVEREIRO DE 1901 

Declara que devem ser tratados no hospital central do exercito, 
quando doentes, os patrões, machinistas, foguistas e remadores das 
embarcações da intendência geral da guerra. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 
1901 — N. 29. 

Sr. Director Geral de Saúde ~ Declaro- vos qae, de accordo 
com o que pede o intendente gerai da guerra, em offlcio n. 79, 
de 30 de janeiro ultimo, devem ser tratados no hospital centrai 
do exercito, quando doentes, os patrões, machinistas, foguistas 
e remadores das embarcações da intendência gerai da guerra, 
em vista do disposto no art. 40 do regulamento que baixou com 
o decreto n. 3220, de 7 de março de 1899. 

Saúde e fraternidade. — /• N. de Medeiros Màllet, 



N. 17 — AVISO DE 2 DE MARÇO DE 1901 

Declara que os commandos de guarnição, em que houver mais de um 
corpo, deverão ser exercidos cumulativamente pelo commandante do 
corpo mais antigo ou graduado da guarnição, com direito ao exer- 
cicio maior eásdespezas do expediente respectivo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de março de 1901 
— N. 491. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito ^Em solução ao reque- 
rimento em que o coronel Cv>mmandante do 29<* batalhão de in- 
fantaria João Gezar Sampaio pede reconsideração do despacha 
dado por este Ministério em 31 de julho do anno flndo sobre a 
consulta feita pelo coronel Lopo Henrique de Mello, comman- 
dante interino da guarnição de Bagé, acerca da gratificação que 
lhe compete nesse exercício, despacho em virtude do qual se 
scientiflcou caber-ihe a gratificação de commando de fronteira e 
não a de commando de corpo, vos declaro, para os fins conveni- 
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entes, que aquella consulta está resolvida do accordo com as dis* 
posições em vigor ; e que, para evitar que os commandos de 
goamição, quando isolados, venham a ter remuneração inferior 
À dos commandos de corpos, deverão os das guarnições em que 
houver maiu de um corpo ser cumulativamente exercidos pelo 
commandanlt^ do corpo mais antigo ou graduado da guarnição, 
oom direito ao «isreieio maior e às despezas do expediente respe- 
ctivo. 

Saúde e ílpaternidaâe«^— /• N. de Medeiros Mallet. 



N. 18 — AVISO DE 9 DE láÂRÇO DE 1901 

Declara que podem ser fornecidos gratuitamente medicamentos aos 
ajudantes de enfermeiros quando doentes em casa de 6uas famílias. 

Ministério da Guerra — Rio de Janmro, 9 de março de 1901 
— N. 891. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exereito — Declarae em ordem 
do dia da repartição a vosso cargo que aos ajudantes de enfer- 
meiros podem ser fornecidos gratuitamente medicamentos, quando 
forem casados e obtiverem permissão para continuar seu trata- 
mento na residência de suas famílias, depois deterem baixado ao 
hospital e enfermaria e serem inspõccionados pela junta militar 
de saúde, como se procede' com as praças de pret dos corpos ar- 
regimentados, em vista do que pede Joaquim Osório de Moraes, 
ajudante de enfermeiro contractado do hospital central do ex- 
ercito. 

Saúde e fraternidade.— /• N. de Medeiros Mallet. 



N. 19 — AVISO DE 27 DE MARÇO DE 1901 

Declara que o medico do exercito em serviço na escola preparatória 
e de táctica do Realengo, que estiver temporariamente impedido, 
deverá ser substituido pelo que serve na fabrica de cartuchos e ar- 
tifícios de guerra. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 27 de março de 1901 

— N. 1031. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Em vista do que 
expõe o commandante da escola preparatória e de táctica do 
Realengo no offlcio n. 271, que vos dirigiu em 9 do corrente, vos 
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declaro, para os âns convenientes, que, nos impedimentos tempo- 
raríoff de um dos médicos de serviço na dita escola, deverá o 
log:ar ser preenchido pelo medico da fabrica de cartuclios e ar- 
tificies de guerra. 

Saúde e fraternidade. — 7. N> de Medeiros Mallel. 



N. 20 -AVISO DE 13 DE ABRIL DE 1901 

Manda tornar extensiva, no actual período, aos alumnos a quem só 
faltar o exame de uma disciplina a matricula em estudos do anno 
immediatamente superior da mesma serie. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de abril de 1901 
— N. 146. 

Sr. Commandante da Escola Militar do Brazil— Em solução 
à consulta que fazeis em officio n. 547, de 6 do corrente, de- 
claro- vos, para os fins convenientes, que ficaes autorizado a 
tornar extensiva, no actual período, a matricula em estudos do 
anno immediatamente superior da mesma serie, aos alumnos 
a quem só faltar o exame de uma disciplina, uma vez que as 
matérias que tenham de estudar não dependam da que lhes 
faltar e não haja incompatibilidade da frequência simultânea 
dentro do horário em vigor, devendo, porém, os exames dessas 
aulas preceder aos do anno seguinte. 

Saúde e fraternidade.— /. N, de Medeiros Mallet. 



N. 21 — AVISO DE 16 DE ABRIL DE 1901 

Resolve duvidas sobre o disposto no art. 3» do decreto legislativo 

n. 716, de 13 de novembro de 1900. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de abril de 1901 — 
N. 1159. 

Sr . Chefe do Estado Maior do Exercito — O capitão do corpo 
de estado-maior de artilharia António JuIio Barbosa da Franca 
pede esclarecimentos sobre a interpretação a dar-se ao disposto 
no art 3® do decreto legislativo n. 716, de 13 de novembro 
ultimo, que declara que, emquanto existirem os actuaes tenentes 
do estado-maior, as vagas do posto immediato, nos corpos de 
estado-maior e de engenheiros, serão preenchidas por elles, con- 
tinuando depois em vigor a lei n. 3169, de 14 de julho de 1883, 
na parte relativa ás transferencias de offlciaes arregimentados 
para os citados corpos. 
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O Sr. Presidente da Republica, tendo ouvido o Supremo 
Tribunal Militar, resolveu em 12 do corrente, conformando-se 
com o parecer do mesmo tribunal, exarado em consulta de 1 , 
também 'do corrente, que, de accordo com o referido decret<\ 
não são obrigatórias as transferencias de officiaes para os corpos 
em questão, em vista dos pareceres das commissOes de finanças, 
do Sen»do e de marinha e guerra, da Camará dos Deputados, 
apresentados por oecasião da approvação do projecto respectivo 
e que o deci^eto de que se trata deve S3r executadp somente em 
relação aos ofSciaes que, depois da data em qne^ foi elie pro- 
mulgado, adquiriram as condições necessárias para o pre- 
enchimento das vagas do posto de capitão nos mesmos corpos, 
não se appiicando a disposição da lei n. 3169, de 14 de julho de 
1883, acima citada, aos capitães de artilharia, cavai laria e 
infivntaria, que naquella data já tinham direitos garantidos por 
lei paru. a transferencia sem perda de antiguidade. 

Outrosim, resolveu o mesmo Sr. Presidente que os trans- 
feridos deverão, para os effeitos da promoção por antiguidade, 
ser coUocados segundo as datas do posto de tenente, o que vos 
declaro para os fíns convenientes. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet » 
Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Por intermédio do Ministério 
da Guerra, em aviso n. 6, de 23 de janeiro ultimo, mandastes 
a este tribunal, para consultar com o seu parecer, o reque- 
rimento em que o capitão do corpo de estado-maior de 
artilharia António Júlio Barbosa da Franca solicita esclareci- 
mentos sobre a interpretação do decreto legislativo n. 716, de 
13 de novembro ultimo, e do art. 6° da lei n. 3169, de 14 de 
julho de 1883, na parte relativa a transferencia de officiaes ar- 
regimentados para os corpos de estado-maior e de engenharia. 

A 4?' secção do estado maior do exercito dá o extracto do 
requerimento, transcreve as leis acima mencionadas, assim 
como tópicos dos pareceres da commissão de finanças do Se- 
nado e da commissão de marinha e guerra da Camará dos Depu- 
tados, e diz: 

« E* a secção de opinião que, embora pela lei de 1883 o* 
capitães somente possam renunciar as transferencias para o 
corpo de engenheiros, essa renuncia poderá estender-se ás que 
forem feitas para o corpo de estado-maior, de accordo oom 
o que claramente se deprehende dos alludidos pareceres. > 
O marechal chefe do estado maior informa nestes termos: 
« Informando a inclusa consulta, na qual o capitão do es- 
tado-maior de artilharia António Júlio Barbosa da Franca, re- 
clamando contra o disposto na lei n. 716, de 13 de novembro 
ultimo, que restabelece o art. 6° da lei n. 3159, de 14 de 
julho de 1883, na parte relativa a transferencias de capitães 
para o estado-maior de engenheiros, solicita, para seu governo, 

Gaerra — Decisões de 1901 2 
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esclarecimentos, quer sobre a retroactividade òaquella lei, quer 
a respeito da doutrina do aviso de 22 de setembro de 1888, 
Interpretando o art. 6« desta, occorre-me (3xpender o seguinte: 

A lei n. 3169, de 1883, nunca me pareceu justa, uma 
vez que da sua lettra illatou aquelle aviso a obrigatoriedade 
de transferencia de capitães para o estado maior, com perda 
de antiguidade ; entretanto, que no seu art. 4» concede a esses 
officiaes a faculdade de desistirem, quando se tratar de trans- 
ferencia para engenheiros. 

A leitura attenta de seu texto e o cuidadoso exame do 
respectivo espirito, parece, levam forçosamente a concluir-se, 
em face de tão injustificável disparidade, que houve na redacção 
do art. 6® omissão da phrase — e não renunciarem esse di- 
reito — que termina o citado art. 4", regulando assumpto co- 
irmão. 

Realmente, dispondo o art. 5^ que as vagas de capitães de 
engenheiros passem a ser preenchidas somente por transferen- 
cias, logo que ficassem esgotados os tenentes e primeiros te- 
nentes, então habilitados á promoção para esse corpo, é bem 
de ver, ficaria elle tendo por única fonte de acquisiçâo de offi- 
ciaes a transferencia de capitães, os quaes, tendo o direito 
de desistência, e delle se utilisando, poderiam estancar essa 
fonte e motivar a extincção gradual do dito corpo. 

Entretanto, para o estado maior, que tinha por fontes per- 
manentes a promoção de seus tenentes e mais a transferencia 
de capitães arregimentados, e onde, portanto, a hypothese de 
extincção não se podaria verificar, entendeu o aviso, por exa- 
gerado apego á lettra omissa do citado art. 6% que a trans- 
ferencia com parda de antiguidade era obrigatória ! 

A antiguidade, predicado decorrente de ura principio absoluto, 
tem sido, de todos os tempcs, considerada tão sagrada, que 
em toda a legislação pátria não se depara disposição alguma 
proscrevendo á sua perda obrigatória, sinâo como penalidade ; 
ou aliás facultativa a troco de novos direitos que se confere 
ao funccionario, e cios quaes pôde elle ou não ulilisar-se. 

A lei n. 716, de 13 de novembro ultimo, extinguindo os 
tenentes do estado-m^iior o fazendo reviver a lei de 1883, quanto 
á transferenciado capitães para os dous corpos, não corrigiu 
em sua lettra a iniqua interpretação nada pelo aviso linhas 
atraz referido, si bem que essa intenção se achasse em mente 
do legislador, como resalta dos pareceres das commissões de 
finanças, do Senado ede marinha e guerra, da Camará, reprodu- 
zidos na informação junta. 

Quanto á não retroactividade da ultima lei, reclamada pelo 
peticionário, me parece do todo ponto razoável, por isiso que 
antos delia vigorava o decreto de 7 de fevereiro de 1891, 
que garantia antiguidade ; e a que elle possuia até 6 de no- 
vembro ultimo, tendo sido adquirida durante a vigência desse 
decreto, e por elle garantida, não lhe pôde ser sonegada por 
um effeito retroactivo, attribuido a uma lei em contrario ao 
disposto na Constituição Federal. 
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Reconhecido finalmente, que foi intenção do legislador be- 
neficiar, não só o serviço publico como também offlciaes que 
por motivos alheios ú. sua vontade se achavam com a carreira 
muito atrazada, donde a falta de estimulo desejável, não é para 
acceitar que a mesma lei beneficie por um lado e prejudique 
cruelmente por outro.» 

.0 Supremo Tribunal Militar, tendo estudado a questão, passa 
a dizer o que pensa. 

O art. 3° da lei n. 716, de 19 de novembro ultimo, está con- 
cebido nestes termos: 

« Emquanto existir em os actuaes tenentes do estado-maior, 
as vagas de capitão que se derem nos corpos de estado-maior 
e de engenharia serão preenchidas por elles, continuando depois 
em vigor a lei n. 3169, de 14 de julho de 1883, na parte 
relativa ás transferencias de offlciaes arregimentados para os 
citados corpos. » 

E a lei de 1883, nessa parte dizia: 

« Art. 4.0 As vagas, que se derem de capitães no corpo de 
engenheiros, serão preenchidas, desde já, metade por pro- 
moção ontre os actuaes tenentes do estado-maior de 1* classe 
e os primeiros tenentes do artilharia legalmente habilitados, 
e metade por transferencia dos capitães do estado-maior, de 
artilharia, cavallaria e de infantaria, por ordem de antiguidade, 
entre os que tiverem o curso completo de engenharia militar 
com approvações plenas em todas as matérias theoricas e pra- 
tióas, e não renunciarem este direito. 

Art. 6.® Para as vagas de capitão do estado-maior de 1» classe 
concorrerão, desde já, por promoção, na razão de dous terçocs^ 
os tenentes deste corpo, e por transferencia, na razão de um 
terço, os capitães de artilharia, de cavallaria e de infantaria, 
qúe tiverem o curso completo de estado-maior, com appro- 
vações plenas, guardando-se a ordem de antiguidade.» 

Neste art. 6<> não ha referencia à renuncia que vem expressa 
no art. 4*. 

Não ha razão que justifique tal anomalia, não ha razão para 
permittir-se que os capitães das três armas, legalmente ha- 
bilitados, renunciem a transferencia para o corpo de enge- 
nheiros e de negar-se essa regalia aos mesmos capitães com 
relação á transferencia para o corpo de estado-maior. Parece 
ter havido equivoco ou lapso na redacção da lei. 

O Ministério da Guerra, ainda no regimen passado, não en- 
tendeu assim, e interpretando o art. 6<», declarou no aviso 
de 22 de setembro de 1883 que a renuncíi só podia ser ac- 
ceita para o corpo de engenheiros, na forma do art. 4», não 
o sendo para o estado-maior, porque a lei não concedia esse 
direito. 

De accordo com esta interpretação, foi cumprida a lei de 
1883. 

Agora, porém, este art. 6" da lei de 1883, que revive na 
de n. 716, de 13 de novembro ultimo, não pôde ser exe- 
cutado do mesmo modo porque a commissão de finanças do 
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Senado e a de marinha e guerra da Gamara dos Deputados 
deram-lhe interpretação diversa. 

A commissão de finanças diz que a lei nenham prejuizo traz 
para os capitSes arre^mentados, por isso que o art. 4<' da 
lei de 1883 deixa-lhes essas transferencias inteiramente facul- 
tativas. 

No parecer da commissão de marinha e guerra da Gamara ha 
o seguinte tópico: 

« Gonsiderando mais que não é justa a transferencia obrigató- 
ria de ofleiaes arregimentados para o estado-maior e corpo de 
engenheiros, não só por acarretar-lhes prejuizos, como por im- 
pedir que prestem serviço na arma de sua predilecção, para a 
qual teem muitas vezes aptidões especiaes. » 

Estes pareceres tiveram a approvação do Gongresso Nacional. 

Gonsequentemente as transferencias, tanto para o estado- 
maior como para o corpo de engenheiros, de accordo com a lei 
n. 716, são obrigatórias. 

O tribunal vae agora tratar do outro ponto sujeito â con- 
sulta. 

A lei n. 716, de 13 de novembro de 1900, por não ter effeito 
retroactivo, deve ser executada somente em relação aos oíficiaes 
que, depois da data de sua promulgação, adquirem as condições 
necessárias para o preenchimento das vagas de capitão nos cor- 
pos de estaao- maior e de engenheiros ; eipso facto não pôde at- 
tinglr os capitães de artilharia, de cavallaria e de infantaria, 
que naquella data jã tinham direitos garantidos por lei para a 
transferencia sem perda de antiguidade. 

Portanto, parece ao tribunal que a disposição da lei de 1883, 
restabelecida na de 13 de novembro ultimo, mandando consi- 
derar os transferidos como mais modernos, não é applicavel a 
estes capitães. 

£ seria iniquo que estes offlciaes, alguns com cerca de 10 annos 
de exercício no posto de capitão, viessem a ser collocados abaixo 
de outros, que ha pouco mais de três mezes eram tenentes, ac- 
crescendo que alguns destes recentemente ainda pertenciam a 
corpos arregimentados e, portanto, estavam sujeitos ao com- 
inando daquelles. 

£* este o parecer que o Supremo Tribunal Militar submette á 
Tossa considerado. 

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1901. — Pereira Pinto, — Miranda 
Iteis. — C. Neto. — F. A. de Moura, ^^ J, Thomaz Caniuaria. 

Foram votos os Srs. ministros: almirante Elisiario Barbosa e 
marechaes Rufino Galvão, Niemeyer e Vasques. 

RESOLUÇÃO 

Gomo parece, devendo, porém, os transferidos, para os effeitos 
da promoção por antiguidade, ser collocados segundo as datas 
do posto de tenente. 

Capital Federal, 12 de abril de 1901.— Campos Salles.— Mallet. 
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N. 22 — AVISO DE 17 DE ABRIL DE 1901 

Declara que aos officíaes do i° batalhão de engenharia só competem 
as vantagens que cabem aos demais ofiiciaes, abonando-se-lhes, en- 
tretanto, gratificações especiaes quando lhes forem commettidos 
trabalhos technicos de engenharia. 

Ministério da Guerra— * Rio de Janeiro, 17 de abril de 1901 «-*• 
N. 1167. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito^ Em solação aó oâOi- 
cio n. 187, de 11 de fevereiro altimo, do oommandante do 4* 
districto militar, relativo á necessidade indicada pelo comman- 
dante db \^ batalhão de engenharia, de aagmentar a gratifioaçio 
que percebem os capitães do corpo de engenheiros em serviço no 
dito batalhão, afim de evitar que elles alli permaneçam por pouco 
tempo, vos declaro qae não pôde se tomar esta providencia, por 
isso que, nos termos do disposto no art. 24 das instrucções an- 
nexas ao decreto n. 946 A, de 1 de novembro de 1890, as grati- 
ficações de exercício são inherentes ã commissão, fixando-se na 
respectiva tabeliã a mesma gratificação para os diversos exercí- 
cios em todos os corpos arregimentados, estabelecida pequena dif- 
ferença entre os corpos montados e a pé, e ainda porque, de ac- 
cordo com as disposições dos arts. 31, n. 2, e 33 das referidas 
instrucções, aos oíficiaes daquelle corpo só competem a gratifi- 
cação e mais vantagens que cabem aos demais officiaes das outras 
armas do exercito quando empregados em commibsão de igual 
natureza. 

Quando, porém, aos ofiSciaes do 1» batalhão de engenharia, 
além do serviço militar que lhes ô peculiar, foreln commettidos 
trabalhos technicos de engenharia, se lhes abonarão por tal mo- 
tivo gratificações especiaes, como acontecerá logo que encetarem 
os trabalhos que lhes vão ser dados na construcção da estrada 
do Paraná a Matto Grosso. 

Saúde e fraternidade.—/. N. de Medeiros Mallet, 



N. 23 — AVISO DE 22 DE ABRIL DE 1901 

Resolve a consulta ^ue faz o alferes do 9® batalhão de infantaria Va- 
leriano Alves Vieira, sobro o officiai a quem compete exercer in- 
terinamente o logar de ajudante do dito batalhão. 

Ministério da Guerra —Rio de Janeiro, 22 de abril de 1901 — 
N. 1183. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O alferes do 9^ ba- 
talhão de infantaria Valeriano Alves Vieira, consultou sobre o 
provimento interino do cargo de ajudante do mesmo corpo, visto 
ser elle o subalterno mais antigo, e ter o commandante interino 
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do batalhão determinado que assumisse aquelle cargo o tenente 
do 31® addido ao 9^ da mesma arma, Francisco José Patrício, com 
a clausula de aguardar vaga em um dos corpos da guarnição ; 
resoluQão essa que foi approvada pelo commandante do 3» distri- 
cto militar. 

Em solução a tal consulta, que acompanhou o offlcio n. 196, 
que em 7 de fevereiro ultimo vos dirigiu este commandante de 
4istricto, declaro*yos, para os fins convenientes, que não pôde 
ser approvado o acto deste commandante, ex-vi do que expres- 
samente determinam a resolução publicada no Diário Official 
de 3 de janeiro e a portaria de 10, publicada na ordem do dia 
D. 395, de 19 de dezembro, tudo de 1892, que estão em perfeita 
contraposição ao dito acto, não podendo, á vista de taes deter- 
minações, de modo algum invalidar o consultante, para o cargo 
de ajudante interino do 9^ batalhão de infantaria, as razões al- 
legadas pelo commandante interino do mesmo batalhão. 

Saúde e fraternidade.— J, N. de Medeiros Mallet. 



N. 21 — AVISO DE 24 DE ABRIL DE 1901 



Dsolara que os ofíiciaes qae viajam parto por mar ou rio e parto por 
terra, e:n coiiimissão, toem direito a ajuda de custo. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de abril de 1901 

— N. 7. 

O Sr. Presidente da Republica mania, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Sr. inspector da alfandega da cidade do Rio 
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, em solução ao offlcio 
n. 153, de 21 de março findo, dirigido á direcção geral de con- 
tabilidade da guerra, que os officiaes que viajam, parte por 
mar ou rio e parte por terra, em commissão de serviço, teem 
direito ú, ajuda de custo fíxada nas taballas que acompanham os 
arts. 43 e 44 das instrucções annexas ao decreto n. 946 A, de 
1 de novembro de 1890, nos termos do aviso de 9 de dezembro 
de 1895.— /. N. de Medeiros Mallet. 
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N. 2d — AVISO DE 4 DE MAIO DE 190 1 

s 
Declara que o.s sobrinhos não podcin ser considerados herdeiro.^ 
da pensão do luuntopio militar e do meio soldo e que os capellãe 
do corpo ecolosiastico não são dispensados de contribuir para o 
mesmo montíípio. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de maio de 1901 — 
N. 1242. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O capellão-tenente 
reformado do exercito padre José Maria Tedeschi consulta 8i os 
capellâes do extincto corpo ecclesiastico podem, dado o caso do 
íállecimento dos anicos herdeiros da pensão do montepio e do 
meio soldo por elles deixados — a mãe e irmãos, declarar seus 
herdeiros os sobriahos e si, no caso negativo, é admissível serem 
dispensados da contribuição para o montepio. 

Em solução a esta consulta que acompanhou o offlcio n. 799, 
que em 21 de março ultimo vos dirigiu o commandante do 5<^ dis- 
tricto militar, vos declaro, para os fins conveaieates, que os so- 
brinhos não i)odGm ser considerados herdeiros da pansão do 
montepio e do meio soldo, porque delles não tratam as dispo- 
sições em vigor ; e que não é admissível que sejam os capellâes 
do referido corpo dispensados de contribuir para o dito montepio, 
porquanto a isso oppõe-se o disposto no art.2<> do decreto n. 695, 
de 28 de agosto de 1890. 

Saúde e fraternidade.— /. N, de Medeiros Mallet. 



N. 26 — AVISO DE 4 DE MAIO DE 1901 

Resolvo duvidas .sui)re o disposto no docrcto legislativo n. 716, de 13 

de novembro de 1900. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de maio de 1901 
— N. 1243. 

Sp. Chefe do Estado Maior do Exercito — O I<> tenente do I*» 
batalhão de engenharia Maximiano José Martins consulta, em 
vista do disposto no decreto legislativo n. 716, de 13 de no- 
vembro de 1900: 

1.0 Restabelecida pelo citado decreto apenas a segunda parte 
da disposição do art. 4'> da lei n. SlôO, de 14 de julho de 1883, 
a qual só cogita do preenchimento de metade das vagas de ca- 
pitães do coppo de engenheiros, dever-se-ha proceder, quanto 
ao preenchimento da metade restante, como manda o § 2% 
art. V da lei n, 39 A, de 30 de janeiro de 1892, na parte relativa 
á promoção dos tenentes da^ três armas combatentes. 
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2.^ Promovidos os actuaes tenentes do corpo de estado-maíor, 
como se procederá quanto ao preenchimento das vagas fnturag 
de capitã s do mesmo corpo, as quaes são destinadas, pelo art. 6^ 
da primeira das referidas leis, aos tenentes deste corpo. 

3.<» Motivando o facto da perda de antiguidade o direito de re- 
nuncia â transferencia de capitães arregimentados para o corpo 
de engenheiros, terão elles o mesmo direito com relação ao 
corpo de estado-maior. 

4.^ Dad) o caso de renunciarem todos os capitães o direito de 
transferencia para os corpos de engenheiros e estado-maior e re- 
solvido affirmativamente e quesito antecedente, dever-se-ha 
proceder como manda a segunla parte do disposto no art. 7^ 
do decreto n. 1351, de 7 de fevereiro de 1891 . 

O Sr. Presidente da Republica, tendo ouvido o Supremo Tri- 
bunal Militar, resolveu, em 3 do corrente, conformando-se com 
o parecer do mesmo tribunal, exarado em consulta de 15 do mez 
findo: 

I.** Que o decreto legislativo n. 716, de 13 de novembro de 
1900, restabeleceu todas as disposições da lei n. 3169, de 14 de 
julho de 1883, referentes á transferencia de oíficiaes arregimen- 
tados, e não unicamente a segunda parte do disposto no art. 4*, 
devendo cumprir-se o estabelecido no art. 5^ desta lei, o qual 
manda prover as vagas por transferencias de capitães arregi- 
mentados, por isso que aquelle decreto não autoriza o preenchi- 
mento das vagas de capitães nos corpos de engenheiros e estado- 
maior por promoção, mas, somente por transferencia, pelo que 
está revogado o § 2<> do art. 7'' da lei n. 39 A, de 30 de janeiro 
de 1892. 

2.<> Que, estando extincto pelo decreto legislativo n, 716 o 
nosto de tenente do corpo de estado-maior, as vagas que se 
derem no posto immediato serão providas por transferencias de 
capitães arregimentados, como dispõe o art. 5® da lei n. 3169, 
para o corpo de engenheiros. 

3.<> Que as transferencias para os corpos em questão são fa- 
cultativas, conforme foi de parecer o mencionado tribunal em 
consulta de 1 de abril findo e se resolveu em 12 também de 
abril. 

4.® Que nSo pôde ter applicação a segunda parte do disposto 
no art. 7^ do decreto n. 1351, de 7 de fevereiro de 1891, por* 
que o decreto legislativo n. 716 não cogita da falta de capitães 
habilitados para o preenchimento das vagas nos corpos de que 
se trata nem da promoção de tenentes, não sendo provável que 
todos os capitães renunciem o direito de transferencia para esses 
corpos: o que vos declaro, para os fins convenientes. 

Saúde e íhitemidade.^ /• N. de Medeiros Mallet» 

Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Por intermédio do Ministério 
da Querra, em aviso n. 26, de 16 de março ultimo, mandastes 
a este tribunal, para consultar com seu parecer, o requerimento 
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em que o !<> tenente do l^ batalhão de engenharia Maximiano 
José Martins pede esclarecimentos sobre as disposições do de« 
creto n. 716, de 13 de novembro ultimo, em face do estabelecido 
no art. 7^ da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892, e no art. 6» 
da lei n. 3169, de 14 de julho de 1883. 

O requerente formula o seu pedido nos seguintes quesitos: 

1.° Tendo o decreto n. 716, de 13 de novembro de 1900, res- 
tabelecido apenas a segunda parte do art. 49 da lei n. 3169, de 
14 de julho de 1883, que só cogita do preenchimento da metade 
das vagas de capitães de engenheiros, deve-se proceder como 
manda o § S^ do art. 7* da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1898, 
na parte relativa á promoção dos tenentes das três armas com- 
batentes para o preenchimento da outra metade, visto que não 
é este paragrapho uma disposição em contrario, ef portanto, não 
está revogado pelo art. 4^ do decreto acima citado ? 

2.<^ Depois de promovidos os actuaes tenentes do estadomaior, 
como se procederá para o preenchimento dos dous terços das 
vagas futuras de capitães do estado-maior que o art. 6<> da lei 
restabelecida, de 14 de julho de 1883, destinou aos tenentes do 
estado-maior, visto como só está em vigor na parte relativa á 
transferencia de capitães arregimentados na razão de um terço 
das vagas? 

3.*> Tendo o facto da perda de antiguidade motivado o direito 
de renuncia â transferencia para o corpo de engenheiros de ca- 
pitães arregimentados, teem estes também o mesmo direito com 
relação ao corpo de estado-maior, visto que subsiste aqui o 
mesmo prejaizo, isto ô, a perda de antiguidade ? 

4. o Dando-se o caso provável de todos os capitães renunciarem 
o direito de transferencia para o corpo de engenheiros e para o 
estado-maior, no caso de merecer aifirmativa a pergunta ante- 
cedente, deve-se proceder como manda a 2* parte do art. 7*» do 
decreto n. 1351, de 7 de fevereiro de 1891, que trata do caso de 
haver defLciencia de capitães, visto que não é uma disposição em 
contrario, e, portanto, não está revogada pelo art. 4^ do decreto 
n. 716, de 13 de novembro do 1900? 

O Supremo Tribunal Militar passa a responder a cada um 
desses quesitos, emittindo assim o seu parecer: 

1.^ O decreto legislativo n, 716, de 13 de novembro ultimo, 
não restabeleceu apenas a 2^ parte do art. 4^ da lei n. 3169, de 
14 de julho de 1883; foram restabelecidas todas as disposições 
desta lei referentes a transferencias de ofiSciaes arregimentados, 
e como no decreto n. 716 não é autorizado o preenchimento das 
vagas de capitães nos corpos de engenheiros e de estado-maior 
por promoção, mas somente por transferencias, deve ser cum- 
prido o art, 5<^ da mesma lei, que manda prover todas as vagas 
por transferencias de capitães arregimentados* 

O g 2<» do art. 7» da lei de 30 de janeiro de 1892, na parte re- 
lativa á promoção dos tenentes dos corpos arregimentados, está 
consequentemente derpgado pela lei n. 716. 

Si se pudesse promover tenentes para engenheiros e estado- 
maior, deixando arregimentados capitães legalmente habilitados 
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para terem exercício nesses corpos, estes capitães, quando fossem 
transferidos, teriam de ser coliocados abaixo daqueiles tenentes, 
o que incontestavelmente seria iojasto. 

Isto foi sabiamente evitado pelo legisladoí*, com o restabaleci- 
mento, na lei n. 716, das disposições dá de n. 3169, de 1883, rela- 
tivas somente a transferencia, o que eqnivale a determinar qne 
^ks vagas de capitães nos corpos de engenheiros e estado-malor 
sejam preenchidas exclusivamente por transferencias de capitães 
das três armas. 

2.0 Como o decreto legislativo n. 716 extinguiu o posto de te- 
nente no corpo de estado-maior, todas as vagas que se derem no 
posto de capitão serão providas por transferencias de capitães 
arregimentados, como dispõe o art. 5"* da lei de 1883, para o 
corpo de engenheiros. 

3.^ As transferencias para o corpo de estado-maior, assim como 
para o de engenheiros são facultativas, conforme o parecer deste 
tribunal de 1 do corrente, emittido na consulta sobre um reque- 
rimento do capitão António Júlio Barbosa da Franca. 

4.0 Não cogitando o decreto legislativo de 13 de novembro da 
falta de capitães habilitados para o preenchimento das vagas nos 
corpos de estado-maior e engenheiros, nem de promoção de te- 
nentes, não póle ter applicação a 2* parte do art. 7» do decreto 
n. ISõl, de 7 de fevereiro de 1891. 

Nem ó provável que todos os capitães renunciem o direito de 
transferencia para os corpos de engenheiros e de estado-maior, 
como pensa o requerente. 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1901 . — Miranda Reis.-^ JR. 
Galvão. — C. Neto,^' B, Vasques.^ F. A. de Moura.-^ J» 
Thomaz Cantuaria, 

Foi voto o Sr, ministro almirante Pereira Pinto. 

RESOLUÇÃO 

Como parese.— 3 de maio de 1901.— Campos Salles . — Mallet . 



N. 27 — AVISO DE 16 DE MAIO DE 1901 

Declara como se deverá proceder, quanto ao atrazo motivado por di- 
versas causas, na escripturação de um corpo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de maio de 1901 
— N. 1303. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o comman- 
dante do 26° batalhão de infantaria consultado, no offlcio que, 
por c6pia, acompanhou o de n. 283, que era 28 de março ultimo 
vos dirigiu o commandante do 3* districto militar, sobre o modo 
como deve proceder quanto ao facto de estar era atrazo a es- 
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cripturaçâo do mesmo batalhão, devido à demora no fornesi- 
monto dos livros peiidos, á deficleacia de passeai habilitado e á 
ansencia dos offloiaes que serviram no período respectivo como 
commandantes o fiscaes, vos declaro, para os fins convenientes, 
que, attendendo a que taes livros somente agora foram forne- 
cidos, poderão sor escripturados a partir de 1 de janeiro do 
corrente anno, conservando se na devi la ordem os documentos 
que deviam servir para essa escripturação, desde o dia em que 
deixaram de ser lançados até 31 de dezembro do anno ando, 
afim do serem apresentados na occasião da inspecção, quando 
esta tiver de ser feita. 

Saúde e fraternidade. — /. N, de Medeiros Mallet. 



N. 28 — AVISO DE 22 DE MAIO DE 1901 

Resolve a consulta qiio faz o commandantc de um batalhão sobre o 
modo de se procodor quanto á contagem, no tempo da sentença 
imposta no fôro militar a um soldado, da tempo de prisão pre- 
ventiva, á disposição do foro civil, soífrida pelo mesmo soldado 
c quanto á sua exclusão, si da appellação da sentença civil re- 
sultar a confirmação desta sentença. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de maio de 1901 
— N. 13Õ5. % 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito * O commandante 
do2ô<' batalhão de infantaria informa: que o soldado do corpo 
sob seu commando António Alves Corrêa desertara em 15 de 
maio de 1896, tendo sido capturado em 6 de fevereiro de 1899 e 
reincluido em 25 de abril desse anno ; que essa captura fora 
feita em virtude de crimes civis pelos quaes tivera sentença 
de sete e quatro annos de prisão, como incurso nos arts. 268 e 
304 do código penal civil, conservando-se durante esse tempo 
à disposição Ho fôro civil do Estado de Pernambuco até janeiro 
ultimo em que fora mandado para a capital do Estado da Bahia 
aUm de responder a conselho de guerra por ter appellado da- 
quella sentença ; aue ainda em janeiro ultimo respondeu a um 
conselho de guerra e fora condemnado a seis annos de prisão ; 
e consulta si o mesmo soldado deverá contar o tempo de prisão 
preventiva e a disposição do fôro civil para a computação da 
sentença confirmada pelo Supremo Tribunal Militar, e, no caso 
aíUrmativo, si da appellação da sentença civil resultar a con- 
firmação da sentença appellada ou outra que importe em seis ou 
mais annos de prisão, deverá ser logo a dita praça excluída e 
entregue ao fôro civil. 

Em solução a essa consulta vos declaro, para os flns conve- 
nientes, que, de accordo com o que informaes, uma vez que o 
referido soldado não foi requisitado logo depois de sua rein- 
clusão no corpo para responder no fôro militar pela deserção qu9 
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commettera, derer-se-lhe-ha contar a prissio preventiva neste 
íôro da data da mesma reinclusão, e no caso de ser conârmada 
a sentença appellada do foro civil, importando em mais de seis 
annos de prisão, deverá ser elle excluido do serviço do exercito 
e entregue ás autoridades civis, si estiver de todo desemba- 
raçado por crimes commettidos na classe militar. 

Saúde e fraternidade. — /. N, de Medeiros Millet^ 



N. 29 — AVISO DE 27 DE MAIO DE 1901 

Manda fornecer gratuitamente ás famílias dos enfermeiros e ajudantes 
de enfermeiros dos liospitaes e enformarias militares os medica- 
mentos de que carecerem. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 27 de maio de I90I 
— N. 57. 

Sr. Director Geral de Saúde — Em solução ao pedido que 
faz o ajudante do enfermeiro do hospital central do exercito, 
Raphael Archanjo de Mattos, no requerimento por vós infor- 
mado em offlcio n. 68, de 18 do corrente, vos declaro que às 
íamiiias dos enfermeiros e ajudantes de enfermeiros dos hos- 
pitaes e enfermarias militar^ devem ser fornecidos gratuita- 
mente os medicamentos de que carecerem para seu tratamento. 

Saúde e fraternidade.— 7. N. de Medeiros Mallet. 



N. 30 — AVISO DE 4 DE JUNHO DE 1901 

Providencia sobre a coUocação no almanak do Ministério da Guerra 
de um official, que já pertencia ao corpo de engenheiros, acima 
de outros transferidos posteriormente, conta ndo-se a antiguidade 
do mesmo official no posto de major da data em que foi um capitão 
indevidamente promovido a este posto e sendo consequentemento 
elevado o official em questão a tenente-coronel por antiguidade. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de junho de 1901 
— N. 44. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para os fins 
convenientes, que« em 31 de maio findo, resolveu conformar-se 
com o parecer do mesmo tribunal exarado em consulta de 6 da- 
quelle mez sobre o requerimento do major do corpo de enge- 
nheiros António Gomes da Silva Chaves, o qual por decreto d^a 
data é promovido ao posto de tenente-coronel com antiguidade 
de 14 de dezembro de 1900.— J. iV. de Medeiros Mallet. 



\ 
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Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica ~ Por intermédio do Ministério 
da Guerra, em aviso de 12 de março ultimo, sob d. 22, man- 
dastes remetter a este tribunal, para consultar eom seu parecer, 
o requerimento em que o major du corpo de engenheiros An- 
tónio Gomes da Silva Chaves pede ser promovido ao posto de 
tenente-coronel com antiguidade rie 14 de dezembro ultimo, e 
coUocado no almanak do Ministério da Guerra no logar que Ibe 
competir em relação aos demais promovidos na mei^ma data. 

O requerente allega que, sendo capitão do corpo de enge- 
nheiros, foi prejudicado pelos capitães Luiz Manoel Martins da 
Silva, Bento Manoel Ribeiro Carneiro Monteiro, Francisco 
Emilio Julien e Âlcebiades Martins Rangel, que, tendo renun* 
ciado as suas transferencias para esse corpo, na conformidade 
do disposto na lei n. 3169, de 14 de julho de 1883, foram depois 
transferidos de accordo com o art. 7° do decreto n. 1351, de 7 
de fevereiro de 1891 porquanto, desde que tinham renunciado 
a transferencia em virtude daquella lei, não deviam mais ser 
transferidos, o que foi reconhecido pelo art. 17 da lei n. 39 A, 
de 30 de janeiro de 1892 ; que não foi cumprido o disposto no ci- 
tado art. 17 da lei n. 39 A, suco^dendo que somente o capitão 
Âlcebiades Martins Rangel, logo depois de ter siio ella sanccio- 
nada, pediu e obteve a annullação da sua transferencia, rever- 
tendo ao seu primitivo corpo ; que, finalmente, sendo capitão de 
engenheiros desde 3 de julho de 1886, em virtude da lei n. 3169, 
de 14 de julho de 1883, devia a suh coUocação no almanak con- 
tinuar a ser immediatamente abaixo do capitão António Antão 
Ribeiro, e por isso sua promoção ao posto de major deve ser 
contada de 7 de novembro de 1891, em que foi indevidamente 
promovido a este posto Luiz M.moel Martins da Silva, sendo 
então, em consequência de haver fallecido o major Antão, coUo- 
cado logo abaixo do major José Faustino da Silva, resultando 
que das três promoções a tenente-coronel ultimamente feitas, 
por antiguidade, a segunda pertencia-lhe de pleno direito. 

O general de brigada director geral de engenharia informa que 
de facto os quatro oíUciaes citados pelo requerente haviam de- 
sistido do direito á transferencia para o corpo de engenheiros ; 
mas essa desistência não era absoluta, era relativa aos termos 
da lei de 14 de julho, isto é, os interessados desistiram do di- 
reito de uma transferencia, que lhes impunha perda de anti- 
guidade. 

Posteriormente o decreto de 7 de fevereiro, tornando obrigi^ 
toria a transferencia e sem perda de antiguidade, os officiaes 
em questão não podiam deixar de ser transferidos quando a 
vez lhes tocasse. 

Parece-me, comtudo, continua o director geral, que o de- 
creto de 7 de fevereiro devia ter resguardado os direitos dos 
capitães, que j& pertenciam ao corpo de engenheiros, com logar 
determinado no ahnanah^ em virtude de uma lei, a de 14 de 



30 decisOes do governo 

julho de 1883, que lhes havia garantido suas antiguidades; a 
manutenção da antiguidade, e a collocaoão dos transferidos, em 
face do decreto de 7 de fevereiro, deviam ser consideradas entre 
ellas, e jamais com relação aos transferidos anteriormente. 

Foi certamente essa lacuna do decreto de 7 de fevereiro que 
motivou a disposição do art. 17 da lei n. 39 A, 

O director geral conclue dizendo parecer-lhe que ao peticio- 
nário, como oos demais offlciaes, que já. pertenciam ao corpo de 
engenheiros antes de 7 de fevereiro de 1891, devia ser mantida 
a collocação no almapak acima dos transferidos posteriormente, 
isto na manutenção de um direito adquirido em face da lei de 
1883, o que o peticionário tem ainda a seu favor o art. 17 da 
lei n. 39 A, explicativo do decreto do 7 de fevereiro, e, embora 
a disposição do dito artigo não fosse declarada permanente, o 
peticionário reclamou nella baseado, segundo allega, immedia- 
tamente a reposição do seu direito; nestas condiçÕGíí, não reputa 
sem cabimento o que reclama o requerente, isto é, a sua anti- 
guidade de major de 7 de novembro de 1891, quando foi promo- 
vido o capitão João Teixeira Maia e como consequência desta 
antiguidade a promoção a tenente- coronel, com a data de 14 de 
dezembro ultimo. 

A 4* secção «io estado maior do exercito, depois de dar em re- 
sumo o contexto do requerimento, a informação supra, e os 
termos das leis o decreto citados, diz : «Si entender-se quô o 
art. 17 da lei n. 30 A, que parece permanente peia disposição 
que estabelece, embora a mesma lei não declare, como faz em 
relação a outros artigos, firma terminantemente e independente 
de seu paragrapho único que os capitães que renunciarem á 
transferencia para o corpo de engenheiros, em virtude da lei de 
1883» não deviam ser transferidos para este corpo pelo decreto 
de 7 de fevereiro de 1891, está o requerente no caso do ser at- 
tendido, mesmo porque em tempo reclamou, quando foi promo- 
vido á effectividade de major o capitão Antão Ribeiro, e quando 
foi graduado o capitão Luiz Manoel Martins da Silva, como de- 
monstram as informações prestadas pela repartição de ajudante 
general. » 

O marechal chefe do estado maior diz: 

« O peticionário requer promoção ao posto de tenente-coronel 
de engenheiros com antiguidade de 14 de dezembro ultimo e 
collocação, de accordo com a reparação, que ora solicita, mo- 
tivíHJa por preterição de direitos consequente á incompleta exe- 
cução do art. 17 e seu paragrapho único da lei n. 39 Á, de 
30 de janeiro de 1892, facto conti-a o qual reclamou em tempo e 
tem insistido diversas vezes, como tudo allega. 

A lei n. 3169, de 14 de julho de 1883, concedia aos capitães 
arregimentados e do estado maior o direito de, por ordem d9 
antiguidade, serem transferidos para o corpo de engenheiros, 
uma vez que tivessem c curso com approvaçOes plenas e nao de- 
sistissem desse direito ; determinou, porém, que, uma vez trans- 
íeridos, ficassem considerados os mais modernos no novo quadro. 
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O i^.ecreto de 7 de fevereiro de 1891, em seu art. T^, torna 
essa transferencia obrigatória, porém em compensação garante- 
Ihes a antiguidade de posto e consoante col locação no ai" 
manak. 

Na relação dos transferidos por esse decreto foram incluidos 
cinco capitães, três ora querellados, que haviam desde 1890 de- 
sistido da transferencia pelalei de 1883, tendo sido acceitaa as 
suas renuncias ; foram então transferidos elles para o corpo 
de engenheiros. Logo depois veio a lei n. 39 A, de 30 de janeiro 
de 1892, a qual no seu art. 17 declara que as disposições do 
art. 7® do decreto de 7 de fevereiro de 1891 não comprehendiam 
os capitães que nesta data já houvessem renunciado o direito á 
transferencia para engenheirOvS, como facultava a lei de 1883, e 
no paragrapho desse artigo autorizou o Governo a mandar an- 
nullar as transferencias feitas até 30 de janeiro de 1892 dos ca- 
pitães que se achavam nas condições retro indicadas e que dese- 
jassem reverter aos respectivos quadros. 

A' vista disso, dous dos cinco capitães, que, tendo renunciado 
em 1890, haviam sido transferidos pelo decreto de 1891, reque- 
reram e obtiveram i'evergâo do estado-maior de 1» classe, os três 
restantes permaneceram no quadro de engenheiros, acceitando 
tacitamente as consequências que dimanassem do citado art. 17 
e seu paragrapho, da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892.» 

O Supremo Tribunal Militar, tendo estudado a questão, passa 
a dizer o que pensa a respeito. 

A lei n. 3169, de 14 de julho de 1883, mandava preencher 
metade das vagas de capitão no corpo de engenheiros por trans- 
ferencia dos capitães do estado-maior e dos corpos arregimen- 
tados, legalmente habilitados, sendo coUocados abaixo dos que 
já se achassem no corpo, mas dando- lhes o direito do renunciar 
a transferencia. 

O decreto do Governo Provisório, n. 1351, de 7 de fevereiro 
de 1891, art.7<>, revogou as disposições da lei de 1883, estatuindo 
as transferencias obrigatórias, mas determinando, em compen- 
sação, que nenhum prejuízo soffressem os transferidos, em sua 
antiguidade . 

A lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892, no seu art. 17, de- 
clarou que as disposições do art. 7® do decreto de 1891 não 
comprehendiam os capitães que houvessem renunciado a trans- 
ferencia para o corpo de engenheiros, e o paragrapho único au- 
torizou o Governo a mandar ficar sem effeito as transferencias 
eflfectuadas até 30 de janeiro de 1892, dos capitães, nas condições 
indicadas, e que desejassem revertor aos primitivos quadros. 

Os capitães do estado-maior de P classe Luiz Manoel Martins 
da Silva, Bento Manoel Ribeiro Carneiro Monteiro, Francisco 
Emilio Julien, Alcebiades Martins Rangel e Lino de Oliveira 
Ramos, na vigência da lei de 1883, haviam renunciado o direito 
de transferencia para o corpo àe engenheiros ; tendo sido, 
porém, promulgado o decreto de 1891, o Governo, attendendo á 
obrigação de transíèrencia imposta neste decreto, transferiu 
para o corpo de engenheiros os capitães acima mencionados. 



32 DKCTSÕES DO GOVERNO 

Destes officiaes os dous últimos requereram, á vista do para- 
grapho udIcu do art. 14 da lei de 1892, a sua reversão para o 
estado maior. 

Mão requereram reversão, preferindo continuar no corpo de 
engenheiros, os capitães Martins da Silva, Bento Monteiro e 
Julien. 

Em face do terminantemente disposto no art. 7*^ da lei n. 39 A, 
de 30 de janeiro de 1892, estes officiaes não estavam comprehen- 
didos no decreto de 7 de fevereiro de 1891, não eram pois obri- 
gados à transferencia, e uma vez que permaneceram no corpo de 
engenheiros espontaneamente, não podiam conservar a sua an- 
tiguidade de posto, porque o decreto de 1891 diz: «Os officiaes 
transferidos obrigatoriamente, tm virtude do presente decreto^ 
para os corpos de engenheiros a de estado-maior de I** ciasse 
nenhum prejuizo soífrerão em suas antiguidades » e tendo elles 
renuDciado a sua transferencia par.a o corpo de engenheiros, 
não estavam comprehendidos no decreto de 1891 (lei o. 39)» 
como já ficou dito, e, portanto, não podiam ter sido transferidos 
em virtude delle. 

Não requerendo annu Ilação da transferencia para o corpo de 
engenheiros, esses officiaes desistiram tacitamente da renuncia, 
que haviam feito e fora acceita ; sua col locação no almanak de- 
veria ser abaixo dos que já pertenciam ao corpo ; sua transfe- 
rencia deveria ser considerada como feita, em virtude da lei de 
1883, e não do decreto de 1891, no qual não estavam cornpre- 
hendidos, como expressamente declara a lei n. 39 A, de 30 de 
janeiro de 1892. 

Pelo exposto, o Supremo Tribunal Militar é de parecer que a 
pretenção do major António Gomes da Silva Chaves está no caso 
de ser deferida. 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1901. — Pereira Pinto. — U. 
Galvão, — C, Neto, — B, Vosgues, 
Foi voto o Sr. ministro marechal Miranda Reis. 

RESOLUÇÃO 

Gomo parece.— 31 de maio de 1901.— Campos Salles.— Mallet. 



N. 31 — AVISO DE 6 DE JUNHO DE 1901 

Declara que os sentenciados por crime de deserção descontam o tempo 

em que estiverem em tratamento. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 6 de junho de 1901 
— N. 1428. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O capitão do 38» ba- 
talhão de infantaria Manoel Ignacio Domingues consulta si os 
sentenciados por crime de deserção descontam, no cumprimento 
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da sentença, o tempo em que estiverem em tratamento nos hos- 
pitaes. 

Em solução a tal consulta, que acompanhou o offlcio n. 2338 
dirigido em 12 de fevereiro findo pelo commandante daquelle 
corpo ao do 4p districto militar, vos declaro, para os fins conve- 
nientes, que os sentenciados pelo crime de deserção devem des- 
contar, no cumprimento da pena, o tempo em que estiverem em 
tratamento nos hospitaes e enfermarias, quando houverem sido 
condemnados, de accordo com as Ordenanças de 9 de abril 

de 1805. 
Saúde e fraternidade.— J. iV. de Medeiros Malleí. 



N. 32 — AVISO DE 11 DE JUNHO DE 1901 

Providencia sobre a realização do pagamento dos extraordinários nos 
dias de festa nacional^ do valor do fardamento de recruta e da im- 
portância de peças de fardamento não recebidas. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de junho de 1901 
— N. 7. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal 
no Maranhão, em solução ao seu telegramma de 3. do corrente: 

l.^* Que o pagamento dos extraordinários nos dias de festa na- 
cional deve ser efifôctnado pela delegacia fiscal, pois é uma 
vantagem a que téem direito as praças do exercito naquelles 
dias, calculando-se semestralmente como a etapa nos dias com- 
muns, e que para esse abono exista o credito necessário ; 

2.^ Que esses extraordinários são concedidos para melhoria 
do rancho nesses dias e que os desarrauchados não teem a elles 
direito, como ficou resolvido pela portaria de 5 de março 
de 1897 ; 

3.^ Queopagamento da importância do fardamento de recruta, 
nos termos do art. 5<» da lei n. 394, de 9 de outubro de 1896, 
ás praças que continuam no serviço, findo o tempo, e do valor 
das peças de fardamento, não recebidas, ás praças que obteem 
baixa do serviço, pôde ser effactuado correndo a respectiva des- 
peza por conta do § 9o — Soldos e gratificações, praças de pret, 
gratificações do art. 5», etc. — /. iV. de Medeiros Mallet, 
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N. 33 — AVISO DE 12 DE JUNHO DE 1901 

Manda excluir do exercito, por ser menor e ter sido illegalmente 
alistada, uma praça respondendo a conselho de guerra como rein- 
cidente no crime de deserção. 

Ministério da Guerra — Rio de Jaaeiro, 12 de junho de 1901 
— N. 1519. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro- vos, para os 
fins convenientes, que o Sr. Presidente da Republica, confoiv 
mando-se com o parecer do Supremo Tribunal Militar, exarado 
em consulta de 20 de maio ultimo, sobre o modo de execu- 
tar-se a segunda sentença pelo crime de deserção de que foi 
arguido o soldado do ô» batalhão de artilharia Carlos Rodrigues 
Fraga, resolveu em 21 do corrente que, em vista do accordão 
de 18 de janeiro deste anuo, o referido soldado deve ser resti- 
tuído á condição civil e excluído do exercito, embora estivesse 
respondendo a conselho de guerra, como reincidente no crime 
de deserção de que fora antes absolvido, por ser menor e ter 
sido illegalmente alistado, pois, não importava isso em prete- 
rição do art. 293 do regulamento processual criminal militar. 

Saúde e fraternidade. — J. iV. de Medeiros Mallet. 
Consulta a que se refere o aviso supra 

• 

Sr. Presidente da Republica — Mandastes, pela Secretaria da 
Guerra, remetter ao Supremo Tribunal Militar para consultar, 
com seu parecer, os papeis concernentes á consulta que faz o 
commandante da fortaleza de S. João sobre o modo de exe- 
cutar a segunda sentença deste tribunal pelo crime de deser- 
ção de que foi arguido o soldado do ô"" batalhão de artilharia 
Carlos Rodrigues Fraga, visto ter o mesmo tribunal conside- 
rado nuUa a praça do referido soldado, por ser menor e não 
ter tido o consentimento de seu pae ou tutor para alistar-se e 
estar o dito soldado submettido a novo conselho de guerra pelo 
mesmo crime. 

Sobre o assumpto diz o commandante do 4? districto militar 
que o soldado de que se trata, tendo desertado em 1894, foi 
absolvido pelo Supremo Tribunal Militar, sendo então conside- 
rada nuUa a sua praça por ser elle menor e não ter sido alis- 
tado com consentimento de seu pae ou tutor ; que, emquanto 
aguardava o resultado do julgamento final, fugiu e, capturado, 
foi submettido a novo conselho de guerra, pelo crime de se- 
gunda deserção, parecendo que, por tal facto, deixou o seu 
antecessor no commando do districto de tornar effectiva aquella 
sentença ; que, julgando o mencionado tribunal o segundo pro- 
cesso, absolveu pelos mesmos fandamentos da primeira sentença 
o réo, que, antes de ter conhecimento deste julgamento, fugiu 
da enfermaria, onde se achava em tratamento, pelo que o com- 
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mando da fortaleza de S. João submettea-o a aovo conselho 
pelo crime de terceira deserção. 

Que, consultando o mesmo commando como devia proceder, 
para dar cumprimento á sentença cuja cópia foi remettida em 
:^ de janeiro ultimo, quando o soldado estava submettido a 
novo conselho de guerra, respondera que o Supremo Tribunal 
Militar, considerando nulla a praça do mesmo soldado, o eífeito 
immediato era a sua restituição á condição civil, o que tornava 
o conselho de guerra Incompetente para continuar a julgal-o e 
que este, tomando conhecimento da seatença, deveria encerrar-se 
por termo^ remettendo-se os autos áquelle tribunal ; 

Que chamara a attenção do commando da fortaleza para o 
i^cto de ter sido submettida a conselho de guerra, como deser- 
tor, uma praça que, estando presa, fugira da enfermaria, onde 
se achava em tratamento, porquanto, de accordo com a provisão 
de 13 de janeiro de 1840 e o disposto no art. 117 do código penal 
da armada, não devia ser tal occurrencla classificada como crime 
de deserdo, mas, como falta disciplinar, no caso de não ter 
havido violência contra pessoa ou cousa, ou como crime de 
fuga, previsto no art. 107 do mesmo código, no caso contrario; 
Que já tendo sido remettidos os autos do novo conselho de 
guerra ao Supremo Tribunal Militar, quando o commando da 
fortaleza recebeu a referida resposta, consulta como deve pro- 
ceder para executar a sentença do tribunal, parecondo que a 
mesma sentença tom, como consequência immediata, a resti- 
tuição do soldado, de quem se trata, á sua condição civil, de- 
vendo ser excluído do exercito por ter sido considerada nulla a 
sua praça e não poder, portanto, continuar preso, como militar, 
esperando o resultado final do terceiro conselho ; 

Que aguarda a solução a respeito, afim de firmar ao com- 
mando da fortaleza o modo por que deve proceder. 

A ^^ secção do estado maior diz qae o soldado Carlos Ro- 
drigues Fraga, accusado de deserção em tempo de guerra, foi, 
em 29 de dezembro de 1899, absolvido pelos fundamentos da 
sentença do conselho de guerra e ã vista da prova dos autos, 
sendo que um dos ministros do Supremo Tribunal Militar votou 
pela nullidade de todo o processado, porque, verificada a nul- 
ildade do contracto de praça, á vista da incapacidade jurídica 
do réo para firmal-o, a consequência devia ser não a absolvição, 
como resolveu o tribunal, mas, a insubsistência de todos os 
actos praticados no processo, que não podia ser organizado, 
attenta a qualidade civil do accusado, com a qual repugna o 
crime de deserção, esseacialmento militar, e pelo qual foi pro- 
cessado. ( Ordem d<? dia n. 58, de 1900, á pag. 95. ) 

Accusado de novo por crime de deserção, foi em 18 de ja- 
neiro ultimo reformada a sentença do conselho de guerra pelo 
Supremo Tribunal Militar, para absolver o mesmo soldado, por- 
quanto ao seu alistamento no exercito nlo precederam as for- 
malidades do consentimento ou licent^a de seu representante 
legal, pae, tutor ou curador, mandando pôr em liberdade, si 
por ai não estiver preso. 
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Em 27 do dito mez de janeiro foi intimada esta absolvição, 
conforme yê*se da inclusa cópia de sentença que tem de ser 
devolvida ao alludido tribunal. 

Finalmente, em 16 de fevereiro findo foi apresentado para 
ser remettido ao citado tribunal o processo do terceiro. conselho 
ÁG guerra, no qual foi ainda o soldado absolvido, pelo crime de 
segunda deserção, attenta a sentença anteriormente proferida 
por aquelle tribunal. 

Está fora de duvida que, si o soldado Fraga, estando em 
tratamento de saúde, fugiu da enfermaria, prisão em que se 
achava, commetteu não o crime de deserção, mas sim o de fuga, 
previsto no art. 107 do código penal da armada, como faz 
ver o commando do 4* districto militar. 

Considerando, porém, que pela primeira sentença não são 
conhecidos os fundamentos do conselho de guerra a que res- 
pondeu o soldado, e que pelo segundo, embora se declare que 
ao alistamento não precederam as formalidades do consenti- 
mento do seu representante legal ( provavelmente por ser de 
menor idade ), mandando pôr em liberdade si por ai não es- 
tiver preso, não foi possível cumprir esta ultima parte, visto 
íxhar-8e preso e submettido a novo conselho de guerra. 

Considerando que o procedimento deste ultimo conselho já 
está no Supremo Tribunal Militar para ser julgado ; parece 
que, em vis ia do art. 29á do regulamento processual criminal 
militar dizendo: O processo do conselho de guerra, quando co- 
meçado deve ser levado a seu termo final no referido tribunal, 
tem o soldado de quem se trata de aguardar o resultado final 
do processo do ultimo conselho, a que respondeu, dando-se 
depois baixa do serviço do exercito, por ser de menor idade, e 
ter-se alistado sem consentimento de seus pães. 

O auditor de guerra diz: 

As iaformações prestadas pelo commandante do 49 districto 
militar e pala 4* secção do estado maior esclarecem perfeita- 
mente a questão pelo que julga-se dispensado de repetir o que 
já está historiado. 

Quanto ao quo diz respeito á questão de direito, parece-lhe 
fora de duvida que, á vista do accordão do Supremo Tribunal 
Militar, de 18 de janeiro de 1901, o soldado Carlos Rodrigues 
Fraga deve ser restituído á condição civil e excluído do serviço 
de exercito. 

O que, entretanto, não importa em preterição do art. 293 
do regulamento processual criminal militar, desde que o ci- 
tado accordão passou em julgado e não depende de recurso 
algum. 

O chefe do estado maior do exercito, tendo submettido a 
questão ao Ministro da Guerra, por não julgar na sua alçada 
resolver sobre ella tanto mais quando o processo do ultimo con- 
selho de guerra a que respondeu o réo já se acha no Supremo 
Tribunal Militar, aguardando julgamento final, entende o re- 
ferido ministro dever ser ouvido a respeito o mesmo tribunal. 
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E&te tribunal, tendo estudado a questão, pensa que, em vista 
do accordão de 1 8 de janeiro ultimo, devia ser o soldado Carlos 
Rodriprucs Praga restituído á condição civil e excluído do exer- 
cito, embora estivesse respondendo a conselho de guerra, como 
reincidente no crime de deserção de que íôra antes absolvido 
por ser menor e ter sido illegalmente alistado nas aleiras do 
exercito, pois não importava isso em preterição do art. 293 do 
regulamento processual criminal militar, desde que, c^mo 
bem diz o auditor de guerra, o citado accordão passou em jul- 
gado e não dependia de recurso algum : é este o parecer do 
Supremo Tribunal Militar. 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1901.— Pemra Pinto. — E. 
Barbosa. — C Neto, — B, Tasques. 
Foi voto o Sr. ministro marechal Rufino Galvão. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.— Rio, 21 de junho de 1901.— Campos Salles.-^ 
Mdllet. 



N. 34 — AVISO DE 18 DE JUNHO DE 1901 

Sobre o facto de dar-se um official do exercito á pratica do espi- 
ritismo. 

Ministério da Guerra ~ Rio de Janeiro, 18 de junho de 1801 
— N. 1500. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro- vos, para 
os fins convenientes, que o Sr. Presidente da Republica, em 14 
do corrente, resolveu conformar-se com o voto da minoria do 
Supremo Tribunal Militar, exarado em consulta de 6 de maio 
findo, sobre o facto de dar-se o major do 32° batalhão de infón- 
taria António Ignacio de Albuquerque Xavier â pratica do espiri- 
tismo, julgando o mesmo official passível de censura e providen- 
ciando-se para a repressão de taes factos, que de nenhum modo 
devem ser tolerados. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallet. 

Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Por aviso do Ministério da 
Guerra, de 6 de fevereiro do corrente anno, sobn. 9, transimt- 
tistes a este tribunal, para consultar com o seu parecer^ }0S 
inclusos papeis, relativos ao facto de que tratam o commandante 
da guarnição de S. Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul^ ^ o 
jornal Pátria Nova^ que alli se publica» de dar-se o major do 
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33<> batalhão de infantaria António Ignacio de Albaqnerque Xa- 
Tier á pratica do espiritismo, explorando com isso a credulidade 
publica» 

Constam esses papeis de um oíficio do commandante do 
6* districto militar, de um outro do commandante da guarnição 
deS. Gabriel, acompanhado de um artigo publicado no jornal 
Pátria Nova^ sob a epigraphe < O major Xavier », no qual se 
diz que o dito major explora de modo impróprio á profissão que 
exerce, em proveito próprio, os incautos que acreditam na effi- 
cacia das suas curas ; consta mais da informação prestada pelo 
major Xavier, acompanhada de um documento em sua defesa e 
ilnalmente das informações da Secretaria da Guerra. 

A 4'' secção do estado maior do exercito, informando sobre 
o assumpto, diz que o major Xavier, que presentemente se acha 
nesta Capital, procura, com as suas praticas extravagantes, 
explorar a credulidade publica, exploração esta que descobre-se 
no próprio documento que apresenta, porquanto prova elle que 
foi entregue ao Club Beneficente de Senhoras, em Santa Maria, 
um valioso donativo, quando do jornal Pátria Nova se deduz 
que tudo tem sido em proveito do mesmo major, que se éxhibe 
fardado nas occasiões ae exercer aquellas praticas. 

Imbora, continua a secção, o serviço militar não tenha sof- 
frido, pois que o commandante da guarnição nada diz a seme- 
lhante respeito, julga a secção que, além de não poder sor 
justificado o procedimento desse oíficial explorando a creduli- 
dade publica, a que tem sido arrastado por suas praticas, exhi- 
be-se envergando a farda de oflicial do exercito, conforme 
diz o alludido jornal . 

O chefe da secção de exame da Secretaria da Guerra diz 
que a Constituição da Republica, em seusarts. 72 e 24, garante 
o livre exercício de qualquer profissão moral, intellectual e in- 
dustrial ; que o código penal da armada não cogita do as- 
sumpto em questão, e que o código penal, approvado pelo de- 
creto n. 847, de 11 de outubro de 1890, em seu art. 157, dispõe 
o seguinte: Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilégios, 
usar talismans e cartomancias para despertar sentimento de ódio 
ou amor, inculcar curas de moléstias curáveis ou incuráveis^ 
emfim, para fascinar e subjugar a credulidade publica.— Penas 
de prisão cellular por um a seis mezes e multa de 100$ a 
500$000. 

O chefe do estado maior do exercito, em sua informação, 
diz que a funcção de medium-curador, que pratica esse official, não 
se coaduna com o caracter militar de que se acha elle revestido. 

O major Xavier, na informação que prestou ao commandante 
do 170 batalhão de infantaria e guarnição de Porto Alegre, diz 
que não lhe causou a menor surpreza o artigo da Pátria Nova^ 
porque não era a primeira vez que naquelle pasquim tem sido 
Tictima da vilania do director dessa folha. 

Que não nega ser adepto è propagandista da doutrina espirita, 
que começou a fazer sessões em S. Gabriel, como já havia feito 
tio Recife, Belém do Pará, Manáos, Sergipe e outros legares, e 
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qae aproveitando a qualidade de medium-curador applicava 
fliiidos àquólles irmãos qae se diziam doentes. 

Vendo o delegado de hygiene de S. Gabriel crescer e avultar 
o numero de adeptos, sem que para Isso elle fizesse o menor re- 
clame, nem pela imprensa, nem por avulsos, buscou, por todos 
os meios, embaraçal-o, até que denunciou-o ao commando da 
guarnição como exercendo a medicina illegalmente. 

Diz mais que énotorio o desinteresse com que trabalha em suas 
horas vagas, em favor dos seus semelhantes, e que ninguém ja- 
mais ousou chamal-o de explorador da credulidade publica a não 
ser o pasquim jà citado e para provar o seu desinteresse apre- 
senta um documento em que se \è o destino que teem as min- 
goadas esmolas que recebe e finalmente que não tem trabalhado 
aqui na Capital, onde se acha, por não lhe permittir o seu esta- 
do de saúde. 

O cdso, ora sujeito ao parecer deste tribunal, relativo à de- 
nuncia ou queixa particular contra o major António Ignacio de 
Albuquerque Xavier, por dar-se ao espiritismo, não encontra em 
nosso código penal njílitar vigente base alguma, portanto ne- 
nhum dos seus artigos comprehende a matéria, nem ha disposição 
quo trate de tal assumpto. 

A Constituição politica, em sua ma.xima plenitude, consente, 
defende e garante a liberdade de pensar e de crer. Doutrina sei- 
entifíca, systema pbilosophico, crença ou seita, desde que não 
offendam as instituições juradas e os bons costumes, podem ser 
praticadas. Só a exploração illicita como nieio de industria lur 
crativa e íins deshonestos é que é passível das penas estabelecidas 
no código crirí)inal commum, mediante o julgamento respectivo. 
Quanto á arguição de que o mnjor Xavier trajando o uniforme 
militar presta soccorros médicos até nas ruas e legares públicos 
a enfermos que necessitam ou lhe pedem allivio aos seus males, 
não cogita o código penal militar, como já ficou dito, da 
espécie. 

Parece, porta uto, a este tribunal que trata-se apenas de objecto 
de simples advertência administrativa, que, não sendo attendida 
e na hypothese de poder o procedimento do major alludido ou 
de qualquer outro militar cm condições semelhantes envolver a 
respeitabilidade e prestigio da corporação, caso é de recorrer-se 
a processo regular. 

Os ministros almirante Pereira Pinto, marechaes Niemeyer e 
Cantuaria, deram o seguinte voto: 

Os militares estão sujeitos a legislação especial que, por mais 
liberal que seja, não lhes permitte completa liberdade àe acção, 
como gozam os demais cidadãos. Assim é que para elies a liber- 
dade da imprensa tem restricções, que são impostas pela neces- 
sidade de manter a disciplina militar, sem a qual a força armada 
se tornaria uma ameaça ã ordem, com enfraquecimento da pró- 
pria cohesão e abatimento de seu prestigio. 

Mesmo nos actos públicos, embora não se trate de serviço mi- 
litar, os militares não podem esquecer a obrigação de manter 
o respeito que é devido, sinão à sua pessoa, ã farda que vestem. 
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syníbolo da corporação a que pertencem. Corre-lhes, portanto, o 
dever de evitar situações ridículas. 

Aos militares ó prohibido commerciar, exercer industrias, ou 
qualquer ramo de negocio alheio á sua profissão militar e nem 
mesmo podem acceitar dargos de nomeação de autoridade federal 
ou estadoal, sem permissão do Ministério da Guerra . 

No caso a consultar se encontra que o major Xavier recebiu 

Sublicamente dinheiros^ que lhe davam' consultantes em procura 
e cura aos seus males, e dessas quantias dispunha a seu modo 
no exercício da caridade depois de dar allivio à humanidade como « i 

alleg:a. *^ 

Que profissão exei^cia aquelle major ? A de medico, não, que 
não é formado ; a de curandeiro, não, que a policia não consente. 

Ao nosso ver, o major Xavier exercia uma industria especula- 
tiva, exposto ao ridiculo publico, o que de nenhum modo deve ser 
tolerado, pelo que entendemos que teve elle procedimento pas- 
sível de censura e que se devem tomar providencias para a re- 
presijão de taes factos. 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1901.— Pereira Pinto.^ R, Gal- 
vão. — C. Neto. — jB. Vasques. 

RESOLUÇÃO 

Conformo-me com o voto da minoria. — 14 de junho de 1901. — 
Campos Salles.— Mallet. 



N. 35 — AVISO DE 27 DE JUNHO DE 1901 

Não approva a designação feita de um amanuense da intendência geral 
da guerra para servir interinamente como 2° official e de um fiel de 
armazém para servir no mesmo caracter como amanuense, porque o 
art. 55 do respectivo regulamento só se refere a cargos que não po- 
dem deixar de ter substitutos. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 27 de junho de 1901 
— N. 330. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declaro- vos que não pôde ser 
approvada a designação que fizestes, segundo consta do vosso 
officio n. 371, de 8 do corrente, do amanuense dessa intendência 
António Francisco de Bulhões para substituir interinamente o 
2f official José Simões da Cunha, que se acha ho goso de licença 
para tratamento de saúde, e do fiel de armazém Alíredo Bento 
Valuche para substituir aquelle amanuense, por isso que o art. 55 
do respectivo regulamento refere-se aos cargos que, por sua na- 
tureza, não podem deixar de ter substitutos, sendo que a desi- 
gnação do âel importarem uma nomeação interina para um cargo, 
ci^a nomeação effectiva depende de concurso. 

Saúde e fraternidade.— /. iV. de Medeiros Mallei. 



* 



MINISTÉRIO DA GUERRA 41 



N. 36 — AVISO DE 3 DE JULHO DE 1901 

Indefere, por não ter sido provado o allegado, o requerimento em 
que um oficial pede pagamento de vantagens relativas ao tempo 
em que respondeu a processo no foro civil, processo em que foi 
absolvido por abandono da questão. 

Ministério da Guerra —Rio de Janeiro, 3 de jalho de 1901 -^ 
N. 1582. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro^vos, para 
os tns convenientes, que o Sr. Presidente da Republica, tendo 
em vista o parecer do Supremo Tribunal Militar exarado em con- 
sulta de 7 de maio ultimo sobre o requerimento em que o alferes 
do 2° batalhão de infantaria Fructuoso da Rocha Passos pediu 
novamente pagamento de vantagens relativas ao tempo em que 
esteve respondendo a processo no foro civil, sob a allegação de 
ter sido absolvido no dito processo por abandono da questão, o 
que equivale a uma absolvição unanime, resolveu, em 28 do mez 
ando, indeferir o dito requerimento, visto não haver o reda*- 
mante provado o seu allegado. 

Saúde e fraternidade. — J. N. de Medeiros Mcdlet* 
Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Com o aviso do Ministério da 
Guerra, sob n. 23, de 16 de março ultimo, mandastes a este tri- 
bunal, para consultar com o seu parecer, o requerimento e mais 
papeis em que o alferes do 29 batalhão de infantaria Fructuoso 
da Rocha Passos de novo reclama o pagamento das vantagens 
relativas aos mezes de abril a agosto de 1896 e de -setembro a de- 
zembro de 1897, prazos estes durante os quaes esteve respondendo 
a processo no foro civil no Estado da Bahia, allegando haver sido 
aosolvido no mesmo processo por abandono da questão, queelle 
julga equivalente a uma absolvição unanime e não como estabe- 
lece á ordem do dia do estado maior do exercito, n. 80, de 31 
de maio de 1900. 

O general commandante do 2» districto militar, informando, diz 
que de facto o alferes Fructuoso da Rocha Passos deixou de re- 
ceber as vantagens relativas aos mezes de abril a agosto de 1896 
e de setembro a dezembro de 1897, que estas vantagens não lhe 
íoram pagas por achar-se o referido alferes respondendo a processo 
no foro civil, do qual, segundo declara o mesmo alferes, se julga 
absolvido por abandono da questão; que, pela segunda vez, em 
14 de junho de 1898, foi elle absolvido, e que, recorrendo o advo^ 
gado da accusação da decisão do jury, foi pelo presidente do tri- 
bunal indeferido esse recurso, dando logar esse despacho a que 
fosse pelo mesmo advogado interposto recurso de aggravo, o 
qual foi julgado improcedente por abandono dos procuradores; 
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accrescentaDdo que Dão constando, entretanto, ter sido unanime 
a absolvição do alferes Frnctuoso da Rocha Passos, em face do 
decreto legislativo n. 49, de 11 de junho de 1892, que vigorava 
na época em que era processado o referido alferes, lhe parece não 
estar no caso de ser attendido. 

A 4' secção da repartição do estado maior do exercito é de pa- 
recer que o alferes Pructuoso da Rocha Passos não prova que a 
sua absolvição por abandono da questão ó igual â absolvição una- 
nime, e que esse seria o resultado no caso de proseguir o pro- 
cesso e o seu juizo sobre essa igualdade não podendo prevalecer, 
parece á secção que a pretenção do alferes Fructuoso da Rocha 
Passos não está nas condições de ser attendida. 

A l"" secção da direcção geral de contabilidade da|guerra informa 
que, dos papeis que acompanham a petição do alferes Fructuoso 
da Rocha Passos veriílca-se haver elle sido absolvido por maioria 
de votos pelo tribunal do grande jury da Bahia, em gráode re- 
curso; e que dessa decisão recorreu o advogado da parte contraria, 
que aggravou do indeferimento obtido; aggravo esse depois aban- 
donado pela autora do processo. O abandono do aggravo, por ter 
decorrido o prazo da lei para a concessão dos recursos, parece â 
secção não ter mudado a natureza da absolvição por pluralidade 
de votos obtidos pelo requerente, fazendo equiparar a uma sen- 
tença absolutória unanime, não foi absolvido por abandono da 
questão ; o processo seguiu os seus tramites regulares e elle foi 
julgado pelo tribunal competente, que pronunciou a sentença 
naquella conformidade; apenas foi desprezado um recurso da 
parte contraria e não ao próprio réo com o f.m de melhorar a 
sentença, no que talvez licito fosse consideral-o com a unanimi- 
dade necessária â indemnização que pretende. Assim parece não 
se poder at tender a esta pretenção. 

Este tribunal, tendo já sido consultado sobre o mesmo assumpto 
por aviso do Ministério da Guerra, n. 19, de 24 de janeiro de 
1900, apresentou, em 7 de maio do mesmo anno, o seguinte 
parecer: 

«O Supremo Tribunal Militar está de accoido com a secção de 
exame e com o director da Secretaria da Guerra ; reconhece que 
não ha disposição imperatoria que autorize indemnização de van- 
tagens perdidas durante o processo no foro civil, no caso de ab- 
solvição, como expressamente determina o decreto legislativo 
n. 529, de 2 de dezembro de 1898, para o caso de absolvição no 
foro militar; mas entende o tribunal que, demonstrando as ab- 
solvições a innocencia dos accusados e achando-se os cfficiaes que 
respondem a processo no foro civil nas mesmas condições daquelles 
que respondem no foro militar, é de parecer quo, por equidade, se 
façam extensivas aos militares que respondem a processo no foro 
civil as beneâcas disposições do alludido decreto n. 529, de 2 de 
dezembro de 1898, devendo neste caso ser attendido o requerente 
si por ventura a sua absolvição tiver sido unanime, por isso que, 
quando respondeu a processo e foi julgado, vigorava o decreto 
legislativo n. 49, de 11 de junho de 1892, que só autorizava in- 
demnização de vantagens perdidas durante o processo nas absol- 



\ 



MINISTÉRIO DA GUERRA 43 

VÍQÕ6S unanimes » ; parecer este com o qual tos conformastes poa* 
despacho de 18 de maio do anuo próximo findo. 

Assim, o Supremo Tribunal Militar mantém o seu parecer de 
7 de maio do referido anuo acima transcripto. 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1901.— Pereira Pinto.--- E, Bar- 
bosa. — C. Niemeyer. — C Neto» — J. Thomaz Cantuaria, — C. 
Guillobel, 

Foi voto o Sr. ministro marechal Vasques. 

^ RESOLUÇÃO 

Indeferido, visto não ter o reclamante provado o seu alie* 
gado.— Em 28 de junho de 1901.— Campos Salles.— Mallet. 
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N. 37— AVISO DE 4 DE JULHO DE 1901 



Manda que as auditorias de guerra verifiquem si as folhas dos autos 
de justificação perante ellás promovidas estão selladas e si as es- 
tampilhas estão devidamente inutilizadas. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de julho de 1901 
— N. 1598. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o Ministério 
da Fazenda em aviso n. 66, de 28 de junho findo,£.cleclarado a 
este ministério estarem inutilizadas por pessoa incompetente 
e sem data as estampilhas colladas á justificação junta, promo- 
vida perante a auditoria de guerra desta Capital por D. Maria 
Pereira da Conceição Loureiro, viuva do . alferes Andrelino 
Eloy Loureiro, falta esta que, tornando nuUo de pleno direito 
esse documento, ex-vi do art. 50, § 1<^, do regulamento annexo 
ao decreto n. 3564, de 22 de janeiro de 1900, obriga a mesma 
viuva a exhibir outro para poder obter o meio soldo e montepio 
que requereu, providenciae para que d'ora em deante as 
auditorias de guerra, antes de proferirem a sentença final em 
taes autos, verifiquem si suas folhas estão devidamente selladas 
e as respectivas estampilhas inutilizadas por pessoa competente, 
que é o escrivão, afim de evitar prejuízo aos interessados. 

Saúde e fraternidade. — /. iV. de Medeiros Mallet. 
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N. 38 — AVISO DE 19 DE JULHO DE 1901 

Declara que cabe ao commandante de um corpo a responsabilidade 
pelo abono de vencimentos a um ofíicial a partir do dia immediato 
aquelle em que cumpriu pena de prisão imposta por sentença a 
que oppoz segundos embargos ; e manda effectuar o abono de ven- 
cimentos a oMciaes que tenbam opposto embargos somente depois 
que estes forem acceitos. 

Ministério da Guerra — Rio do Janeiro, 19 de julho de 1901 
— N. 1688. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declarae ao com- 
mandante do 6* districto militar, em resposta ao seu ofQcio 
n. 1593, de 23 de maio ultimo, dirigido a essa repartição, que 
ao commandante do 2Ò° batalhão de infantaria, corpo a que se 
achava então addido o tenente do 4o da mesma arma Luiz Fer- 
reira Prestes, condemnado por sentença do Supremo Tribunal 
Militar a 28 mezes de prisão, como incurso no art. 16 combinado 
com o art. 43 do código penal da armada, sentença a que oppoz 
segundos embargos e por isso destituído do posto, cabe a respon- 
sabilidade pelo abono de vencimentos feito a este indevidamente, 
a partir de 14 de fevereiro anterior, dia immediato áquelle em 
que cumpriu a dita pena, uma vez que, sob a âança da assigna- 
tura do referido commandante, foram tirados os vencimentos que 
já não competiam ao official sentenciado, podendo livrar-se eile 
dessa responsabilidade ou com outro repartil-a desde que sejam 
garantidos os direitos da Fazenda Nacional com a indemnização 
de que se trata. 

Por essa occasião vos declaro que, para prevenir casos idên- 
ticos, só deverá ser effectuado o abono de vencimentos a 
offlciaes que tenham opposto embargos às sentenças condem- 
natorias depois que estes forem acceitos. 

Saúde e fraternidade. — J. N. de Medeiros Mallet* 



N. 39 — AVISO DB 19 DE JULHO DE 1901 

Reduz a oito annos, em vista do disposto na lei n. 39 A, de 30 de 
janeiro de 1892, o tempo de serviço de um musico, obrigado a 
servir por dez annos em razão de ter sido aprendiz artiíice. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de julho de 1901 
^N. 1684. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro- vos que o 
tempo de serviço do musico do 22° batalhção de infdntaria Vir- 
golino Júlio Ribeiro, transferido para o dito batalhão com 
procedência da companhia de aprendizes artífices do airsenal 
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de guerra desta Capital e obrigado a servir no exercito por 10 
anno§, contados do dia em que attingisse 16 annos de idade, 
nos termos do preceituado no art. 2ô3, combinado com o 
art. 267, do regulamento para os arsenaes de guerra, deverá 
ser reduzido de 10 a oito annos, em vista do disposto na lei 
n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892, por isso que as disposições 
do paragrapho único do art. 5° desta lei e da portaria de 24 de 
março seguinte não se referem a um menor aprendiz artífice, 
directamente transferido por ordem superior para o exercito, 
onde assentou praça sem a idade legai . 

Saúde e fraternidade. — J. JV. de Medeiros Mdllet, 



N. 40 — AVISO DE 27 DE JULHO DE 1901 

Hecommenda a observância das instrucções de 2 de agosto ultimo 
nas inspecções para admissão de cidadãos ao serviço militar. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 27 de julho de ICOl 
— N. 1721. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Notando que, de 
certo tempo a esta parte, é grande o numero de praças reco- 
lhidas ao asyio de inválidos, affectadas de tuberculose pul- 
monar, recommendae, muito expressamente, que, nas inspecções 
a que se proceder para admissão dos cidadãos ao serviço militar, 
sejam, com muito cuidado, observadas as instrucções que bai- 
xaram com o aviso de 2 de agosto do anuo próximo findo, e 
bem assim que, em detalhe do serviço por occasiâo da verifi-» 
cação de praça, constem os nomes dos facultativos de que se 
compuzerem as respectivas juntas medicas. 

Saúde e fratsrnidade.— /. iV, de Medeiros Mallet. 



N. 41 — AVISO DE 2 DE AGOSTO DE 1901 

^anda que se mantenha o tempo pelo qual se alistou uma praça 
condemnada a nove mezes de prisão com trabalho, deduzindo-se o 
da respectiva sentença. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1901 
— N. 1765. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro- vos que, 
tendo sido o soldado do 2<> regimento de artilharia Ernesto Carlos 
Schmidt condemnado, por sentença do Supremo Tribunal Mi- 
litar de 10 de agosto do anno findo, a nove mezes de prisão com 
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trabalho, como incarso no art. 152, combinado com os arts. 56 e 
101, § 1% na forma do art. 58, § l'', do código penal da armada^ 
deverá ser mantido o tempo por qae se alistou, deduzindo-se o 
da referida sentença, ficando sem eifeito a ordem dada pelo com- 
mandante do 28<> batalhão de infantaria, a que então pertencia o 
mesmo soldado, para que, de accordo com as resoluções de 31 de 
dezembro de 1887 e 2 de setembro de 1895, fosse elle considerado 
praça obrigada por seis annos, a contar da data em que se en- 
gajou por três annos, visto que o citado código não contém 
disposição expressa comminando como complemento da pena a 
obrigatoriedade do serviço por seiA annos, e apenas no art. 48, 
§ 3p, determina que o tempo de sentença não seja contado para 
âm algum. 

Saúde e fraternidade.— /. N, de Medeiros Mallet. 



N. 42 — AVISO DE 8 DE AGOSTO DE 1901 



Declara que deverá completar o tempo por que se engajou um sar- 
gento, que anteriormente teve baixa do serviço do exercito, sem 
declaração de motivo. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1901 
— N. 1893. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Em solução á con- 
sulta que faz o commandante do IT^ batalhão de infantaria no 
oâicio que acompanhou o de n. 1427, do commandante do 6^ dis- 
tricto militar, dirigido a essa repartição em 10 de junho ultimo, 
declarae a esta autoridade, para os âns convenientes, que o 
sargento ajudante do mesmo batalhão Epiphaaio José Paim, o 
qual sendo 2o sargento do 3° regimento de cavallaria teve baixa 
do serviço do exercito, sem declaração de motivo, conforme 
consta da ordem do dia n. 131, de 16 de abril de 1894, do com- 
mando do referido districto, deverá completar o tempo de seu 
engajamento por não estar em condições idênticas ás do ex-S® 
sargento daquelle corpo Octávio Ferreira Gomes, que, por aviso 
de 19 de julho do anno findo, foi mandado excluir das fileiras do 
exercito por ter tido baixa em consequência do seu máo com- 
portamento. 

Saúde e fraternidade.— /. N, de Medeiros Mallet, 
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N. 43 — PORTARIA DE 12 DE AGOSTO DE 1901 



Indefere o requerimento em que um ofíicial reformado do exercito 
pede que se lhe conte por um anno a fracção de oito mezes des- 
prezada no computo de seu tempo de serviço, visto não ter sido 
reformado na vigência da lei compulsória. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1901. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para seu conheci- 
mento, que em 9 do corrente resolveu conforraar-se com o pa- 
recer do mesmo tribunal, exapado em consulta de 22 de julho 
ando, indeferindo o requerimento em que o alferes reformado 
do exercito Luiz Firmino de Souza Caldas, oíllcial da respectiva 
secretaria» pede de novo que lhe seja contada por um anno, 
para percepção de mais uma quota, a fracção de oito mezes que 
foi desprezada no computo do seu tempo de serviço.— J. N, de 
Medeiros MaLlet, 

Consulta a que se refere a portaria supra 

Sr. Presidente da Republica — Mandastes, por aviso do Minis- 
tério da Guerra, de 13 de junho ultimo, remetter a este tribunal, 
para tomar na consideração que merecerem, os papeis em que o 
alferes reformado do exercito Luiz Firmino de Souza Caldas pede 
que se lhe mande contar por um anno, para a percepção de mais 
uma quota, a fracção de oito mezes que foi desprezada na compu- 
tação de seu tempo de serviço. 

Constam os papeis, a que se refere este aviso, do requerimento 
do referido alferes e do oificio n. 1343, da 4^ secção da repar^ 
tição do estado maior do exercito. 

No requerimento pede o supplieante que, de conformidade com 
a resolução do Tribuual de Contas, transcripta no aviso do Mi- 
nistsrio da Guerra de 3 de julho de 1899, e com o precedente 
que se deu com o pharmaceutico Raymundo de Yasconcellos, 
reformado por decreto de 12 de novembro de 1896, a quem se 
mandou contar o tempo decorrido de 10 de julho de 1867 a 30 de 
julho de 1868, computando-se-lhe a fracção de seis mezes por 
anno completo, se lhe faça extensiva a resolução daquelle tri- 
bunal, contando-se a fracção de oito mezes por um anno, para a 
percepção de mais uma vigésima quinta parte do soldo. 

A 4*» secção do estado maior diz que o supplieante íbi refor- 
mado por soflfrer moléstia incurável, percebendo vinte vigé- 
simas quintas partes do respectivo soldo, visto contar vinte 
annos e oito mezes de eiíectivo serviço, e quo, sendo o reque- 
rente empregado na secretaria do Supremo Tribunal Militar, 
por onde se faz a contagem do tempo de serviço dos officiaes do 
exercito para as respectivas reformas, parece-lhe convir que ao 
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mesmo tribunal sejam solicitados os necessários esclarecimentos, 
aíim de resolver-se sobre a presente pretenção. 

A respeito desta pretenção consta o seguinte: 

Contando o supplicante vinte ânuos e oito mezes de effectivo 
serviço, foi reformado com vinte vigésimas quintas partes do 
respectivo soldo, desprezada a fracção de oito mezes, de confor- 
midade com a disposição do § 1^ do art. 9^ da lei n. 648, de 18 
de. agosto de 1852. 

Esta disposição esteve em vigor até que pelo aviso de 3 de 
julho de 18d9 mandastes observar a disposição da resolução do 
Governo Provisório, de 6 de setembro de 1890, de accordo com 
a interpretação de 2 de agosto de 1898, do Tribunal de Contas, 
computando x)ara a reforma dos oí&ciaes da armada e do exer- 
cito, como anno completo, as fracções de anno excedentes de 
seis mezes. 

Acreditando o supplicante que a nova disposição lhe pôde 
ser applicavel, requereu a concessão de beneficio que dahi 
provém para a reforma. 

Ouvido este tribunal sobre esta pretenção, foi de parecer, 
em consulta de 18 de setembro de 1899, com a qual vos confor- 
mastes, « que a resolução constante do aviso de 3 de julho de 
1899, só podendo aproveitar aos officiaes da armada e aos do 
exercito que teem tido reforma na vigência dos decretos n. 108 A, 
de 30 de dezembro de 1889 e i93 A, de 30 de janeiro de 1890, 
carece de fundamento o requerimento do alferes reformado do 
exercito Luiz Firmino de Souza Caldas». 

Dando-se ultimamente o facto de ter se mandado computar 
ao pharmaceutico Rayzsanndo de Vasconcellos, reformado em 
novembro de 1896, o período decoiTido de 10 do julho de 1867 a 
30 de julho de 1868, em que serviu como contractado no exer- 
cito, e entrando neste computo, de conformidade com o disposto 
no aviso de 3 de julho, uma fracção de anno, maior de seis 
mezes, pede o supplicante, à vista deste precedente, que se lhe 
faça também extensivo o beneficio da citada disposição. 

As condições do supplicante não sendo idênticas ás do phar* 
maceutico Vasconcellos, não lhe pôde aproveitar o precedente 
que invoca em favor de sua pretenção, porque, tendo sido este 
reformado em 1896, isto é, depois da promulgação da lei com- 
pulsória, tinha direito ao beneficio da resolução contida no 
aviso de 3 de julho ; aquelle, deixando o serviço activo do exer- 
cito em 1866, na vigência da lei de promoções de 1852, de con- 
formidade com o § 1<> do art. 9<> da mesma lei, não lhe pôde por 
este motivo aer extensivo o beneficio da nova lei, como já foi 
decidido em despacho vosso de 2 de outubro de 1899. 

Assim, ô de parecer o Supremo Tribunal Militar que não tem 
fundamento o requerimento do alferes reformado Luiz Firmino 
de Souza Caldas. 

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1901.— Pereira Pinto,^ E. 
Barbosa,-^ C Niemeyer. — C. Neto, — B. Vasques. 



MINISTÉRIO DA 6UEERA 49 



RESOLUÇÃO 



Como parece,—- 9 de agosto de 1901.— Campos Salles.- 
Jiallet» 



N. 44 — AVISO DE 13 DE AGOSTO DE 1901 

Declara que os alferes -alumnos servindo nos corpos arregimentados 
deverão ser considerados como pertencendo a estes corpos. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1901 
— N. 1817. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o major do 
30 batalhão de infantaria Febronio de Brito coosultado sobre o 
modo de considerar nos corpos arregimentados osaiferes-alnmnos 
que nellcs servem e si devem elles concorrer na esoala de agente 
do conselho económico, declarae ao commandante do 6^ districto 
militar, em soluQao a tal consulta, que acompanhou o seu 
officio n. 701, de 6 de junho ultimo, que os refeiidos alferes- 
ãlumnos deverão ser considerados como perteucendo aos corpos 
onde servem, sendo Incluidus no caso dos aggr< gados e entrar 
na escala dos agentes dos conselhos económicos, conforme se pra- 
tica com ós alferes graduados. 

Saúde e fraternidade.— /• N. de Medeiros Mcdlet. 



N. 45 — AVISO DE 26 DE AGOSTO DE 1901 



s 



Indefere o requerimento em qne nm capitão pede que a antiguidade 
do posto que tem seja contada da data em que íoi commissionado 
no referido posto. 

Ministério da Guerra * Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1901 
— N. 1900, 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro-vos, para os 
fins convenientes, que o Sr. Presidente da Republica, confor- 
mando-se com o parecer do Supremo Tribunal Militar, exarado 
em consulta de 22 de julho ultimo, resolveu, em 23 do eorrente, 
indeferir o requerimento» em que o capitão do 24<> batalhão de 
infantaria Agnello Potra de Almeida pediu que a sua antiguidade 
de posto fosse contada de 8 de junho de 1S93. 

Saúde e A*aternidade.— /• N, de Medeiros MaUet. 



Guerra — DecisSes de iO(H 
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Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Mandastes por aviso do 
Ministério da Guerra, de 29 de maio ultimo, remetter a este 
tribunal, para consultar com o seu parecer, os papeis juntos 
sobre a pretenção do capitão-ajudante do 24« batalhão de infan- 
taria Agnello Petra de Almeida, pedindo para contar antiguidade 
de seu posto de 8 de junho de 1893, data em que foi conj- 
missionado no mesmo posto e confirmado em 9 de março de 
1894. 

O chefe do estado maior do exercito não emitte a respeito 
opinião, e nem o commandante do 4° district;o militar ; porém, o 
chefe da 4* secção do mesmo estado maior julga que o reque* 
rente esta nas condições de ser attendido, assim como o comman- 
dante do referido batalhão. 

O chefe daquella secção, entre outras considerações, faz a 
seguinte: « Coata-se a antiguidade de posto da data em que no 
mesmo posto teem sido os officiaes commissionados por actos de 
bravura ; e, si, como parece â secção, a commissão do posto did 
capitão, que teve o requerente em 8 de junho de 1893 pelos 
relevantes serviços, e sobretudo valor e denodo com que se 
houve no combate de 3 de maio desse mesmo anno, no Rio 
Grande do Sul, indica que foi por actos de bravura, commissão 
esta approvada pelo Ministério da Guerra de então e na qual 
se conservou até ser promovido à effectividade do posto em 9 de 
março de 1894, julga a mesma secção estar o requerente nas 
condições de ser attendido. 

Este Supremo Tribunal não está de accordo com a 4« secção 
do estado maior do exercito, porque, si o general commandante 
da divisão, de que fizera parte o supplicante, tivesse julgado 
o seu comportamento no combate» de que se trata, digno de 
ser recompensado com a promoção à effectividade do posto de 
capitão, a teria recommendado ao general em chefe do exercito 
legal em operações no Estado e pedido sua promoção, que este 
teria conferido como lhe autorizava o § 1<* do art. 7<» do regula- 
mento de 31 de março de 1851 e o claro e positivo art. 13 do 
decretou. 1351, de 7 de fevereiro de 1891. 

Mas o referido commandante da divisão, entendendo que a 
commissão no posto immediato, que o supplicante devia exercer 
durante as operações, era recompensa bastante aos seus serviços, 
pediu apenas a approvação do acto que a conferiu e não a pro- 
moção á effectividade. 

Assim eotendendo este Supremo Tribunal» é de parecer que 
a pretenção do capitão Agnello Petra de Almeida não está no 
caso de ser attendida, ainda porque vem ferir direitos adqui- 
ridos e muito respeitáveis de muitos seus companheiros mais 
antigos. 

S' este o parecer deste Supremo Tribunal, que o Sr. Presidente 
da Republica tomará na consideração que lhe merecer. 



MtNISTTERId Dà guerra ^i 

O ministro marechal Ruâno Galvão entende que a pretensão 
do requerente está. no caso de ser deferida, mandando-se-lhe 
contar antiguidade do posto de capitão de 8 de juntio de 1893. 

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1901.— Pereira Pinto.^ E. Bar^-^ 
bosa, — C. Niemeyer.^-' C Neto, — JB, Yasques. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.— 28 de agosto de 1901.— Campos Salles. — 
Maílet, 



N. 46 — AVISO DE 30 DE AGOSTO DE 1901 

Declara que, tendo nm conselho de guerra julgado perempta a acção 
deverá appellar ex-officio para o Supremo Tribunal Militar, aguar- 
dando a decisão os membros do mesmo conselho, visto que se trata 

^ de um incidente do processo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 30 da agosto de 1901 
^N. 1921. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o conselho de 
guerra» a que responde o coronel do estado-maior Joaquim de 
Salles Torres Homem, em sua primeira reunião» julgado po- 
rem pta a acção, encerrando os trabalhos e vos remettendoo 
processo, confoi^me communicou o commando do 5^ districto 
militar, em telegramma de 27 do corrente, junto por cópia, cpn- 
sultando também si os coronéis que daqui foram para constit^r 
aquelle conselho devem permanecer em Curityba ou regressar 
— declaro-Yos, para os devidos effeitos, quo, si o conselho de 
guerra julgou perempta a acção, por ter considerado que o 
prazo de dez dias (art. 28 do regulamento processual criminal 
militar ) foi excedido, deverá ter appellado ex^^officio para o 
Supremo Tribunal Militar, na forma da lei. 

Ém tal caso, somente áquelle tribunal compete pronunciar-se 
sobre o assumpto» porque nenhuma ingerência é permittida ás 
aatoridades militares administrativas nos conselhos de guerra» 
uma vez iniciados, ainda quando nos mesmos conselhos sejam 
preteridas formalidades do processo, competindo ao tribunal 
saperior annullar ou reformar suas sentenças ( regulamento 
citado, art. 203). 

O conselho de guerra não tem competência para julgar pe- 
rempta a acção de um processo, mas, sim o Supremo Tribunal 
Militar, conforme se vê em um accordão com relação a um sol- 
dado, transcripto na ordem do dia do exercito n. 137. 

Quanto aos membros do conselho de guerra alludido, devem 
aguardar em Curityba a decisão do Supremo Tribunal Militar» 
desde que se trata de um incidente do processo, que, assim 
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eomo pôde ter a sancção daqoelle tribunal» também pôde não 
tel-a, 8i, porventura, alli se entender, por exemplo, que a con- 
tagem do j^razo de 10 dias não obedeceu ás regras de direito ou 
outras circumstancias. 

£, em tal caso, o conselho terá de prose^uir em seus trabalhos, 
não convindo^ portanto, a retirada dos officiaes, que importaria 
na dissolução do conselho de guerra, prematuramente. 

Saúde e fraternidade.— J. N, de Medeiros Mallet. 



N. 47 — AVISO DE 4 DE SETEMBRO DE 1904 

D«clara qne 08 ex-o]^erarios militares qae já pertenciam ao exercito 
quando Toram eztmctas as companhias de operários militares de- 
verão servir por seis ou oito annos, de accordo com o disposto na lei 
n. 39 Á, de 30 de janeiro de 1892, ou por oito e dez annos, si nesta nl- 
tima data já eram operários militares, de accordo com o disposto 

■ na portaria de 24 de março de 1892. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1901 
— N. 1957. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O inspector militar 
do 2* regimento de artilharia consulta, em officio n. 31, que 
TUS dirigiu em 3 do mez findo, si, estando estabelecido que os 
operários militares transferidos para os corpos do exercito, por 
terem sido extínctas as respectivas companhias, servirão por 
citico annos da data em que completarem 16 annos de idade, 
deverão também servir por igual tempo os qne anteriormente 
tiverem tido essa transferencia. 

Em solução a tal consulta, tos declaro, para os fins conve- 
nientes, que a obrigação de serTir somente por cinco annos nao 
abrange os ex-operarios militares que já pertenciam aos corpos 
do exercito, quando foi promulgado o decreto n. 3195, de 13 de 
juieiro de 1899, que extinguiu as companhias de operários 
militares* 

Estes dcTerâo servir por seis ou oito annos, contados da data 
das suas transferencias para o exercito, segundo se alistarano^ 
directamente ou Tindos das companhias de aprendizes artífices 
jpara as de operários militares, na conformidade do disposto no 
art. 5^ da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892. 

Para aquelles, porém, que nesta ultima data já eram ope* 
rarios militares, Tigorará a lei anterior que os obrigou por oito 
i^dez annos, nas duas hypotheses supra, contados da data da 
transferencia para o exercito, confonne determina a portaria 
de 24 de mar^o de 1892. 

Saude e iratemidade*— /• Nm de Medeiros McdM. 
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N. 48 — AVISO DE 23 DE SETEMBRO DE 1901 

Declara que o 2» escripturario não pódõ substituir o 1^ escripturari» 

dos hospitaes militares. 

MiDisterio da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1901 • 
— N. 2 078, 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Teado o oomman- 
dante do i^ districto militar vos consultado em teieg^ramma de 
5 do corrente si pôde nomear António Morsula Marques SíIt» 
para exeixser interinamente o iogar de 2<^ escriptarario do hos* 
pitai militar no Estado do Pará, emquanto o effectivo estiver 
substituindo o l^ escripturario do mesmo hospital Francisco de 
Assis Tobias, que se acha licenciado, vos declaro, para que o 
laçais constar ao consultadte, que, nos casos de qtMse trata, não 
ha substituições, porquanto a lei designa os cargos em que oe 
respectivos serventuários, nos seus impedimentos, devem ser 
substituidofl. 

Saúde e fraternidade. — /• N. de Medeiros MaUet, 



N. 49 — AVISO DE 23 DE SETEMBRO OS 1901 

Dá deferimento ao req^uerimento em que um capitão de cavaUarià 
pediu que fosse acceita a desistência c^ue fez de sma transferencia 
para o corpo de estado-maior do exercito, sendo transferido para 
o de engenneiros* 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1901 
— N. $i077. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro- vos, para os 
fins convenientes, que o Sr. Presidente da Republica, confor- 
mando-se com o parecer do Supremo Tribunal Militar exarado 
em consuita de 2 do corrente, resolveu em 20 deste mez deferir 
o requerimento em que o capitão do 129 regimento de cavallaría 
Affonso Barrouin pediu que fosse acceita a desistência que fez de 
sua transferencia para o corpo de estado-maior do exercito» 
sendo transferido para o de engenheiros. 

Saúde e fraternidade.— /• N. de Medeiros McUUU 

Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Com aviso do Ministério da 
Guerra de 20 de julho ultimo, mandastes remetter a este tri-«* 
buaal, para consultar com seu parecer, o requerimento e mais 
papeis em que o capitão do 12'' regimento de cavallaria Aífoaso 
Barrouin pede que seja acceita a desistência que fez de sua 
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transfereDcia para o estado-maior do exercito por preferíl-a para 
e corpo de engenheiros. 

or marechal chefe do estado-maior informa sobre essa preten- 
çKo o segaínte: « O capitão do 13<* regimento de cavallaria Affonso 
BarrouiQ pede no incloso requerimento qae seja acceita a desis- 
tência que faz da transferencia para o corpo de estado-maior, 
sendo então transferido para o de engenheiros, de accordo com a 
declaração annexa ao mesmo requerimento. 

Esse offlcial occupava o n. 19 na ordem de antiguidade dos ca- 
pitães arregimentados e habilitados, afim de serem transferidos 
para os alludidos corpos, na conformidade da resolução de 12 de 
abril ultimo. 

Para o cumprimento dessa resoluto, desde que a transferencia 
era facultativa, teve o estado-maior do exercito de consultar a 
cada um dos ditos capitães e esperou a sua declaração. 

Nesse sentido procedeu parciaímeote a consulta, por se tratar 
do grande numero de 53 officiaes, attendendo-se que as transfe- 
rencias devem ser feitas de accordo com a antiguidade do posto 
de capitão, pelo que houve demora no recebimento de todas as 
declarações. 

Para a proposta de 29 de maio do corrente anno a commissão 
de promoções, em suas sessões ae 25 e 28 do mesmo mez, indicou 
para as cinco vagas que então existiam somente os capitães Ma- 
noel de Almeida Cavalcante, Raymundo Arthur de Vasconcellos, 
João Mariot e Victor Eduardo Roszanyi que tinham os ns. 9, 15« 
27 e 29, sem fallar no peticionário, em vista da sua ultima de- 
claração feita em 4 do alludido mez de maio, conforme se veri- 
fica das inclusas declarações, por cópias, que foram presentes e 
acceitas naquellas sessões, tendo ficado em aberto uma vaga por 
faltarem ainda declarações dos ofiicíaes mais antigos, e sem estes 
não se devem levar as transferencias aos mais modernos, por isso 
que iriam ferir direitos daquelles. 

Na sessão de 4 do corrente mez de julho, estando já archivadas 
todas as declarações, foram indi^^os para preencher estas vagas 
restantes no mencionado corpo de engenheiros os capitães Osório 
de Azambuja Cidade, Bmilio de Azeredo e Francisco António de 
Carvalho, ns. 34, 47 e 50 da respectiva relato, todos abaixo do 
peticionário, por estar prevalecendo a sua declara^ de desis- 
tência para esse corpo em 4 de maio ultimo . 

Em 9, também do corrente mez de julho, quando tratava a 
commissão de promoções do preenchimento das vagas no corpo 
de saúde e na arma de cavallaria, foi-lhe presente o requeri- 
mento em questão acompanhado de uma nova declaração, tudo 
de 8 do dito mez, com o qual procura o peticionário annullar a 
da desistência que havia feito. 

A mesma commissão, uma vez que já. tinha acceito e archivado 
as deoIaraQÕes de todos os offloiaes habilitados ã transferencia 
para os effeitos legaes e que, em virtude delias, officiaes que es- 
tavam muito abaixo do peticionário tinham sido transferidos 
para o corpo de engenheiros, não julgou na sua alçada resolver 
sobre o caso. 
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E* verdade que quando o estado-maior procurou obter as de- 
clarações para o cumprimento da lei das transferencias, o peti- 
cionário apresentou a de n. I, datada de 29 de abril do corrente 
anno, depois annullou esta, como demonstra o telegramma trans- 
mittido em 4 do mez seguinte pelo commandante do 6<> districto 
militar, também junto sob n* 2, comprovado pela declaração da 
mesma data sob n. 3, que âcoa valendo definitivamente, visto 
ser a considerada official pela referida commissão. 

Como o peticionário procura ílsizer acreditar em artigo pela im- 
prensa ter sido mystificado no telegramma que recebera e que, 
ao obegar á Capital Federal, melhor comprehendendo a lei das 
transferencias, fizera logo a declaração, que ora apresenta, junta 
por cópia, sob n. 4, o telegramma acerca do assumpto, dirigido 
ao mencionado commando de districto, e informa que a apresen- 
tação do mesmo peticionário nesta repartição foi feita no dia 6 
de junho ultimo, e que aquella declaração que quer fazer valer 
ó datada de 8 e apresentada á commissão a 9, tudo do corrente 
mez. 

Ao Exm. Sr. presidente da commissão de promoções, marechal 
João Thomaz Cantuaria, Affonso Barrouin, capitão do \2^ regi- 
mento de cavallaria, vem respeitosamente pedir a V. Ex. se 
digne acceitar a sua desistência de transferencia para o estado- 
maior do exercito, transferindo o supplicante para o corpo de 
engenheiros, de acoordo com a declaração junta. 

O fim do supplicante ô poder ir trabalhar na estrada de ferro 
de Porto Alegre a Uruguayana, onde, pela sua pratica, julga 
poder prestar serviços valiosos. 

Capital Federal, 8 de julho de 1901. — Affonso Barrouin, ca- 
pifâo.— Quartel-General do Exercito, em 8 de julho de 1901 • 

Declaração — Declaro que desisto da minha transferencia para 
o estado-maior do exercito e prefiro ser transferido para o corpo 
de engenheiros.— Capital Federal, 8 de julho de 1901.— Affonso 
Barrouin, capitão engenheiro. N 1 .— Apresentado â commissão 
de promoções em 25 de maio de 1901.— Cantuaria, marechal. 

De accordo com as condiçOes da resolução de 12 do corrente, 
constante do telegramma do Sr. commandante do districto, 
pelas quaes passarei a ser o n. 1 dos capitães para promoção a 
major no corpo de engenheiros, resolvo ser transferido para o 
dito corpo. Uruguayana, 27 de abril de 1901. — Affonso Bar^ 
rouin, capitão. Confere.^— João Baptista, dos Santos Dias^ alferes. 
N. 2. Apresentado à commissão de promoções, em 25 de maio 
de 1901.— CanttMria^ marechal. Repartição Geral dos Tele- 
graphosdo Brazil, 4 de maio de 1901. Telegramma do Rio 
Grande. — Sr. marechal chefe do estado-maior. — Rio. Capitão 
Affonso Barrouin acaba declarar que deseja transferencia para 
corpo estado maior e não para corpo engenheiros, conforme 
communicára commandante guarnição Uruguayana em tele- 
gramma que vos transmitti 1® do corrente. Saudações. — General 
Salles. Confere.— /ocTo Baptista dos Santos Dias, alferes. N, 3. 
Apresentado â commissão de promoções em 25 de maio de 1901 • 
<— Cantuaria^ marechal. Declaro em tempo que desejo a minha 
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transferencia para o corpo de estado-maior e não para o corpo 
de engenheiros, como está declarado no telej?ranirna do com- 
mando da guarnição de Uruguayana. Este equivoco foi devido 
a não ter sido bam compreheadida a disposição do Governo, de- 
vi«io ao afastamento da guarnição de Uruguayana. tlio Grande, 
4 de maio d3 1901. — Affjnso Birrouin, capitão. Confere. — João 
Baptista dos Santos Dias^ alferes* N. 4 — Ao commandante do 
6° disiricto. Rio Grande — Rio, 26 de abril de 1901. Transfe- 
rencias para corpos de estado maior e engenheiros, resolução 12 
de abril, são facultativas, devenio, porém, os transferidos, para 
os efTeitos da promoção por antiguidade, ser collocados segundo 
as datas do posto de tenente. A respeito consultai capitães Ho- 
nório Vieira de Aguiar, Affonso Barrouin e Cyprlano da Costa 
Ferreira. Saudações.— ( Assignado) Chefe estado^maior .» 

O Supremo Tribunal Militar: 

Considerando que o telegramma transmittido ao commandante 
do 6<» districto militar é incompleto e falto de esclarecimentos 
necessários, porquanto nelle não se faz menção que as transfe- 
rencias para o estado-maior e para o corpo de engenheiros 
devem ser feitas de accordo com a antiguidade do posto de ca- 
pitão, como se praticou ; 

Considerando que para o corpo de estado-maior não podia o 
requerente ser transferido sinão em data indeterminada e, por- 
tanto, desnecessária se tornava a consulta para esse corpo ; 

Considerando que esse telegramma declara positivamente, e 
de accordo com a resolução de 12 de abril do corrente anno, que 
as transferencias devem ser feitas por ordem de antiguidade do 
posto de tenente ; 

Considerando, pelo confronto de datas, que o peticionário a 
29 de abril não podia ter pleno conhecimento da resolnção de 12 
do dito mez, que só foi publicada para o exercito em 6 do mez 
seguinte, de modo a poder formar um juízo exacto das vantagens 
ou desvanUgens da sua transferencia para o corpo de estado- 
maior ou para o de engenheiros ; 

Considerando que a consulta por telegramma exigia uma so- 
lução immediata e que originou a indecisão do supplicante, que 
não possuía os esclarecimentos necessários para a escolha da sua 
transferencia ; 

Considerando, finalmente, que as transferencias se fizeram 
quando o peticionário se achava em viagem para este porto e 
não podia reclamar em tempo, mas, fel-o logo que aqui chegou, 
em um memorial dirigido e apresentado ao Presidente da Repu- 
blica e ao Ministro da Guerra, cujo documento deve fazer fé: 

E* de parecer que o requerimento do capitão Affonso Bar* 
rouin está no caso de ser deferido, sendo transferido para o corpo 
de engenheiros e collocado de accordo com a resolução de 12 de 
abril, publicada em ordem do dia do estado-maior do exercito 
n. 134, de 6 de maio e telegramma do chefe do estado-maior ao 
commando do 6° districto em 26 do mesmo mez de abril, tuio do 
corrente anno. 
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Os ministros almirante EUsiario Barbosa e marechal Nie- 
meyer deram o seguinte parecer : Conata dos papeis rem^^ttidos 
a esLB tribunal, com o aviso n. 64, de 20 de jalho ultimo, para 
consultar com seu parecer, que o capitão do l^*" regimento de 
cavai laria^Affonso Barrouin tendo declarado acceitar a transfe- 
rencia para o corpo de. engenheiros, dias depois r-^ctiâ';ou essa 
declaração preferindo ser traosíerido para o esta^io-maior. 

Vorificando mais tarde o capitão Barrouin haverem sido as 
vagas do corpo de engenheiros preenchidas por oíficiaes mais 
modarnos que elle, volta a fazer nova declaração de desistência 
da transferencia para o estado-maior e preferiodo seja levada 
a efTíito para o corpo de engenheiros, allegando, então, no 
requerimento em que a annexava, julgar-se em condições de 
pode!* prestar valiosos serviços na estrada de ferro de Porto 
Alegre a Úruguayana. 

Não haveria inconveniente em reunir-se á ultima declaração 
si de tal acto não adviesse ao peticionário ou a terceiros o mi* 
nimo prejuízo, que a lei de 1883, ora em vigor, procura evitar 
determinando sejam as transferencias em ordem de antigui- 
dade. 

O estudo, mesmo perfiinctorio, das leis reguladoras do as- 
sumpto em questão, elucidará a duvida que se levanta, resol- 
vendo os casos análogos que de futuro se apresentarem. 

De facto, consultado este tribunal, relativamente á execução 
da lei n. 716, de 13 de novembro de 1900, emittiu a 1 de abril 
ultimo o seu parecer, com o qual vos conformastes em 12 do 
mesmo mez, parecer constante de duas partes, aqui textual- 
mente transcriptas : 

€ l^, as transferencias para o estado-maior como para o corpo 
de engenheiros, de accordocom a lei n. 716, não são obriga- 
tórias ; 

2», a lei n. 616, de 13 de novembro de 1900, por não ter effeito 
retroactivo, deve ser executada somente em relação aos offlciaes 
que, depois da data de sua promulgação, adquirirem as con- 
dições necessárias para o preenchimento das vagas de capitão 
nos corpos de estado-maior e de engenheiros e, ipso facto, não 
pôde attingir os capitães de artilharia, de cavallaria e de infan- 
taria, que naquella data jà tinham direitos garantidos por lei 
para a transferencia sem perda de antiguidade.» 

De accordo com este parecer de 12 de abril, as transfe- 
rencias para o estado-maior e corpo de engenheiros, dos offl- 
ciaes que estavam habilitados quando foi promulgada a lei 
n. 716, continuarão a ser reguladas pela de n. 1351, de 7 de 
fevereiro de 1891, lei esta que garante a taes offlciaes toda a 
antiguidade de patente, negando-lhes, porém, o direito de de- 
sistência. 

Si em desaocordo com a segunda parte desse parecer, forem 
todas as transferencias reguladas pela lei n. 2169, de 14 de 
julho de 1883, nos termos do art. 3"* da de n. 716, de 13 de no- 
vembro, combinada com a primeira parte do alludido parecer* 
^oima transcripto, será restabelecido o direito de desistência, 
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âcando o offioial transferido em ultimo logar considerado o 
mais moderno do quadro em que fôr incluído, e, consequente- 
mente, mais antigo do que os transferidos depois delle para esse 
mesmo quadro. 

Pelo exposto vê-se que, para a fiel observância da lei 
n. 3169, de 14 de julho de 1883, determinando ser as trans- 
ferencias feitas por ordem de antiguidade, entre os que tiverem 
as habilitações precisas, é de capital importância a declaração 
do official, no sentido de aeceitar ou não a transferencia, indi- 
cando com precisão e em tempo opportuno qual o quadro em 
que deseja ser incluído, aâm de evitar qualquer prejuízo em sua 
antiguidade para a promoção. 

Uma vez feita essa declaração e havendo ella jà produzido os 
conse(|uentes effeitos no preenchimento das vagas dos quadros 
especiaes, não poderá mais ser acceita rectificação alguma, a 
menos que o otficial rectiâcante não se sujeite a ficar como 
mais moderno, não causando assim o minimo pr^uizo aos que, 
sendo mais modernos que elle, foram, entretanto, transferidos 
em primeiro logar. 

Mas, mesmo nesta hypothese, não deve ser acceita a recti- 
ficação, porquanto a lei determina claramente que as transfe- 
rencias se façam por ordem de antiguidade, dentre os que esti- 
Terem legalmente habilitados. 

Em face dos termos claros das leis referentes ás transferencias 
para o estado-maior e corpo de engenheiros, parece não dever 
ser acceita a ultima declaração do capitão Barronin, preferindo 
ser transferido para o corpo de engenheiros, por já ter produ- 
zido os devidos effeitos a desistência antes feita de ser incluído 
nesse corpo, dando então logar a serem apresentados e alli collo- 
cados 08 capitães ns. 27 e 29, ambos mais modernos que o peti- 
cionário, n. 19 entre os capitães no caso de serem transfe- 
ridos. 

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1901.— Pereira Pinto. '^ 
E. Barbosa , — E, Galvão, — C. Niemeyer.^^CNeto.^- B, 7a 5- 
ques. 

RESOLUÇÃO 



Como parece.— 23 de seteaibro de 1901 .— Campos Salles# 
— Mallet . 
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N. 50 — AVISO DE 10 DE OUTUBRO DE 1901 

Declara a quem compete o pagamento de despezas com transporte 
de officiaes e praças do exercito quando requisitados para deporem 
ou responderem em processos-crimes no foro commum . 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1901 
— N. 2198. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O commandante do 
2° districto militar consulta, no oíQcio n. 304, que vos dirigiu 
em 12 de junho ultimo, a quem compete pagar as despezas com 
transporte de officiaes e praças do exercito quando requisitados 
por autoridades civis para deporem ou responderem em pro- 
cessos-crimes no foro commum. 

Em solução a tal consulta, vos declaro, para os fins conve- 
nientes, que, dada a hypothese, em virtude da organização da 
justiça federal, de ter uma testemunha de transpor tar-se de 
qualquer ponto do Estado para a respectiva capital, onde tem 
sôde a secção da mesma justiça, afim de depor no plenário de 
algum processo-crime, as despezas de conducção, que entram 
na regra de custas judiciarias, serão pagas pelo réo condem- 
nado em tal processo e adeantadas por conta do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores a cujo cargo ficarão definitiva- 
mente, no caso de absolvição do dito réo ; e que, tendo o militar 
de responder, na qualidade de réo, de crimes afiançáveis ou 
inafiançaveis, as referidas despezas correrão por conta deste, 
adeantando-as para rehavel-as do réo o Ministério da Guerra a 
cujo cargo ficarão definitivamente, no caso de ser absolvido o 
accusado, pedindo-se ao Congresso Nacional, para occorrer a 
tal pagamento, a necessária verba, si não houver no orçamento 
respectivo. 

Saúde e fraternidade.— /. N, de Medeiros Malletm 



N. 51 — AVISO DE 16 DE OUTUBRO DE 1901 

Declara que os officiaes que se destinam ás escolas militares não estão 

sujeitos a exame prévio de admissão. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1901 
-- N. 2223. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Constando dos papeis 
remettidos pelo commandante da escola preparatória e de 
táctica do Realengo á consideração deste Ministério, que o te- 
nente do 350 batalhão de infantaria Joaquim Alves de Araújo 
Guerrai pedindo matxúcula na referida escola, foi submettido 
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ao examo prévio de admissão de que trata o art. 72 do decreto 
n. 2881, de 18 de abril de 1898, declarae ao coiamaadaate dos 
districtos militares, adm de qaa dêem coahecimeato aos com- 
maa laates dos cjrpos do exercito, que os officiaes que se des- 
tinam ás Odcolas militares aão estão sujeitos ã essa prova, que 
só devem prestar os cjiaiidatos praças de pret, pois estaado 
os mesmos officiaes isentos do exame de admissão que se faz 
na escola preparatória, na forma do paragraptio uaico do 
art. 253 do dito regulamento, com maioria de razão devem 
estar daqaella outra. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mollet, 



N. 52 — AVISO DE 5 DE NOVEMBRO DE 1901 

Declara qae não poderão ser attendidas reclamações sobre pagamento 
de etapa vencida pelas ma'here3, viuvas e íiihas das praças asy- 
ladas e não recebida por falta de esclarecimentos . 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1901 
— N. 2336, 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro- vos, para 
00 âus convenientes, que não podenLo ser attendidas recla- 
mações idênticas á do soldado Josô Pedro Francisco de Souza» 
incluído no asylo de inválidos da pátria, relativa ao pedido de 
pagamento de etapa vencida por uma sua âlha e não recebida 
por tâXiak de esclarecimentos sobre o nome e idade desta, visto 
que, sendo a etapa para as mulheres, viuvas e aluas das 
pr<Aça3 asyladas um soccorro caritativo que a nação lhes oon* 
cede, desde que deixa de ser abonado no devido tempo, não 
deee constituir um ónus para os cofres públicos. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mdllet, 



N. 53 — AVISO DE 7 DE NOVEMBRO DE 1901 

Declara que um veterinário deverá perder, quando licenciado para 
tratamento de saúde, a terça parte dos respectivos vencimentos. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de novembro de 
1901 — N. 55. 

Tendo o veterioario do 14^ regimento de cavallaria Tiburcio 
Valeriano da Gosta pedido pagamento de etapa relativa aos 
períodos decorridos de 16 de julho a 4 de setembro de 1900 e de 
18 de junho a 5 de setembro do corrente anno, em que esteve no 
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goso de licença para tratamento de saúde, manda o Sr. Presi- 
dente da Republica declarar ao Sr. delegado âscaldo Tbesouro 
Federal em Curityba que, competindo ao requerente apenas a 
graduação de alferes emquantoexercer o cargo, e constituindo os 
vencimentos que recebe uma gratiâcavâo;>ro labore determinada 
em seu contracto, pelo que não está nas mesmas condições dos 
officiaes do exercito, deverá perder, quando licenciado para 
tratamento de saúde, a terça parte da totalidade dos ditos ven- 
cimentos, conforme é regulado para os empregados civis. — /. 
N. de Medeiros Mallet. 



N. 54 — AVISO DE 7 DE NOVEMBRO DE 1901 



Manda completar nos corpos do exercito duas collecções de ordens 
do dia da repartição do estado maior, destinadas á secretaria e á 
casa da ordem, e distribuir d'ora em diante aos ditos corpos somente 
doas exemplares das referidas ordens do dia. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de novembro de 
1901 — N. 2356. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Em vista do qae 
expõe o commandante do 2<> districto militar no officio n. 317, 
que vos dirigiu em 30 de agosto ultimo, providenciae para que 
sejam recolhidos aos archivos dos corpos do exeriúto os exem- 
plares das ordens do dia dessa repartição distribuídos ás compa- 
nhias, esquadrões ou baterias dos mesmos corpos, aâm de se 
completarem duas collecções, sendo uma para a secretaria e 
outra para a easa da ordem» onde farão os officiaes as consultas 
que precisarem, devendo os commandantes expedir ordem 
sobre a encaderna^, por annos, dessas duas collecções. 

Providenciae, outrosim, para que de ora em deante sejam 
distribuídos aos corpos do exercito apenas doas exemplares das 
ordens do dia, nm para a secretaria e outro que se destinará á 
consulta dos officiaes» para a casa da ordem, sendo que no fim 
de cada anno e depois do publicado o respectivo índice, a inten- 
dência geral da guerra remetterá duas collecções encadernadas 
desseanno aos referidos corpos, que enviarão áquella intendência 
os exemplares avulsos que tiverem recebido, afim de serem en- 
cadernados convenientemente e assim transmittidos ao archivo 
da repartido a vosso cargo. 

Saúde e fraternidade.— /• N. de Medeiros MalUt» 
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N. 55 — AVISO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1901 



Declara qne os i>agamentos aos officiaes e praças do exercito incluídos 
no asylo dos inválidos da pátria só deverão ser recebidos pelos pró- 
prios. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de novembro do 
1901 — N. 85. 

Sr. Director Geral de Contabilidade da Guerra— Declaro- vos, 
para os âns convenientes, que os pagamentos que tiverem de 
ser effectuados aos officiaes e praças do exercito recolhidos ao 
asylo dos inválidos da pátria só devem ser recebidos pelos pró- 
prios, não se admittindo procurações, á, vista das especulações 
e constantes abusos que por meio destas teem havido. 

Saúde e fraternidade. — J. N. de Medeiros Mállet^ 



N. 56 — AVISO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1901 

Declara como se deverá proceder, uma vez ampliado ao exercito o 
código penal da armada, em relação ás praças condemnadas em vir- 
tude do dito código. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de novembro de 
1901 — N. 2374. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O major fiscal do 
24® batalhão de infantaria Tito Pedro Escobar consultou si, de- 
pois de ter sido ampliado ao exercito pela lei n. 612, de 24 de 
seteml^ro de 1899, o código penal da armada, ainda se deverá 
continuar a proceder com as praças condemnadas em virtude 
do referido código como anteriormente se procedia, isto é: 

1.0 Si deve ser descontado o tempo anteriormente servid» 
pelas que desertaram e foram condemnadas ; 

2.<> Si as condemnadas por qualquer crime a mais de seis 
mezes perdem as vantagens de voluntários ou engajados ; 

3.« Si as condemnadas por crime de deserção passam a servir 
por seis annos como sorteados refractários, a contar da data da 
captura ou apresentação ; 

4. o Si desconta-se no tempo de serviço o de sentença ; 

5.0 Si as condemnadas a seis mezes e a menos de seis mezes 
por qualquer crime perdem as vantagens de voluntário e enga- 
jado; 

6.0 Si os sentenciados por qualquer crime, voluntários ou 
engajados, uma vez postes em liberdade, perdem o direito ás re- 
spectivas gratificações ; 
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1.^ Si OS Sdoretarios dos corpos devem nos termos da deser($o 
continuar a qualificar as deserções de simples e aggrayadas, 
como nas ordenanças de 9 de abril de 1805, ou de accordo com o 
citado código, art. 55. 

O Sr. Presidente da Republica, tendo ouvido o Supremo Tri- 
bunal Militar, resolveu em 8 do corrente, conformando-se com o 
Sarecer do mesmo tribunal, exarado em consulta de 7 do mez 
Ddo: 

1 .0 Que o tempo de praça anterior á deserção das praças, por 
este crime condemnadas, será perdido quando a sentença for de 
accordo com a ordenança de 9 de abril de 1805 ; 

2.« Que só devem perder as gratificações diárias as praças 
presas não fazendo serviço e as sentenciadas que só receberão 
metade do soldo, de conformidade com a tabeliã n. 2 da lei n. 247, 
de 15 de dezembro de lb94 ; 

3.® Que as praças que [se alistarem de 1892 em diante devem 
servir por seis annos, contados da data em que concluírem a sen- 
tença, incluindo o tempo anterior á deserção si a sentença não 
tiver sido imposta de accordo com a referida ordenança; 

4.0 Que no tempo de serviço deve-se descontar o da sen- 
tença que tiverem cumprido ; 

5.^ e 6.<> Que as praças condemnadas a menos de seis mezes 
de prisão só perdem as vantagens de voluntário e engajado 
quando no caso da tabeliã n. 2 ; 

7.® Que os secretários dos corpos devem continuar a declarar 
nos termos de deserção a qualidade desta. 

O que vos declaro, para os fins convenientes. 

Saúde e fraternidade. — J. N, de Medeiros Mallet, 

Consulta a que se refere o aviso sr.pra 

Sr. Presidente da Republica — Mandastps ordem, que foi 
transmittida pelo Ministério da Guerra em aviso n. 83 de 
5 de setembro ultimo, para que este Supremo Tribunal Militar 
consultasse com seu parecer os papeis em que o major do 24** 
batalhão de infantaria Tito Pedro Escobar consulta si, depois 
de ampliada ao exercito pela jei d. 612, de 24 de setembro 
de 1899, o código penal da armada, ainda se deve conti- 
nuar a proceder com as praças condemnadas, em virtude do 
referido código, como se procedia anteriormente, isto é, si se 
deve descontar o tempo antes servido das que desertaram e 
forem condemnadas ; si as condemn adas a mais de seis mezes 
por qualquer crime perdem as van*í*gens de voluntário ou 
de engajado ; si as condemnadas por crime de deserção passam 
a servir por seis annos como sorteados refractários acoutar 
da data da captura ou apresentação ; si se desconta no tempo 
de serviço o de sentença ; si as condemnadas a seis mezes e 
a menos de seis mezes, por qualquer crime, perdem as van- 
tagens de voluntários e de engajados ; si as sentenciadas por 
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qualquer criíue, postas em liberdade, perdem o direito ás res- 
pectivas gratificações ;e, finalmente, si os secretários dos corpos, 
nos termos da deserção, devem continuar a quaJifícal-as de 
simplfs 00 aggravadas. 

— O commando do 4<> distrícto militar, transmittindo a con- 
sulta ao chefe do estado maior, emitte sua opinião do modo 
seguinte : 

Que considera as duvidas sobro os differentes pontos da 
consulta o resultado de uma simples conflisão entre as dis- 

Íiosições penaes relativas ao crime de deserção e disposições 
e lei, tendo por fim regularisar as vantagens e obrigações 
resultantes do compromisso militar e que são naturalmente 
modificadas por esse crime. 

O código penal da armada, ampliado ao exercito nos 
arts. 117, 118, 119, 120 e 121, considera as diffèrentes mo- 
dalidades do crime de deserção, estabelecendo as peoas cor- 
respondentes aos differentob casos, as disposições citadas na 
couNulta e contagem do tempo de serviço aos desertores e de- 
terminam as vantagens que perdem. 

Concluo o commando do 4<» districto a sua informação com 
o seguinte parecer, em resposta aos quesitos formuladcs na 
consulta : 

1.^ Os desertores, voluntários e engajados perdem o tempo 
anterior ú, deserção. 

2,** As praças condemnadas a mais de seis mezes de prisão, 
qualquer que seja o crime, perdem as vantagens de engajadas. 

3.<^ As praças condemnadas por crime de deserção são ot iri- 
sadas a servir seis annos como sorteados refractários, a contar 
aa data da captura. 

4.<» Os voluntários e engajados, condemnados a mais de seis 
mezes de prisão, devem descontar no tempo de serviço o tempo 
de sentença. 

5."* As praças condemnadas a menos de seis mezes de prisão 
não perdem as vantagens de voluntário, pois a lei de 20 de 
setembro de 1860 e aviso de 4 de março de 1887 e outros 
anteriores estabHlecem que só perdem essas gratificações as 
praças condemnadas a mais de seis mezes» qualquer que seja 
o crime. 

6.^ Acha-se comprehendido nas respostas ao segundo e quinto. 

7.<» Os secretários dos corpos devem continuar a proceder 
de accordo com as ordenanças de 9 de abril de 1805, pois 
o código penal da armada, no art. 55, trata apenas das dis- 
posições relativas aos casos em que o mesmo código, não im- 
pondo uma pena determinada, estalielece, entretanto, o máximo 
e o minimo da pena. 

A 4» secção do estado maior do exercito termina a sua longa 
e bem elaborada informação, respondendo do modo seguinte 
aos quesitos da consulta: 

l.* O tempo anteriormente servido, das praças que deser- 
tarem e forem condenmadas» será perdido somente no caso 
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de ser a sentença de accordo com a ordenança de 9 de abril 
de 1805. 

2.« Que só devem perder as gratificações diárias durante 
o tempa em que se acharem nas condições estipuladas na 
tabeliã n. 2 que acompanha a lei n. ZiT, de 15 de dezembro 
de 1894. 

S."" Que as que se alistarem de 1892 em deante são obri- 
gadas a servir seis annos, contando-se estes da data em que 
coneluirem as sentenças incluindo o tem()o em que anterior- 
mente serviram» si essa sentença não tiver sido imposta de 
accordo com a ordenança de 9 de abril de 1805. 

4.<» Que deve descontar-se no tempo de serviço o de sentença 
que tiverem cumprido. 

50 e Ô.^' Que não devem perder as vantagens de voluntá- 
rios nem a de engajados sinão nos casos designados na citada 
tabeliã. 

7,^ Que 03 secretários nos termos de deserção devem qua- 
lifioalos segundo dispõe o código penal da armada, sendo, 
porém, esta qualificação feita de modo que fiquem esclarecidas 
todas as attenuantes e aggra vantes a que se refere o mesmo 
código, para a devida appUcação da pena. 

£ste Supremo Tribunal esta de accordo com a opinião da 
4* s ícção do estado maior do exercito e é de parecer que aoi 
quesitos da Consulta se deve responder do modo seguinte: 

Ao primeiro — Que o tempo de praça anterior á deserção das 
praças, por este crime condemnadas, será perdido quando a 
sentença for de accordo com a ordenança de 9 de abril de 
1805. 

Ao segundo — Que só devem perder as gratificações diárias 
as praças presas não fazendo serviço e as sentencia-las que só 
receberão metade do soldo, de conformidade com a tabeliã n» 2, 
da lei n. 247, de 15 de dezembro de 1894. 

Ao terceiro — Que as praças que se alistarem de 1892 em 
deante devem servir seis annos, contados da data em que con- 
cluírem a sentença, incluindo o tempo anterior à deserção, 
si a sentença não tiver sido imposta de accordo com a reterida 
ordenança de 9 de abril de 1805. 

Ao quarto — Que no tempo de serviço se deve contar o da 
sentença que tiverem cumprido. 

Ao quinto — As praças condemnadas a menos de seis mezef 
de prisão só perdem as vantagens de voluntário e engajado 
quando no caso da tabeliã n. 2. 

Ao sexto — > Respondido no artigo anterior. 

Ao sétimo — Os secretários dos corpos devem continuar a de- 
olarjbr nos termos de deserção a qualidade desta. 

E* este o parecer deste Supremo Tribunal Militar, que to- 
mareis na consideração que vos merecer. 

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1901.— Pereira Pinto. '^ 
E, Barbosa.'^ G. Neio.^-^J, TkomçLX Cantuaria» 

Foi voto o Sr. ministro marechal Vasques* 

Guerra — Deeisões de 1901 5 
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RESOLUÇÃO 



Como parece.— Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1901» 
Campos Salles.— Mallet. 



N. 57 — AVISO DE II DE NOVEMBRO DE 1901 



Declara como se deverá proceder quanto aa tempo passado pelos sen- 
tenciados por crime de deserção nos hospitaes, c quanto ao tempo 
de praça anteriormente servido. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 1 1 de novembro de 
1901 — N. 2383. 

Sr. Chefe do Estado Mador do Exercito — O tenente do %\^ ba- 
talhão de infantaria Vicente de Albuquerque Mangabeira con- 
sultou, tendo-se em vista a lei n. 449, de II de outubro de 1897 
e o código penal da armada em vigor no exercito: 

1.0 Si, como determina a ordenança de 9 de abril de 1805, ti- 
tulo 4'', os sentenciados pelo crime de deserção ainda descontam^ 
para o cumprimento da pena, o tempo passado em tratamento 
noshospitaes; 

2.<> Si, como determina a mesma ordenança, titulo I0<^, os sen- 
tenciados pelo referido crime perdem o tempo de praça que an- 
teriormente houverem servido. 

O Sr. Presidente da Republica, tendo ouvido o Supremo Tri-s 
bunal Militar, resolveu, em 8 do corrente, conformando-se com 
o parecer do mesmo tribunal, exarado em consulta de 28 do 
mez lindo: 

P, que, não cogitando o citado código do desconto, no tempo 
da pena que cumprem os sente aciados pelo crime de deserção, 
do tempo de tratamento nos liospitaes, deve ser este tempo com- 
putado como cumprimento da sentença, quando as penas tiverem 
sido applicadas na vigência daquelle código ; 

2^, que, nas penas de deserção applicadas de accordo com as 
disposições do código de quês e trata, não perdem os sentenciados, 
pelo crime de deserção, o tempo de serviço que tiverem antes de 
commettida a deserção ; 

3°, que perdem o tempo em que houverem servido antes de 
tiommettido o crime de deserção e o tempo em quo permane- 
cerem nos hospitaes, para o computo do da sentença, as praças 
que desertarem na vigência da ordenança acima mencionada. 

O que vos declaro para os âos convenientes. 

Saúde e fraternidade.— 7. N, de Medeiros Mallet^ 
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Consulta a que se refere o aviso supra 

Sp. Presidente da Republica — Mandastes, por aviso do Mi- 
nistério da Guerra sob d. 82, de 4 de setembro ultimo, remetter a 
este tribunal, para consultar com seu parecer, os papeis refe- 
rentes aos esclarecimentos que pede o tenente do 21<» batalhão 
de infantaria, commaudante interino da 1^ companhia do dito 
batalhão, sobre os seguintes pontos: 

l.o Si, como determina a ordenança de 9 de abril de 1805, no 
seu titulo 4<>, os sentenciados pelo crime de deserção ainda des- 
contam para o cumprimento da pena o tempo passado em tra- 
tamento nos hospitaes. 

2.0 Si, como determina a mesma ordenança em seu titulo 10", 
os sentenciados pelo mesmo crime perdem o tempo de praça que 
anteriormente houverem servido. 

O commaudante do 21» batalhão de infantaria, informando, 
diz: € Não tratando o código penal da armada, actualmente em 
vigor no exercito, desses prejuízos, que, pela ordenança de 9 de 
abril de 1805, soíTreram as praças condomnadas pelo orime de 
deserção, me parece que as praças nessas condições não estão 
mais sujeitas a taes descontos. » 

O commaudante do ?<> distrícto militar informa: « que, tendo 
sido, pela lei n. 612, de 29 de setembro de 1899, approvado e 
ampliado ao exercito o código penal da armada e revogadas as 
disposições em contrario, não podem mais vigorar as disposições 
contidas nos titulos 4« e 10** da ordenança de 9 de abril de 1805, 
que estabeleciam aquellas penas aos desertores sentenciados. 

A 4* secção da repartição do estado maior do exercito, infor- 
mando sobre o assumpto, diz: A secção jã tratou em sua informa- 
ção n. 180, de 22 de janeiro, de consulta idêntica, feita pelo major 
Tito Pedro Escobar, relativamente ao tempo de serviço anterior- 
mente prestado pelas praças nas condições alludidas pelo con-^ 
flultante, sendo então de parecer que serã perdido somente no 
caso da spntença ser de accordo com a ordenança de 9 de abril 
de 1805, e quanto ao tempo passado em tratamento nos hospi- 
taes, não tratando delle o código penal da armada, julga que 
não se devera descontar no do cumprimento da pena, si esta for 
applicada em virtude de suas disposições. 

O Sr, marechal chefe do estado maior do exercito informa 
que o primeiro tópico da consulta do tonante Vicente de Albu- 
querque Mangabeira já foi resolvido em ordem do dia do exer- 
cito n. 143, de 11 de junho ultimo, a propósito de uma outra 
consulta feita pelo capitão-ajudante do 38** batalhão do infantaria 
Manoel Igoacio Domingues, e que quanto ao segundo constituo 
um item do consulta feita pelo major do 1<» daquella arma Tito 
Pedro Escobar, a qual, devidamente informada, subiu á con- 
sideração do Sr. Ministro da Guerra, em 9 de fevereiro do cor- 
rente anno, e ainda não teve solução. 

O Supremo Tribunal Militar ó de parecer: 

1*, que, não cogitando o código penal da armada, em vigor 
no exercito, pela iei n. 612, de 2^9 de setembro de 1899, do des- 
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conto no tempo da pena que cumprem os sentenciados pelo 
crime de deserção, do tempo de tratamento, nos hospitaes, dos 
mesmos sentenciados, deve ser esse tempo computado c<>mo cum- 
primento da sentença quando tiverem sido as penas appiicadas 
na vidência do mesmo código ; 

2^, que, nas penas de deserção, appiicadas d3 accordo com as 
disposições do código penal da armada, não perdem os senten- 
ciados pelo crime de deser^ o tempo de serviço que tiverem 
antes <ie commettida a deserção ; 

3<*, finalmente, que perdem o tempo que houverem fervido 
antes de commettiao o crime de deserção e o que permanecerem 
nos hospitaes para o computo do tempo de sentença, as praças 
do exercito que desertaram na vigência da ordenança de 9 de 
abril de 1805. 

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1901.— Pereira Pinto.-^ 
Miranda Reis.'-^ E. Barbosa^-^ C. iVôto.— J, Thomaz Cantuaria» 
— C. Guillobeh 

Foi voto o Sr. ministro marechal Rufino Galvão. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.-— Em 8 de novembro de 1901.— Campos 
Salles.— Mallet, 



N. 58 — AVISO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1901 

Resolve davidas sobre a coUocação que deverão ter os capitães arre* 
gimeatados que foram ou. venham a ser transferidos para os 
corpos do engenheiros e estado-maior. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de novembro do 
1901 — N. 2377. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o chefe da 
4^ sçcção da repartição áo estado maior do exercito coosultado 
sobre a collocação que deverão ter os capitães arregimentados 
que foram ou veaham a ser transferidos para os co pos de 
engenheiros e estado-maior, de conformidade com a r «Solução 
de i2 de abril ultimo, tomada sobre consulta do Supremo Tri- 
bunal Militar de 1 do dito mez, o Sr. Presidente da K,epiiblica. 
coDformando-S9 com o parecer da minoria do referido tribunal 
es^arado em consulta de 28 do mez findo, resolveu em 8 do 
corrente: 

Que 08 capitães dos corpos especiaes deverão ser coUocados 
para a promoção segundo suas antiguidades do posto de te« 
nente ; 

Que os tenentes da mesma data deverão ser coll;cados 
de accordo com o disposto no art. 18 do regulamento appro- 
vado pelj decreto n. 772, de 3^1 de março de 1851 ; 
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Que o eapiião SeI)astiSo Francisco Alves deverá passar a 
ekefe de ciasse, âcando coliocados: em segundo logar, o major 
graduado Luiz Bello Lisboa, o qual deixará de coniar antigui- 
dade dessa graduação, em foce do disposto no decreto n. 33^, 
de 19 de junho de 1899 ; em terceiro logar, o capitão Tasso 
Fragoso, que, promovido por actos de bravura, tem de con- 
servar a posição em que já se achava, e os demais, segundo a 
referida resolu^^o, ooUoeados os capitães Mendes de Moraaa, 
Beaurepaire Pinto Peixoto e Inaoeencio de Barros e Vascon- 
cellos abaixo do capiíão Alberto Cardoso de Aguiar, o que vos 
declaro para os flns convenientes. 

Saúde e fraternidade.— /• N. de Medeiros MàlM, 
Consulta a que se refsre o aviso supra 

Sr. Presidente da Republiea — Por aviso do Ministério da 
Guerra, de 4 de setembro ultimo, mandastes remetter a este 
tribunal, para consultar com parecer, os papeis em que o chefe 
da 4* socç^o da repartição do estado maior do exercito coo- 
sulta sobre a collccação que deverão ter os capitães ari*egimen- 
tados que já fomm ou venham a ser transferidos para os corpos 
de engenheiros e estado maior do exercito, de conformidade 
com a resolução de 12 de abril ultimo, tomada sobre consulta 
do mesmo tribunal, de 1 do referido mez. 

Na consulta, de que trata este aviso, assim se expressa a 
4* seeçào da repartição do estado maior do exercito : « Na ool- 
locaçào dos capitães transferidos, de accordo com a resolu^ 
presidencial de 12 de abril do corrente anno, em virtude da 
qual essa colloca^ deve ser feita para a promoção, por anti- 
guidade e segundo as datas dos postos de tenente, acontecendo 
que quasi todos foram promovidos a este posto em 7 de janeiro 
dtf 1890, a secção teve em vista os p^istos anteriores, e no oaao 
de terem estes iguaes, foi até aa datas de praça, mas aiada 
assim surge embaraço quanto á coUocação no corpo de estado- 
maior dos capitães Franeisco Mendes de Moraes, Luiz Maria 
Beaurepaire Pinto Peixoto e Innocencio de Barros e Vaseon» 
ceUos, que mais antigos de praça do que o capitiLo Augusto 
Tasso Fragoso, promovido a este posto por bravura, são mais 
modernos que os capitães Filete Pires Ferreira, Olavo Manoel 
Corrêa e Alberto Cardoso de Aguiar, que estão abaixo do mesme 
capitão Fragoso. 

Asisignalaaos com tinta vermelha se acham nas inclusas 
relações os nomes dos capitães transferidos, tanto para o corpo 
de estado-maior como para o de engenheiros, ocoupando, oom 
relação aos que já existiam, os legares que a seecik» julga com- 
petir-lhes, tomando pai*a base, como ja íioou dito, o poste de 
tenente, e no caso de ser este igual, o anterior e até a data de 
praça, na conformidade do art. 18 do regulamento approvado 
pelo decreto n. 772, de 81 de março de 1851, dispondo qu^ 



70 DECISÕES DO GOVERNO 

sendo igual a antiguidade de posto, se preferirá a dos postos 
anteriores ; si estes forem iguaes, recorrer-se-ha ao tempo de 
serviço, ao assentamento de praga, à maioridade e, finalmente, 
á sorte. 

Julga também a secção que, no corpo de estado-maior, o ca- 
pitão Augusto Tasso Fragoso, por ter sido promovido a este posto 
por actos de bravura, tem de conservar a posição em que se 
achava e por isso coliocou os três capitães acima alludidos logo 
abaixo do capitão Alberto Cardoso de Aguiar, ficando o capitão 
Sebastião Francisco Alves acima do n. 1, Luiz Bello Lisboa, que, 
sendo graduado em major, deixará de contar antiguidade dessa 
graduação, em face do disposto no decreto n. 3320, de 19 de 
junho de 1899. 

O marechal chefe do estado-maior, submettendo ã consi- 
deração do Ministério da Guerra a consulta, diz o seguinte: 

« Ao meu modo de ver essa consulta, para que possa ser 
resolvida de modo a não provocar reclamações, depende de in* 
terpretação nos três pontos seguintes: 

1.0 Devendo a collocação dos capitães transferidos ser feita 
pela data do posto de tenente ou 1^ tenente, i)ergunta-se: 
Quando a data deste posto for a mesma, se recorrerá ás de alferes 
ou 2* tenente o alferes-alumnos ? 

Ainda no caso de igualdade da data destes postos, se descerá 
ao tempo de praça ? 

2.<* O capitão que houver conquistado este posto, por actos 
de bravura, deverá estar sujeito, na sua coUocação, como os 
promovidos por antiguidade, á condição restrictiva da data do 
posto de tenente ou l^" tenente ? 

Nesie caso so encontram os capitães Augusto Tasso Fragoso, 
que já pertencia ao corpo de estado-maior, e Bernardino An- 
tónio do Amaral, do 5° regimento dé artilharia, cuja declaração 
de acceitação ou renuncia de transferencia para o mesmo corpo 
está dependendo da elucidação deste ponto. 

3.<^ A collocação de que trata a resolução de 12 de abril 
abrange somente os capitães já transferidos ou ainda a trans- 
ferir, em virtude delia, ou estende-se também aos que já se 
achavam nos corpos de engenheiros e estado-maior, por força 
de leis anteriores ? 

Quanto ao l^ questionário, divirjo do chefe da 4* secção, por 
entender que, quando a data do posto de tenente ou l^ tenente 
for a mesma, nao ha que recorrer ao posto anterior e menos á 
aatiguidade de praça e sim que deve ser feita a collocação pela 
antiguidade do posto de capitão, porque daquelle modo de ver 
é contraria a expressão litteral oa resolução de 12 de abriU 
que. manda fazer a collocação pela data do posto de tenente, e 
esta restricção, que de alguma forma fere direitos do posto de 
capitão, nãp deve estender-se aos postos anteriores, para não 
feril-os ainda mais. 

O ítindamento da restricção, na collocação dos capitães pela 
data do posto de tenente ou 1® tenente, só pôde ter explicação 
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no facto de que o cumprimeato do § 1^ do art. ?<> da lei n. 39 A, 
do 30 de janeiro de 1892, obrigava alg[uinas vezes a transfe- 
rencia de um i^ tenente de artilharia mj.i8 antigo para o estado- 
maior de 1* classe, onde acara o ultimo dos tenentes, emquanto 
que outi^os mais modernos oram depois promovidos a capitão na 
mesma arma. 

O ciíefe da 4^ secção apegou-se ao caso commum de collo- 
cação por antiguidade de dous officiaes do mesmo posto e arma, 
mas náo é esse o de que trata a resolução de 12 de abril, que se 
occupa da coUocação de capitães promovidos em diversos casos 
e procedentes de armas differentes, alguns dos quaes mais ag- 
gravada terão sua sorte com o modo de entender daquelle 
chefe. 

Quanto ao â° questionário: o chefe da 4* secção, deante da 
diíflculdade de dar collocação ao capitão Augusto Tasso Fra- 
goso, para quem fora também buscar antiguidade de praça, que 
é menor que a dos capitães Francisco Mendes de Moraes, Luiz 
Mai?ia de Beaurepaire Pinto Peixoto e Innocencio de Barros e 
Yasconcellos, e maior do que as dos capitães Fileto Pires Fer- 
reira, Olavo Manoel Corrêa e Alberto Cardoso de Aguiar, que 
devem ter collocação acima daquelles, procurou vencer tal 
diíflculdade, fazendo prevalecer, para o capitão Fragoso, a data 
deste posto, por ter sido promovido por actos de bravura, mas 
esta solução não resguarda o direito do capitão do 5<* regimento 
Beroardino António do Amaral, que também foi promovido por 
actos de bravura. 

Para que esta duvida possa ser resolvida de modo regular, 
julgo indispensável interpretar^se, neste ponto, a resolução de 
22 de abril, aílm de saber-se si a collocação pela data do posto 
de tenente tem applicação somente aos capitães promovidos pelo 
principio de antiguidade ou estudo, não abrangendo os que foram 
promovidos por actos de bravura. 

A resolução citada, quer me parecer, cogitou tão somente 
da promoção por aquelles principios ( promoção commum ) e 
não de promoção por actos de bravura, promoção especial que 
prefere a de merecimento e para a qual a lei dispensa interstício 
que ó exigido para as outras promoções. 

Pensar de outro modo importará em concorrer para a an- 
nuUação de recompensas concedidas por serviços excepcionaes. 

Este modo de ver tem apoio na resolução de 26 de setembro 
de 1895, tomada sobre consulta do Supremo Tribunal Militar 
( Diário Official ) de 10 de outubro de 1896, que determina que o 
tenente- coronel Feliciano Mendes de Moraes, promovido por 
dístincção em combate, então equiparada a bravura, fora col- 
locado acima do tenente-coronel Joaquim Pantaleão Telles de 
Queiroz, promovido por merecimento, na mesma data, apezar 
de ser mais antigo. 

Quanto ao 3" ponto, penso que a collocação de que trata a^ 
resolução de 12 de abril abrange somente os capitães transfe- 
ridos em virtude desta e não dos que jà se achavam nos corpos 
de engenheiros e estado-maior ; de outro modo serã dar eflèito 
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retroactivo àqnella resoluçSo, com prejaizo dos muitos capitães 
transferidos por lei anterior. 

Resamindo, penso que: 

l.^ Quando a data do posto de tenente ou 1^ tenente sija 
a mesma, deve prevalecer, para a coUoca^ nos respectivos 
quadros, a data do posto de capitão ; 

2.* Que os capitães promovidos por actos de bravura não 
devem ser comprehendidos na rebtricção de 12 de abril, esim 
oolloeados de accordo com as respectivas antiguidades absolutas 
do pototo de capitão ; 

3.<^ A resolução de 12 de abril deve comprebender somente os 
capitães transferidos, em virtude desta e não os que já baviam 
siifi) titiDsferidos sob a acção de lei anterior. > 

Entende o Supremo Tribunal Militar que, pelas considerações 
adduzidas em seu parecer de consulta, de 1 de abril ultimo, os 
capiíães arregimentados, transf ridos para os corpos de enge- 
nheiros e estado-maior, de que se occupa a consulta da 4* secção 
do estado maior do eiercito, em offlcio de 27 de junbo acima 
transoHpto, devem ser collocados nos citados corpi s contando 
antiguidade das datas das respectivas promoções ao posto de ca* 
pitão, tendo-se, porôm, em consideração, na cellocação dus trans* 
leridos, não prejudicar direitos legalmente adquiridos. 

Pensa ainda o tribunal que a colloca^ destes offloiaes nos 
quadros dos corpos em questão, para os effeitos da promo^ 
por anti^niidade, segundo as datas de tenente, acarretaria, 
quiçá, offensa a direitos garantidos por lei, não só de alguns dos 
transferidos como de outros officiaes que anteriormente já. per- 
tenciam aos referirlos corpos, porque a anti^dade de posto 
entre oíBciaes é contada sempre da data da promoção aeste 
posto, salvo unicamente o caso de promoção para resarcimento 
de preteri<^. 

Quanto ã coUncaçio dos promovidos por actos de bravura, 
desde que, além da dispensa do interstício, nenhuma outra dis- , 
pos^Ao ha que modifique os preceitos da lei de promoçõM em 
lavor dos que se distinguem por sua bravura em combate, devem 
08 offlciaes promovidos ao otesmo posto, na mesma data que 
aqueiles, conservar as poúções que, em relação a elles, tinham 
antes da promoção, sejiam quaes forem os principii s que a ella 
presidirem • 

Assim pensa o Supremo Tribunal Militar que os capitães dos 
corpos arregimentados, que já foram ou venham a ser tr^vnsfe- 
ridos para os corpos de estado-maior e engenheiros, devem ser 
collocados nos referidos corpos com a antiguidade do mesmo 
postj de capitão, 

B' este o parecer do tribunal. 

Os Srs. ministros almirantes Pereira Pinto e Neto deram o 
seguinte parecer: 

Para resolver a presente questão ô preciso rer qual seria o 
posto do ofltoial considerado como íkzendo carreira nos corpos 
sspMlaos* 
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Este parece ter sido o espirito da justa e reparadora reiolu(^ 
do Sr. Presidente da Republica, de ^2 de aoril, publicada na 
ordem do dia n. 134, de 6 de maio, e na portaria do Ministério 
da Guerra n. 1 1, de 16 de outubro, tudo do corrente anno, que 
manda que os offlciaes arreginientadoi »ejam trantsferidos, íkcnl- 
tativamente, para os corpos especiaes, sendo, porém, collocados 
para a promt ção segundo as data» do posto de tenente, e ainda 
no parecnr deste tribunal, que servia de base a essa resolução, 
onde se lê textualmente o seguinte: 

€ E seria iníquo que esses oíficiaes, alguns com cerca de 10 
annos de capitão, viessem a ser collecados abaixo de outros que 
ba pouco mais de três mezes eram tenentes. > 

Assim, considerando que a resolução presidencial teve por fim 
attenuar, nos corpus especiaes, as injustas desigualdades prove- 
nientes de promoções muito rápidas de tenentes a capitães nas 
armas combatentes ; 

Considerando que os tenentes da mesma data não podem s^ 
collocados segundt as datas de capitão, porque isso annuUariaem 
muitos cases o espirito da resolução de 12 de abril, além de al- 
terar a significação usual e legal dos termos empregados na dita 
resolução ; 

Considerando que a resolução comprehende necessariamente 
os capiíàes já existentes noa corpes especiaes antes da daia da 
mesma resolução, quando concorrerem com os capitães arregi- 
mentados que antes da lei n. 716 já tinham as condições para a 
transferencia pela lei de 1891, pois o contrario si ia contradizer 
o próprio parecer do Supremo Tribunal Militae que serviu de 
base á referida resolução ; r 

Considerando que a resolução presidencial refere se a capitães 
prom« vidoá nas diversas armas, segundo a lei commum de pro- 
moções, cujas grandes desigualdades tornar-se-hiam realmente 
injustas, após as transferencias, mas não deve abranger os oA- 
ciaes promovidos por actos de bravura, attendendo-se ao cara- 
cter excepcional dessas promoções ; 

Considerando que, si o capitão Sebastião Francisco Alves per- 
tencesse ao estado-maior desde tenente seria capitão nesse corpo 
quando o capitão Tasso Fragoso foi promovido a capitão por 
acto de bravura e por isso seria mais antigo que elle ; 

Considerando que os capitães Francisco Mendes de Moraes, 
Luiz Maria Beaurepaire Pinto Peixoto e Innocencio áe Barios 
Yascoi.cellos si estivessem no estado-maior não seriam ainda 
capitães, quando o capitão Tasso Fragoso foi promovido a capitiio 
por acto aa bravura ; 

Considerando, finalmente, que o capitão Bernardino do Amacai 
não está nas condi^^ do capitão lasso Fragoso, que foi promo- 
vido nu próprio estado-maior, emquanto qne o primeiiH> o fioi 
na artilharia, deverá o dito capitão, no caso de ser traatteldo 
para os corpos eiq^iaes, ser coUocado pela sua aatignidade éè 
tenente, segusdo o sentido geral da rescdação de 12da i^miíI ; 
e, conseguintemente, somos de parece, de-aocordo com a iafi^r* 
mai^ do chefe da 4* sec^ do estado-maior: l^ *- que os eft<* 
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pitães dos corpos cspeciaes devorão ser coUocados no almaaak, 
para a promoção, segundo as suas antiguidades do posto de te- 
nente ; *Á^ — que os tenentes da mesma data deverão ser coUo- 
cados de conformidade com o art. 18 do regulamento approvado 
pelo decreto n. 772 de 31 de março de 1851, o qual dispõe que, 
sendo igual a antiguidade de posto, se preferirá a dos po:stos 
anteriores ; si estes forem iguaes, recorrer-seha ao tempo de 
sei viço, ao assentamento de praça, á maioridade e, finalmente, 
á sorte ; 3° — que o capitão Sebastião Francisco Alves deve 
passar a chefe de classe, ficando colíocado em segundo logar o 
major graduado Luiz Bello Lisboa, que deixará de contar anti- 
guidade dessa graduação em face do disposto no decreto n. 3320 
de 19 de junho de 1899 ; em terceiro logar o capitão Tasso Fra- 
goso, que, tendo sido promovido por acto de bravura, tem de 
conservar a posição em que já se achava e os demais segundo 
a resolução, devendo os capitães Mendes do Moraes, Beaurepaire 
Pinto Peixoto e Innocencio de Barros Vasconcellos ficar coUo- 
cados logo abaixo do capitão Alberto Cardoso de Aguiar. 
Vós, Sr. Presidente, resolvereis o melhor. 

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1901.— Pereira Piwío.— M- 
randa Reis.-^E. Barbosa,-^ C. Nietneyer. — C. Neto, — C. Gtiií- 
lóbel, 

RESOLUÇÃO 

Como parece à minoria.— Rio, 8 de novembro de 1901.— 
Campos Salles.— Mdllet. 



N. 59 — AVISO DE 21 DE NOVEMBRO DE 1901 



Manda contemplar as praças incluídas em um corpo com baixa dos 
postos que tinham, por falta de vaga, nas primeiras vagas que se 
derem destes postos. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 21 de novembro de 
1901— N. 2457. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro-vos, para os 
fins convenientes, que o soldado do 6» regimento de artilharia 
Arthur de Almeida Borges, que a 5 de fevereiro ultimo, por se 
achar soffrendo de beribéri, foi alli incluído com baixa do posto 
de forriel, por falta de vaga, deverá ser considerado como forriel 
aggregado, visto estar em condições idênticas ás do sargento 
quartel-mestro Joaquim de Almeida Ribeiro, a quem, por aviso 
de 8 de julho de 1892, se mandou considerar como aggregado ao 
corpo em que foi incluído, cumprindo que em casos tacs esses 
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aggregados sejam contemplados nas primeiras ragas que 8ê 
derem, de seus postos, afim de evitar a oneragão dos coflres pú- 
blicos com a permanência de taes aggregados. 

Saúde e fraternidade.— J. N, de Medeiros Mallet. 



N. 60 — AVISO DE 3 DE DEZEMBRO DE 1901 

Manda abonar aos sargentos das companhias do alumnos da escola 
preparatória e de táctica do Rio Pardo etapa igual á dos alumnos, 
como se pratica nas demais escolas militares. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 

1901 — N. 676. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declarae ao commandante 
do 6* districto militar, para que o faça constar ao da escola 
preparatória e de táctica do Rio Pardo, que aos sargentos 
das companhias de alumnos da mesma escola deverá ser de ora 
em deante abonada a etapa fixada para esses alumnos, em vez 
da que percebem, fixada para as praças da guarnição, a exemplo 
do que se procede em relação aos sargentos das companhias 
de alumnos das escolas militares desta Capital. 

Saúde e fraternidade.— J. N, de Medeiros Mallet. 



N. 61 — AVISO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1901 

Manda contar as antiguidades de praça dos tenentes pharmaceuticos 
de 4* classe João Mal^tins Penna e Cícero Terêncio ae Mattos Pinto, 
da data do suas nomeações. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 
1901 — N. 2535. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O alferes-pharma- 
ceutico de 5* classe do exercito Alamiro do Amaral Castellões, 
allegando ter prestado compromisso de praça antes do tenente 
pharmaceutico de 4* classe João Martins Penna, pediu ser pro- 
movido a este posto. 

O Sr. Presidente da Republica, tendo ouvido o Supremo 
Tribunal Militar, com cujo parecer, exarado em consulta de 18 
do mez findo, conformou-se, e attendendo a que os tenentes 
pharmaceuticos de 4* classe João Martins Penna e Cicéro Te- 
rêncio de Mattos Pinto e aquelle alferes estão coUocados no 
almanak do Ministério da Guerra na ordem em que se acham ; 
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a que nSo são os dons primeiros culpados pelo facto de são 
terei» prestado compromisBO, pois a autoridade sanitária não 
08 con pen>u a effectuaiem cs^e ccmpromisi^o, de accordo com 
o aviso de 3 de janeiro de 1876 ; e a que receberam estes o 
soldo da patente de alferes desde que foram nomeados, exer- 
ceram as respectivas ítincções e gozaram de todas as vantagens 
como si tivessem cumprido aquella exigência, resolveu, em 29 
do referido mez, que as suas antiguidades sejam contadas da 
data de suas nomeações, oonservando-se o requerente na po- 
sição em que está collocado ; o que vos declaro para es fínt 
convenientes. 

Saúde e fraternidade.— /. iV. de Medeiros Màllet. 



Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Mandastes, pela Secretaria 
da Guerra, em aviso n. 92, de 27 de setembro do corrente 
anno, a este tribunal, para consultar com o seu parecer, os 
papeis em que o alferes pbarmaceutico de 5* classe do exer- 
cito Alamiro do Amaral Castellões, allegando ter prestado 
compromisso de praça antes do tenente pbarmaceutico de 4^ 
classe J(»ão Martins Penna, pede ser promovido a esse po^to. 

Ouvido o director geral de sande do exercito, informa elle 
que a reclamação do pbarmaceutico Alamiro do Amarai Cas- 
tollões está. perfeitamente no caso de ser attendida, para os 
effeitos da precedência a que jã tem no almanak da guerra, e 
bem assim a de promoção, desde que essa só tem legar por 
antiguidade no posto em se acba, e a antiguidade só se conta 
da oata do compromisso, de conformidade com o art. 8<* do re- 
gulamento que baixou com o decreto n. 307, de 7 de abril de 
1800, e o aviso circular de 3 de junbo de 1864 e disposições das 
resoluçQes de 17 de janeiro de 1880 e ^ de dezembro de 1900. 

O Supremo Tribunal Militar, de pleno accordo com a infor- 
mação da 4* secção do estado-maior, passa a dar o seu parecer: 

O requerente e os dous pbarmaceuticos ultimamente promo- 
Tidos entraram para o corpo de saúde do exercito como phar- 
noaceuticos adjuntos em 1890, sob a vigência do decreto n. 307, 
de 7 de abril do mesmo anno, que no sen art. 8» dispõe que, 
nomeado offlcial (o medico era capiíão e o pbarmaceutico te- 
nente), prestará juramento de proça na secretaria do corpo, • 
somente dessa data em deante contará a sua antiguidade o 
perceberá o soldo* 

£ram ainda adjuntos quando se publicou a lei n. 39 A, de 30 
de Janeiro de 1892. 

'Sàsa, lei determina, no seu art. 16, que, emquanto não for 
decretada uma lei geral de prouu)Ções, serão observadas, para 
os médicos e pbarmaceuticos, as disposições que vigoravam an- 
teriormente ao citado decreto n. 307, de 7 de abril de 1890, 
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Essas disposições eram as dos regulamentos approvados pelos 
decretos as. 772. de 31 de março de 1851, e 1900, de 7 de março 
de 1857. 

O art. 13 do regulamento de 1851 dispõe que a antiguilade 
para o accesso deverá ser contada da data do decreto que con- 
ferir o posto, e o art. 9® do decreto n. 1900, de 7 de março de 
1857, declara que os pliarmaceuticos-alferes poderão ser promo- 
vidos ao posto de tenente depois de 10 annos de exercício de 
sua arte como pharmaceuticos militares e ao de capitá.0 depois 
de 10 annos de tenente, por onde se vê que nessas disposições 
não se cogitava de juramento para os pharmaceuticos. 

Nessa conformidade foram collocados nos almanaks, oc- 
cupando Martins Penna o primeiro logar, por contar tempo de 
serviço, em segundo Mattos Pinto, por ser de nomeação mais 
antiga do que Casteliões, e em terceiro logar o requerente. 

Tendo-se aberto duas vagas, foram promovidos os dous prl- 
meiro;) . 

O juramento applicado aos médicos pela circular de 1864 e 
resolução de 17 de janeiro de 1880 parece não abranger em 
absoluto também aos pharmaceuticos, porque a antiguidade do 

Sraça destes só foi fíxAáa. ultimamente pela resolução de 31 de 
ezembro de 1900, publicada em ordem do dia n. 112, de 
10 de janeiro deste anno, em que se determina que as suas 
antiguidades deverão ser contadas da data do compromisso, 
nao prevalecendo para promoção os serviços anteriormente 
prestados. 

Si o requerente prestou o compromisso logo no dia seguinte 
ao da '•ua nomeação, foi pelo simples facto de se achar na Ca- 
pital Federal, mas conservou-se durante seis annos collocado 
abaixo dos dous no almanak da guerra, e só agora, depois de 
promovidos os seus dous collegas mais antigos de nomeação, ô 
que vem reclamar. 

Os ptiarmaceuticos Martins Penna e Mattos Pinto não pres- 
taram, ô facto, o compromisso, mas, a autoridade sanitária não 
os compelllu a fazel-o, de accorio com o aviso de 3 de junho 
de 18:6. 

Julga o Supremo Tribunal Militar que não sendo os dQUS 
pharmaceuticos promovidos verdadeiramente culpados pela falta 
desse co apromisso, e como tee^n recebido o soldo da piitente de 
alferc^s desde que foram nomeados e exerceram as futicções e 
gozaram de todas as vantagens como si tivessem cumprido essa 
exigência, talvez jalgada dispensável em face do disposto no 
art. 16 da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892, as suas antii^ui- 
dades deverão continuar a ser contadas da data das suas nomea- 
ções, conservando-se o requerente na posição em que se acha 
collocado. 

Capital Federal, 18 de novembro de 1901.— Pereira Pinto. 
— if. Barbosa.^ C, Neto, — G. Guillobel. 

Foram votos os Srs. ministros marechaes Miranda Reis, 
Rufino Qalvão, Niemeyer e Cantuaria« 
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RESOLUÇÃO 

Como pareça.— Em 29 de novembro de 1931.— Campos 
Salles.— il/cz/íeí. 



N. 62 — AVISO DE 4 DE DEZEiMBRO DE 1901 

Manda contar da data do conipromi.^so a praça de medico ou pharma- 
ccutico (lo exercito e estabelece u prazo de .sc!s raczes para as recla- 
mações respectivas. 

Ministério da Guerra — Rio do Janeiro, 4 de dezembro de 
1901 — N. 2540. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O tenente pharmar 
ceutico de 4* classe do exercito José Basilio da Gama Villas- 
Boas Janior peliu ser collocado no almanak do Ministério da 
Gaerra acima do tenente pliarmaceutico de igual classe Alfredo 
da Silva Galhano, allegando ser mais antigo que este offlcial, 
por haver prestado compromisso anteriormente a elle. 

O Sr. Presidente da Republica, tendo ouvido o Supremo Tz'i- 
bunal Militar, com cujo parecer, exarado em consulta de 18 do 
mez ando, se conformou, e attendendo a que o medico ou phar- 
maceutico só depois do compromisso 6 que fica obrigado a servir, 
e a que o prazo das reclamações não deve ser tão lai^go como 
aconteceu com o da presente, que excede de 16 annos, resolveu, 
em 29 do dito mez, indeferir o pedido de que se trata, e bem 
assim que seja contada da data do compromisso a praça de me- 
dico ou pharmaceutico, sendo esse compromisso prestado na 
direcção geral de saúde, nas delegacias da mesma direcção ou 
nos commandos das guarnições onde aquelles tiverem exe^cicio» 
feitas immediatamen te as necessárias communicações, e que seja 
estabelecido o prazo de seis mezes para as reclamações, a contar 
da. data do conhecimento oíUcial do ultimo almanak do Minis- 
tério da Guerra, o que vos declaro, para os fins conTcniontes. 

Saúde o fraternidade.— J. N, de Medeiros líallet. 

Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Em aviso do Mi/iisterio da 
Guerra, de 21 de setembro do corrente anno, mandastes remetter 
ao Supremo Tribunal Militar, afim de emitfcir o seu parecer, os 
papeis juntos a respsito da reclamação do tenente pharmaceutico 
de 4* classe do exercito José Basílio da Gama Villas-IBoas Júnior, 
pedindo para ser coUocado no almanak militar acima do tenente 
pharmaceutico da mesma classe Alfredo da Silva Galhano, alle- 
gando ser este praça mais moderna que elle. 
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A 4* secção do estado maior do exercito informa que o te- 
nente pharmaceutico de 4* classe do exercito José BasiUo da Ga- 
ma Villas-Boas Júnior requer ser coUocado no almanak militar 
acima do tenente, também pharmaceuiico de 4^ classe, Alfredo 
da Silva Galhano, de conformidade com a circular de â de junho 
de 1864 e resoluções de 17 de janeiro de 1880 e de 28 de dezembro 
do anno ândo« allegando ser praça de 17 de setembro do 1885, 
data de seu juramento, e que o tenente pharmaceutico Galliano 
prestou muito depois. 

A referida secção transcreve a maior parte das informações 
da 3^ da direcção geral de saúde e do chefe da respectiva re- 
partição e faz as seguintes considerações : 

«A secção jã disse na sua informação sob n. 2070, de 28 do 
corrente mez, sobre a pretenção do alferes pharmaceutico do 
5* classe Alamiro do Amaral Castelloes, que antes de 1890 e 
mesmo depois, na conformidade do art. 16 da lei n. 39 A, de 30 
de janeiro de 1892, vigorava para os pharmaceuticos o regula- 
mento approvado polo decreto n. 1900 de 7 de março de 1857, 
regulamento que não cogitava de jurameuto para essa classe de 
officiaes no corpo de saúde e declara apenas que os pharmaceu- 
ticos alferes poderiam ser promovidos ao posto de tenente depois 
de dez annos de dxercicio de sua arte, como pharmaceuticos mi- 
litares, e a capitão depois de dez annos de tenente. 

O regulamento que baixou com o decreto n. 307, de 7 de 
abril de 1890, manda que aquolles offlciaes doveriam prestar 
juramento de praça na secretaria do corpo, em presença do 
chefe do pessoal e, somente dessa data em deante contarão an- 
tiguidado e perceberão o soldo. 

Essa disposição, porém, não poderá envolver tanto o reque- 
rente como Galhano, que já eram tenentes pharmaceuticos do 
4* classe na occasião de ser ella publicada. 

Assim, Galhaino, nomeado alferes pharmaceutico 52 dias 
antes do requerente, foi collocado acima delle no almanak da 
guerra, e conservou-se atô que, naturalmente, em virtude da 
resolução de 28 de dezembro ultimo, tomada sobre consulta do, 
Supremo Tribunal Militar, e publicada na ordem do dia n. 112a 
de 10 de janeiro do corrente anão, dciclarando-se na mcsme 
consulta que a antiguidade de praça dos pharmaceuticos deva 
ser conuda da data do compi*omisso, nãó prevalecendo para 
a promoção os serviços anteriormente p:*est:idos, appareceu a 
presente pretenção, firmada na prestação de juramento. 

A exigência desse juramento era então dispensável, tanto 
que, relativamente a um medico, lô-se no Diário Official de 14 
de setembro de 1895 ter sido indeferido um requerimento, de- 
vendo-se em consequência da resolução tomada sobre parecer 
do mencionado tribunal de 5 de agosto do mesmo anno, en- 
tender qae os médicos adjuntos principiam a contar sua praça 
do dia em que são nomeados tiinentes médicos de 5"^ classe. 

Ainda mesmo que fo3S9 indispensável a citada exigência, 
nenhuma culpa tem de pesar em Galhano por ter prestado 
juramento depois do requerente, pois que o aviso do 3 de junho 
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de 1857 marca o prazo do 30 dias para essa prestação, mas 
sim no chefe com quem servia, e de cujo lescuilo aão pôde 
resaUar prejuízo nos direitos sagrados dos seus suborliaados. 

O requerente, por se achar na sele do corpo de sauie, 
onde estava contractado de:iie 19 de junho de HS5, quando 
nomeado alferes, em 12 de setembro do mesmo anno, prestou 
juramento cinco dias depois da nomeação, nã> succedaado o 
mesmo com Galhano, quando contractado de 27 de outubro de 
1883, nomeado alferes em 28 de julho de 1^85, na occasiâo de 
acbar-se no Rio Grande do Sul, onde estabeleceu e dirigiu uma 
pharmacia, o prestou em 4 de agosto do anno seguinte, pro- 
vavelmente exigido pelo respectivo chefe, sendo que no exercício 
de alferes pharmaceutico recebeu sempre, desde o principio da 
nomeação, todas as vantagens correspondentes, inclusive o soldo 
dependente do mesmo juramento. 

Pdla relação junta, por cópia, nota-se que ainda hoje existem 
ph'irmaceuticos da mesma clisse do requerente, qus nãj pres- 
taram juramento ou compromisso ; entretanto, que occupam nos 
almanaks posições que nunca foram contestadas. 

Por tudo quanto fica dito, considerando que outr'ora não 
era tida como indispensável a exigência do compromisso, prin- 
cipalmente para os pharmacenticos, que sobre o compromisso 
que tardiamente prestou Alfredo da Silva Galhano, somente 
o seu respectivo chefe tem a culpa, que não pôde prejudicar 
a quem sempre esteve prompto no exercício das suas funcções, 
e, finalmente que, firmado nas disposições existentes, fez-se 
nos almanaks a coUocação desse pharmaceutico acima do re- 
querente, sem nunca haver reclamação, parece que poder-se-ha 
conservar a mesma coUocação, não só para elles, como para 
os que deixaram de satisfazer o alludido compromisso, de ao- 
cordo com a mencionada relação. » 

O general sub-chefe, no impedimento do chefe do estado 
maior do exercito, está de açcordo com a 4" secção. 

A 3^ secção da repartição de saúde informa o seguinte: 

« Que, consultando os assentamentos de um e de outro offi- 
cial, consta que o requerente fora contractado em 19 de junho 
de 1885 para servr na guarnição da Capital Federal, e espacial- 
mente no hospital militar do Castello com honras e vantagens 
dos pharmaceuticos alteres, e assim se achava quando, por de- 
creto de 12 de setembro do mesmo anno, foi nomeado phtrma- 
ceutlco-alferes, prestou juramento na secretaria do corpo de 
saúde em 17 desse mez e anão, sendo promoviio a tenente- 
pharmaceutico de 4^ classe em 27 de março de 1890, e que 
Alfreio da Silva Galhano foi contractado em 27 de outubro de 
1883 com idênticas honras, vantagens e ónus, afim de servir no 
Rio Grande do Sul, especialmente na pharmacia da cidaie do 
Rio Grande, para onde se^^uiu, achando-se em serviço, quando 
por dei^reto de 25 de julho de 1885 foi nomea lo pharmiceu- 
tico-alferes e prestou juramento em 4 de agosto de 1836 per- 
ante o chefe da enfermaria militar da referida cidade, tendo 



MINISTÉRIO DA. GUERRA 81 

sido promovido a tenente-phãrmaceutico de 4^ classe por de- 
creto de 27 de março de 1890. 

Que no almanak da guerra Alfredo da Silva Galhaao oc- 
cupou sempre logar acima do requerente, sendo sua praça con- 
siderada da data da nomeação, sem que o mesmo requerente 
reclamasse contra tal disposição emquanto era alferes ; promo- 
vidos ambos a tenentes na mesma data ( decreto de 27 de março 
de 1890), continuou a mesma collocação em que se conservam, 
ha 16 annos, para surgir na presente occasiâo a pretençâo de 
que se trata.» 

Continuando a referida 3^ secção em outras considerações, ter- 
mina sua Informação nestes termos: 

« Sendo uma questão importante, qae não só iiateressa á dis- 
ciplina militar, como aos interesses dos oíficiads, quer para a 
promoção, quer para outros effeitos, a secção não podendo pre- 
cisamente opinar o caso da reclamação, pensa que seria de ne- 
cessidade ouvirem-se os competentes para se lirmar de uma 
vez o direito na espécie.» 

O chefe da repartição de saúde declara, no fim de sua in- 
formação, o seguinte: 

« Os serviços anteriores á data do compromisso ou de jura- 
mento não podem ser computados sinão para a reforma. 

E* o que está expresso nas citadas resoluções. 

Estas resoluções são de 17 de janeiro de 1880 e 28 de dezembro 
de 1900.» 

O Supremo Tribunal Militar, tendo examinado com toda at- 
tenção as citadas informações e reclamação do tenente phar- 
maceutico Villas-Boas, e tendo em vista o que dispõe o regula- 
mento que baixou com o decreto n. 307, de 7 de abril de 1890, 
e a resolução de 28 de dezembro do anno passado, baseada 
no parecer deste tribunal, considerando que o medico ou phar- 
maceatico só depois do compromisso é que fica obrigado a servir 
em qualquer guarnição, o que não acontece com o contractado; 

Considerando que o prazo da reclamação nao deve ser tão 
longo como o daquella reclamação, que excede de 16 annos, 
e quando ha duvida, si era ou não dispensado o juramento 
antes do citado regulamento ; 

Considerando que convém fixar-lhe o prazo para as recla- 
mações como para o caso de preterições que não excede de 
seis mezes; e 

Considerando, finalmente, que parece actualmente impossível 
descobrir-se o motivo da collocação do tenente pharmaceatico 
Galhano, que foi recebido e considerado uo gozo dos direitos 
do posto, pagando os respectivos emolumentos, como informa 
a 3^ secção da direcção geral de saúde do exercito, é de 
parecer: 

1° — que ô improcedente o requerimento do teaento phar- 
maceutico José Basílio da Gama Villas-Boas Janior ; 

2o — que a praça de medico ou pharmacautico deve ser con- 
tada da data do compromisso, devendo prestal-o na repartição 

Qaerra-DccisSfes de 1901 
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da direcção geral de saúde do exercito, nas delegacias da 
mesma repartição ou nos commandos das guarnições onde tiver 
exercicio, sendo feitas sem demora as respectivas communi* 
oaçcSes; 

30 — que fica estabelecido o prazo de seis mezes também 
para as reclamações, a contar do conhecimento oíUcial do ul- 
timo almanak militar. 

Assim pensa o Supremo Tribunal Militar. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1901. — Pereira Pinto. 
— J&. Barbosa, — C. Neto. — C. Guillobel. 

Foram votos os Srs. ministros marechaes Miradda Reis, 
Rufino Galvão, Niemeyer e Cantuaria, 



RESOLUÇÃO 

Como parece.— Em 29 de novembro de 1001.— Cxímpos 
Salles. — Mallet. 



N. 63 — AVISO DE 5 DE DEZEMBRO DE 1901 



Manda fornecer gratuitamente a uma praça absolvida cm conselho de, 
guerra a que respondeu e á qual se abonou fardamento quando es- 
teve presa, somente o que for necessário para o serviço. 



Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 5 do dezembro de 1901 
— N. 683. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declaro-vos que ao soldado 
addido ao 33* batalhão de infantaria Cândido Francisca dos 
Santos, o qual, tendo sido absolvido no conselho de guerra a 
que respondeu por crime de 1* deserção, recebeu fardamento 
durante o tempo em que esteve preso, não se achando, portanto, 
comprehendido na ultima parte da 13» observação da tabeliã 
em vigor, deverá ser fornecido gratuitamente, no caso de não 
haver concluído o tempo por que se obrigou a servir, apenas o 
fardamento necessário para occorrer ao serviço, continuando a 
vencer, de accordo com as disposições em vigor. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 
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N. 64 — AVISO DE 6 DE DEZEMBRO DE 1901 

Providencia para fjuc se permitia somente o desembarque com attes- 
tado dos respectivos médicos, cm Estados que não sejam aquclles a 
que se destinam, aos militares doentes comprehendidos no aviso- 
circular de 30 de junho do 1882. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1901. 

Sr, Director do Lloyd BrazUeiro — Tendo o commandante do 
2° districto militar participado, no officio n. 1119, que dirigiu, 
em 17 de outubro ultimo, ao chefe do estado maior do exercito, 
haver desembarcado em 8 do dito mez na capital do Estado de 
Pernambuco o anspeçada do 36<» batalhão de infantaria João 
Constantino Ferreira, que seguia para o sul da Republica a bordo 
do vapor Manãos, peço-vos que providencieis para que somente 
seja permittido o desembarque com attestado dos respectivos 
médicos e em Estados que não sejam aquelles a que se destinam, 
aos militares doentes comprehendidos no aviso-ciroular de 30 de 
junho de 1882, aos presidentes das então provindas, dispondo que 
só em caso muito urgente ou de moléstia grave p6de-se conceder 
que desembarquem officiaes e praças que transitem pelos Es- 
tados, dando-se immediatamente parte ao Ministério da Guerra 
e fazendo-os reembarcar logo que cessem as moléstias. 

Poço- vos, outrosim, que informeis sobre o medico que assignou 
o attestado pelo qual desembarcou na capital daquelle Estado 
o anspeçada de que se trata. 

Saúde e fraternidade. — /. N* de Medeiros Mallet* 



N. 65 — AVISO DE 9 DE DEZEMBRO DE 1901 

Declara que deverá ser transferido para o corpo de estado maior do 
exercito um capitão de artilharia aggrogado outr'ora a esta arma 
até ser promovido o ultimo dos officiaes por elle preteridos, atten- 
dendo a que deveria vencer antiguidade no posto de 1" tenente o 
como tal incluido na escala para aquella transferencia. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1901 
- N. 2575. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Declaro-vos que o 
Sr. Presidente da Republica, conformando-se com o parecer do 
Supremo Tribunal Militar exarado em consulta de 14 de outubro 
ultimo, ffobre o requerimento em que o capifôo do corpo de es- 
tado-maior de artilharia Aristides de Oliveira Goulart pediu 
que a antiguidade do posto que tem se conte de 17 de maio de 
1890, em que foi promovido a este posto, resolveu, em 6 do cor- 
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rente, deferir o dito requerimento quanto á transferencia do 
referido capitão para o corpo de estado-maior do exercito, con- 
taodo-se esta da data em que obteve o tenente, boje capitão» 
Ovídio Abrantes, e consequentemente, a antiguidade do posto 
de capitão quando Ibe tocava como resultanto dessa mesma 
transferencia. 

Saúde e fraternidade.— J. iV. de Medeiros MaUet . 

Consulta a que se refere o aviso supra 

Sr. Presidente da Republica — Com aviso do Ministério da 
Guerra, de 3 de setembro ultimo, mandastes remetter a este 
tribunal para consultar com o seu parecer os papeis em que 
o cn pitão do estado-maior de artilharia Aristide> de Oliveira 
Goulart pede ser sua antiguidade de posto de capitão contada 
de 17 de maio de 1890. 

Ouv.do o chefe do estado maior sobre essa preteMção diz, em 
informação prestada a 27 de agosto do corrente anno. que 
o requerente, transferido no primeiro posto, de cavallaria 
para artilharia, de accordo com a lei n. 1143, de 11 de 
setembro de 1861, requer seja sua antiguidade do posto de 
capitão contada de 17 de maio de 1890, data do decreto que a tal 
patente o elevara, e não de 4 de abril de 1893, a que licou 
reduzido, em cod sequencia da resolução tomada sobre con- 
sulta dj Conselho Supremo Militar, dada á, estampa er,\ ordem 
do dia do exercito, n. 105, de 6 de setembro de 1890, da qual 
originou-se o aviso de 8 de agosto deste anno, mandando 
aggregal-o ao quadro dos capitães de artilharia até que a 
tal ptsto fo8S(} promovido o ultimo dos 1°* tenentes que o 
Governo considerou preteridos pelo supplicante, quando promo- 
vido a capitão, em 17 de maio de 1890. 

Diz também que, realizada essa aggregação, allega o peti- 
cionário haver immcdiatamente apresentado sua primeira re- 
clamação, adduzindo fundamentos baseados no acto dessa trans- 
ferencia para a artilharia, independente de petição, funda- 
mentos, que reproduzidos em posteriores requerimentos, dos 
quaes uns foram indeferidos e outros não obtiveram solução, 
inclusive o que endereçara ao Congresso Nacional. 

Diz ainda, que na presente petição pondera o supplicante 
que, a prevalecer sua aggregação, finda em 4 de abril de 1893, 
soffrera, não menos, outra injustiça, qual a de não haver sido 
transferido para o extincto corpo de estado-maior de 1* classe, 
consoante com o direito conferido por suas habilitações e pelo 
art. 2» da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892, porquanto si, 
como aggregado, não vencia antiguidade de capitão, evidente- 
mente deveria percebel-a, sem interrupção de continuidade, 
no posto de P tenente, e, como tal, incluido na escala para a 
respectiva transferencia. 

O capitão Aristides de Oliveira Goulart foi, como alferes de 
cavallaria, transferido para a arma de artilharia, por decreto 
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de 1 de fevereiro de ]889, sendo collocado abaixo dos 2<>" te- 
nentes dessa arma, offlciaes mais modernos que elle, de con- 
formidade com o estatuído no § 6^ da lei n. 1143, de 11 de se- 
tembro de 1861. 

Essa disposição autorizava o Governo a transferir os offlciaes 
no primeiro posto de umas para outras armas, devendo o trans- 
ferido coDSiderar-se o mais moderno para a promoção ao posto 
immediato dos que alli se achassem. 

Promovido Goulart a 7 de janeiro de 1890, ao posto de !• te- 
nente por serviços relevantes e a 17 de maio do mesmo anno a 
capitão por antiguidade, foi mandado aggregar á arma por 
haver representado contra essa promoção o então 1<» tenente 
Auofusto Maria Sisson. 

Pela resolução tomada sobre parecer do Conselho Supremo 
Militar, emittido em 28 de julho de 1890, foi deferida a recla- 
mação de Sisson, passando Goulart a contar sua antiguidade de 
offlcial, que na arma de cavallaria era de 21 de maio de 1884, 
na de artilharia de 1 de fevereiro de 1889, data em que fora 
para es';a transferido, e a de 1* tenente de 7 de janeiro de 1890, 
como Sisson. 

Havendo concluído o peticionário, em 1890, na escola supe- 
rior de guerra, o curso de estado-maior de 1* classe e de enge- 
nharia militar ( ordem do dia sob n. 169, de 15 de fevereiro 
de 1891 ), e, si como aggregado interrompeu a contagem de 
antiguidade no posto de capitão, o mesmo não se deu na de 
1® tenente, a qual continuou a contar até que lhe coubesse a 
do dito posto de capitão e, em taes condições não poderia ser 
prejudicado por quem na respectiva escala se achasse abaixo 
e, consequentemente, deveria ser, conjunctamente com seus 
colleioras, dos quaes uns até mais modernos, como era então 
o 1° tenente Ovidio Abrantes, transferido para o estado-maior 
em 1891. 

Assim, este tribunal, tendo estudado a questão, opina pelo 
deferimento da pretenção do capitão Aristides de Oliveira 
Goulart, quanto á sua transferencia para o estado-maior de 
1^ classe, devendo essa transferencia ser contada da data em 
que obteve o referido tenente, hoje capitão Abrantes e conse- 
quentemente antiguidade áo posto de capitão quando lhe to- 
cava, como resultante dessa mesma transferencia. 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1901. — Pereira Pinto. 
— Miranda Reis, — E, Barbosa. — C. Niemeyer* — C. Neto, — J. 
Thomaz Cantuaria, 

Foi voto o Sr. ministro contra-almirante Guillobel. 



RESOLUÇÃO 

Como parece. — Rio, 6 de dezembro de 1901.— Campos 
Salles. — Mallet, 
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N. 66 — AVISO DE 9 DE DEZEMBRO DE 1901 

Declara que os asylados nenhum direito teem ao pagamento das peças 
de fardamento não abonadas por qualquer motivo em tempo oppor- 
tuno. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1901 
— N. 2576. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — > Declarae ao «general 
de brigada Julião Augusto de Serra Martins, inspector do asylo 
de inválidos da pátria, em solução ao oíiicio que vos dirigiu 
em 18 de novembro findo, que, segundo resolução tomada em 
despacho de 7 de agosto ultimo, em requerimento do sargento 
asylado Demétrio Nestor Borges Calixto, aos asylados nenhum 
direito compete ao pagamento das peças de fardamento que por 
qualquer motivo não lhes são abonadas em tempo opportuno, 
visto serem pensionistas do Estado e as receberem gratui- 
tamente. 

Saúde e fraternidade.— J. N. de Medeiros Mallet. 



N. 67 — AVISO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1901 

Declara qqaes as peças de fardamento que deverão ser fornecidas ás 
praças do contingente que acompanha uma commissão encarregada 
da construcção de linhas telegraphicas c ás que estão cm serviço 
technico no campo ou no matto. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 
1901— N. 709. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — De posse de vosso oíficio 
n. 789, de 27 do mez findo, vos declaro que deverá ser mantida 
a tabeUa respectiva em relação ao fornecimento de fardamento 
ás praças do 2<> batalhão de engenharia que fazem parte do 
contingente que acompanha a commissão encarregada da con- 
strucção de linhas telegraphicas de Cruz Alta á coloniaãmilitar 
do Alto Uruguay ; fornecendo-se, porém, por anno, ás praças dos 
batalhões do engenharia, quando em serviço technico no campo 
ou no matto, mais uma camisola e uma calça de algodão mescla 
e um chapéo de palha, em vista das razoes expostas no citado 
officio. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mdllet. 
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N. 68 — AVISO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1901 

Manda proceder de accordo com as disposições cm vigor cm relação 
aos ofíiciacs que, estando a praticar em telegraphia, estradas de 
ferro ou no Observatório do Rio de Janeiro, deixaram de apre- 
sentar relatório, c bem assim exigir a apresentação deste por 
parte dos que praticam em arsenaes, laboratórios e fabricas. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de dezembro da 
1901— N. 2615. 

Sr. Chefe do Estalo Maior do Exercito — Declaro- vos que, em 
relação aos offlciaes indicados no vosso offlcio n. 2X74, de 4 do 
corrente, postos á disposição do Ministério da Industria, Viação 
o Obras Publicas para praticar no Observatório do Rio de Ja- 
neiro, em telegrapiíia ou estradas de ferro, os quaes deixaram 
de apresentar relatório, não cumprindo assim o disposto nas 
instrucções approvadas por aviso de 23 de novembro de 1899, se 
deverá proceder de accordo cora o disposto no aviso que vos 
dirigi em 9 do mez findo, providenciando-se para que nos prazos 
marcados nas ditas instrucções sejam exigidos os respectivos re- 
latórios. 

Declaro-vos, outrosim, que dos offlciaes que praticam em aiv 
senaest laboratórios e fabricas, tambam se deverá exigir a apre- 
sentação de relatórios trimensaes, dando conta do que viram e 
executaram em sua pratica, durante esse tempo, requisitando-se 
das direcções geraes de engenharia e artilharia as instrucções 
necessárias para a pratica nos estabelecimentos sob sua juris- 
dicção. 

Saúde e fraternidade.— 7. JV. de Medeiros Mallet. 



N. 69 — AVISO DE 14 DE DEZSMBRO DH 1901 

Declara quando serão gratuitos os exercidos de tiro loiLos pelos ati- 
radores civis matriculados no Tiro Nacional. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 14 do dezembro de 
1901 — N. 714. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Tendo o Dr. Furquim Wer- 
ncclv e outros, atiradores civis matriculados no Tiro Nacional, 
padido que seja gratuito para elles o ezercicio de tiro, ou pelo 
monos, o que se executa com arma e munição particulares, de- 
clarae ao commandante do 4<^ districto militar, para os âns con- 
venientes, que são mantidos os preços actuaes para os tiros do 
revolver Girard ou Nagant ; que serão gratuitos os tiros de íúzil 
com armas e muniçOes particulares; e que custará um mil r6is 
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cada serie de cinco tiros com armas e munições do estabeleci- 
mento. 

Dedarae, outrosim, áquelle commandante que o matriculado 
que tiver feito a despeza de 200 tiros com armas e munições do 
estabelecimento, terá direito, dentro do anno em que realizal-a, 
a uma serie de cem tiros gratuitamente. 

Saúde e fraternidade. — 3, N, de Medeiros Mallet, 



N. 70 — AVISO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1901 

Manda contar para a reforma o tempo em que uma praça esteve em 
tratamento no hospício nacional do alienados e descontal-o rio de 
praça para os eflfeitos do engajamento ou da bai^^a do serviço do 
exercito. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 
1901 — N. 2630. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o commandanto 
do 6o batalhão de artilharia consultado, em officio n. 2048, que 
dirigiu em 21 do mez flndo ao do 4° districto militar sobre o mode 
de se proceder quanto ao tempo em que esteve em tratamento 
no hospício nacional de alienados o soldado do mesmo batalhão 
Agostinho Nunes da Fonseca, transferido por este motivo para 
o asylo dos inválidos da pátria e posteriormente excluído do 
mesmo asylo por ter cessado a causa que determinou tal trans- 
ferencia, de accordo com o disposto no aviso de 5 de maio de 
1897, vos declaro, para os fins convenientes, que o referido tempo 
deverá ser contado para a reforma, descontando-se, porém, do 
de praça para os effeitos do engajamento ou da baixa do ser- 
viço do exercito. 

Saúde e fraternidade.— /. JV. de Medeiros Mallct, 



N. 71 — AVISO DE 18 DE DEZEMBRO DE 1901 

Declara que o sollo da reforma se cobra sobre a importância do soldo 
e não sobre a totalidade dos vencimentos. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de dezembro 
de 1901 — N. 109. 

Sr. Director Geral da Contabilidade da ^Guerra — De- 
claro-vos que, tendo o general de divisão graduado reformado 
do exercito Manoel Presciliano de Oliveira Valladão pedido re- 
stituição do que de mais tem sido descontado de seus venci- 
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mentos, por julgar que o sello de sua reforma se cobra somente 
sobre a importância do soldo e nâo sobre a totalidade dos ditos 
vencimentos, deverá ser cumprido o aviso do Ministério da Fa- 
zenda, n. 110, de 30 do mez ando, declarando, em resposta ao 
aviso em que se submetteu á sua consideração tal pedido, ter o 
referido general direito á restituição reclamada eocvi do disposto 
no § 8», n. 4, da tabeliã A, annexa ao decreto n. 3564, de 22 
de janeiro de 1900, uma vez que as gratificações, como as de 
que se trata, não são incluídas nos soldos dos reformados, o que 
se verifica das respectivas patentes. 

Saúde e fraternidade.— /. N. de Medeiros Mallet. 



N. 72 — AVISO DE 19 DE DEZEMBRO DE 1901 

Declara que não devem ter andamento as petições sobre mudanças 

de nome de oíliciaes e praças. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 
1901 — N. 2653. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Sendo altamente 
inconveniente à escdpturação dos corpos e estabelecimentos 
militares as mudanças de nome de ofilciaes e praças, declaro- vos 
que não devem ter andamento as respectivas petições que vos 
forem apresentadas, salvo quando forem bem justificados e 
ponderosos os motivos allegados. 

Saúde e fraternidade. — /. N. de Medeiros Mallei. 



N. 73 — AVISO DE 19 DE DEZEMBRO DE i901 

Declara qual a gratificação que compete aos oíficiaes addidos aos 

corpos. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de dezombro de 
1901 — N. 13. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria 
de Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Fe- 
deral em Minas Geraes, em solução ao sea offlcio n. 24, de 2 do 
corrente, que, aos oâlciaes addidos aos corpos, competem 
aos que se acham em transito, demorados por ordem superior 
ou conveniência própria, um terço da gratificação de subal- 
terno, sendo alferes ou tenentes, e da de commando de com- 
panhia, sendo capitães ; e aos que estão naquellas condições 
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por conveniência e necessidade do serviço, ao qual concor 
rem com os eíTectivos, o abono das gratificações Jnt>3graes 
dos exercícios que desempenhem, de accordo com a tstbella 
annexa ao art. 24 das instrucções de 1 de novembro de 1890, 
recebendo os alfeT'es e tenentes a gratificação de subalterno 
ou as especiaes de qua»'tel-mestre, secretario, etc, conforme 
o exercicio em que estiverem, o os capitães a gratificação de 
subalterno, si estiverem considerados promptos, sem com- 
mandar companhia, ou a de corumando, si, por necessidade 
absoluta, esiiverem nesse exercício, contra as recommendações 
de não commandarem companhia os capitães addidos. — J. N. 
de Medeiros Mallet. 



N. 74 — AVISO DB 21 DE DEZEMBRO DE 1901 

Declara que a um official que esteve addído ao 1® regimento de 
oavallaria compete no período em que serviu addido a gratili- 
cação de subalterno por se ter achado em commissão de serviço 
correspondente . 

Ministério da Guerra — Rio ..e Janeiro, 21 de dezeiíibro do 
1901 — N.2641. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — Tendo o capitão 
do 9^ regimento de cavallaria Epiphanio Alves Pequeno pe- 
dido pagamento da importância da differença entre a grati- 
ficação de exercício de subalterno que recebeu quando addido 
ao 1® regimento da dita arma, e a de seu posto, a que se 
julga com direito, de accordo com o disposto na portaria de 
222 de dezerr.bro de 1897, á extincta repartição de ajudante ge- 
neral, vos declaro, para os fins convenientes, que, sendo as 
gratificações inherentes á commissão em que se acha o ofilcial, 
nos termos do art. 24 das instrucções de 1 de novembro de 
1894, compete no periodo em que esteve addido, ao requerente 
a referida gratificação de subalterno, por se ter achado em 
commissão de serviço correspondente, e não a de commando 
de esquadrão em cujo exercício não esteve, visto que, con- 
forme dispõe a citada portaria, os officiaes que servem ad- 
didos para supprir falta dos que servem nos corpos não são 
considerados como ofllciaes em transito, demorados por ordem 
superior, aos quaes cabe o abono de um terço da gratifi- 
cação de exercício, mas como si effectivos fossem para o 
serviço e respectiva remuneração, de accordo com as leis re- 
gulamentares, recebendo integralmente a gratificação do re- 
spectivo exercício. 

Saúde e fraternidade. — J. N. de Medeiros Mallet. 
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N. 1 — EM 7 DE JANEIRO DE 1901 

Deixa de ser contravenção do regulamento dos Correios o transporte 

de carta ou objecto que estiver sellados. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publieas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2* Secção — N. 1 — Rio de Janeiro, 
7 de janeiro de 1901 . 

O regulamento postal em vigor consigna no art. S» á União 
o monopólio da distribuição das cartas fechadas, estabelecendo 
ainda no art. 256 a multa de 50$ a 100$ pa.ra quem transportar 
carta fechada ou objecto sellado como carta, sem que seja re- 
gularmente franqueada ; do que se infere que estando a carta 
devidamente sellada, o seu transporte j>or pessoa estranha ao 
serviço postal deixa de ser contravenção do regulamento vi- 
gente. 

A* firma Barros & Comp., estabelecida na cidade de Belém, 
Estado do Pará, com uma agencia para transporte de cartas, e 
a que vos referis no ofOlcio ae 19 de outubro próximo findo, não 
se pôde impelir em absoluto a industria a que se entrega, ca- 
bendo á Administração dos Correios do Pará fiscalizar o serviço 
de modo a cohibir os abusos. 

A'quella Administração deveis igualmente reeommen lar a 
maior regularidade e presteza na distribuição da correspon- 
dência, afim de evitar queixas contra o serviço postal no mesmo 
Estado e ainda fazer cessar a distribuição por particulares. 

Sande e fraternidade.— Epitacio Pessoa.— Sr. Director Geral 
dos Correios. 



DECISÕES DO GOVERNO 



N. 2 — EM U DE JANEIRO DE 1901 



Torna extensiva aos empregados da Repartição Geral dos Telegra- Â 

phos a concessão de 15 dias de ferias. 



Ministério da Industria, Via^ e Obras Publicas — Gabinete 
— Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1901. 

Não gozando os funccionarios da Repartição Geral dos Te- 
legraphos dos 15 dias de férias, que annualmente são conce- 
didos aos demais empregados deste Ministério, por ser omisso 
nessa parte o respectivo regulamento, resolvo, nesta data, 
tornar extensiva á Repartição a vosso cargo a concessão das 
ferias que deverá ser regulada de accordo com o art, 99 do re- 
gulamento qu3 baixou com o decreto n. 276u, de 27 de dezembro 
de 1897. 

Saúde e fraternidade.— Epilacio Pessoa,— Sr. Director Geral 
dos Telegraphos. 



N. 3 — EM 28 DE JANEIRO DE 1901 

A sentença do juiz federal, que absolve o funccionario culpado, 
não o exime da responsabilidade administrativa. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2» Secção — - N. 15 — Rio de Ja- 
neiro, 28 de janeiro de 1901. 

A sentença do juiz federal na secção do Paraná, que 
absolveu o exthesoureiro da administiração dos correios 
daquelle Estado, Jocelyn Augusto Meracino Borba, processado 
por desfalque, não o exime da responsabdidade administrativa. 
Assim, devem ser mantidas as ordens anteriormente expedidas 
por esto Ministério, para salvaguardar os públicos interesses 
da Fazenda Nacional. 

Saúde e fraternidade.— Epitacio Pessoa, — Sr. Director Geral 
dos Correios. 
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N. 4 — EM 1 DE FEVEREIRO DE 1901 

Providencia sobre a cessação da entrega da correspondência do 
Correio nos casos de deposição de a gentes municipaes. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas ^ Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2* Secção — N, 1 — Rio de Janeiro, 
1 de fevereiro de 1901. 

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro — Chega ao 
conhecimento deste Ministério, por informação prestada pela 
Directoria Geral dos Correios, que, na agencia postal de Maricá, 
os cidadãos que depuzeram a Camará Municipal daquella loca- 
lidade exigiram do agente respectivo a entrega de toda a 
correspondência dirigida áquella corporação, e como o agente 
se recusasse a entregal-a, foi ameaçado violentamente, tendo 
de submetter-se ao assalto, entregando a referida correspon- 
dência. 

Agora, por nova communicação da mesma Directoria, sabe-se 
que facto idêntico está. sa dando na agencia postal de Ara- 
ruama, na qual é disputada a entrega da correspondência por 
dois cidadãos, um na qualidade de presidente da Camará e o 
outro por haver assumido a presidência. 

Trazendo taes factos graves perturbações ao serviço, rogo- 
vos providencieis para a sua cessação, dignando- vos de iníor- 
mar-me qual é o presidente legitimo da Camará de Araruama» 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia, 



N. 5 — EM 2 DE MARÇO DE 1901 

Imposição de multas aos destinatários de cartas registradas sem 

valor declarado. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 29 — Rio de Janeiro, 2 de 
março de 1901 • 

Para que não se reproiazam os factos que motivaram a 
nota dirigida ao Ministério das Relações Exteriores pela Lega- 
ção Americana sobre a imposição de multas aos destinatários 
de cartas registradas nos Estados Unidos, sem valor declarado, 
chamo a vossa attenção para o que vos foi deiberminado em 
aviso de 10 de agosto do anno passado. 

Saúde e fraternidade.— -^ífi-eífo Maia. — Sr. Director Geral 
dos Correios. 



DECISÕES DO GOVERNO 



N. 6 — EM 4 DE MARÇO DB 1901 

Compete ao Ministcrio dog Neg^ocios da Fazenda autorizar o nso 

ofiicial do telegrapho* 

Hinisterio da Industria, Ví£bç&o e Obras Pablieas — Directoria 
Cleral da Industria — 2* Secçáa — N. 26 — Rio de Janeiro, 4 de 
março de 190I. 

Sr. Ministro dos Negócios da Marinha — Consultando a 
The Amazon Telegraph Company^ Limited, a este Ministério 
si as suas estações telegraptiicas podem acceitar os telegrammas 
que o commandante do cruzador Tiradentes deseja expedir a 
esse Ministério e á Inspectoria do Arsenal de Marintia de Belenit 
aasim como os do inspector do referido Arsenal» dirigidos 
áquelle commandante, cabe-me, submettendo o caso á vossa 
decisão, declarar que» de aoeordo com o paragrapho 1° do 
art. 100 do Regulamento da Repartição Geral dos Telegrapbos, 
oompete-Yos, no caso vertente, autorizar o uso official do 
telegrapho aos alludidos funccionarios» sendo conveniente que a 
apresentação das contas desses telegrammas seja feita por 
intermédio daquella Repartição. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia* 



N. 7 — EM 6 DE MARÇO DE 1901 

Ob coupons, notas, debentures e acções de bancos e companhias 
podemcir cnlar livremente pelo Correio sem multa alguma. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Gabinete 
*-^ Rio de Janeiro, 6 de março de 1901 • 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Pelo vosso aviso de 
9 de janeiro ultimo trouxestes ao meu conhecimento a sub- 
stancia da nota que dirigiu a esse Ministério a Legação de Por- 
tugal acerca dos valores da divida publica brazileira, coupons, 
notas, debentares e acções de bancos e companhias, enviados de 
Portugal para o Brazil, os quaes são aqui apprehendidos e 
soffrem multa de 25 Vot concluindo a diti Legação por pedir 
que se providencie no sentido de fazer circular livremente taes 
titolos pelo Correio, como suceede em Portugal aos títulos de 
credito por tuguez daqui enviados . 

Tenho a honra de declarar- vos que a multa de 25 7©, a 
que se lefere a Legação de Portugal, não ô cobrada na Repar- 
tido dos Correios desde que este Ministério, por aviso de 18 de 
outubro ultimo, deu provimento ao recurso de Pedro Larrerini. 
A Directoria Geral dos Correios entendeu-se logo com a Secre- 
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tarla Internacional de Berna, pedindo que tal communioa^o 
fosse feita aos paizes que fazem parte da UniSo Postal Uni- 
versal. Oatrosim expedia drcular ás administrações postaes 
da Republica ordenando qne a multa não fosse cobrada, e não 
lhe consta que, depois de taes providencias, algum acto se pra- 
ticasse em contrario. Provavelmente a reclamação de que ora 
se trata refere-se a fdcto anterior ; em todo caso, âcam relte-* 
radas as ordens dadas. 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia. 



N. 8 — EM 7 DE MARÇO DE 1901 

Renovação do processo instaurado contra ò cx-carteiro Victoria 

Renaldi perante o jnizo competente. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2^ Sec(^ — N. 3 — Rio de Janeiro, 
7 de março de 1901. 

Sr. Governador do Estado do Paraná — Accusando o recebi- 
mento do vosse officio n. 35, de 21 de janeiro ultimo, ao qual 
acompanhou a copia do que vos dirigiu o promotor Publico 
da capital desse Estado relativamente ao processo instaurado 
contra o ex-carteiro Yictorio Rinaldi, cabe-me decla-rar tos 
que, tendo o Supremo Tribunal annullado o processo por ter 
sido feito por autoridade estadoal, cons^uintemente sem com- 
petência para íkzei-o, jã foram dadas as providencias aâm «ia 
ser renovado o processo perante o joizo competente. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia, 



N. 9 — EM 21 DE MARÇO DE 1901 

O pedido para introducção de immigr&ntes deve ser feito directa^t 

menta aos goTernoa doe Estados» 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* SecQãw> — N. 39 — Rio de Janeiro, 21 
de março de 1901 • 

Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores — Devol- 
vendo 08 inclusos papeis que acompanharam vosso aviso n« d8« 
de 7 do oorrente, tenho a honra de informar- vos que os ser- 
viços de introducção de immigrantes e colonisação passaram 
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para os Estados, ddvendo, portanto, a proposta dirigida ao Go- 
yerao da União, pelo redactor chefe da Gazeta da Polónia^ para 
introdacção de inunigrantes slayos no território br izileiro, ser 
feita directamente aos governos dos Estados, visto competir a 
elles a iniciativa de promover o auxilio e desenvolvimento das 
propriedades agrícolas em cada Estado. 

Saúde e fraternidade —Alfredo Maia.,^ 



N. 10 — EM 16 DE ABRIL DE 1901 

Na noiusacão de empregados da Rapartição Geral dos Telegraphos 
devem ser preferidos os que houverem sido dispensados. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 62 — Capital Federal, 16 
de abril de 1901 . 

Não existindo vaga de inspector de 2* classe, nessa repar^ 
tição, sejgundo informaes em officio de 19 do mez ando, resolvo 
que o ex-inspector Aurélio Apparício Soares aguarde a primeira 
vaga que se der no corrente exercício de accordo com o art. ^, 
n. XXVII, da lei n. 746, de 29 de dezembro ultimo, que para 
estes casos e na vigência da dita lei autoriza a preferencia dos 
empregados que houverem sido dispensados por não coutarem 
10 annos de serviço. 

Assim se deve entender aquella disposição sem embargo 
do art. 436 do Regulamento Geral dos Telegraphos, que, já. pelo 
texto do artigo e numero citados da lei de dezembro ultimo, jã 
pelo art. 39 desta, que revoga as disposições contrarias, fica vir« 
tualmeate suspenso durante o corrente anno. 

Saúde e fraternidade.— Aí/recíoitfaírt,— Sr. Director Geral 
dos Telegraphos. 



N. II —EM 10 DE ABRIL DE 1901 

Estabelece norma para a classi&cação dos amanuenses da adminis- 
tração dos Correios do Districto Federal. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2» Secção — N. 65 — Capital Fede- 
.ral, 16 de abril de 1901. 

Em resposta ao vosso officio n. 507, de 5 de dezembro 
ultimo, no qual informastes o reqLuarimento dos amanuenses 
dessa directoria Icario Dilermando da Silveira e Domingos José 
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Machado Peraira e os dos amanuenses da alministração dos 
Correios do Districto Federal, Fernaado Muniz Freire, Nilo 
Rodrigues Fortes e outros, candidatos approvados nos concursos 
para 3» offlcial em 1893 e 1895, declaro-vos que resolvi defe- 
rir a petição dòs amanuenses da administração do Districto 
Federal, Fernando Muaiz Freira, Nilo Rodrigues Fortes e 
outros àcanio estabelecida a classidcação, em uma só relação, 
desses com os outros amanuenses approvados no concurso de 
1893, sendo as vagas de 3» official, que forem occorrendo, 
preenchidas como determina o art. 385 do regulamento, tiran- 
^ do-se do concurso de 1893 os que devem ser promovidos por 

antiguidade e de ambos os concursos os que tiverem do ser pro- 
movidos por merecimento. 

Saúde e fraternidade.-— Alfredo Maia.— Sr. Director Geral 
dos Correios. 
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N. 12 —EM 27 DE MAIO DB 1901 

O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, não tendo o Governo 
competência ^para dispensar os cidadãos que forem eleitos para 
commissões scccicnaes de alistamento. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção — N. 86 — Rio de Janeiro, 27 de 
maio de 1901. 

Em resposta ao vosso offlcio n. 197, no qual pedis provi- 
dencias no sentido de serem dispensados das respectivas com- 
missões eleitoraes para que foram eleitos diversos funccio- 
narios das administrações dos Correios do Districto Federal, 
Parahyba do Norte e Espirito Santo, declaro-vos que ao Governo 
fallece competência para dispensar os cidadãos eleitos para 
fazerem parte das commissões seccionaes de alistamento, ex^vi 
do art. 3° da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, além de què o 
serviço eleitoral prefere a qualquer outro, nos termos do 
art. 57 da mesma lei. 

Saúde e fraternidade.— AZ/rôcío Maia,— Sr. Director Geral 
dos Correios, 
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N. 13 — EM 29 DE MAIO DE 1901 

Não tem o Governo competência para dispensar os empregados dos 

Correios do serviço eleitoral. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Qeral da Industria— 2* Secção — N. 88— Rio de Janeiro, 29 de 
maio de 1901. 

Declaro-vos, em solução ao vosso officio n. 240/2, de 21 
do corrente mez, em que psdis a dispensa de fnnccionarios da 
administra^ postal de Pernambuco do serviço de alistamento 
eleitoral, que fallece ao Governo oompetencia para isso, ex~vi 
do art. 3* da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892^ além de que 
tal serviço prefere a qualquer outro, nos termos do art. 57 da 
mesma lei. 

Sauie e fraternidade.— Alfredo Maia,^ Sr. Director Geral 
dos Correios. 



N. 14 — EM 30 DE MAIO DE 1901 

Manda abrir inquérito para serem processados os autores da in- 
utilização do cabo sub-fluYÍaI do Amazonas. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria- 2* Secção- N. 67 — Rio de Janeiro, 30 de 
maio de 1901 . 

Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores ~ A The Amazon 
Teiegraph Company, Limited, representa perante este Ministério 
contra o facto de hayer sido cortado e inutilizado em uma 
grande extennU) o cabo sub-fiuvial do Amazonas, na secção de 
Oorapà-Praínha, propositalmente, por pessoas desconhecidas* 

Não sendo a primeira vez que esse acto de vandalismo é 
praticado, em detrimento não só das communicaçoes telegra- 
pbieas, já mantidas com difficnldades com o Estado do Ama- 
zonas, como dos interesses daquella companhia, conforme tive 
a honra de tos expor, quando idêntico facto se deu, e que levei 
ao vosso conhecimento por aviso n. 110, de 4 de setembro do 
anno próximo passado ; e tratando-se da reproducção de um 
crime previsto no art. 153 do Código Penal, e que deve ser 
julgado de conformidade com a legislação em vigor, submetto-vos 
a representação da Companhia aftm de que vos digneis de re- 
commendar ao procurador seccional do Pará para que abra 
inquérito e proceda de accordo com a lei. 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia • 



» 



MINISTÉRIO DA INDUSTRIA.. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 9 

N. 15 — EM 30 DE MAIO DE 1901 

Nega o exercício do cargo que occupava o capitão Francisco António 
Silva, por ter desmerecido da confiança do Governo. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Ge -ai da Industria — 2* Secção — N. 89 — Rio de Ja- 
neiro, 30 de maio de 1901. 

Respondendo o vosso officio n. 38, de 2 do corrente, rela- 
tivo a uma acção proposta polo capitão Francisco António da 
Silva, nos termos da contra-fé, que me tranamittistes com o 
citado officio, cabe- me declarar- vos o seguinte : 

Tendo sido absolvido o referido capitão, ex-telegraphista 
chefe da Repartição Geral dos Telegraphos, do processo que 
lhe fôra instaurado pelo desfalque da importância do 27:747|972 
e não tendo entrado com essa quantia para o Thesouro Federal, 
de conformidade eom o accórdão do Tribunal de Coutas de 29 
de dezembro de 1899, publicado no Diário Official de 3 de ja- 
neiro de 1900, requereu, entretanto, para que lhe fosse dado 
exercício do seu cargo. 

E te Ministério, entendendo ã vista do exposto, que o re- 
querente continuava sob os effeitos da suspensão do cargo, não 
só por não ter cumprido o determinado no accórdão do Tribunal 
de Contas, como por haver desmerecido da confiança do Governo, 
resolveu negar lhe o exercício do cargo por desxrâicho de 19 de 
março ultimo. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia. — Sr. Procurador 
Seccional da Republica. 



N. 16 — EM 27 DE JUNHO DE 1901 

A disposição do art. 141 do regulamento postal não é applicavel ao 
jornal O Alarma, que se publica em S. Paulo. 

Ministério di^ Industria, Viação e Obras Publicas — Direr 
ctoria Geral da Industria — 2* Secção — - N. 105 — Rio de Ja- 
neiro, 27 de junho de 1901 . 

Resolvendo sobre a consulta feita em vosso officio n. 223, 
de 14 de maio ultimo, si o jornal O Alarma^ que se publica na 
capiul de S. Paulo, e do qual enviastes um exemplar, está ou 
não incurso na disposição do art. 141 do regulamento postal, 
declaro- vos que não julgo applicavel tal disposi^^ ao caso 
occurrente. 

Saúde e fraternidade.— Aí/v-^áoifaía.— Sr. Director Geral 
dos Correios p 
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N. 17 -. EM 22 DE JULHO DE 1901 

Sobre apresentação da guia a que se refere o art. !<> do decreto 

n. 3678, de 16 de junho de 1900. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Indusoria — 2* Seoçâo — N. 125 — Rio de Ja- 
neiro, 23 de julLo de 190 1 • 

Em solução ao vosso offlcio n. 316, de 27 de março ultimo, 
declaro- vos que a uniformidade do serviço torna necessária a 
apresentação da guia a que se refere o art. 1<> do decreto 
n. 3678, de 16 de junho do anno próximo passado, a qual, 
entretanto, está. isenta do pagamento do sello por parte de 
qualquer repartição federal, conforme decidiu o Ministério da 
Fazenda em aviso n. 92, de 22 de junho próximo findo. 

Saúda e fraternidale.— AZ/V-eio ilfaía.— Sr. Director Geral 
dos Telegraphos* 



N. 18 — EM 31 DE JULHO DE 1901 

Recommenda o fiel cumprimento da resolução do Tribunal de 
Contas sobre inclusão nos contractos sujeitos o seu re^stro de 
clausula cbrigando-os â approyação deste Ministério, dispondo 
também sobre a apresentação das cópias dos contractos para que 
possam entrar em vigor. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria— 2* Secção — N* 130 — Rio de Janeiro, 
31 de julho de 1901. 

Resolvendo a consulta que fizestes por offlcio n. 320/3, de 
4 do corrente mez, com referencia á isenção nos contractos, 
sujeitos a registro no Tribunal de Ck)ntas, de clausula obri^u- 
do-os ã approTâção deste Ministério, recommendo-vos o fiel 
cumprimento daquella resolução; e, sem embargo do dispositivo 
do art. 349, n. 4, do regulamento dessa Repartição, devem ser 
presentes a este Ministério as cópias dos contractos,os quaes não 
poderão entrar em vigor sem previa audiência. 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia.-^ Sr. Director Geral 
dos Correios. 
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N. 19 — KM 8 D?. AGOSTO D2 1901 

Sobre a yalidez dos coacursos no Gorraio Geral para provimento doi 

cargos dependentes dessa formalidade. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — Gabinete — Rio de Janeiro, 8 de 
agosto de 1901 . 

Ck)nvindo aparar o merecimento dos empregados postaes, no 
provimento dos cargos sujeitos a concurso, resolvi proceder à 
revisão total dos avisos emanados deste Ministério e disposições 
regulamentares, attendendo ao que me solicitastes em oífício de 
27 do mez ftndo. Varia tem sido a doutrina estabelecida por 
elles, e até não combimam entre si as disposições dos §§ 1° e ô» 
do art. 394 do regulamento n. 8230, de 10 de fevereiro de 1896. 
Isto posto, e em vista da conveniência a que acima aliado, 
resolvo declarar sem effeito os actos contrários ao § 6® do 
art. 394 citado, que dispõe a validez dos concursos por um só 
anno, de accordo com a lei n. 272 B, de 10 de julho de 1895, 
ficando assim prescriptos todos os concursos de mais daquelle 
prazo. 

Saúde e fraternidade.— AZ/ferdo ilfaia.— Sr. Director Gerai 
dos Correios. 



N. 20 — EM G DE SETEMBRO DE 1901 

Sobre alteração da clausula VI da lettra b da convenção approvada 
pelos avisos deste Ministério sob ns. 15 e 45, de 4 de abril d« 
corrente anno. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral da Industria — Gabinete — Rio de Janeiro, 6 de se- 
tembro de 1901. 

Tendo sido modiâcado o regulamento da Repartição a vosso 
cargo, de conformidade com o decreto n. 4053, de 24 de junho 
ultimo, tem de ser alterada a clausula VI, lettra &,da conven- 
ção approvada pelos avisos deste Ministério ns. 15 e 45, de 4 de 
de abril do corrente anno» o que vos declaro para os devidos 
eífeitos. 

gaude e fraternidale. — AZ/v*í?c?o Maia. — Sr. Director Gorai 
dos Telegraphos. 
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N. 21 —EM 6 DE SETEMBRO DE 1901 

Sobre alteração da clausula VI da lettra b da convenção approvada 
pelos avisos deste Ministério sob ns. 15 e 45, de 4 de abril do 
corrente anno. 

Miaisterio da ladustria. Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral da Industria — Gabinete — Rio de Janeiro, 6 de se- 
tembro de 1901. 

Tendo sido modificado o regulamento da Repartição Geral 
dos Telegraphos de conformidade com o decreto n. 4053, de 24 
de junho ultimo, tem de ser alte *a<ia a clausula VI, lettra 6, da 
convenção approvada pelos avisos deste Ministério sob ns. 15 e 
45» de 4 de aoril do corrente anno, o que vos declaro para os 
devidos effeitos. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia.—Sv. Director da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 



N. 22 — EM 6 DE SETEMBRO DE 1901 

Sobre distribuição de cartas e eacommendas com valor declarado 

MinUterio da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire* 
ctoria Geral da Industria — N. 157 -- Rio de Janeiro, 6 de 
setembro de 1901 • 

De posse do vosso officio n. 357, de 9 de agosto findo, em 
que trouxestes ao meu oonhecimento haver a Administração dos 
Correios de Santa Catharina resolvido que a correspondência 
registrada com valor, endereçada à Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federal naquelle Estado seja entregue no Correio e não na sóde 
da Delegacia por não ser a isso obrigada pelo regulamento pos- 
tal, tenho a decUrar-vos que trazendo a referida medida incon- 
veniências para o serviço publico, não pôde este ministério, 
approvar semelhante resolugão. 

O art. 126 do regulamento postal dã a essa directoria a 
faculdade de determinar que as cartas e encommendas com 
valor declarado poderão também ser entregues a domicilio e 
convindo que seja utilisado o dispositivo regulamentar a que 
alludo, como já o foi» recommeulo-vos, com urgência, a expe- 
dição das necessárias ordens pira que seja entregue nas Dele* 
gacias a correspondência que lhe for endereçada • 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia. — Sr, Director Geral 
dos Correios. 
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N. 83 — EM 19 DB SETEMBRO DE 1901 

Determina que a « Société Anonjne de Gaz » do Rio de Janeiro tenha 
uma só pessoa como sen representante para tratar e definitiva- 
mente resoelve, com o Governo e particulares todas as questões que 
se suscitarem. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2* Secção — N. 159 — Rio de 
Janeiro, 19 de setembro de 1901. 

Em resposta ao vosso offlcio n. 59, de 24 de agosto findo, 
torna-se necessário que declareis á « So3iété Anonyme de Gaz» 
do Rio de Janeiro, em solução â sua consulta de 8 do referido 
mez, qae a clausula I das que baixaram com o decreto n. 9609, 
de 22 de junho de 1886, só comporta uma única interpretação por 
não offerecer duvida possível a intelligencia dos seus termos. 

Determinando imperativamente a predita clausula que a 
«Société Anonyme de Gaz » tenha no Brazil um representante, 
com plenos e illimitados poderes para tratar e definitivamente 
resolver as questões que se suscitarem, quer com o Governo, 
quer com os particulares, é claro que ei^sas attribuições totaes 
unicamente podem residir em uma só pessoa única competente 
para responder perante o Governo e os consumidores pela fiel 
execução das clausulas do contracto vigente. 

Repartir as funcções de representante entre dois funccio- 
narios seria estabelecer uma distincção de que não cogita o 
contracto. 

Saúde e fraternidade.— Mfredo Maia — Sr. Inspector Geral 
da niuminação Publica. 



N. 24 — EM 28 DE SETEMBRO DE 1901 

Sobre a falta de comparecimento ão serviço por parte dos funcciona- 

rios do Correio Geral. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria— Gabinete— Rio de Janeiro, 28 de setembro 
de 1901. 

Tendo em vista o que expuzestes no offlcio de hoje datado, 
acerca da interpretação que deveis dar ao § 1^ do art. 408 do 
regulamento dessa repartição, declaro- vos, para os devidos 
effeitos, que, sendo a concessão de favor de que trata o referido 
artigo, fica ella subordinada ao juizo da administração, sobre a 
falta de comparecimento ao serviço dos funccionarios postaes. 

Saúde e fraternidade. *-AZ/re<í o Mata.— Sr, Director Geral 
dos Correios. 
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N. 25— EM 4 DE OUTUBRO DE 1901 

Defere o requerimento em qu3 funccionarios do Correio Geral fun- 
dadores da «: Caixa Auxiliadora dos Empregados Postaes » solici- 
taram para serem descontadas nas respectivas folhas de vencimen- 
tos dos associados as suas mensalidades. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas— Dire- 
ctoria Geral da Industria— 2* Secção — N. 167 — Rio de 
Janeiro, 4 de outubro de 1901 . 

Tendo sido presente a esto Ministério, com o vosso officio 
n. 388, de 28 de acosto ultinno, um requerimento em que vários 
funccionarios do Correio, fundadores da « Caixa Auxiliadora 
dos Empreitados Postaes » solicitaram para serem descontados 
nas respectivas folhas de vencimentos dos associados as suas 
mensalidades, communico-vos que deferi o alludido requeri- 
mento, com a condição, porém, de que o desconto se eííectue 
somente aos empregados que o requererem ao Administrador, e 
ficando livre a cada um delíes suspender o desconto qujindo 
lhe convenha o o communique á Caixa e á Administração. 

Saúde e fvaXerniádtie,— Alfredo Maia, — Sr. Director Geral 
dos Correios. 



N. 26 — EM 7 DE OUTUBRO DE 1901 

Declara quaes os Correios brazileiros autorizados a emiltir e a pagar 

vales internacionaes. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2* SecQão — N. 118 — Rio de Ja- 
neiro, 7 de outubro de 1901. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Em resposta ao 
vosso aviso n. 29, de 4 do mez próximo passado, ao qual acom- 
panhou a tradusção de uma nota da Legação Allemã sobre o 
ligicto de terem- se recusado os Correios do Rio Grande do Sul e 
Porto Alegre a pagar um vale postal de 25 francos expedido de 
Wiirnbefg, Allemanh:^, tenho a honra de declarar- vos que 
somente o Correio de Porto Alegre permuta vales com Correios 
do Ex erior, pelo que o alludido vale não podia ser pago pelo 
da cidade do Rio Grande do Sul, nem pelo de Porto Alegre, ao 
qual nâo fora endereçado. 

O Correio Allemâo não devia ter expedido o vale em 
questão, porquanto, com a circular da Secretaria Internacional 
de Berna, de 1 de novembro de 1900, n. 5.719/300, recebeu um 
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exemplar da nomenclatura dos Correios brazileiros autorizados 

a emittir e a pagar vales internacionaes, os qnaes são os da 

Capital Federal e os das capitães dos Estados do Amazonas, 

p Pará, Pernambuco, Bahia, S. Paulo, Paraná, Santa Catharina 

e Rio Grande do Sul. 

Saade e fraternidade,— AZ/recío Maia, 



> 



N. 27 — EM 13 DE NOVEMBRO DE 1901 

Kecommenda á Directoria Geral dos Correios o cumprimento do aviso 
deste Miaisterio sob n. 21, de 26 de janeiro de 1900, relativo á 
accumulação de funcções de íelegraphistas nas agencias postaes, 
por parte dos respectivos serventuários. 

Ministério da Industria, Viação e Obra3 Publicas — Directo- 
ria Geral da Industria — 2* Secção — N. 193 — Rio de Janeiro, 
13 de novembro de 1901 . 

Em solução ao vosso ofl3cio n. 4163, de 14 de setembro ulti- 
mo, acerca da má execução do serviço postal nas agencias 
cujos serventuários accumulam as funcções de tolegraphistas, 
declaro- vos que o aviso n. 21, de 26 de janeiro do anno próximo 
passado, deve ser comprido, dando essa Directoria, de acco/do 
com a dos Telegraphos, as instrucções que julgar preci&as á boa 
execução daquella ordem ; podendo, outrosim, ser adoptada, 
nos primeiros tempos, a concessão de um premio aos agentes 
que bem servirem e a punição effectiva dos que servirem 
mal. 

Saúde e fraternidade.— il//>'e(ia x¥aía. — Sr. Director Geral 
dos Correios. 



X. 28 — EM 13 DE NOVEMBRO DE 1901 

Kecommenda á Directoria Geral dos Telegraphos o cumprimento do 
Aviáo deste Ministério, sob n. 21, de 26 de jaaeir o de 1900, relativo 
á accumulação de funcções de agentes postaes por parte dos tele- 
graphistas. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral da Industria — 2" Secção — N. 193 — Rio de Janeiro, 
13 de novembro de 1901 . 

Em solução ao vosso oâlcio n. 1028, de 24 do mcz próximo 
findo, ácaica da má execução do serviço postal nas agencias 
cujos serventuários accumulam as funcções de tolegraphistas, 
declaro- vos que o aviso n. 21, de 26 de janeiro próximo paásado, 
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deve ser cumprido, dando essa Directoria, de accôrdo com a 
dos Correios, as instrucções que julgar necessárias á boa exe- 
cução daquella ordem e, bem assim, adoptando nos primeiros ^ 
tempos a concessão de um premio aos agentes que bem ser- I 
virem e a punição effectiva dos que servirem mal. ; 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia,— Sr. Director Geral 
dos Telegraphos. 



N. 29 —EM 28 DE NOVEMBRO DE 1901 

Veda aoB funccionarios deste Ministério contratarem directa ou in- 
directamente com o Governo, por si on como representantes de 
outrem. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Indus&ria — 2* Secção— N. 207 — Rio de 
Janeiro, ^ de novembro de 1901. 

Resolvendo a consulta que fizestes por officio n. 1104, de 
11 dj coi rente raez, tenho a declarar-vos que o eugenheiro 
chofe do diâtricto de Alagoas não pôde assignar o contracto a 
que vos referis, visto ter inteira applicação ao caso o art. 97 do 
do regulamento da Secretaria de Estado deste Ministério que 
veda aos respectiyos funccionarios contractarem directa ou in- 
directamente com o Governo, por si ou como representantes de 
outrem. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia, — Sr. Director Geral 
dos Telegraphos. 

N. 1 — EM 23 DE JANEIRO DE 1901 

Determina que seja publicado no Diário Official o preço do gaz forne- 
cido aos consumidores pela Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de 
Janeiro. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 1 — Rio de 
Janeiro, 23 de janeiro de 1901 . 

Convindo tomar conhecido dos consumidores o preço do gaz 
fornecido para illuminação pela Sociedade Anonyma do gaz do 
Rio de Janeiro, providenciae de modo que seja publicado o dito 
preço no Diário Official como aviso dessa Inspectoria, nas epochas 
correspondentes e de accordo com as clausulas 20* e 35* do con- 
tracto de 14 de setembro de 1899. Outrosim, não estando fixado 
o cambio do pagamento a que allude a mesma clausula 35*, 
informae-me qual o modo adoptado no calculo das contas da 
referida Sociedade e se esse modo foi devidamente approvado. 

Saude e fraternidade. — Epitacio Pessoa, — Sr, Inspector 
Geral da Illuminação do Rio de Janeiro. 
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N. 2 — EM 25 DE JANEIRO DE 1901 

Isenta da taxa de vigilância o estrume animal transportado pela Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, com destino ao amanho e recon'- 
stituição de terras exhaustas no Districto Federal. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras o Viação — 1* Secção — N. 7 — Rio de Janeiro, 
25 de janeiro de 1901. 

Attendendo ao que rec[uereTi Arthur Diniz Lagarde, gerente 
da Sociedade Agrícola Indust;*ial, resolvo, de accordo com o que 
informastes em oíficio de 29 de dezembro próximo passado, 
n. 1508, que íique isento da taxa de vigilância o estrume animal 
adquirido e transportado por essa Estrada por conta do suppli- 
eante e outros agricultores com destino ao amanho e rec(Histih 
tuição de terras exhaustas no Districto Federal. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, — Ao Sr. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 3 — EM 4 DE FEVEREIRO DE 1901 

Equipara, provisoriamente, na Estrada de Ferro Central do Brazil, o 
peso da sacca de diversos cereaes ao das saccas de milho com 62 % 
kilogrammas. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 11 — Rio de Janeiro, 
4 de ferereiro de 1901. 

Attendendo ao que expuzestes em offlcio de 26 de dezembro 
próximo passado, n. 258, autorizo provisoriamente a medida 
qUe propuzestes no mesmo oflacio, no sentido de ser equiparado 
Q peso da sacca de diversos cereaes a transportar por essa es- 
trada ao das saccas de milho com 62 1/2 kilogrammas, con- 
yindo, entretanto, que, decorrido um prazo razoável, commu- 
ijiqueis a este Ministério os resultados obtidos daquella provi- 
dencia, aâm de que, com pleno conhecimento, se resolva defini- 
tivamente a respeito, como for mais conveniente. 

Saúde e fraternidade.— ^ííacto Pí^íôc. — Sr. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 4 — EM 16 DE FEVEREIRO DE 1901 

Amplia o art. 212 das condições regulamentares da Estrada de Ferro 

Central do Brazil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1« Secção— N, 19 — Rio de Janeiro, 
16 de fevereiro de 1901. 

Attendendo ao que expuzestes em offlcio a que respondo, n» 59, 
de 18 de janeiro findo, autorizo o accrescimo das palavras c do 
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interior para a Capital > em logar ?\propriado, do art. 212, 
das Condições Regulamentares em vigor, nessa Estrada, manten- 
do-se, entretanto, fora do corpo das mesmas condições a ex- 
cepção naturalmente feita por acto especial deste Ministério, 
em beneficio da fabrica de cerveja « Teutonia », de Mendes, 
a que allude o vosso citado ofiãcio. 

Saúde e fraternidade, — Epitacio Pessoa, — Sr. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 5 — EM 28 DE FEVEREIRO DE 1901 

Altera proYisoriamente a classificação dos assucares a transportar 
pela Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da Industria. Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 24 A — Rio de Ja- 
neiro, 28 de fevereiro de 1901. 

Em consequência do que cxpuzestes em ofiScio de 25 de 
janeiro próximo passado, n. 91, autorizo a alteração proposta 
na classificação actual dos assuc:ires a transportar por essa 
Estrada ; medida que, como a do aviso de 19 de maio de 1899, 
n. 55, será adoptada em caracter provisório. 

A presente autorização tornar-se-ha effectiva do seguinte 
modo: . 



TARIFAS 



Assucares refinados de qualquer es- 
pécie ou côr, 5* classe 

Assucares crystalisados de qualquer 
espécie ou côr, 6" classe 

Assucares brutos não crystalisados, 
de qualquer espécie ou côi*. 6* 
classe, com abatimento de 20 V©. • 

Assucar mascavo bruto ( mel ), 6* 
classe com abatimento de 30 % . . . 



GERAL 



160—100-50 
60-~40 



90— 



70. 



63- 



48—32 
42—28 



ESPECIAL 



E 

F 

G 
H 



45$000 
30$000 

20$000 
15$000 



Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia.-- Sr. Director da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 
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N. 6 — ÈM 1 BE MARÇO DE 1901 

Ijiejxta do pagamento da taxa de vigilância o minério de ferro tranás* 
portado pela Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Gabinete 
— Rio de Janeiro, 1 de março de 1901. 

Recommendo-vos que providencieis para que nessa estrada 
de ferro, seja isento de pagamento da taxa de vigilância o 
minério de ferro. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Jlíata. — Sr. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 7 — EM 30 DE MARÇO DE 1901 

Altera os arts. 25 e S4 das Condições Regulamentares da Estradt^ 

de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria, 
Geral de Obras e Viação — 1« Secção — N. 44 — Rio de Janeiro, 
30 de março de 1901. 

A' vista do que ponderastes em offlcio a que respondo, n, 261, 
de 8 do corrente, resolvo approvar as alterações propostas nos 
arts. ^5 e 34 das Condições Regulamentares dessa estrada, que 
passarão a vigorar nos seguintes termos : 

Art. 25. O viajante que for encontrado no trem sem bilhete 
e que não o apresentar á chegada pagará o preço de sua viagem 
augmentado de 50 Vo« contado da estação inicial da partida do 
trem, se não puder provar em que estação embarcou ; no caso 
contrario, pagará o preço da viagem augmentada também de 
50 "/o, a contar da estação em que tiver embarcado. 

Art. 34. Os bilhetes simples para o interior são validos 
unicamente nos dias e trens para que forem vendidos, sendo o 
percurso seguido e sem interrupção. 

Saúde e fraternidade. -— AZ/tôí/o Maia, — Sr. Director di 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 
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N. 8— EM 11 DE ABRIL DE 1901 

Altara o frete do oarTão vegetal transportado pela Estrada de F^ria 

Central do Brasil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas ^ Directoria 
Geral da Obras e Viação — 1^ Secção— N, 52 — Rio de Janeiro^ 
II de abril de 1901. 

Â* vista do que propuzestes em officio n. 334, de 26 de março 
ultimo, autorizo essa Directoria a fazer a seguinte alteração no 
í^ete do carvão vegetal. 

Provindo este de distancia até 100 kilometros:— Tarifa n. 3, 
classe 5*. 

Provindo de distancia superiora 100 kilometros: — Tarifa 
n. 3, classe 7^. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Ifata.— Sr. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 9 — EM 20 DE ABRIL DE 1901 

Fixa as reducções concedidas sobre as tarifas dos cafés em grão e em 
coco, transportados pela Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação— 1* Secção — N. 58 — Rio de Janeiro, 
gOdeabrU de 1901. 

Autorizo-vos a fixar em 25 °/o as reducçSes concedidas sobre 
as tarifas do café em grão, e em 30 ^/o sobre as do café em 
coco, limitado o frete máximo para qualquer distancia em 
1$200 por arroba, para a primeira daqueílas espécies ; devendo 
taes reducções entrar em vigor em 1** de maio próximo vin- 
douro. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Ifaía. — Sr. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 10 — EM 20 DE MAIO DE 1901 

Fixa em 25 % o abatimento na tarifa de aguardente nacional trans** 
portada pela Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 72 — Rio de Janeiro, 
20 de maio de 1901. 

A' vista do que expuzestes em officio n. 576, deli do cor- 
rente, approvò o acto pelo qual essa Directoria ordenou o 
abatimento de 25 Vo na tarifa, de aguardente nacional. 

Saúde e fraternidade* '•^Alfredo Haia. —Sr. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 
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N. 11 —EM 25 DE MAIO DE 1901 

Determina que os livros de registro das inscrípções para o montepio 
dos ex-íiiiiccionarios da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana sejam archivados na Directoria Geral da ContaUlidada 
desta Secretaria de Estado. 

Ministério da Industria, Via^o e Obras Pablicas— Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1» Secção — N. 8 — Rio de Janeiro, 
25 de maio de 1901» 

Cumprindo a cada uma das repartições da União fiscalisar a 
verdade das inscripções para o montepio dos seus empregados» 
conforme o disposto no art. 29, do regulamento annexo ao 
decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, segundo declarou 
a este o Ministério dos Negocies da Fazenda, convém que os 
livros de registro dos ex-funccionarios dessa estrada sejam 
archivados na Directoria Geral da Contabilidade desta Secre- 
taria de Estado e não na Delegacia Fiscal do Thesouro em Porto 
Alegre, como propuzestes em vosso offlcio de 14 de fevereiro 
do corrente anno. Recommendo-vos, pois, providencieis no sen- 
tido de serem taes livros enviados sem demora a esta Secretaria 
de Estado para o fim indicado. 

^ Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia. -* Sr. Engenheiro 
Fiscal da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana» 



N. 12 -« EM 8 DE JUNHO DE 1901 

Estabelece, definitivamente, o abatimento de 20 % na tarifa n. 14 

da Estrada de Ferro do S. Francisco. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — !• Secção — N. 7 — Rio de 
Janeiro, 8 de junho de 1901» 

À' vista do que solicitou o arrendatário dessa Estrada e das 
informações que sobre o assumpto prestastes em o oíflcio n. 15 
de 14 de maio ando, resolvo que seja deftnitivamente feito um 
abatimento de vinte por cento (20 %) na tarifa n. 14 dessa 
ferro- via, pela qual são transportados os animaes vaccum, 
oavallares e muares em expedições que completem a lotação de 
um carro de oito rodas* 

Saúde e fraternidade, — Alfredo Maia, — Ao Engenheiro fiscal 
da Estrada de Ferro do S. Francisco. 
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N. 13 — EM 15 DE JUNHO DE 1901 

Determina, que nas estradas de ferro arrendadas o semestre da 
tipuração das contas C3incida com o das contribuições a que sâo 
obrigados os respectíTOS arrendatários. 

Ministério d-x Indastria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N» 8 — Rio de Janeiro, 
15 de junho de IQ 01. 

Recommeudo, para maior regularidade, que. d^ora em diante, 
façais coincidir o semestre de apuraç-Xo das contas com o semestre 
das contribuições com que concorrem para os cofres públicos os 
arrendatários dessa estrada, isto é, em 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada anno. 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia.-^ Sr, Engenheiro fiscal 
da Estrada de Ferro do S. Francisco. 



N. 14 — EM 15 DE JUNHO DE 1901 

Estabelece O abatimento de 50% sobre as tarifas em vigor na Estrada 
de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, para as mercadorias 
despachadas, por wagon completo, de Bago para a xarqueada de 
Pirahysinho e vice-Tersa. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 11 — Rio de Janeiro, 
15 de junho de 1901. 

Attendendo ao que expuzestes em officio n. 414, de 23 de 
abril próximo passado, declaro, para vosso conhecimento e 
devidos effeitos, que fica approvado o abatimento de 50 % sobre 
as tarifas em . vigor nessa estrada, para as mercadorias despa- 
chadas por wagoa completo do Bagé para a xarqueada de Pira- 
hysinho e vice- versa. 

Saúde e fi*aternidade.— Alfredo Maia.-^ Sr. Engenheiro fiscal 
da Estradado Ferro de Porto Alegre a Uruguayana. 



í 
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N. 15 — EM 18 DE JUNHO DE 1901 

Estabelece, na Estrada de Ferro Central do Brazil, o abatimento de 
50 % nas três classes da tarifa n. 6, referente ao transporte de 
animaes para reproducção. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viagão — 1* Secção — N. 79 — Rio de Janeiro, 
18 de junho de 1901. 

A* YÍsta do que propuzestes emoíficion. 699, de 5 do cor- 
rente, .autorizo o abatimento de 50 % nas três classes da tarifa 
n. 6, referente ao transporte por essa estrada de animaes para 
reproducção, devendo o criador, ou guando remettente ou 
quando destinatário, ou seu representante legal, pedir por 
escripto o competente despacho em requerimento documentado 
dirigido a essa directoria. Esta vantagem deverá ser concedida 
ás expedições de duas ou mais cabeças, permittiodo-se, outrosim, 
o transporte gratuito de uma pessoa incumbida do tratamento 
dos animaes. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Mma^—Sv. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 16 — EM 17 DE JULHO DE 1901 

Estabelece, na Estrada de Ferro Central do Brasil, a tarifa especial 

n, 4 para Tolumes de amostras. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 18 A — Rio de Ja- 
neiro, 17 de julho de 1901 . 

A' vista do que expoz essa Directoria em offlcio n. 769 de 81 
de junho ultimo, resolvo approvar a tarifa especial n. 4 para 
volumes de amostras, acompanhando o passageiro e despachados 
no mesmo trem. 

Saúde e fraternidade.— AlfYedo Maia,-- Sr. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 
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N. 17 — EM 22 DE JULHO DE 1901 

Dttarmina que os contractos, que forem celebrados pelas repartiçõe* 
subordinadas a este Ministério em idioma estrangeiro e cuja 
execução dependa de registro no Tribunal de Contas, dererão ser 
previamente vertidos para o portuguez. 

Ministério da Industria, Viacao e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — !• Secção -— N. 82 — Rio de Janeiro. 
22 de julho de 1901. 

De aocordo com o que requisitou o Tribunal de Contas, de- 
claro, para os necessários eâeitos, que os contractos que forem 
celebrados por essa Directoria, em idioma estrangeiro, depen- 
dentes de registro do mesmo Tribunal, só devem ser enviados a 
este Ministério depois de vertidos para o portuguez. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia.^ Sr. Director da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 



N, 18 — KM 31 DE JULHO DE 1901 

Declara que as casas pertencentes ás estradas de ferro de propriedade 
da União estão isentas do pagamento da decima urbana. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção— N. 12 — Rio de Janeiro, 
31dejalhodel901. 

Em offlcio n. 419, de 26 de abril ultimo, scíentificastes a este 
Ministério da communicação que vos fez a directoria dessa 
estrada, de ter sido intimada pela Intendência Municipal de 
Santo Amaro para pagamento da decima urbana sobre o valor 
locativo que a mesma Intendência mandou dar ás casas e tra- 
piche pertencentes á estrada e situados na margem do Taquary 
e que, para evitar a cobrança judicial, aconselhastes àquella 
directoria que depositasse a importância taxada na Collectoria 
Geral de Santa Maria, até que fosse deftnitivamente resolvida 
a questão. Declaro, em resposta, que, sendo essa estrada um 
próprio nacional, não pôde, pelo art. 10 da Constituição Federal 
sofTrer taxação por parte do Estado, reputando, pois, este Minis- 
tério illegal a cobrança da decima urbana pretendida pela men- 
cionada Intendência Municipal. 

Saúde e fraternidade. •— Alft-edo Màia.-^Sr. Engenheiro fiscal 
da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana. 



MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, YIAÇAO E OBRAS PUBLICA» 25 

N. 1© — EM 5 DE AGOSTO DE 1903 

I Declara que ag mercadorias despachadas de uma para outras esta-* 

ções da Estrada de Ferjro Central do Brazil eiftão isentas do sello 
«stado&I. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 87 — Rio de Janeiro, 
L 5 de agosto de 1901. 

Em solução á consulta constante do vosso officio n. 507, de 26 
de abril próximo passado, sobre se estão ou não saJ3itos ao sello 
^e estampilha do n. 4, § 4^, 2^ classe da tabeliã B do regula- 
mento que baixou com o decreto estadoal n. 1831, de 25 de abril 
de 1900, os aespaehos de mercadorias de uma para outras estações 
dessa Estrada , dentro do limite do Estado de Minas Geraes, con- 
forme vos scientiflcou o Secretariodas Finanças daqaelle Estado » 
declaro, para vosso conhecimento e para que o communiqn^ 
ao mesmo Secretario, que tal medida não pôde ter applicação 
no caso de que se trata, por ser essa estrada dependência exclu- 
siva da União e não estarem, portanto, os seus despachos 
sujeitos ao sello estadoal. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia. — Sr. Directcnr da 
Ssti^ada de Ferro Central do Brazil, 



N. 20 — EM 7 DE AGOSTO DE 1901 

Modifica na Estrada de Ferro Central do Brazil a condição 2* das 
instrucções para emissão de bilhetes de excursão, approyada pelo 
ayiso n. 61, de 26 de maio de 1899. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
^ral de Obras e Viação — 1^ Secção — N. 88 — Rio de Janeiro, 
7 de agosto de 1901. 

De accordo com o que espuzestes em offlcio n. 363, de 30 de 
março próximo passado, autorizo a modificação da condição 2* 
das instrucções para emissão de bilhetes de excursão nessa 
estrada, approvada pelo aviso n. 61, de 26 de maio de 1899, que 
continuará em vigor somente com relação á fixação do preço das 
passagens de subúrbios, segundo o que também propuzestes eoi 
offlcio de 9 de maio de 1899, n. 328. A modificação ora autori- 
zada será assim entendida : 

a) Entre as estações Central, Norte, Porto Noto, Minas, Ouro 
Preto e Silva Xavier e as do interior, em seguida indicadas» à 
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vice-versa :— Belém, Palmeiras, Barra, Serraria, Juiz de Fora, 
Palmyra, Sitio, Barba^^ena, Lafayetto, Sabará, Barra Mansa, 
Rezende, Cruzeiro, Guaratinguetá, Pindamoabangaba e Taubatô. 
b) Entre quaosquer das estações mencionadas e a da Appare- 
clda. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia. — Sr, Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 21 — EM 16 DE AGOSTO DE 1901 

ApproYa as instrucções para o engenheiro fiscal da Estrada de Ferro 
de Porto Alegre a Uraguayana, no desempenho do cargo de con- 
sultor technico civil junto ao commandante do 2<^ batalhão de 
engenheiros. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve 
approvar as instrucções que com esta baixam, devidamente 
assi^nadas, para o engenheiro âscal da Estrada de Ferro de 
Porio Alegre a Uraguayana, no desempenho do cargo de con- 
sultor technico civil do commandante dò 2» batalhão de enge- 
i^eiros, encarregado das obras de conclusão do prolongamento 
daquella estrada, entre os eixos das estações de Cacequy e de 
Inhanduhy. 

Capital Federal, 16 de agosto de \9Q\.-- Alfredo Maia. 



Insti-ueçô&.s a <iu.e se refere a. portaria» 

desta» data 

I 

O engenheiro fiscal da Porto Alegre a Uruguayana será o 
consultor technico civil do commandante do S*» oatalhão de en- 
genheiros para a conclusão do prolongamento da mesma es- 
trada, entre os eixos das estaçõ33 de Cacequy e de Inhanduhy. 

II 

Compete ao consultor technico : 

§ l.^» Responder ás consultas que lhe forem feitas pelo com- 
mandante do batalhão sobre a parte teohnica da construcção da 
estrada. 

§ 2.0 Lembrar-lhe qualauer medida, aconselhada pela pratica, 
de trabalhos de construcção de vias férreas, e que tragam eco- 
nomia das obras e rapidez para a sua conclusão. 
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§ 3.° Visitar a liaha em construcjão. 

§ 4.0 Determinar 03 locaes pau as estiçoai e claniacal-as, 
k indicando o typo de consfcrucoão que deve sat» adoptado. 

§ 5.0 Determinar 08 pontos em que davem sít estabalecidas 
as toma(Jas de agua. 

§ 6.0 Determinar os pontos ora que devem ser construídas as 
casas para turmas de consorvaçãj da liniia. 



► 
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III 

O consultor tochnico fará. entrosa ao commandante do ba- 
talhão : 

§1.0 De todo o archivo da construcção do trecho em questão, 
actualmente existente em Santa Maria, a saber : plantas» 
perfis, projectos de obras de arte correntes, cadernetas, etc. 

§ 2.0 Exemplares das especiíicações para a construcção da 
estradi o constantes do contracto de Drummond & Passos. 

§ 3.® Copia das instrucções dadas pelos ex-engenheiros-chefes 
da estrada para os serviços de relocação, para assentameato da 
via-permanente, marcação das obras de arte, montagem das 
vigas de ferro para pontes, etc. 

IV 

Entregará mais ao commandante do batalhão : 

§ 1.0 Todo o material de construcção existente nos depósitos 
de Cacequy, no Rio Grande e ao longo da linha entre Uru- 
í?uayana e Fnhanduhy, e mais o que for fornecido pelo Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas, á medida das necessidades 
do serviço. 

§ 2.° A entrega de tal material ao commandante do batalhão 
serã feita nas estações de Cacequy e Inhanduhy. 



Para serviços especiaes, taes como os de assentamento da 
linha, nivellamento e lastramento, montagem das pontes e 
outros, que tenham de ssr feitos pelas praças de prefc, a quem 
fallece a pratica, por nunca o terem feito, o consultor technico 
fornecerá ao commandante do bjitalhão turmas de operários 
civis, que ficarão sob as ordens do commandante do batalhão, e 
quese conservarão emquan to a conveniência do serviço o exigir , 
isto ô, o tempo preciso para que os inferiores e praçeus de pret 
adquiram a pratica necessária de taes serviços. 

§ 1.0 O pessoal operário civil, para o pagamento dos seus 
salários, entrará em folha especial, que será paga mensalmente 
pelo consultor technico . 
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VI 

Attendendo é, urgência da montagem da ponte de Inhandubj, 
ficará, esta obra confiada ao consultor technico, que a fa,vá, 
executar por empreitada. 

VII 

O consultor technico, por si e seus auxiliares, prestará aa 
commandante do batalhão todo o auxilio possível para o bom 
desempenho de sua commissão. 

VIII 

O consultor technico se entenderá, para os misteres do seu 
cargo, com o Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, a 
quem pedirá : 

§ 1.0 O material fixo nâo existente nos depósitos do Rio 
Grande. 

§ 2.<» Permissão para inaugurar o trafego provisório em 
qualquer trecho concluído e onde convenha fazel-o. 

§ 3.0 Verba para manutenção do referido trafego provi-* 
sorio. 

IX 

O consultor technico, em relatórios mensaes, darã conta ao 
Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas da marcha que 
tiveram os trabalhos no mez anterior. Em relatório annual, 
apresentará ao Ministro noticia detalhada e circumstanciada 
dos mesmos trabalhos executados no anno anterior. 

X 

consultor technico será auxiliado em sua commissão pelo 
seguinte pessoal : 

1 engenheiro ajudante de l'^ classe. 
1 engenheiro ajudante de 2^ classe. 
1 auxiliar de escripta. 

XI 

As gratificações do consultor technico e do pessoal de cga- 
dantes serão pagas pela Delegacia Fiscal do Thesouro Federal 
em Porto Alegre, de conformidade com a tabeliã annexa ás 
presentes instrucções • 

Compete ainda ao consultor technico: 

§ 1.0 A indicação das obras de arte espsciaes, cuja con8trac<^ 
ficará a cargo do Ministério da Indastria» Viação e Obras 

Publicas. 
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§ 2.0 Estudo e projecto das referidas obras. 

§ 3.0 Sujeitar á apreciação do Ministro os referidos proje- 
ctos, bem como a tabeliã de preços em que basear o orça- 
mento. 

§ 4.0 Fiscalisar a construcção das referidas obras, quando 
feitas por empreitada. 

§ 5.0 Examinal-as, experimental-as e recebel-as dos emprei- 
teiros. 

§ 6.0 Proceder ás medições provisórias e finaes das referidas 
obras e fornecer os certificados para os empreiteiros serem 
pagos. 

XIII 

Os casos omissos nas presentes instrucções e de caracter ur- 
gente serão resolvidos pelo consultor technico, que dos mesmos 
dará conhecimento immediato ao Ministro da Viação. 

XIV 

O consultor technico terá o seu escriptorio no da fiscalisação 
da Porto Alegre a Uruguayana, em local próximo ao serviço da 
construcção « 

XV 

As despezas com o aluguel da casa para escriptorio e objectos 
de escriptorio correrão por conta da verba eventual, concedida 
para a construcção da estrada, e cuja parcella ficará discrimi- 
nada e posta à sua disposição na Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federal em Porto Alegre. 

XVI 

Para as despezas de que trata o artigo anterior, o consultor 
technico requisitará da Delegacia Fiscal as quantias precisas, 
prestando contas trimensalmente. 

XVII 

O consultor technico contractará com as directorias das es- 
tradas de Porto Alegre a Uruguayana e Quarahym a Itaquy o 
aluguel das locomotivas e "wagons de lastro precisos para os 
serviços de construcção. 

Capital Federal, 16 de agosto de 190h— C, César de Campos^ 
director-geral. 
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TAEELLA DB VENCIMENTOS A QUE SE REFERE O ART. 11 DAS 

PRESENTES 1NSTRUCÇÕE8 

Vencimento 
Categorias annual 

1 Consultor tecliBico ]0:000${)00 

1 Enganheiro-ajudante de 1* classe. 9:000$000 

1 Engenheiro-ajudanto de 2» classe. 6:000$000 

1 Auxiliar de escripta 3:600$000 

Despeza annual 28:600$000 

Capital Federal, 16 de agosto de 1901.— C. César de Campos^ 
director-geral. 



TABELLA REGULANDO AS DESPBZAS DE ESCRIPTORIO DO 

CONSULTOR TKCHNICO 

I 

Montagem de escriptorio 

AcquisicSo da mobília e mais objectos 
de escriptorio 4C0$000 

II 

Despexa annual 

Aluguel de escriptorio l:O0O$0OO 

Objectos de escriptorio 150$000 

1 continuo 912$500 

Total 2:()62$500 

Capital Federal, IG de agosto de 1901.— C. César de Campos^ 
director-goral. 

N. 22— EM 21 DE AGOSTO DE 1901 

Estabelece provisoriamente a tarifa para diversos productos agrícolas 
que transitarem no ramal de Mulungú a Alagôa Grande. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral do Obras e Viaçílo — 1" Secção — N. 32 — Ri^ de Janeiro, 
21 de agosto de 1901. 

Tendo resolvido approvar provisoriamente a tarifa que a 
Conipanhia Conde d'Eu submetteu á consideração deste Minis- 
tério, destinada aos seguintes productos agrícolas: assucar 
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bruto, cereaes, caroço do algodão, milho, farinha de mandioca 
e fumo, que transitarem pelo ramal de Mulungú a Alagoa 
Grande, assim o declaro, para os necessários eflfeitos, ficando 
deste modo respondido o vosso officio de 12 de janeiro próximo 
passado, n. 5, a que acompanhou o requerimento da indicada 
Companhia, concessionaria daquelle ramal. 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia.-^ Sr. Engenheiro fiscal 
da Estrada de Ferro Conde d Eu. 



N. 23 - EM 27 DE AGOSTO DE 1901 

Estabelece prcvifioriamente a reducção de 20 o/o nas tarifas do ramal 
do Timbó, da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco, sob a 
base cambial de 10 dinheiros por mil réis. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
eral de Obras e Viação — 1** Secção ~ N. 34 — Rio de Janeiro, 
7 de agosto de 1901. 

Confirmando o meu telegraroma de 26 do corrente e á vista 
do que me dirigistes em 17 do andante, resolvo autorizar 
provisoriamente a reducção de 20 <»/o nas tarifas do ramal do 
Timbó, sob a base cambial de 10 dinheiros por mil réis, bom 
como a suppressão dos trens do mesmo ramal nas segundas, 
terças e quintas, conforme solicitaram os arrendatários dessa 
Estrada . 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia, — Sr. Engenheiro fiScal 
da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco. 



N. 24— EM 4 DE SETEMBRO DE 1901 

Torna extensiva ás estacões da Estrada de Ferro Central doBrazlI, 
situadas na zona considerada Capital da Republica, a tarifa especial 
para a exportação de cal de Garandaby. 

Ministério da Industria. Viação e Obras Publicas— Directo- 
ria Gorai de Obras e Viação— 1» Secção— N. 96— Rio de Ja- 
neiro, 4 de setembro de 1901, 

A' visia do que propcz essa Directoria em officio n. 990 de 
17 de ag:osto ultimo, resolvo tornar extensiva a estação de 
Cascadura e ás demais cfctaçces situadas na zona considerada 
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Capital da Republica, que recebem mercadorias, a tarifa espe- 
cial para a exportação de cal de Garandahy, approyada pelo 
aTÍ80 n. 75, de 30 de julho de 1889 e ampliada pelo de n. 120, 
de 2 de dezembro do mesmo anno. 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia,— Sr. Director da Es' 
trada de Ferro Central do Brazil. 



N. 25 — EM 6 DE SETEMBRO DE 1901 

Estabelece, cm determinadas condiQões, na Eitrada de Ferro Central 
do Brazil, a redacção de 20 o/o no írete a pagar pelo sal 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas— Directo- 
ria Geral de obras e Viação — 1* Secção — N. 98 — Rio de Ja- 
neiro, 6 de setembro de 1901. 

A' vista do que informastes em offlcio de 19 do corrente, 
sob n. 992, autorizo a reducção de 20 % no frete a pagar pela 
mercadoria — sal—, todas as vezes que for despachada em 
quantidade superior a cinco toneladas. 

Saúde e fraternidade.— Aí/^rerfo líaia.— Sr. Director da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 



N. 26— EM 17 DE SETEMBRO DE 1901 

Transfere, na Estrada de Ferro Central do Brazil, da 5* para a 6* 
classe da tarifa 3 o frete do algodão em rama. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral de Obras e Viação— 1* Secção — N. 101 — Rio de Ja- 
neiro, 17 de setembro de 1901. 

Em resposta ao vosso offlcio n. 353, de 28 de março ultimo, 
autorizo- vos a transferir da 5» para a 6* classe da tarifa 3 o frete 
do algodão em rama, segundo propuzestes. 

Saúde e fraternidade.— Aí/V«do Jfata.— Sr. Director da Esi 
trada de Ferro Central do Brazil. 
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N. 27 —EM 15 DE OUTUBRO DE 1901 

Approva a tabeliã de preços para as obras daXompaikhia « Rio d« Ja* 
neiro City Improvements » no triennio de 1899 — 1902. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, atten- 
dendo ao que requereu a Companhia Rio de Janeiro Ciiy Im- 
provements e informou a Repartição fiscal respectiva, resolve 
approvar a tabeliã que com esta baixa, assignada pelo Director 
geral de Obras e Viação, dos preços para as obras tanto extra- 
ordinárias como ordinárias e acessórios sanitários, que aquella 
companhia tem de construir e assentar, em cumprimento das 
obrigações contrahidas pelos contractos de 26 de abril de 1857, 
18 de dezembro de 1875, 30 de dezembro de 18^9 e 21 de feve- 
reiro deste anno, na decorrente parte do trienuio de 1899 — 
1902; ficando sem effeito as anteriores, approvadas pelo aviso 
n. 6, de 21 de julho do anno próximo passado. 

Capital Federal, 15 de outubro de \^\.— Alfredo Maia. 
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ENCANAMENTOS SUB-SOLO 

1 • Fornecer e assentar canos de barro vidrado, sendo 
as juntas tomadas com cimento, incluindo todas 
as despezas com transporte,excavaçõ8S,conceru)s 
de qualquer avaria ordinária e remoção de todo 
o material supérfluo de 4 pollegadaa, por metro 
corrente 9$000 

2. Idem de 6 idem 10$500 

3. Idem de 9, idem 17$160 

4. Idem de 12, idem • 27S900 

5. Idem de juncções de 18 poUegadas, cada um.... 57s500 

6. Idem del5, idem 46S280 

7. Idem de 12, idem 43$000 

8 . Idem de 9, idem 29.^400 

9. Idem de 6, idem 20$000 

10. Idem de 6x4. idem , 19$500 

lU O mesmo serviço com canos de ferro preto de 6 

poUegadas por metro corrente 27$300 

12. Idem de 4, idem 21S500 

13. Juncções de 6x4, cada uma 45S500 

14. Curvas de 4, idem 30$000 

15. Sendo a profundidade maior que um metro, cada 

preço augmentará á razão de 1S500 por metro 
excedente. 
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LATRINAS 

t 

16. Receptáculos de barro vidrado completo incluindo 

as condições n. 1, cada um 25$000 

17. Latrinas pedestal de contracto, cada uma 38$600 

17 A. Latrinas brancas Tylor, cada uma 42$000 

18. Latrinas brancas de escondei*, cada uma 45$0C0 

19. Latrinas brancas de esconder, inteiriças, cada 

uma 55$000 

20. Latrinas com ramagens, cada uma 70$000 

21 . Latrinas « Unitas », lisas, n. 4 60$000 

28. Latrinas « Unitas », com ramagens 80,^000 

MICTÓRIOS PEQUENOS DE CANTO OU DE COSTAS CHATAS 

23. Mictório de ferro esmaltado, incluindo as condi- 

ções do n. 1, cada um 18$0OO 

24. Mictórios de louça, incluindo as condições do 

n. 1, cada um 3q$000 

RALOS E DEPÓSITOS DE GORDUR,AS 

25. Ralos com grelha de ferro fundido, sob condições 

do n. 1, cada um 24$50O 

26. Depósitos de gorduras, de tijollo e cimento e ralo 

de ferro, cada um 70,^0CO 

27. Idem, idem, idem, duplo, cada um 8580)0 

APrARELHOS DE LAVAGEM 

28. Apparelho simples, sem ser automático, conforme 

os vendidos no mercado, de 10 litros, com 

cano de chumbo de l 1/4 até dous metros, n. 5 40ííS000 

29 . Idem, idem de 15 litros 6a-í;000 

29 A. Automáticos Patente Reidn. 4, cada um 70h;000 

DEPÓSITOS PARA AGUA 

30. Depósitos de ferro galvanixado reforçados, de 

typo R. I. C, com torneira de bóia, ladrão e 

junta sahlda, de 200 litros 89$150 

31. Idem de 300 litros 147$000 

32. Idem de 500 ditos 2118000 

33. Idemde 1.000 ditos 263$700 

34. Depósitos feitos de chapa mais íina e do formato 

usualmente fornecido no m^rciuio, a 10 ''/o 
menos. 

ASSENTOS PARA LATRINAS 

35. De madeira de lei, lisos, cada um 31í|200 

36. Idem duplos, cada um ^. . . . . 37.S000 

37. Idemdegira:* 60íí;000 
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ENCANAMENTOS DE CHUBIBO, SOB CONDIÇÕES N. 1 

36. Cano reforçado e importado especialmente peia 
companhia, de 1/2 poUegada, por metro cor- 
rente 48040 

39. Idem de 5/8, idem 5$360 

40. Idem de3/4, idem 5$460 

41. Idem dei, idem 68560 

42. Idem de 1 1/4, idem 11S700 

43. Idem (fino), de 1 1/4. idem 6$500 

44. Idem da grossura usualmente fornecida no mer- 

cado, de 1/2 poUogada, por metro corrente. . . 2$600 

45. Idem da grossura usualmente fornecida no mer- 

cado de 5/8, pollegada. por metro corrente. . . . 3$540 

46. Idem de 3/4, idem 4$140 

47. Idem de 1, idem 5S2G0 

48. Idem dei l/4,idem , 5$9C0 

49. Encanamento de ferro galvanisado de 1/2, idem. 5$200 

50 . Idem de 3/4, idem 5$820 

51. Idem de 1, idem 78400 

52. Idemde 1 1/4. idem 8$600 

53. Idem de 1 1/2, idem 10$79a 

54. Sendo embutidos, tanto os canos de chumbo 

como os de ferro galvanizado, os preços 
augmentarão para tijolos 500 réis, e em pedra 
5$ por metro. 

DIVERSOS SERVIÇOS SOB CONDIÇÕES N. 1 

55. Canos de ferro galvanizado, de 4 poUegadas, por 

metro corrente 3I$500 

56. Idem de 4, embutidos em tijolos, idem 32$500 

57» Idem de 4, embutidos em pedra idem 42|500 

58. Curvas ou juncções de 4, cada uma 308000 

59. Idem idem de 4 (grandes), idem 35^000 

60. Fazer juntas com argolas de 4, Idem ^ 15$200 

61 . Cano ue ferro laminado e galvanizado para ven- 

tilador, cada metro 18$200 

02. Orelhas para ralos, cada um 4$300 

63. Vasos de receptáculo, cada um , 18$200 

64. Syphão de receptáculo, idem 15$000 

65. Idem de barro vidrado de O poUegadas, cada 

ura 17S600 

66. Idem idem de 4, cada um. 15$880 

67. Restabelecer calçamento de paralelipipedos oa 

alvenaria, metro quadrado , 3$500 

68. Restabelecer calçamento de ladrilhos ou mo- 

saicos, metro quadrado 30$000 

69. Idem, de paralelipipedos cimentados 8$000 

70. Levantar, limpar e reassentar canos de barro de 

6 e 4 poUegadas, por metro corrente 6$500 
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71. Idem de 9, idem in$000 

72. Idem de 12, idem I4$000 

73. Idem de sumidouros (ralos), cada um. . , 12$0OO 

74 . Idem de receptáculos, cada um 18$000 

75. Idem de canos de ferro, cada pavimento 25$000 

76^ Assentamento de latrina ou apparelho sanitário 

não fornecido pela companhia, cada ligação. .• 12|0QO 

Cada um excedente da mesma casa. , , . , • 8$000 

Capital Federal, 15 de outubro de 1901, — C, César de 
Campos t director geral. 



K. 28 — EM 4 DE NOVEMBRO DE 1901 

Altera o art. 169 das Condições Regulamentares da Estrada de Ferro 

Central do BraziU 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas. — Di- 
rectoria Geral do Obras e Viação — 1* Secção — N. 110 — Rio 
de Janeiro, 4 de novembro de 1901. 

A* vista do que expoz e propoz essa Directoria em offlcio 
n. 917, de 6 de agosto ultimo, declaro a Estação do Norte equi- 
parada á Central, Marítima e S. Diogo, na parte a que se 
refere ao prazo de estadia, ficando deste modo redigido o 
art. 169 das Condições Regulamentares : « As mercadorias, vehi- 
culos, etc, devem ser re arados das estações Central, S. Diogo, 
Maritima e Norte dentro do prazo de 24 horas e das demais 
do interior dentro de 48 horas. » 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Jkfaía.— Sr. Director da Es- 
trada do Ferro Central do Brazil. 



N, 29 — EM 4 DE NOVEMBRO DE 1901 

Classifica os metaes velhos na 4* classe da tarifa A. 3 da Estrada da 

Ferro Central do Brazil» 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas—Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 111 — Rio de Ja- 
neiro, 4 de novembro de 1901. 

A' vista do que propoz essa Directoria em offlcio n. 1205, 
de 11 do corrente, autorizo a classificado dos metaes velhos 
na 4» classie da tarifa n^ 3? quando constarem de cobre velho, 
zinco, latão, estanho, bronze ou chumbo, continuando o ferro 
velho a ser taxado pela 5* e 7* classes, conforme o peso da 
expedição. 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Ifota,— Sr, Director da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 
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N. 30 — EM 21 DE NOVEMBRO DE 1901 

Estabelece, na Estrada de Ferro Central do BraziU o abatimento 
de 20 % no transporte do farello, quando deipachado pela tarifa 
geral n. 3. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas-^Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 115 — Rio de Ja- 
neiro, 21 de novembro de 190U 

Attendendo em parte ao que requereu The Rio de Janeiro 
JBlour Mills And Granaries, Limited ^ e ao que informastes em 
vosso offlcio n. 1167, de 2 de outubro ultimo, autorizo-v.os ja. 
fazer o abatimento de 20 % para o transporte do farellò nessa 
Estrada, quando despachado pela tarifa geral n» 3, 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia. — Sr, Director da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 



N. 31 — EM 25 DE NOVEMBRO DE 1901 

Transfere, na Estrada de Ferro Central do Brazil, o desinfectante 
« Electrozone» para a 6^ classe da tarifa geral n« 3 e para a claise 
F da tarifa especial n. 1. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas— Directorial 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 118 — Rio 4e Jai- 
neiro, 25 de novembro de 1901. 

Em soluto ao vosso oíHcio n. 1283, de 5 do corrente^ com 
o qual me devolvestes o requerimento em que H. Braconnot 
& C* recorrem para este Ministério do despacho dessa Di- 
rectoria de 5 de agosto ultimo, que indeferiu o requerimento 
em que solicitavam que a tarifa para o desinfectante « Electro- 
zone » fosse calculada entre a base das classes 6* e 7» da ta- 
rife, geral n. 3; declaro, para vosso conhecimento e devidos 
effeitos, que este Ministério resolve passar o referido desin- 
fectante para a 6* classe da tarifa geral n. 3 e para a classe J? 
da tarifò, especial n, 1. 

Saúde e fraternidade.— Alfredo Maia.— Sr, Director da Es?- 
trada de Ferro Central do Brazil* 
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N. 32 — EM 10 DE DEZEMBRO DE 1901 

Dispensa a taxa de -vigilância nas expedições de manilhas de barro, 
pela Estrada de Ferro Central do Brazil, e estabelece o abatimento 
de 20 % no respectiTo ireb6) em determinadas condições. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directot»ia 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção -- N. 123 — Rio de Ja- 
neiro, 10 de dezembro de 1901. 

Attendendo ao que expuzestes em oficio n. 1369, de 27 de 
novembro ultimo, autorizo-vos a dispeniar a taxa de vigi- 
lância nas expedições de manilha de barro e bem assim o 
abatimento de 20 «'/o no respectivo frete, quando a distancia do 
transporte fôr superior a 300 kilometros. 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia. ^ Sr» Director da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 



N. 33 — EM 12 DE DEZEMBRO DE 1901 

Fixa em 20 ^/o o abatimento n» frete da lenha transportada pela 
Estrada de Ferro Central do Brazil, em determinadas condições* 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas— Directoria 
Oeral de Obras e Viação— 1* Secção— N. 126— Rio de Janeiro, 12 
de dezembro de 1901. 

Declaro, em sola<$o á matéria constante do vosso oíiicio 
n. 1361, de 2^1 de novembro fíndo, com o qual devolvestes infor- 
mado um requerimento de diversos proprietários do Manicipio 
de Vassoaras, pedindo a equiparação das tarifas de oarvão e 
lenba dessa procedência á da Barra do Pirahy, que ficaes auto* 
rizado a fixar em 20 <>/• o abatimento no firete da lenha, desde 
que as expedições desse artigo sejam feitas em wagon com* 
pleto, conforme propuzestes naquelle citado oíHcio. 

Saúde e fraternidade.— il^/recfo ilfata.— Sr. Director da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 



i 
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N . 34 — EM 14 DE DEZEMBRO DE 1901 

Estabelece regras para importação de objectos livres de direitos para 
o serviço das estradas de ferro da (laião. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação — 1* Secção — Aviso-Circular n. 3 — - 
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 19D1. 

Conforme solicitou o Miniáterio dos Negócios da Fazenda, no 
intuito de evitar delongas nos processos de despacho livre de 
direitos dos objectos importados para o serviço da estrada sob 
vossa direcção, recommendo-vos providencieis no sentido de 
mencionarem sempre as respectivas requisições a quantidade 
dos volumes com as suas marcas e lettreiros, e declararem se 
a importação é feita directamente ou por intermédio de agentes 
ou casas commerciaes, devendo, neste ultimo caso, consignar se 
os objectos são cedidos a essa estrada pelo preço da factura no 
mercado exportador, mediante simples commissão, ou se pelo 
preço do mercado importador. 

Saúde e fraternidade.— -áZ/v^áo Maia, — Aos Directores das 
Estradas de Ferro Central do Brazil e Paulo AlTonso. 



N. 35— EM 29 DE DEZEMBRO DE 1901 

Créa a Commissão Fiscal das Estradas de Ferro arrendadas á «Com- 
panhia Great Western of Brazil Railway». 

O Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, em nome 
do Presidente da Republica, dando cumprimento ao artigo 29, 
n. 25, lettra rf, da lei n. 740, de ;;^9 de dezembro de 1900, resolvo 
crear a Commissão Fiscal das Estradas de Ferro arrendada» 
pelo decreto n. 4111, de 23 de julho ultimo, á < Companhia Grea» 
Western of Brazil Railway>, ficando a mesma commissão com- 
posta de três engenheiros, um dos quaes servirá de chefe, com o 
vencimento annual de doze contos de réis, sendo aos demais 
arbitrado o de nove contos, para cada um . 

Capital Federal, 21 de dezembro de 1901 — Alpredo Maia. 
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N. 36 — EM 27 DE DEZEMBRO DE 1901 

^rsLtLiiere para a classe E das respectivas tarifas da Estrada de 
Ferro Central do Brasil a cerreja nacional procedente da Estação 
do Norte e destinada a esta Capital. 

Miaisterio da ladastría. Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral de Obras e Viação— 1* Secção— N. 128 — Rio de Janeiro, 
27 de dezembro de 1901 . 

Attendendo ao qne pediu a Companhia Antárctica Paulista no 
req[uerimento qne informastes em offlcio de 9 do corrente, 
]i« 1404, resolvo, como medida provisória, que a cerveja nacional 
procedente da Estação do Norte com destino a esta Capital passe 
para a classe £ (50^00 por tonelada) das respectivas tarifas. 
Se, porém, decorridos seis mezes, tiver se verificado que o 
toinsporte da dita cerveja, na estrada, não augmentou de 50 «/o, 
passafÀ de novo o despacho a ser feito como até agora, isto é, 
pela classe D (70$000 por tonelada). 

Saúde e fraternidade. — Alfredo Maia, — Sr. Director da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 1 — AVISO DE 31 DE JANEIRO DE 1901 

Indefere requerimento de aposentadoria de dous empregados de 
■'' estradas de ferro. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Contabilidade — 2» Secção — N. 5 — Em 31 
de Janeiro de 1901. 

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil — A 
lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, art. 10 n, 6: 

a) eliminou empregados de vários serviços que autorisou o 
Governo a reformar ; 

b) mandou que esses empregados fossem stabstituir, em 
quaesquer repai*tiç5es, os que tivessem menos tempo de ezer- 
cicio, devendo estes ser dispensados ; 

c) declarou que os empregados em serviços custeados pela 
União não são os fanceionarios públicos de que trata o art. 75, 
da Constituição, não tendo, portanto, direito à aposentadoria 
nem ao montepio. 

A lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, art, 38, explicou 
que aquella disposi^o deve ser entendida e applicada, no 
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exercício de 1900, apenas em relação aos empregados admitti- 
dos ao serviço de 1 de Janeiro de 1898 em diant;e. E' evidente 
que a lei n. 652 se refere ás duas primeiras partes, acima 
citadas, da disposição da lei n. 490 e não à ultima, pois não se 
pôde admittir que o Poder Legislativo, depois de reconhecer 
que certa classe de empregados não tem, pela Constituição, 
direito ã aposentadoria, viesse, dous annos mais tarde, pro- 
clamar o absurdo de que essa carência de direito é restricta a 
alguus desses empregados somente, e isto mesmo apenas dentro 
de determinado exercício financeiro. 

Si em 1899 o Congresso Nacional tivesse reconhecido a 
inconstitucionalidade da lei n. 490, isto é, que, ao contrario do 
que elle próprio declarara em 1897, a Constituição confere 
áquella classe de empregados o direito de aposentadoria, o seu 
procedimento teria sido revogar pura e simplesmente a lei 
n. 490. 

Mas o que elle não podia fazer, e realmente não fez, era 
conUnuar a affirmar a constitucionalidade daquella lei e, entre- 
tant >, mandar que a aposentadoria só fosse recusada aos em- 
pregadc»s nomeados de 1898 em diante ; o que elle não podia 
fazer, e naturalmente não fez, era mandar que mesmo a estes 
empregados só se recusasse a aposentadoria dentro do exercício 
de 1900, como si fosse natural aposentar em 1900 empregados 
nomeados em 1898 ou 18>^9, isto ô, cora mezes, semanas ou talvez 
dias de serviço . Isto prova que a lei n . 532 não se refere 
nem pôde referir-se ao ponto questionado da lei de 1897. Nem 
se diga que o Congresso Nacional podia fazer aquella odiosa 
distincção para salvaguardar direitos adquiridos dos empregados 
nomeados «ntes de 1898, porquanto taes direitos, adquiridos não 
existiam. Embora conte mais de 10 annos de serviço, o funceio- 
nario, emquanto não é legalmente aposentado, não tem direito 
adqairiio: tem uma simples expectativa jurídica, cuja reali- 
zação o poder publico pôde impedir ou protellar como lhe 
aprouver. 

Por estes motivos indeferi, por despacho de 21, publicado no 
Diário Official de 22 do corrente, os requerimentos em que pe- 
diram para ser aposentados os cidadãos Vlrginio Henrique de 
Góes Touiinho, agente despachante e comprador da Estrada de 
Ferro de S. Francisco, e Francisco António de Almeida Bastos, 
ajudante do agente especial da que dirigis e cuja petiçãe veio 
acompanhada pelo vosso oíilcio n. 1200, de 17 de outubro ul- 
timo. O que vos comm único para vosso conhecimento e devidos 
effeitos. 

Saúde e fraternidade. — Epitacio Pessoa, 
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N. 1 — EM 5 DE JANEIRO DE 1901 

Manda observar rigorosamente nos processos de isenção de direitos 
as exigências da art. 432 da Consolidação das Leis das Alfa^ndegas 
e Mesas de Rendas e da circular da Directoria das Rendas Pu blicas 
n. 4, de 8 de maio de 1897. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 5 de 
janeiro de 1901 . 

Chamando a attençâo dos Srs. deleg:ados flscaes para o facto, 
frequentemente verificado, de não serem satisfeitas as exigências 
do art. 432 da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas e da circular da Directoria das Rendas Publicas, n. 4, 
de 8 de maio de 1897, nos processos de isenção de direitos, pro- 
movidos perante as competentes Repartições do Fazenda nos 
Estados e por estas encaminhados á decisão deste Ministério, 
recommendo-lhes que observem rigorosamente as disposições 
citadas, afim de evitar os inconvenientes resultantes da delonga 
que, por aqualle motivo, soffre o andamento dos mesmos pro- 
cessos. — Joaquim Murtinho, 



N. 2 — EM 12 DE JANEIRO DE 1901 

Recommenda o cumprimento da circular n. 22, de 24 de maio de 

1898, referente a guias de exportação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 12 de 
janeiro de 1901 . 

Tendo a Alfandega de Paranaguá representado contra o facto 

de não conterem as relações de carga, expadidas poi* diversas 

Alfandegas e Mesas de Rendas, na conformidade do art. 7« do 

decretou. 3678, de 16 de junho do anno passado, os elementos 

necessários á confecção dos mappas estatísticos, relativos ás 
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mercadorias despachadas para consumo e navegadas por cabo- 
tagem, reitero aos Srs. chefes daquellas Repartições a recom- 
mendaQão feita na circular deste Ministério, n. 22, de 24 de 
maio de 1898, a respeito das guias de exportação, de accordo 
com as quaes devem ser organizadas as mesmas relações, como 
dispõe oart, 4<> do referido decreto.— /oa^uím Murtinho, 



N. 3 — EM 19 DE JANEIRO DE 1901 

Recommenda a execução do ark. 19 da lei n. 741, de 26 de dezembro 
ultimo, relativamente aos prazos para o pagamento do sello das 
patentes de officiaes da Guarda Naeional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 19 de 
janeiro de 1901. 

Attendendo ao que solicitou o Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores em aviso n . 1 , de 3 do corrente, recommendo aos Srs. 
chefes das Repartições subordinadas ao Ministério a meu cargo a 
execução do art. 19 da lei n. 741, de 26 de dezembro ultimo, 
que alterou o art. 9® da de n. 560, de 31 de dezembro de 1898, 
relativamente aos prazos para o pagamento do sello das patentes 
de officiaes da Guarda Nacional ; observando-lhes que a dispo- 
sição do mesmo art. 19 deve tornar-se extensiva aos officiaes 
reformados e aos transferidos do serviço activo para o da re- 
serva e vice- versa,— /oajfutm Martinho, 



N. 4 — EM 22 DE JANEIRO DE 1901 

Os chefes de secção das Alfandegas não podem tomar parte nas 

commissões arbitraes. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal— Rio de Janeiro, 
22 de janeiro de 1901. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos, em resposta ao vosso 
officio n. 90, de 18 de junho doanno passado, que o Sr. Ministro 
resolveu, por despacho de 4 do corrente mez, approvar a 
designação que fizestes de empregados da Alfandega do 1 

Rio Grande e commerciantes para servirem nas commissões j 

arbitraes que teem de ftmccionar na mesma Alfandega, com I 

exclusão, porém, dos chefes de secção, á vista do disposto nos 
arts. 6o da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896, e 1 1 da de 
n. 489, de 15 de dezembro de 1897, e da decisão constante da 
ordem desta Directoria, n. 10, expedida á Delegacia Fiscal em 
S. Paulo em 25 de janeiro de 1900. '^Pedro Teixeira Soares, 

Sr. delegado fiscal no Estado do Rio Grande do Sul. 
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N . 5 — EM 31 DE JANEIRO DE 1901 

Não se applica ás apólices da divida publica o disposto no art. 23 
do decreto n. 270&>, de 15 de dezembro de 1860, mandado 
vigorar pelo art. 44 do de n. 5581, de 31 de março de 1874. 

Directoria do Expedionte do Thesouro Federal— Rio de Ja- 
neiro, 31 de janeiro de 1901 . 

Declaro- vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o recurso encaminhado com o tosso officio 
n. 59, de 25 de junho do anno passado, e interposto por Domin* 
gos Álvaro Xavier Braga da vossa decisão mandando cobrar o 
imposto de transmissão de propriedade de 66 apólices da divida 
publica, legadas por Jeronymo Esteves Dias aos menores Carlos 
Balbino Dias e Manoel Lourenço Dias, tutelados do recorrente, 
sobre a importância de 900$, valor da cotação de cada utíi 
daquelles títulos na occasião do pagamento do dito imposto, 
resolveu, por despacho de 23 do corrente mez, de accordo com o 
parecer emittido pelo Conselho de Fazenda, em sessão de 4 de 
dezembro ultimo, tomar conhecimento do mesmo recurso para 
reformar a decisão recorrida, aâm de ser o imposto cobrado na 
conformidade do art. 25, n. 8, do decreto n. 5581, de 31 de 
março de 1874, sobre o valor médio das apólices no mercado, o 
qual ó a cotado no dia da morte do de cujus^ porquanto o im- 
posto é devido na data da abertura da successão, não sendo 
applicavel ás apólices a disposição do art. 23 do decreto 
n. 2708, de 15 de dezembro de 1860, mandada vigorar pelo 
art. 44 do mencionado decreto n. 5581.— Pec^ro Teixeira 
Soares» 

Sr» delegado fiscal no Estado do Maranhão. 



N. 6 — EM 11 DE FEVEREIRO DE 1901 

Trata da organisação das guias para pagamento do sello das pa-« 

tentes dos offioiaes da Guarda Nacional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda— Capital Federal, 11 de 
fevereiro de 1901. 

Attendendo ao que solicitou o Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores em aviso n, 51, de 11 do mez proidmo findo, 
declaro aos Srs. chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para seu conhecimento e devidos elTeitos, que as 
guias para pagamento do sello das patentes dos oâlciaes da 
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Gaarda Nacional devem ser organisadas de accordo com as dis- 
posições do aviso-circular daquelle Ministério, expedido aos 
commandantes superiores da dita guarda em 11 de abril do 
anno passado, e publicado no Diário Official de 16 do mesmo mez, 
e reeommendo-lhes a âel observância da circular deste Minis- 
tério, n. 27» de 8 de maio de 1899, relativamente á authenti- 
cidade dos referidos documentos.— /oajrwíw Murtinho. 



N* 7 —EM 11 DE FEVEREIRO DE 1901 

As importâncias recebidas nas Deleg^acias Fiscaes, a titulo de caução, 
devem ser transferidas semestralmente, por jogo de contas, á Con- 
tadoria da Marinba e á Directoria Geral de Contabilidade da 
Guerra, quando os responsareis pertençam áquelles Ministérios. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 11 
de fevereiro de 1901. 

Attendendo ao que solicitou o Presidente do Tribunal de 
Contas em officio n. 6, de 12 de janeiro próximo ando, autorizo 
03 Srs.. delegados flscaes a mandar transferir semestralmente, 
por jogo de contas, á Contadoria da Marinha e â Directoria 
Geral de Contabilidade da Guerra as importâncias que, a titulo 
de caução, tiverem sido recebidas nas Repartições a seu cargo, 
dos responsáveis dos respectivos Ministérios ; devendo ser feita 
essa transferencia por meio de uma relação que contenha os 
nomes e cargos dos mesmos responsáveis e o valor e espécie das 
cauções por elles eflfectuadas. 

Ficam assim modificadas as circulares n. 44, de 1 de agosto 
de 1893, e n. 6, de 19 de fevereiro de 1895, — Joaquim 
Murtinho» 



N. 8 — EM 16 DE FEVEREIRO DE 1901 

Os vales-ouro recetídos em pagamento de direitos devem ser liqui-> 
dados impreterivelmente no primeiro dia útil de cada mez. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capitai Federal, 16 de 
fevereiro de 1901. 

Confirmando meo telegramma de 13 do corrente, recommendo 
aos Srs. delegados fiseaes do Thesouro Federal nos Estados, 
que, na conformidade do disposta na circular n. 13, de 20 de 
fevereiro do 1899, façam liquidar impreterivelmente no pri- 
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meiro dia útil de cada mez os vales-ouro recebidos durante o 
mez anterior em pagamento dos direitos em ouro e communi- 
quem immediatamente a este Ministério qualquer embaraço 
que possa haver nessa liquidação por parte dos estabelecimen» 
tos autorizados a emittir os ditos yales^ afim de ser-lbes cas- 
sada a autorização p — Joaquim Murtinho» 



N. 9 —EM 27 DE FEVEREIRO DE 1901 

Concede aos vapores da Empreza « Hamburgo America Linie » os favo- 
res consignados no decreto n. 4955, de 4 de maio de iSTE* 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 27 de 
fevereiro de 1901. 

Declaro aosSrs. chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério que, attendendo ao que requereu a Empreza « Ham- 
burgo America Linie », por seus agentes nesta Capital, Theodor 
Wille & Comp,, resolvi conceder aos vapores daqueila compa- 
nbia os favores consignados no decreto n. 4955, de 4 de maio 
de 1872. — Joaquim Mur linho. 



N, 10 — EM 6 DE MARÇO DE 1901 
Dispõe sobre isenção de direitos 

Ministério dos Negocies da Fazenda — Capital Federal, 6 de 
março de 1901 . 

Declaro aos Srs. chefes das Repartições de Fazenda, para 
seu conhecimento e devidos eflfeitos, que, por despacho de 23 
de fevereiro próximo findo, resolveu este Ministério não con- 
ceder isenção de direitos para as mercadorias que, gozando 
desse favor, tenham sido despachadas nas Alâindegas mediante 
o pagamento dos mesmos direitos, sem que haja sido prévia- 
naente solicitada tal concessão, nos termos das disposições em 
vigor. — Joaquim Murtinho^ 
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N. 11 —EM 8 DE MARÇO DE 1901 

Os ▼encimentos doB fanccionarios das Caixas Economieas só podem 
ser fixados definitivamente pelo Qoverno, sob proposta do Conselho 
Fiscal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 8 de 
marco de 1901. 

Sr. Presidente do Conselho Fiscal da Caixa Económica de Per- 
nambaco— Em resposta ao offlcio de janeiro ultimo, em que com- 
municaes que, por deliberação unanime do Conselho, foram ele- 
vados provisoriamente, a contar de 1 do dito mez, os vencimentos 
dos fnnccionarios da Caixa Económica desse Estado, cabe*me de- 
clarar- vos, para os devidos effeitos, que este Ministério, por des- 
pacho de 25 de fevereiro próximo findo* resolveu não approvar 
essa deliberando, porque só ao Governo compete fixar defi- 
nitivamente taes vencimentos, sob proposta do mesmo Conse- 
lho e ainda porque convém aguardar a reforma desses estabele- 
cimentos que está sendo organisada. 

Saúde e fraternidade. — Joaquim diurtinho. 



N. 12 — EM 16 DE MARÇO DE 1901 

Os empregados que tiverem de prestar informações sobre quaesqudr | 

processos ou de fazer o respectivo expediente devem indicar nos 
mesmos a data em que lhes houverem sido distribuidos. 

Ministério dos Negosios da Fazenda -— Capital Federal, 16 de 
março de 1901 . 

Recommondo aos srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministério que providenciem para que, de ora em deante, 
os empregados que tiverem de prestar informações sobre quaes- 
quer processos ou de fazer o respectivo expediente indiquem 
nos mesmos processos a data em que lhes houverem sido distri- 
buídos, de modo que se possa de momento conhecer qual a 
demora havida por parte dos ditos empregados no desempe- 
nho daquelles serviços. —Joaquim Murtinho. 
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N. 13 — EM 23 DE MARÇO DE 1901 

Recommenda a remessa dos dados estatísticos relativos ao movimento 

marítimo dos portos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, ^ de 
março de 1901. 

Tendo o Director do Serviço de Estatística Commercial 
communÂcado a este Ministério, em offlcio n. 40, de 31 de janeiro 
ultimo, que algumas alfandegais e grande parte das mesas de 
rendas da Republica não lhe teem fornecido os dados estatísticos 
relativos ao movimento marítimo dos portos sujeitos á sua 
âscalisação« deixando assim de observar a circular n. 65, de 25 
de outubro do anno passado, reiterada pela de n. 72, de 21 de 
dezembro do mesmo anno, recommendo aos Srs. chefes das 
alludidas Repartições o cumprimento das citadas circulares.— 
Joaquim Murtinho» 



N. 14 — EM 6 DE ABRIL DE 1901 

As rendas das alfandegas devem ser recolhidas ás delegacias fiscaes 

diariamente. 

Directoria do Expediente d« Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 6 de abril de 1901 . 

Respondendo ao telegramma de 26 de fevereiro ando, em 
que o inspector da Alfandega desse Estado pede autorisação 
para recolher a essa Delegacia, duas vezes por semana, as 
rendas da Repartição a seu cargo, declaro-vos, para os devidos 
effeitos o de acoordo com o despacho do Sr. Mmistj^o de 18 de 
março ultimo, que não pôde ser attendido tal pedido por ser 
contrario ao disposto no art. 36 da lei n. 428, de 10 de de- 
zembro de 1896, em virtude do qual deve esse recolhimento ser 
feito diariamente. 

De accordo com o mesmo despacho recommendo-vos que 
façaes observar ao mesmo inspector que á vista da disposição 
constante do art. 18, ns. 3 e 25, do decreto n. 2807, de 31 de 
janeiro de 1898, não lhe ó permittido dirigir-se directamente 
ao Thesouro a respeito de qualquer assumpto.— /. A. da Visi- 
tação, 

Sr. Delegado Fiscal no Estado do Pará. 
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N. 15 — EM 8 DE ABRIL DE 1901 

Os autos de inventario, os de divisão de terras particulares e outros 
que correm psla jusúça estadoal, bem como os protocollos de au- 
diência dos respectivos escrivães estão isentos do pagamento de 
sello federal. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 8 de abril de 1901. 

Sr. juiz de direito da comarca do rio Paranahyba em Ca- 
talão, Estado de Goyaz — • Em solução á consulta feita em 
vosso officio de 30 de janeiro ultimo, declaro- vos, para os de- 
vidos fins, e de accôrdo com o despacho do Sr. Ministro, de 2S 
de março próximo findo, que os autos de inventario, os de di- 
visão de terras particulares e outros que correm pela justiça es- 
tadoal, bem como os protocollos de audiência dos respectivos es- 
crivães, não se achando comprehendidos na tabeliã B, §§ 1» e 
2o, do regulamento que baixou com o decreto n. 3564, de 20 de 
janeiro do anno passado, estão isentos do pagamento do sello 
federal* 

Saúde e fraternidade. •— /• A. ãa Visitação» 



N. 16 — EM 10 DE ABRIL DE 1901 

Os supprimentos feitos aos engenheiros dos districtos telegraphicos < 

deTom ser escriptnrados nos balanços como remessas feitas, ,í 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 10 de 
abril de 1901. 



Rectificando a circular n. 56, de 14 de setembro do anno 
próximo findo, recommendo aos Srs. delegados fiscaes nos 
Estados que façam escripturar nos respectivos balanços como 
— remessas feitas — os supprimentos feitos aos engenheiros- 
ohefes dos diversos districtos telegraphicos e não como — saques 
pagos — conforme foi declarado na mesma circular,— Joaquim 
MurtinTio^ 
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N. 17 — EM 18 DE ABRIL DE 1901 

As entregas e pagamentos de dinheiros de defuntos e ausentes devem 

ser feitos directamente pelo Thesouro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda— Capital Federal, 18 
de abril de 1901. 

|k Sr. Dr. juiz municipal do Rio Claro, Estado do Rio de Janeiro 

— Respondendo ao vosso offlcio de 2 de março ultimo, em que 
pedis solução á consulta que, em 12 de novembro do anno 
passado, fez á Directoria das Rendas Publicas o collector das 
Rendas nesse município, sobre a quantia requisitada por esse 
juizo e necessária para pagamento de custas do espolio arre- 
cadado de António Antunes Vieira, do qual foi recolhida á Col- 
lectorla a importância de 606$, cabe-me declarar- vos, para os 
devidos effeitos, que as entregas e pagamentos de dinheiros 
de defuntos e ausentes devem ser feitos directamente pelo 
Theaouro e não pelas estações de arrecadação, à vista do que 
dispõe a decisão n. 182, de 23 de abril de 1860. 

Saúde e fraternidade.— /aa^utm Martinho. 



N. 18 — EM 20 DE ABRIL DE 1901 

Trata doi documentos necessários para que possam ser archiyadoB os 
estatutos de sociedades anonymas estrangeiras. 

Ministério dos Negócios da Fazenda-— Capital Federal, 20 
de abril de 1901 . 

Em solução ã consulta feita em vosso telegramma n. 10.826, 
de 26 de março próximo findo, declaro- vos que os estatutos de 
sociedades anonymas estrangeiras, com autorisação para func- 
cionar na Republica, não podem ser archivados quando os não 
acompanha a lista nomiaativa dos subscriptores de acções, com 
Indicação do numero destas e das entradas respectivas e a 
certidão de deposito da decima parte do capital, nos termos 
expressos do § 3^ do art. 47 do decreto n. 434, de 4 de junho 
de 1891. — Joaquim Murtinho» 

Sr. inspector commercial no Estado de Matto Grosso. 
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N. 19 ^ EM IO DE MÂIO DE 1901 

Exige A apresentação da matricula da equipagem de naTÍos procedeu* 

tes de portoslestrangeiros. 

. Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal» 10 
de maio de 1901. 

Recommendo aos Srs. chefes das repartições subordinadas 
a este Ministério que proYidenciem no sentido de exigir-se dos 
commandantes de navios procedentes de portos estrangeiros a 
apresentação, entre os papeis a que se refere o art. 318 da 
Consolidação das Leis das Alfandegas^ da matricula de equipa- 
gem dos mesmos navios, visada pelo consulado competente, 
conforme estatue o art. 308 do regulamento annexo ao decreto 
n. 3259, de 11 de abril de 1899; impondo, no caso de falta 
desse documento, a multa a que ficam sigeitos os referidos com- 
mandantes . — Joaquim Murtinho • 



N. 20 — EM 17 DE MAIO DE 1901 

Declara os casos em que é appllcavel a autorisação coustante da 
circular n. 27, de 23 de abril de 1900, sobre despacho de manteigas 
estrangeiras. 

Ministério dos Negócios da Fazenda ^Capital Federal, 17 
de maio de 1901 . 

Declaro aos Srs. chefes das repartições de Fazenda, para 
os fins convenientes, que a autorisação dada por este Ministério 
na circular n. 27, de 23 de abril de 1900, no sentido de permit- 
tirem o despacho de manteigas estrangeiras, antes do exame a 
que devem ser submettidas no Laboratório Nacional de Ana- 
lyses, cobrando-se a taxa de 1$200, devida pelas do leite, me- 
(Uante termo de responsabilidade pela differença de direitos, 
caso tenha de ser appUcada a taxa de 2$400, devida pelas de 
margarina e seus substitutos, ó applicavel tão somente aos 
casos em que não exista suspeita de conterem taes merca* 
dorias substancias nocivas ã saúde publica e em que o referido 
exame lenha por fim único a determinação de uma ou outra 
daquellas taxas, — Joaquim Murtinho, 



MINISTÉRIO DA FAZBNDA 11 



N. 21 — EM 18 DE MAIO DE 1901 

As seguadas vias dos recibos de que trata o n. 2 do § 4<* da tabeliã 
B, annexa ao regulamento approvado pelo decreto n. 3564, de 22 de 
janeiro de 1900, nSo estão sujeitas ao pagamento do sello* 

Directoria do Expediente do Thesoaro Federal — Rio de 
Janeiro, 18 de maio de 1901 • 

Sr. jQíz municipal do Rio Claro — Em saluçSo á consulta 
constanto do vosso officio n. 3, de 14 de Fevereiro ultimo, 
cabeme declarar vos, de accordo com o despacho do Sr. 
ministro, de 28 abril próximo ando, que á vista do disposto no 
art. 63 do Regulamento approvado pelo decreto n. 3564, de 22 
de janeiro do anno próximo passado, as segundas vias dos 
recibos de que trata o n. 2 do § 4« da tabeliã B, annexa ao 
mesmo regulamento, não estão sujeitas a pagamento de sello, 
devendo-se, portanto, considerar inclusas no dispositivo do 
art, 15, n. 9, a que vos referis no citado offlcio. — Pedro 
Teixeira Soares* 



N. 22 — EM 21 DE MAIO DE 1901 

Em portos nSo alfandegados ou habilitados não podem ancorar ou 
atracar embarcações estrangeiras de qualquer natureza, lotação, 
nacionalidade ou pi^ocedencia* 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 21 de 
maio de 1901. 

Sr. Governador do Estado do Amazonas — Tendo este Minis- 
tério conhecimento de que no contracto firmado entre esse 
governo e a firma A. Fiorita & Comp., em 21 de maio de 1897, 
para um serviço de naveg[ação entre Manáos e Génova, e a que 
se refere o Aviso do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, n. 127, de 14 de outubro de 1899, figuram, entre outros 
portos de escala, os de Parintins e Itaeoatlara, cabe-me pon- 
derar- vos que, de accordo com o (jue preceitua o capitulo 1** 
do titulo 7^ da Consolidação das Leis das Alfandegas^ não sendo 
taes portos alfandegados ou habilitados, não podem nelles 
ancorar ou atracar embarcações estrangeirai de qualquer 
natureza, lotação, nacionalidade ou procedência ; convindo, 
portanto, que, no intuito de harmonisar as estipulações do 
oito contracto com as disposições citadas, sejam excluídos os 
dous referidos portos do numero dos que foram designados para 
escala dos vapores daquella firma. 

Saúde e fraternidade.— /oa^uím Murtinho. 
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N. 23 — EM 4 DE JUNHO DE 1901 

Dispõe sobre justidcaçao de faltas 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 4 de 
junho de 1901. 

Declaro aos Srs. chefes das repartições de Fazenda, para seu 
conhecimento e devidos effeitos, que, quando o numero de faltas 
de comparecimento dadas pelos respectivos empregados exceder 
de três em cada mez, devem ser as mesmas faltas justiâcadas 
perante este Ministério. — Joaquim Curtinho» 



N- 24 — EM 6 DE JUNHO DE 1901 

Trata do modo como se deve proceder para a cobrança do imposto 

de importação e de consumo sobre o sal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 6 de 
junho de 1901 . 

Recommendo aos Srs. chefes das repartições arrecadadoras 
que, de ora em deante, para a cobrança do imposto de impor- 
tação do sal commum grosso ou impuro, façam proceder á 
verificação do numero de litros e para a do de consumo á 
do numero de kilogrammos, na conformidade das respectivas 
disposições regulamentares ; não S9 considerando mais, por- 
tanto, equivalente a um kilo o peso especifico de um litro 
daquella mercadoria, como âcou estabelecido pela circular 
n. 2, de 4 de janeiro de 1898. — Joaquim Murtinho. 



N. 25 —EM 14 DE JUNHO DE 1901 

Institae penas aos agentes físcaes por irregularidades encontradas nos 

autos por elles lavrados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 14 
de junho de 1901. 

Tendo em vista a necessidade de evitar-se a reproducção da 
facto,' occorrido com frequência, de âcarem impunes infracções 
do regulamento expedido com o decreto n. 3622, de 26 de 
março do anno passado, para a cobrança dos impostos de con<« 
sumo, pela circumstancia de serem os competentes autos lavra- 
dos sem observância das regras estabelecidas no regulamento 
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approvado pelo decreto n. 3659, de 22 de maio do dito anno— 
o que inquina de nullidade os respectivos processos—deolaro 
aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda que os agentes fis- 
caes que derem causa áqaella irregularidade serão, na pri- 
meira Yez, suspensos por 15 dias e na reincidência exonerados; 
cumprindo acs mesmos Srs . chefes fazerem a este Ministério aa 
necessárias communicações a respeito, para os devidos efíeitos. 
•^Joaquim Murtinho, 



N. 26 - EM 15 DE JUNHO DE 1901 

Declara qi}e o serriço de revisão e alistamento eleitoral prefere a 

qualquer outro. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 15 de janho de 1901 . 

Sr. inspector da Caixa da Amortisação— Em obediência ao 
despacho do Sr. Ministro de 10 do corrente mez, commu- 
nico-vos, para os âns convenientes e em resposta ao vosso 
officio n. 85« de 21 de maio findo, que o Mioisterio da Justiça e 
Negócios Interiores, a quem o mesmo Sr. Ministro pediu pro- 
videncias no sentido de serem dispensados do serviço de revido 
e alistamento eleitoral os escripturarios dessa repartição Sér- 
gio de Sá Leitão e Francisco Augusto de Almeida Júnior, decla- 
rou, por aviso n. 534, de 27 do dito mez de maio, não poder 
satisfazer aquelle pedido não só porque ao Governo falta 
competência para isto, ex-vi do art. 3° Ua lei n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892, como também porque tal serviço prefere a 
qualquer outro, nos termos do art. 57 da mencionada lei.— 
Pedro Teixeira Soares. 



N . 27 — EM 27 DE JUNHO DE 1901 

9 

Recommenda a estricta observância do disposto no art. 70 do decreto 

n. 3564, de 22 de janeiro de 1900. 

Ministério dos Negócios da Fazenda— Capital Federal, 27 de 
junho de 1901. 

Yerificando-se de grande numero de processos, por infracção 
do regulamento annexo ao decreto n. 3564, de 22 de jantíro do 
anno passado, que, nos casos de denuncia^ não ó lavrado o 
termo de que trata o art. 70 do mesmo regulamento, como tam- 
bém que dos antos lavrados por empregados de Fazenda ou pek» 
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agentes fiscaes dos impostos de consumo não consta a assi- 
gnatnra do infractor ou a declaração do motivo da falta desta. 
— irregularidades essas que inquinam de nullidade aquelles 

J recessos— recommendo aos Srs. chefes das repartições subor- 
inadas a este Ministério a estricta observância do disposto no 
mencionado art. 70 e seus paragraphos.— /oa^uim Murtinho. 



N. 28 - EM 4 DE JULHO DE 1901 

Os bilhetes de passagens cobrados a bordo dos vapores das compa- 
nhias de navegação ou nas respectivas agencias e os recibos de 
pagamento de frete passados nos conhecimentos de carga não estão 
sujeitos ao sello da tabeliã B, § 4<>, nt. 2 e 3, do decreto n. 3564, de 
22 de janeiro de 1900. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 4 de 
julho de 1901. 

Em solução á consulta feita pela Amazon Steam Navigalion 
Company, Limited^ declaro aos Srs. chefes das repartições sub- 
ordinadas a este Ministério, para seu conhecimento e fins conve- 
nientes, que os bilhetes de passagem cobrados a bordo dos vapo- 
res das companhias de navegação ou nas respectivas agencias 
e os recibos de pagamento de frete passados nos conhecimentos 
de carga não estão sujeitos ao sello de que trata a tabeliã 6, 
§ 4% ns. 2 e 3, do regulamento approvado pelo decreto n. 3564, 
de 22 de janeiro do anno próximo únáo,— Joaquim Murtinho, 



N. 29 —EM 6 DE JULHO DE 1901 

A multa de direitos em dobro é applicayel, quer a differença de mer- 
cadoria se verifique na mesma classe da tarifa, quer não, desde 
que os respectivos direitos excedam de 100$000. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 6 de julho de 1901. 

Em resposta ao ofdcio n. €62, de 7 de novembro do 
anno passado, em que submetteis ã consideração do Sr. Minis- 
tro o acto pelo qual decidistes, com relação a uma consulta 
feita pela Alfandega de Paranaguá, que no caso de diffe- 
rença total de mercadoria dentro da mesma classe da tarifa» 
não tinha cabimento a applicação da multa de direitos em 
pobro, dedaro-vos, para os devidos fins e de accordo com 
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O despacho do mesmo Sr. Ministro, de 19 de junho ultimo, 
que em face do disposto no art. 15, n. 6, regra XVI, da lei 
n. 640, de 14 de novembro de 1890« e paragrapho unlco do 
art. 51 das Preliminares da Tarifa, a referida multa ó appli- 
cavel, quer a differença se verifique na mesma classe, quer 
não, desde que os respectivos direitos excedam de I00$000.— 
Pedro Teixeira Soares. 

Sr. delegado fiscal no Paraná. 



N. 30 — EM 8 DE JULHO DE 1901 

A isenção do imposto de transmissão de propriedade aproveita á 
União, Estado ou Município, quer qualquer destas entidades figure 
como adquirente, quer como transmittente. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal -^ Rio de Ja- 
neiro, 8 de julho oe 1901 • 

Em resposta ao vosso officio n. lô, de 8 de abril I ultimo, 
declaro-vos, de accordo com o despacho do Sr. Ministro, de 3 
do corrente mez, que bem interpretastes o § 1<» do art. 51 do 
regulamento approvado pelo decreto n. 2800, de 19 de janeiro 
de 1898, decidindo, em solução á consulta que vos foi dirigida, 
que a isenção do imposto de transmissão de propriedade tanto 
se entende com os actos em que a União, Estado ou Município 
figure como adquirente como com os em que figure como trans- 
mittente. — Pedro Teixeira Soares* 

Sr. delegado fiscal no Estado do Amazonas. 



N. 31 * EM 13 DE JULHO DE 1901 

Dispõe sobre justificação de faltas 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 13 
de julho de 1901 . 

Em additamento á circular n. 27, de 4 de junho próximo 
paasado, recommendo aos Sra. chefes das repartições de Fa- 
zenda que, ao encaminharem a este Ministério os requerimen- 
tos dos respectivos empregados, pedindo justificação de faltas 
de comparecimento, informem sobre a assiduidade e mereci-* 
mento aos mesmos empregados.^- Joaquim Murtinho. 
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N. 32 — EM 23 DE JULHO DE 1901 

Os Tales-ouro emittidos para pagamento de direitos nas alfandegas 
não estão sujeitos a sello de espécie alguma. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 23 de 
julho de 1901, 

Srs. directores do Banco da Republica do Brazil — Em re- 
sposta ao vosso offlcio de 19 do mez próximo findo, declaro- vos 
que os vales-ouro emittidos para pagamento de direitos em 
ouro nas alfandegas não estão sujeitos a sello de espécie 
algama. 

Saúde e fraternidade. — Joaquim Murtinhom 



N. 33 — EM 23 DE JULHO DE 1901 

Providencia sobre a arrecadação do producto dos bens de defuntos 

e ausentes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 23 de 
julho de 1901 . 

Sr. Presidente do Estado de Minas Garaes — Em officio n. 44, 
de 24 de outubro de 1900, a Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federal em Ouro Preto trouxe ao conhecimento deste Ministério 
que, não obstante as suas reclamações, a Secretaria de Finanças 
desse Estado insiste em arrecadar para os cofres estadoaes o 
producto dos bens de defuntos e ausentes, equiparando taes bens 
ás terras devolutas e próprios nacionaes de que trata o art. 64 
da Constituição da Republica. 

Cabe-me ponderar- vos, em relação ao assumpto, que, ainda 
mesmo quando constituídos por terras, os bens de defuntos e 
ausentes não se podem comprehender naquelle artigo da Con- 
stituição, porquanto das disposições do art. 3° e seus para- 
graphos do decreto n. 601, de 18 de setembro do 1850, leis 
ns. 1114, de 27 de setembro de 1860, art. 11, § 8°, n. 2672, de 
âO de outubro de 1875, 3348, de 20 de outubro de 1887, e avisos 
do Ministério do Império ns. 172, de 21 de outubro de 1850, e 
148, de 1857, do da Fazenda n. 166, de 1857, e das instrucções 
desíe mesmo Ministério n. 28, de 1889, claramente se com- 
prehende que como terras devolutas devem se considerar tâio 
somente aquellas sobre as quaes jamais se exerceu o direito de 
posse ou de propriedade. 

A e?tas é que evidentemente se refere o citado art. 64 da 
Constituição. 

0.3 bens de que trata a Delegacia Fiscal em Ouro Preto são 
de outra ordem e uma yez considerados vagos e devolutos, nos 
termos do regulamento annexo ao decreto n. 2433, de 15 de 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 17 

jUQho de 1859. e art, 127, § 1^, do deereto n. 3084, de 5 de no- 
vembro de 1893, sâo veadidos em hasta pablica e o seu pro- 
dacto recolfakido aos cofres n&túooaes aflm de ser «atregue a 
quem de direito. 

Assim, pois, solicito-Yos a expedição das necessárias ordens 
para que as importâncias provenientes de taes arrecadaçõ es 
sejam recoltiidas aos cofres federaes, como 6 de lei. 

Sattde e £i*aternidaáe. — Joaquim Murtinhop 



N, 34 — EM 29 DE JULHO DE 1901 

Os •corretores de fundos públicos «ftão dispensados ib aenriço do 
Guarda Nacional emquanto exercerem as respectivas funeções* 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal •» Rio de 
Janeiro, 20 de julho de 1901 . 

Sr. Presidente da Camará Syndieal dos Corrotores de Fundos 
Públicos — De ordem do Sr. Ministro, vos communico, em refe- 
rencia ao vosso oficio de 22 de juaho ultimo, que o Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores, segundo consta do seu 
aviso n. 905, de 16 do corrente, considerando que os corretores 
de fundos públicos devem ser equiparados aos empregados das 
repartições publicas, resolveu dispensal-os do ^rviço da Guarda 
Nacional emquanto exercerem as respactivas funeções, mi instar 
do que dispõe o art. 18>da lei n. 602, de 19 de setembro de 1850. 

Saúde e fraternidaBde.— Pedro Teixeira Soares. 



N. 35 — £M 2 DE ÂOOSTO DE 1901 

Dispõe sobre o recolhimento de contribuições para o sioiiteplo dos 

empregados publieos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Faderal, 2 de 
agosto de 1901 • 

Recommendo aos Srs. chefes das repartições subordinadas a 
este Ministério que não admittam o recolhimento de contri- 
buições para o Montepio dos Empregados Públicos sem que estes 
estejam quites do pagamento das quotas anteriores ; devendo, 
quanto a estas, ter sempre em vista o disposto noart. 20 do 
regulamento que baixou com o decreto n. 942 A, de 31 de 
outubro de 1890. — Joaquim Murtinho^ 



Decisões da Fazenda de 1901 ^ — 
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N. 36 — EM 2 DE AGOSTO DE 1901 

Ag vantagens de aposentadoria e montepio não competem ao pessoal 

das estradas de ferro* 

Sr. Ministro da Indostrla, Viação e Obras Publicas — Em 
resposta ao vosso aviso n. 15, de 30 de março ultimo, C|abe-me 
declarar- vos que, desde que o pessoal das estradas de ferro está 
comprebendido no numero dos empregados que pela lei n. 490, 
de 16 dd dozembro de 1897, art. 10, n. 6, ultima parte, não 
foram considerados como Ainocionarios públicos para o fim do 
art. 75 da Ck»nstitaição da Republica, ó claro qae não lhe com- 
petem as vantagens de aposentadoria e montepio ; e que, por- 
tanto, lhe deve ser feita a restituição das quantias com que 
tenha contribuído para o mesmo. 

Saúde e fraternidade. — Joaquim Martinho. 



N. 37 — EM 6 DE AGOSTO DE 1901 

Não é obrigatória a entrega da matricula da equipagenl das embar- 
cações, mas apenas a sua apresentação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 6 de 
agosto de 1901. 

Tendo a Companhia Haniburg Sud^Amerikanische DampfS" 
chiffhhrts, por seus agentes nesta Capital, trazido ao meu 
conhecimento que, valendo se da recommendação constante da 
circular n. 24, de 10 de maio ultimo, todas as autoridades 
flscáes da União exigem, no acto da visita aos vapores da mesma 
companhia, a entrega da matricula da respectiva equipagem, 
declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este 
Ministério que o que aquella circular manda exigir dos com- 
mandantes de navios, sob pena de multa, ô a simples apresen- 
tação da referida matricula, devidamente legalisaãa pelo Con- 
sulado Brazileiro no porto de procedência ; cumprindo, apenas, 
às Alfandegas visarem esse documento e fazerem disso menção 
no termo de entrada do navio. — Joaquim Murtinho, 



í 
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N. 38 — EM IO DE AGOSTO DE 190 1 

Sem a prova do pagamento do laudemio os tabelliães não devem 
lavrar escriptaras de traspasse de domínio útil e bemfeitorias de 
terrenos aforados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda » Capital Federal, 10 de 
agosto de 1901. 

Sr. Ministro da Jastiça e Negooios Interiores — Tendo-se 
verificado, a propósito da t^ransferenoia de aforamento de terre* 
nos accrescidos de marinhas, da Companhia Lloyd Braziieiro, a 
António Vaz de Carvalho, que anteriormente diversas transfe* 
rendas dos mesmos terrenos foram feitas sem a necessária 
licença deste Ministério e o pagamento dos competentes lande- 
mios, rogovos digneis providenciar para que os tabelliães não 
lavrem escripturas de traspasse de dominio util e bemfeitoria* 
de terrenos aforados, sem lhes ser exhibida a prova do pagas 
mento do laudemio devido pela operação. 

Saúde e fraternidade. — Joaquim MurHnho» 



N. 39 — EM 17 DE AGOSTO DE 1901 

Os chefes das repartições de Fazenda não podem publicar os rela- 
tórios annuaes dos trabalhos e negócios de suas repartições. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 17 
de agosto de 1901 . 

Havendo chegado ao meu conhecimento que alguns chefes das 
repartições deste Ministério teem mandado publicar os relato* 
rios annuaes dos trabalhos e negócios de suas repartições, e 
sendo altamente irregular semelhante procedimento, visto como 
ó daquelle modo dada publicidade a documentos cc^os assum- 
ptos foram submettidos á consideração e decisão ao Governo, 
ao qual compete julgar da conveniência de taes publicações, 
accrescendo, além disto, não tratarem aquelles relatórios de 
questões de interesse geral, mas apenas de factos referentes ã 
economia particular da repartição, recommendo aos chefes da^ 
repartições deste mesmo Ministério que se abstenham de man- 
dar fazer as alludidas publicações, ainda que a despeza tenha 
de correr por conta particular ; não precisando observar que 
serã glosada a que for effectuada pelos cofres públicos. — Joaquim 
Murtinho. 
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N. 40 — EM 16 DE SETEMBRO DE 1901 

Declara como d«y« ser supprida a falta das certidões de baptismo, 
casamento e óbito occorridos antes de i de janeiro de 1889. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 16 de 
setembro de 1901 . 

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este 
Xlinisterio, para os devidos effeitos e em solução á, consulta feita 
p^& Directoria de Contabilidade do Thesouro Federal, em « 

representação de 8 de junho próximo findo, que a falta das cer- 
tidões de baptismo, casamento e óbito occorridns antes de 1 de 
janeiro de 1889, data em que entrou em execução o decreto 
A. ^886, de 7 de março de 1888, deye ser supprida por meio de 
jfistiâoação produzida perante o Juizo Federal, á vista do dis* 
posto na lei n. 342, de 29 de novembro de 1841, art. 2», e na 
Consolidação das leis referentes à Justiça Federal, parte 5*, 
titulo 3*», cap. 5^, art. 154, e que os nascimentos, cas vmentos 
e óbitos que occorreram posteriormente áquella data, e não 
tenham sido levados ao registro, deverão ser provados por meio 
de certidões das respectivas annotações è assentamentos, feitos i 

de conformidade com o disposto nos arts. 25 a 31 do decreto 
citado. — Joaquim Murtinho. 



N. 41 — EM 17 DE SETEMBRO DE 1901 

Os livros de escripturação commercial não podem ser examinados 
pelos agentes físcaes á vista do art. 17 do Código doGommercio. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Janeiro, 
17 de setembro do 1901. 

Em resposta aos officios de 10 de janeiro e 24 de junho últimos, 
em que pedistes autorisação para proceder a exames nos livros 
de escriptara<^o de estabelecimentos commerciaes e fabricas, 
afim de veriácar n%o s6 o cumprimento do art. 6S do regula- 
mento annexo ao decreto n. 3564, de 22 de janeiro de 1900, 
como também a concordância dessa escripturação com a dos 
livros exigidos pelo art. 52 do re^rulamentò que baixou com e 
cecreto n. 3622, d'3 25 de março do meanao anno, deciaro-vos, 
ae accordo com o despacho do Sr. Ministro, de 6 do corrente 
inez, que não pôde ser concedida a(;[uella autorisa^o ã vista 
do are. 17 do Código Commercial e da Decisão coastante do 
aviso n. 520, de 2(5 de novembro de 1850. — Pedro Teixeira 
Soares, 

Sr. inspector fiscal dos impost3S de consumo, Victorino José 
Poreira, em commisíão no Estado de S. Paulo. 
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N. 42 — EM 17 BE SETEMBRO DE 1901 

Declara como deyem ser coUadoB os sellos de consumo nas conservas 

do carne de fabricação aacionaU 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 17 de setembro de 1901 • 

Sr. director da Recebedoria da Capital Federal — Em res- 
posta ao officio dessa repartição n. 45, de 10 de maio ultimo, 
communico-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
por despacho de 5 do corrente, approYou a decisão pela qual o 
Tosso antecessor, resolvendo a consulta que lhe fora dirigida 
por M. Kauderer, estabelecido nesta praça, declarou que o» 
sellos de consumo das conservas de carne, de fab/icaçSo 
nacional, que venham ao mercado sem envoltórios, devem ser 
collados sobre a costura ou linha de abertura do papel em 
que houverem de ser embrulhados os productos daquella natu- 
reza por occasião de sua venda a varejo. 

Outrosim, vos communico, na forma do mesmo despacho, que 
dos productos mencionados naquella consulta, apenas as sal- 
sichas estão isentas do imposto de consumo e isso mesmo 
quanio não forem sujeitas a qualquer processo de conservação. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira Soares. 



N. 43 — EM 25 DE SETEMBRO DE 1901 

As oonunlssoes da tarifa das alfandegas teem voto consultivo 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, ^ de 
setembro de 1901. 

Suscitando-se duvidas sobre si as commiss3es da tarifa dàir 
alfandegas teem voto deliberativo ou consultivo, á vista dos 
termos em que está concebido o art. 39 das instrucções expe^ 
didas com o decreto n. 3529, de 15 de dezembro de 1899, declara 
aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério, 
para os devidos effeitos, que, não tendo o dispositivo do avt. 5% 
n. 6, item XYII da lei n. 640, de 14 de novembro an1ieri(R*, 
revogado, antes tendo mantido, o que preceituavam o regula- 
mento annexo ao decreto n. £647, de 19 de setembro de 1869 
(art. 559, § l<*),a Consolidação das Leis das Alfandegas^ de 1885^ 
(art. 507, § P) e a Nova Consolidação de 1894 (art. 492, § )«), 
são aquellas commissões corpos meramente consultivos, ca- 
bendo o voto deliberatiyo aos inspectores das Alfandegas qúo 
ás mesmas presidem.— Joaquim Murtinho. 
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N. 44 — EM 28 DE SETEMBRO DE 1901 

Dá instrucçoes 8obr6 a eomminaçSo da pena de reyalidacSo e outras 
providencias relativamente & fiscalisação do imposto de sello do 
papel. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 28 de setembro de 1901 . 

Sr. director da Recebedoria da Capital Federal — Em relação 
ao ofíicio de vosso antecessor, n. 17, de 17 de maio ultimo, 
communico-vos haver o Sr. Ministro resolvido, por despacho 
de 13 do corrente, que as estampilhas contendo quaesquer 
dizeres estranhos aos necessários para sua inutiliza<^, ainda 
que esses dizeres sejam lançados depois de competentemente 
inutilizadas, na forma do ai*t. 19 do regulamento annexo ao 
decreto n. 3564, de 22 de janeiro de 1900, sujeitam á revali- 
dação os documentos a que estiverem appostas, salvo si se 
tratar de papeis que escapem ao disposto nos arts. 50 eõl 
daquelle regulamento e que ao inspector da Caixa de Amorti- 
zação, como aos demais chefes de repartiçõcas publicas, cumpre 
observar o art. 44 do regulamento citado, remettendo depois^ 
com ofScio, a essa Recebedoria os papeis incursos em revali- 
dação para que essa mesma Recebedoria proceda ã cobrança 
amigável do que for devido dentro do prazo de 30 dias e na 
falta de pagamento, findo esse prazo, que deverá ser contado da 
data da pubUcaçã do respectivo edital, extraia a competente 
guia para a cobraonça executiva* 

Outrosim, vos communico ter o Sr. Ministro resolvido recom- 
mendar-vos que, relativamente ã cobrança e fiscaliza^^ do 
imposto do sello, façaes cumprir na repartição a vosso cargo as 
decisões proferidas pelas repartições a que se refere o art. 42 
do mencionado regulamento ; que proflraes vossa decisão 
Quando se tratar de autos, para o fim de ficar garantido o 
direito de recurso ; que envieis ao Thesouro, com as devidas 
informações, as decisões recebidas dos Ministros de Estado, 
Directores do Thesouro, dos Secretários de Estado, Tribunal 
de Contas, chefes, thesoureiros e pagadores das repartições 
federaes, autoridades judiciarias civis e militares. Conselho e 
Prefeitura Municipal, Junta Commercial e Camará Syndical, 
quando taes decisões vos parecerem contrarias á lei, quer em 
relato á Fazenda, quer em relação aos interessados ; e, final- 
mente, que,, quanto aos demais fonccionarios e corporações 
enumeracios no art. 41, confirmeis ou revogueis, de accordo 
oom regulamento em vigor, o que a respeito praticarem na 
parte que lhes cabe na flscalisação do imposto. 

Por ultimo vos communico, de ordem do Sr. Ministro, que 
não pôde subsistir a portaria n. 40, cuja cópia acompanhou o 



« 
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referido officio, porque contraria o art. 44 citado, cqjo intuito 
é evidentemente concentrar na autoridade superior de cada 
re^rti^o a attribuição de impor a pena de revalida^ e assim 
procedendo fornecer á parte o despacho coxaminativo, base para 
interposição dos recursos legaes. 

Saúde efratemidade.— Pedro Teixeira Soares. 



N, 45 -. EM 8 DE OUTUBRO DE 1901 

Rectifica o art, 194 da tarifa approvada pelo decreto n. 3617, de 19 de 

março de 1900. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 8 de 
outubro de 1901 . 

Attendendo ao pedido feito por F. Martins dos Santos Júnior, 
negociante na praça de Santos, Estado deS. Paulo, no requeri- 
mento encaminhado a este Ministério pela Delegacia Fiscal 
naquelle Estado com o offlcio n. 82, de 22 de agosto próximo 
findo, declaro aos Srs. chefes das repartições aduaneiras, para 
seu conhecimento e devidos effeitos, que houve erro typogra- 

Shico na impressão da tarifa approvada pelo decreto n. 3617, 
e 19 de março de 1900, em relação aos termos do art. 194 da 
mesma tarifa, o qual fica assim rectificado : 

Arseniato e arsenito de potássio ou sódio: 

Puro, kilog I|600 

Impuro, kilog $400 

Joaquim Murtinho^ 



N. 46 — EM 15 DE OUTUBRO DE 1901 

Manda autoar qualquer contravenção verificada no correr dos pro« 
cessos de infracção dos regulamentos fiscaes e instaurar novo pro- 
cesso a respeito. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 15 de 
outubro de 1901 . 

Recommendo aos Srs. chefes das repartições subordinadas a* 
este Ministério que, quando no correr dos processos por in- 
fracção dos regulamentos fiscaes se verificar a existência de 
qualquer contravenção diflèrente da que já houver sido au toada, 

Srovidenciem para que contra o responsável por essa nova in- 
^acção seja lavrado o competente áiito e instaurado o pro- 
cesso a que este servirá de base. — Joaquim Martinho. 
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N. 47 — EM 26 DE OUTUBRO DE 1901 

Ai requíBícoes de transpcnrtes por conta do Qoyerno, quando esses 
documentes são apresentados pela companliia por occasíão de 
pedir o pagamento da respecfciya importância, estão isentas de 
sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 26 de 
outubro de 190U 

Tendo a Companhia Brazil Great Southern Railway requerido 
a este Ministério providencias no sentido de cessar a pratica de 
diversas repartições publicas exigindo a apposiçâo de sello nas 
requisições de transportes por conta do Governo, quando esses 
documentos são apresentados pela companhia por occasião de 
pedir o pagamento da importância dos mesmos transportes, 
declaro aos Srs. chefes das repartições de Fazenda, para seu 
conhecimento e devidos effeitos, que taes requisições estão 
isentas de sello, sendo-lhes perfeitamente applicavel a doutrina 
da ordem n. 3, expedida pela Directoria das Rendas Publicas 
do Thesouro Federal á Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão 
em 31 de janeiro de corrente anno e publicada no Diário Offkial 
de 28 do mez immediato. — Joaquim Muriinho, 



N. 48 — EM 30 DE OUTUBRO DE 1901 

Os bilhetes d« loterias estadoaes expostos á venda estão sujeitos ao 

pagamento do sello federal. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 30 de outubro de 1901. 

Em solução ã consulta constante de vosso officio n. 81, de 
21 de agosto ultimo, declaro-vos, para os devidos fins e de 
accordo com o despacho do Sr. Ministro de 20 do mez próximo 
findo, que os bilhetes de loterias estadoaes expostos à venda 
estão sujeitos ao pagamento do &ello federal, na conformidade 
do disposto no art. 8** da lei n. 640, de 14 de novembro de 1899. 
— Pedro Teixeira Soares. 

Sr. delegado âscal em S. Paulo. 
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N. 49 — EM 20 DE NOVEMBRO DE 1901 

Declara que só na falta da 1* e 4& vias da factura consular devem 
f ser admittidos os termos de responsabilidade pela apresentação 

desse documento. 



1^ 



Ministério áos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 20 de 
novembro de 1901 . 

Attendendo ao que reclamou a este Ministério C. J. Cazaly, 
superintendente da Royal Mail Pachet Company nesta Capital, 
com relação aos inconvenientes a que dá logar a exigência feita 
pelas alfandegas no sentido de serem assignados termos de re- 
sponsaMlidade pelos consignatários de mercadorias desacompa- 
nhadas da 4» via da respectiva factura consular, declaro aos 
Srs. chefes das repartições aduaneiras que só deve ser exigido 
termo de responsabilidade pela apresentação de factura consular 
quando não acompanhar ao manifesto do navio a 1^ via desse 
documento e não for apresentada a A^ pelo consignatário da 
mercadoria, conforme preceitua o n. 2 combinado com a alínea 
A do n. 3 do art. 27 do regulamento annexo ao decreto 
n. 3732, de 7 de agosto de 1900. — Joaquim Murtinho, 



N. 50 — EM 20 DE NOVEMBRO DE 1901 

As petições de pagameatos feitas por terceiros em nome dos inter-* 
essados, independentemente de procuração, não. interrompem o 
prazo da prescripção das dividas passivas da Fazenda. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 20 de novembro de 1901. 

Em solução á consulta constante do vosso ofiicio n. 656, de 24 
de agosto ultimo, declaro- vos, em obediência ao despacho do 
Sr. Minidtro, de 7 do corrente mez, que não é contraria á lei a 
accei tacão de petições de pagamentos feitas, por terceiros em 
nome dos interessados, independentemente de procuração, ma& 
que taes petições não podem produzir o effeito de interromper 
o prazo da prescripção das dividas passivas da Fazenda. — 
Bidimo Agapito Fernandes da Veiga. 

Sr. delegado fiscal no Estado do Paraná« 
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N. 51 — EM 7 DE DEZEMBRO DE 1901 

Declara incompatível o exercício do cargo de agente fiscal dot im« 
postos de consumo com o de tabellião publico proTisorio. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 7 de dezembro de 1901. 

Referindo-me ao oíflcio n. 12Ô, de 9 de outubro ultimo, 
em que destes conhecimento ao Sr. Ministro do fò,cto de estar o 
agente fiscal dos impostos de consumo João Pereira Lima 
exercendo o cargo de tabellião publico provisório, segundo vos 
communicou o coUector de Imperatriz, declaro-vos, em obe- 
diência ao despacho de 22 do mez próximo findo, que, embora 
os regulamentos annexos aos decretos ns. 3622, de 26 de março, 
e 3659, de 22 de maio do anno passado, não cogitem de incom- 

Satibilidades, aquelles empregos são incompatíveis, á vista da 
outrina firmada pelo aviso n. 89, de 4 ae junho de 1847, e, 
Sortanto, deve o mesmo João Pereira Lima optar por um 
elles. — JDidimo Agapito Fernandes da Veiga. 

Sr. delegado fiscal no Estado do Maranhão. 



N. 52 — EM 9 DE DEZEMBRO DE 1901 

Al importâncias escripturadas na Recebedoria sob o titulo — Renda 
com applieação especial — deyem ser incluidas no calculo para a 
fixação da quota a abonar aos respectivos empregados. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 9 de dezembro de 1901. 

Sr. director da Recebedoria do Rio de Janeiro — De accordo 
com o despacho do Sr. Ministro, de 28 de novembro próximo 
findo, declaro-vos, para os devidos effeitos e em solagao á du- 
vida constante da representação transmittida com o yosso 
offlcio n. 31, de 8 de outubro ultimo, que as importâncias escri- 
pturadas sob o titulo — Renda com applica^^o especial— devem 
ser incluidas no calculo para fixação da quota a abonar aos 
empregados dessa Recebedoria, como se pratica nas alílsindegas. 

Saúde e fraternidade. '^Didimo Agapito Fernandes da Veiga, 
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N. 53 — EM 12 DE DEZEMBRO DE 1901 

Os inspectores das alfandegas teem voto deliberativo nas commissões 

da tarifa a que presidem. 

Directoria do Expediente do Thesoaro Federal — Rio de 
Janeiro, 12 de dezembro de 1901 • 

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Janeiro ~ Restituin- 
do-Yos o incluso processo transmittido ao Thesouro com o vosso 
offlcio n. 663, de 6 de setembro ultimo e no qual os negociantes 
nesta Capital Rombauer & Comp. recorrem da decisão da com- 
missão da tarifa dessa alfandega, que mandou incluir no peso 
das garrafas contendo agua mineral, por elles submettidas a 
despacho pela nota de importação n. 80, de junho deste anno, 
os palhoes que as envolviam, declaro- vos, em virtude do des- 
pacho do Sr. Ministro, de 7 do corrente, proferido na confor- 
midade da parecer emittido pelo Conselho de Fazenda em sessão 
de 26 do mez próximo findo, que tendo os inspectores das alfan- 
degas voto deliberativo nas commissões de tarifò, a que pre- 
sidem, de accordo com as disposições em vigor, e não devendo 
estes, quando assim o entenderem, sujeitar-se ás decisões das 
referidas commissões, cabe a essa inspectoria resolver a questão 
que faz objecto do alludido recurso. — Pedro Teixeira Soares. 



N, 54 — EM 16 DE DEZEMBRO DE 1901 

O sello adhesivo deve ser apposto aos bilhetes de quaesquer loterias 
e o imposto de 4 ^/o só é devido pelas vendidas e eztrahidas nesta 
Capital. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 16 de dezembro de 1901, 

Em solução ao offlcio n. 36, que dirigistes á Directoria das 
Rendas Publicas em 28 de agosto ultimo, declaro- vos, de accordo 
com o despacho do Sr. Minista^o, de 2 do corrente, que o sello 
adhesivo deve ser apposto aos bilhetes de loterias, quer se trate 
de concedidas pelo Governo da União quer pelos dos Estados 
e que o imposto de 4 ^/o só ô devido pelas loterias vendidas e 
extrahidas nesta Capital. — Didimo Agapito Fernandes da Veiga, 

Sr. delegado fiscal no Estado de Minas Geraes. 
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N . 55 — EM 20 DE DEZEMBRO DE 1901 

Dá instruo ções sobre o fornecimento, substituição e escripturação das 

moedas de nickel do novo cunho. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 20 de 
dezembro de 1901. 

Recommendo aos Srs. Chefes das Repartiçõei subordinadas 
a este Ministério que, com relação ao fornecimento, substituição 
e escripturação das moedas de nickel do novo cunho, emit- 
tidas em virtade da autorização contida no art. 2», n. 6, da 
lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900, observem as seguintes 
instrucções: 

1.* A Casa da Moeda, em virtude de ordem da Directoria 
de Contabilidade do Thesouro, supprirá directamente ás Dele- 
gacias Fiscaes de moedas de nickel de novo cunho e dará 
sciencia, desde logo, á mesma Directoria, das remessas que forem 
sendo realizadas ; 

2.» As delegacias fiscaes escripturarão em livro especial, 
sob a denominação de < Caixa de Deposito da Moeda de Nickel », 
as quantias que forem recebendo e communicarão immediata- 
mente ú, Directoria de Contabilidade ; 

3,* No referido livro serão escripturadas, diariamente, as 
operações realizadas» dando-se fcahida á moeda de nickel e 
entrada ao papel-moeda; 

4." Annunciarão o troco, mas sem limitação de prazo para 
esse serviço ; 

5.* As notas que forem recebidas em troco serão, acto con- 
tinuo, inutilizadas com um carimbo que deverá conter o nome 
da delegacia e as lettras T. Nik. ; 

6.'' Nos balanços mensaes o definitivos demonstrarão em 
conta espeoial o estada da caixa do troco ; 

7,* Mensalmente, balanceada a caixa do troco e verificado 
o saldo, enviarão á Caixa de Amortlzaçáo as notas inutilizadas. 
As remessas deverão ser feitas em caixotes separados e acom- 
panhados, no3 termos do art. 146 do decreto n. 9370, de 14 
de fevereiro de 1885, de offlcios em duas vias, sendo a primeira 
remettida áquella repartição e a segunda á Directoria de Con- 
tabilidade; 

8.* Não poderão applicar, sob pena de responsabilidade, os 
respectivos delegados as moedas que receberem a outro fim que 
não seja o do troco por papel-moeda ; 

9.* Remetterão ás collectorias como supprimonto para serem 
trocadas quantias até a metade das fianças dos respectivos col- 
lectores ; 

10. <^ Os conectores prestarão contas das quantias que rece- 
berem no prazo marcado para o recolhimento dos saldos, rece- 
bendo nessa occasião, em moeda de nickel, a importância 
correspondente ao troco realizado, afim de completar o suppri» 
mento primitivamente feito. — Joaquim Murtinho* 
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N, 56 — EM 20 DE DEZEMBRO DE 1901 

Declara em que caso os bilhetes de loterias de concessão estadoal estão 
isentos do imposto federal de 5 ^/o de sello adhesivo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda— Capital Federal, 20 de 
dezembi'0 de 1901. 

Confirmando meu telegramma de 13 do mez próximo findo, 
declaro aos Srs. delegados ôscaes noá Estados, para os devidos 
effeitos, que os bilhetes de loterias de concessão estadual extra - 
hidas, vendidos exclusivamente no Estado, estão isentos do 
imposto federal de 5 % do sello adhesivo. — Joaquim Murtinho, 
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